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Resumo 

 

 

Esta pesquisa tem por objetivo observar a história da historiografia da religião cristã a partir 

de uma releitura da obra História eclesiástica, escrita por Eusébio de Cesareia, no início do 

século IV de nossa era. Neste sentido, são utilizados como referenciais teóricos para 

desenvolvimento da crítica as propostas apresentadas pela Escola dos Annales, especialmente, 

a História-Problema. Em primeira instância, são observadas as características do Eusébio 

escritor e político que interessava ao imperador Constantino. Finalmente, o aspecto específico 

observado na obra para exemplificar seu estilo apologético e panegirista é a imagem heróica 

do imperador Constantino que Eusébio elaborou. Para verificar esta elaboração, são utilizados 

não somente parâmetros dos Annales como a História-Problema, mas também o conceito de 

Invenção de Tradições. Identificando que Constantino contou com o trabalho de um escritor 

cristão, bispo e articulador político-eclesiástico que correspondia aos seus interesses e que 

Eusébio, simultaneamente, construiu uma imagem benevolente deste imperador, é possível, 

na presente dissertação, perceber o quanto a narrativa e o discurso eusebianos atendem a 

motivações tanto políticas como religiosas que não podem ser desconsideradas. Esta 

constatação se torna tanto mais importante quando notamos como o modelo eusebiano de 

escrita da história serviu de referência para tantos outros que se colocaram posteriormente no 

mesmo empreendimento. 
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Abstract 

 

 

This research aims to investigate the history of christian religion historiography throughout an 

analyses ofthe work Ecclesiastical History of Eusebius of Caesarea from the early fourth 

century of our era. In this sense, the proposals presented by the AnnalesSchool, especially the 

History-Problem, are used as a theoretical reference for the development of the criticism. At 

first, it is observed the characteristics of Eusebius the writer and the politician,which the 

emperor Constantine was concerned. Finally, the specific character observed along the work 

to exemplify its apologetic and panegyrist style is the heroic image of the emperor 

Constantine that Eusebius developed. In order to verify this development, the parameters of 

Annales History-Problem are usedand also the concept of Invention of Traditions. Once 

identified that Constantine had the help of a christian writer, bishop and ecclesiastical-

political that corresponded to his interests, and Eusebius that simultaneously built an 

benevolent image of the emperor, it is possible in this thesis to see how the Eusebian narrative 

and discourse accomplishes both political and religious motivations that can not be 

disregarded. This verification becomes even more important when we note how the Eusebian 

model of writing history served as a reference for so many others who had taken place laterin 

the same enterprise. 

 

Key words: Historiography; Christianity; Eusebius; Constantine; History-Problem. 
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Introdução 

 

Ao completar oitenta e um anos, o papa Bento XVI, Sumo Pontífice da Igreja Católica 

Apostólica Romana desde 19 de abril de 2005, visitava os Estados Unidos da América, nação 

então governada por George W. Bush. Era 16 de abril de 2008. Bento XVI foi recebido com 

todas as honras devidas a um chefe de Estado. Portanto, por se tratar coincidentemente ou não 

de seu aniversário, o presidente estadunidense viu-se no dever de receber o papa com todas as 

pompas e honrarias possíveis, incluindo além dos discursos no jardim da Casa Branca o 

clássico desfile de bandeiras, os tiros de canhão e as músicas solenes. No cardápio das 

gentilezas não poderia faltar, além das recepções privativas, o tradicional “parabéns a você” 

entoado por todo o público presente ao jardim, quando Bento XVI, George Bush e sua esposa 

Laura Bush já se encontravam na sacada do palácio presidencial, em Washington. 

Em um contexto de guerra entre os Estados Unidos e o Iraque, tanto Bento XVI do lado 

católico como George Bush do lado protestante, representavam naquele momento as faces 

mais emblemáticas do fundamentalismo cristão do início do século XXI. Conquanto Bush 

jamais tenha publicamente declarado em qualquer ocasião as suas convicções religiosas, o 

mais provável é que se alicerçasse nas doutrinas protestantes tradicionais tão fortes e 

presentes em seu país. Convergindo com Bento XVI, o então presidente dos Estados Unidos 

declarava-se contrário à união civil entre homossexuais, ao aborto de qualquer espécie e às 

pesquisas científicas utilizando células embrionárias. 

Mas, em que sentido nos interessa aquele encontro de Bento XVI com George Bush, 

uma vez que estamos preocupados com a história da historiografia a respeito da religião cristã 

e esta representada por seu pioneiro historiador, o qual teria vivido no século IV de nossa era, 

portanto, longos dezessete séculos antes do encontro entre os dois governantes ocidentais 

acima citados? Não objetivamos apenas defender que há um processo histórico de longa 

duração iniciado em Eusébio de Cesareia e Constantino que se demonstra continuar em 

relações de poder como a que envolveu Bento XVI e George Bush, o que de certa maneira 

não nos parece algo totalmente absurdo. 

Contudo, mais do que isso, queremos observar o modo como a história foi escrita e, 

neste caso, a história de uma religião que, segundo tal historiografia, adormecera numa noite 

do outubro de 312 depois de aproximados duzentos e cinquenta anos desde a primeira 

perseguição político-religiosa, para no dia seguinte amanhecer livre e se tornar algum tempo 

depois aliada ao Estado Romano. Como se isso não bastasse, alguns séculos à frente, no 

Medievo, já completamente institucionalizada, a religião cristã dominará política, social, 
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intelectual e economicamente todo o Ocidente. Em meio a rupturas internas e tensões inter-

religiosas, esta religião autodenominada Igreja não perdeu a supremacia, chegando ao novo 

milênio fazendo jus à fala atribuída àquele que é tido oficialmente como seu fundador: as 

forças do inferno nunca prevalecerão contra ela.
1
 

 

Definindo o olhar 

O nosso olhar deve ficar bem definido daqui pra frente. Não faremos nossa leitura em 

perspectivas teológicas, desenvolvendo apenas considerações sobre questões de teologia 

como aquelas próprias do momento vivido por Eusébio e Constantino, sempre, porém, 

tentando fazê-lo apenas a partir de uma perspectiva historiográfica. Antes, o que pretendemos 

é desenvolver uma observação delimitada da escrita da história do cristianismo a partir do 

olhar da Ciência da Religião. De maneira mais específica, é sob a perspectiva historiográfica 

que compõe a Ciência da Religião que pretendemos reler um momento específico da história 

da religião cristã. E para nos orientarmos neste empreendimento, há que se apresentar com 

qual paradigma historiográfico é preciso romper e a partir de qual teoria entendemos que seja 

mais apropriado realizar nossas observações. 

A ruptura, em linhas gerais, será com a historiografia religiosa da religião cristã, a qual 

explicitamente se ampara em teologias bem definidas e em discursos de defesa e de 

propaganda religiosa. Na perspectiva da Ciência da Religião não se deve fazer história 

religiosa de uma religião e sim uma história da religião. A historiografia religiosa, conforme 

entendemos é tarefa do teólogo, e essa função não nos cabe tendo em vista o que almejamos 

no presente trabalho. Contudo, a historiografia religiosa nem sempre parece científica, 

especialmente ao se apropriar de elementos para demonstrar-se como tal, mesmo quando se 

desenvolve a partir de tendências teológicas heterodoxas; ainda assim permanece religiosa. Os 

compromissos da historiografia religiosa, como já dissemos, são com a propaganda religiosa, 

com o discurso apologético e com a defesa militante de uma identidade de fé. Já o cientista da 

religião, ao trabalhar com a historiografia deve, portanto, escrever a história como historiador 

e não como teólogo. Faz-se necessária, agora, outra compreensão: devemos entender como 

será o historiador cientista da religião a partir de seu próprio trabalho historiográfico. 

                                                
1 Frase atribuída a Jesus de Nazaré pelo autor do Evangelho de Mateus (Mateus 16.18). Trata-se de um episódio 

no qual Jesus dialoga com seus discípulos, em especial, Pedro, o qual após reconhecer a condição messiânica de 

seu mestre fora designado segundo a interpretação católica a ser o alicerce sacerdotal de todos os que decidissem 

fazer parte da comunidade de seguidores da mensagem do nazareno. Os sucessores de Pedro herdariam o seu 

primado, ou seja, o papa Bento XVI, que para a tradição católica faz as vezes de Pedro, encontra-se à frente 

desta igreja que ao longo dos séculos tem se mostrado cada vez mais forte e invencível, conforme fora 

prenunciado por seu fundador. 



11 

 

No primeiro capítulo da obra organizada por Frank Usarski
2
, a abordagem concentra-se 

na temática da história das religiões. O historiador Eduardo Basto de Albuquerque, autor do 

artigo, afirmou que uma das maneiras de se estudar as religiões “na historiografia tradicional é 

por meio do gênero milenar história da igreja.”
3
 Uma considerável tensão que nos parece ser 

importante mencionar tem a ver com a problemática conceitual. Há mais diferenças ou mais 

semelhanças entre os conceitos que são conhecidos por história da igreja, história 

eclesiástica, história da religião cristã e história do cristianismo? Panoramicamente parece 

que todas tratam das mesmas questões, adotando a mesma metodologia. Para diferenciar, 

adotaremos na presente pesquisa a seguinte perspectiva: história da igreja equivalerá à 

história eclesiástica, ou seja, aquela historiografia religiosa da religião cristã, amparada em 

pressupostos teológicos, político-eclesiásticos, institucionais, apologéticos; e história do 

cristianismo será o mesmo que história da religião cristã sempre entendendo que, neste caso, 

tratar-se-á de uma história da religião cristã, desenvolvida através de elementos e métodos 

científicos. Agora, nos parece indispensável compreender o que, ao longo da história da 

historiografia identifica-se como uma história não científica e o que se identifica como uma 

história científica, se é que a História pode mesmo ser considerada uma ciência. Para Paul 

Veyne, a História nunca será científica, mas um trabalho narrativo semelhante aos dos 

ficcionistas
4
. 

 

                                                
2 ALBUQUERQUE, Eduardo Basto. A história das religiões. In: USARSKI, Frank (org.). O espectro disciplinar 

da ciência da religião. São Paulo: Paulinas, 2007, p. 19 a 52. 
3 ALBUQUERQUE, Eduardo Basto. A história das religiões... p. 29 e 30: “Desde a segunda década do século 

XX, alguns historiadores eclesiásticos reconheceram que a história da Igreja estava reduzida ao estudo de alguns 

aspectos institucionais da vida da Igreja e suas relações com os governos, deixando de lado movimentos de 
ideias, descrição de práticas e piedades populares, obras literárias e artísticas, missionárias etc. Na década de 

1970, observou-se novamente que essa historiografia concentrava-se nos grandes personagens, nos dogmas, nas 

instituições, nas estruturas, na hierarquia, na santidade canonizada e nas teologias oficiais. Joseph Lortz, por 

exemplo, considera a história da Igreja participante da teologia. A história da Igreja seria um dos meios 

pedagógicos de conscientização da verdade da fé católica, por meio de personalidades que transmitem a vida da 

família espiritual à qual pertencem e sua ação nas instituições. Todo estudo de história eclesiástica seria uma 

apologia eficaz do catolicismo, com base na busca da verdade em todos os períodos, mesmo os perturbadores. E 

a eventual crítica que a verdade histórica formulasse não seria ataque à Igreja, mas serviço a ela, porque a 

verdade liberta.” cf. AUBERT, Roger. Les nouvelles frontières de l’historiographie ecclésiastique. Revue 

D’histoire Eclésiastique, Louvain, 5 (3): 757-781, 2000; LORTZ, Joseph. Histoire de l’Eglise. Paris, Payot, 

1962. 
4 cf. VEYNE, Paul. Como se escreve a história. 4ed. Editora Universidade de Brasília, 2008, p. 12. “A história 

não é uma ciência e não tem muito a esperar das ciências; ela não explica e não tem método; melhor ainda, a 

História, da qual muito se tem falado nesses dois últimos séculos, não existe. Então, o que é a história? O que 

fazem, realmente, os historiadores, de Tucídides a Max Weber ou Marc Bloch, quando saem de seus documentos 

e procedem à ‘síntese’? O estudo, cientificamente feito, das diversas atividades e das diversas criações dos 

homens de outrora? A ciência do homem em sociedade? Das sociedades humanas? Bem menos do que isso; a 

resposta a essa pergunta não mudou nesses dois mil e duzentos anos que se passaram desde sua descoberta pelos 

sucessores de Aristóteles: os historiadores narram fatos reais que tem o homem como ator; a história é um 

romance real. Resposta que, à primeira vista, não parece dizer muita coisa.” 
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Questões historiográficas 

Desde Heródoto a História vem sendo escrita de diferentes formas, seguindo muitas 

vezes díspares métodos e inevitavelmente motivada pelas mais diversas razões. Poderíamos, 

aqui, nos ocuparmos do trabalho de recapitulação da história da historiografia. Isso não será 

necessário; para tal compreensão, recomendamos as diversas obras do gênero, em especial a 

produzida pelo historiador Rogério Forastieri da Silva
5
. Esta, sem dúvida, é uma das obras 

mais completas e mais bem organizadas do gênero das já escritas por brasileiros. 

Especialmente na primeira parte, o autor dedica toda a sua concentração à história da escrita 

da história, desde Heródoto até o século XX, incluindo informações sobre a historiografia 

brasileira e as obras de história geral da historiografia até, finalmente, na segunda parte, 

pensar nos Annales, seu tema de maior interesse. 

Entendemos que aqui podemos partir de uma breve história da historiografia proposta 

pelos Annales, sua história, seus pressupostos, seu contexto de rompimento com a 

historiografia tradicional para, posteriormente, nos delimitarmos aos problemas que 

tencionamos apontar, uma vez que a proposta dos Annales que aqui nos interessará como 

referencial a ser aplicado ao longo do trabalho será a chamada “História-Problema”, além da 

necessidade que temos identificado de uma nova história política. 

Há diferentes contingências no campo das historiografias dos séculos XIX e XX até 

culminar nos Annales. Contudo, apenas duas questões nos parecem suficientes para 

entendermos quais os rompimentos e quais as influências que diretamente irão motivar alguns 

professores franceses dos anos 1920 pra frente a revolucionarem a escrita da história, 

interferindo até os nossos dias no modo como os historiadores realizam o seu ofício: referimo-

nos à historiografia positivista e às perspectivas clássicas da sociologia. 

Primeiramente, há que ser dedicada nossa atenção à historiografia tradicional, 

positivista, suas características principais, suas importâncias e autor mais evidente. Quem 

sabe, seria “o caso de destacar o contexto político-ideológico profundamente conservador [...] 

em que emerge a história como disciplina, cuja matriz é a ‘história científica’ na Escola 

Histórica Alemã.”
6
 Também, por que não mencionar que a Revolução Francesa estimulou 

considerável interesse pela história, ainda que seus efeitos destrutivos tenham acabado com 

extensa quantidade de documentos privados e públicos, já que aquilo que não foi queimado, 

foi literalmente desprezado, vendido como velharia, dispersado, abandonado? Isso, para não 

                                                
5 SILVA, Rogério Forastieri da. História da historiografia. Bauru, SP: EDUSC, 2001. 
6 SILVA, Rogério Forastieri da. História da historiografia..., p. 65. 
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detalhar a destruição de escolas e institutos de pesquisas de diferentes áreas, inclusive a 

histórica. 

Em todo o caso, algumas características da historiografia do século XIX, 

especificamente a alemã, devem ser lembradas. O rótulo “história positivista”, antes de tudo, 

deve ser esclarecido. Forastieri desconstrói a associação que é feita da escola historiográfica 

que tem Leopold von Ranke como, possivelmente, seu principal membro, daquele positivismo 

clássico iniciado pouco tempo antes por Augusto Comte. Forastieri assinala “corretamente, 

que o positivismo na historiografia refere-se à ideia de construção de uma disciplina fundada 

na ‘positividade dos documentos’. E, sobretudo, correspondem a uma preocupação de ‘rigor e 

honestidade intelectual’.”
7
 Portanto, referiremos à historiografia tradicional chamando-a de 

positivista, cientes de que não tem qualquer relação com o positivismo filosófico comteano, 

mas com a perspectiva da positividade documental. Neste sentido, ressaltemos que tal 

historiografia cristalizava-se na hipótese de que a história só pode ser reproduzida a partir de 

fontes válidas, ou seja, autorizadas institucionalmente. Na apresentação que faz Sérgio da 

Mata, “‘positivista’ seria aquela historiografia empiricista, centrada apenas no âmbito do 

político e do Estado nacional, no uso de documentos oficiais, cultora dos grandes homens, 

inteiramente alheia à reflexão teórica e às ‘ideias’.”
8
 Há que se considerar o fato de que 

documentos históricos nem sempre são considerados oficiais. Estes, especificamente, são 

aqueles reconhecidos pela historiografia de matriz positivista. 

Também caracterizada por um forte historicismo, apesar da complexidade e amplitude 

que esse termo traz consigo, a historiografia positivista supervalorizava a narrativa como fiel 

reprodução do passado, numa tendência estritamente factual. As personagens importantes 

tornam-se, neste estilo de reprodução historiográfica, verdadeiros heróis do passado. Datas e 

eventos inesquecíveis demarcam o teor político e institucional presente nesta historiografia 

que se considera capaz de apresentar verdades a respeito do passado, e isso do modo exato 

                                                
7 SILVA, Rogério Forastieri da. História da historiografia..., p. 149. “Quanto aos pressupostos de trabalho da 

chamada escola positivista, os autores assinalam a existência de alguns valores que norteavam seus trabalhos. 

Dentre eles, a ideia de ‘independência’, em relação a opiniões políticas e religiosas, a ideia de que o historiador 

deve ter consciência que possui uma certa ‘simpatia’ em relação ao tema que estuda e o quanto este 

posicionamento pode interferir no produto final, ainda, um estudo histórico deve estar fundado em ‘métodos 
seguros’ e partilhado pela comunidade a que pertence. Os autores fazem uma avaliação positiva desta escola 

historiográfica, que também foi chamada de ‘escola metódica’. Assinalam que a preocupação com o rigor e com 

o método possibilitou a multiplicação das pesquisas em várias direções para além da história política, como por 

exemplo, a história econômica, a história do direito, a história literária, a história da arte.” 
8 MATA, Sérgio da. In: MARTINS, Estevão de Rezende (org.). A história pensada – teoria e método da 

historiografia do século XIX. São Paulo: Contexto, 2010, p. 188. Através da leitura deste trabalho, publicado sob 

direção de Estevão Rezende Martins, é possível conhecer panoramicamente os mais proeminentes historiadores 

do século XIX dentre os quais se encontram Thomas Carlyle, Johann Gustav Droysen, Theodor Mommsen, 

Jacob Burckhardt, Leopold von Ranke e Henry Thomas Buckle.   
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como as coisas aconteceram. Embasada em documentos oficiais, a história segundo essa 

tendência historiográfica será sempre a história dos monarcas, dos presidentes, dos 

revolucionários, dos papas, dos imperadores, dos reformadores, dos líderes, dos libertadores, 

nunca do povo. 

Ranke, certamente o principal de todos os historiadores alemães do século XIX, 

inclusive na opinião de seus combatentes, representa com vigor e rigor boa parte dos 

pressupostos teóricos da historiografia positivista. Mais do que isso, uma vez reconhecido 

como “pai da história científica”, Ranke lidera aquele processo de consolidação do 

reconhecimento da História enquanto ciência. É certo que a profissionalização dos 

historiadores e a criação de cátedras de história em diferentes pontos da Europa já vinham 

acontecendo desde quando Georg Wilhelm Friedrich Hegel meditava “sobre o problema da 

justificação teórica”
9
 do estudo de história, bem como suas possíveis relações com a filosofia, 

a arte, a ciência e a sensibilidade religiosa tão enfatizada por ele. Contudo, apesar das 

tendências de Hegel no que diz respeito à história, esse novo status disciplinar, já quase 

autônomo da função dos historiadores, parecia uma justificativa suficiente para a ruptura da 

escrita da história com as velhas especulações características da chamada filosofia da 

história
10

. Mata lembra-nos que os principais críticos de Ranke foram seus próprios 

contemporâneos: “para Hegel, ele não passava de um ‘historiador comum’. Para Marx, um 

                                                
9 WHITE, Hayden. Meta-história – a imaginação histórica do século XIX. 2ed. São Paulo: Edusp, 2008, p. 147 e 

148. “Cátedras de história foram criadas na Universidade de Berlim em 1810 e na Sorbone em 1812. Logo 

depois fundaram-se sociedades dedicadas à compilação e publicação de documentos históricos: a sociedade dos 

Monumenta Germaniae Historica em 1819, a École des Chartes em 1821. As subvenções governamentais a essas 

sociedades vieram a seu devido tempo, na década de 1830. Depois de meados do século surgiram os grandes 

periódicos nacionais de estudos históricos: a Historische Zeitschrift em 1859, a Révue historique em 1876, a 
Rivista Storica Italiana em 1884 e a English Historical Review em 1886. Progressivamente a profissão 

academizou-se. O professorado formava uma responsável clerezia voltada para a promoção e o cultivo de uma 

historiografia socialmente responsável; preparava e diplomava aprendizes, mantinha padrões de excelência, 

dirigia os órgãos de comunicação intraprofissional e em geral desfrutava de lugar privilegiado nos setores 

humanísticos e sóciocientíficos das universidades. Nessa disciplinarização do campo da história, a Inglaterra 

atrasou-se em relação às nações do continente. Oxford só em 1866 criou o Regius Professorship of History, que 

teve como primeiro titular Stubbs; Cambridge seguiu-lhe os passos em 1869. Mas só a partir de 1875 os 

universitários ingleses puderam especializar-se em estudos históricos como área acadêmica específica.”   
10 “É possível fazer uma filosofia da história (Hegel dedicou a ela inúmeros cursos) porque, como toda realidade, 

também a história é racional; antes, sendo uma realidade espiritual, manifesta sua racionalidade com evidência 

particular. A filosofia da história tem a tarefa de captar essa racionalidade, de captar o significado do que 
acontece na história. Por isso a filosofia da história é teodicéia, no preciso significado leibniziano, ou seja, 

justificação de Deus, isto é, demonstração de que tudo tem um significado, até o mal, e contribui para o bem, 

para a obtenção de um bem superior. [...] A filosofia da história, ou história filosófica, tem a tarefa de captar o 

significado dos eventos históricos; evidentemente não dos eventos isolados, mas das grandes épocas históricas, e 

sabemos que para Hegel essas épocas são: o mundo oriental, o mundo grego, o mundo romano, o mundo cristão-

alemão. [...] Hegel distingue vários tipos de historiografia: historiografia originária, reflexiva e filosófica. [...] A 

história filosófica procura compreender os fatos por meio da razão, captar sua racionalidade.” cf. ROVIGHI, 

Sofia Vanni. História da filosofia moderna – da revolução científica a Hegel. 3ed. São Paulo: Loyola, 2002, p. 

747 e 748. 
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‘catador de detalhes’.”
11

 Enfatiza Mata que “o problema das ‘influências filosóficas’ de Ranke 

continua ainda hoje a suscitar discussão, e, não raro, os desvios de rota dos intérpretes 

assumem proporções impressionantes.”
12

 Há quem relacione Ranke a Jean-Jacques Rousseau, 

ao idealismo alemão de Immanuel Kant ou ainda à filosofia da história de Hegel, mesmo com 

todas as divergências existentes entre a historiografia hegeliana e a historiografia rankeana. 

Interessa-nos que ao final do século XIX, o positivismo historiográfico conseguiu elevar 

a História à condição de ciência, de disciplina, de profissão. Ainda que orientada por uma 

perspectiva factual, fazendo sempre eco à frase clássica de Ranke – was geschehen ist – “o 

fato tal como efetivamente aconteceu” – a historiografia tradicional dada a excessos de 

utilização religiosa ou política da história, esteve seguramente situada entre 1800 e 1890, para 

na sequência ter início um período de transição, marcado, inclusive, pela consolidação da 

sociologia, importante parceira da História a partir dos Annales. Uma história-ciência social – 

prenunciando os Annales – entrará em cena para começar a apontar as primeiras críticas à 

historiografia positivista devido à sua preocupação meramente narrativa, claramente 

historicista, pseudocientífica, ainda filosófica, interessada em reproduzir uma história política 

eurocêntrica, de valorização de grandes líderes, datas e eventos decisivos, fechada numa 

suposta objetividade, acreditando ser possível trabalhar com o conceito de “verdade 

histórica”. 

Do campo da Sociologia clássica, importantes questões devem ser brevemente 

relembradas, sobretudo, aquelas que influenciaram diretamente o processo de renovação 

historiográfica, oficializada pelos historiadores franceses fundadores dos Annales. 

Primeiramente, é importante salientar que foi nas percepções de Émile Durkheim e Max 

Weber, para não mencionar as influências do Materialismo Histórico, que a Escola dos 

Annales se inspirara para, entre tantas coisas, fazer a História independer-se da filosofia. 

As “teses de Durkheim chegarão aos historiadores através da sua própria obra, da revista 

L’Année Sociologique, fundada em 1897, e através das obras dos membros do seu grupo, 

especialmente dos trabalhos de François Simiand.”
13

 Segundo Renato Ortiz, através dos 

estudos que Durkheim desenvolveu sobre os povos primitivos, obtendo “representações de 

tempo, espaço, morte etc. ganham, desta forma, solo sociológico e historicidade. Ao propor 

                                                
11 MATA, Sérgio da. Leopold von Ranke (1795 – 1886). In. MARTINS, Estevão de Rezende (org.). A história 

pensada... p. 191. 
12 MATA, Sérgio da. Leopold von Ranke (1795 – 1886). In. MARTINS, Estevão de Rezende (org.). A história 

pensada... p. 193.  
13 REIS, José Carlos. Escola dos Annales – a inovação em História. 2ed. São Paulo: Paz e Terra, 2000, p. 46. 
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que a sociologia tome como objeto as ‘mentalidades’, Durkheim abre a via para exploração de 

toda uma vertente histórica que lhe seguirá.”
14

 

Weber, contrariando o “objetivismo positivista”, defendia que não existem verificações 

científicas objetivas de uma sociedade que possam estar desvinculadas de opiniões unilaterais 

e específicas. Para Weber, no que tange à história, esta tem a teoria a seu serviço e não o 

contrário. “Diferentemente da perspectiva filosófica, a relação entre conceito e história se 

inverte: o conceito não é o objetivo, o real em si, mas meios de conhecimento das relações 

significativas sob pontos de vista singulares.”
15

  

A História enquanto ciência do real considera elementos singulares e individuais. É 

neste sentido que José Carlos Reis identifica a importância de sublinhar algumas ideias 

weberianas acerca da história
16

. Segundo Gabriel Cohn, no pensamento de Weber não existe 

“uma linha unívoca nem um curso objetivamente progressivo no interior da História”
17

, ou 

seja, não se deve entender um período histórico de tal maneira que nele se configura o período 

posterior, ainda que em caráter progressivo: “nesse sentido, Weber se afasta bastante do 

modelo do materialismo histórico e de concepções evolucionistas dominantes em seu 

tempo.”
18

 

Antes de entrarmos em alguns detalhes a respeito da Escola dos Annales, seus conceitos, 

autores, obras e influências, parece-nos importante não passar por cima do marxismo como se 

este não exercesse influências na historiografia francesa. Em linhas gerais, situaremos alguns 

encontros e desencontros entre os Annales e o materialismo histórico. Para isso, cabem aqui 

apenas algumas considerações breves. 

                                                
14 ORTIZ, Renato. Durkheim – um percurso sociológico. In: DURKHEIM, Émile. As formas elementares de 

vida religiosa – o sistema totêmico na Austrália. 3ed. São Paulo: Paulus, 2008, p. 19. 
15 REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 49 e 50. “Os conceitos históricos são variáveis, isto é, seu 

conteúdo, o que exige sua constante reformulação. [...] Eis aí algumas proposições de Weber sobre as condições 

de possibilidade de um conhecimento histórico ‘científico’.”  
16 REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 50. Weber “recusa a história imediata: ‘o presente não é causa, não 

é individualidade histórica, é uma experiência vivida – toda avaliação histórica implica um momento 

contemplativo’ (Weber, 1965, p. 248); reafirma: ‘a imputação causal singular é um processo de pensamento que 

contém uma série de abstrações – o juízo histórico é um processo de abstrações que progride por análise e por 

isolamento em pensamento dos elementos do dado imediato... Converter a realidade dada em um ‘fato histórico’ 

é um primeiro passo que a transforma já em um quadro de pensamentos’.” cf. WEBER, Max. Essais sur la 

théorie de la Science. Paris: Plon, 1965. 
17 COHN, Gabriel (org.). Max Weber – Sociologia. Rio de Janeiro: Ática, p. 12, 1979.   
18 MARIZ, Cecília Loreto. A sociologia da religião de Max Weber. In: TEIXEIRA, Faustino (org.). Sociologia 

da religião – enfoques teóricos. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003, p. 70 e 71. “Podemos encontrar nos textos de 

Weber o termo ‘evolução’, mas esse é utilizado no sentido simples de transformação e mudança, e não como um 

processo específico como é concebido pelas teorias evolucionistas. [...] Weber rejeitava a proximidade com a 

biologia defendida pelos teóricos evolucionistas, e em clara oposição a esses destacava a importância do método 

histórico e comparativo. É fundamental ter claro esse antievolucionismo de Weber e a sua concepção de História 

como um leque de possibilidades para entender o que Weber chama de processo de racionalização ocidental. 

Esse não seria de forma alguma gerado por um imperativo ou necessidade humana universal. Seria algo histórico 

e bem específico.” 
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Materialismo histórico é o nome da face historiográfica do marxismo. Neste sentido, 

esta face historiográfica considera a História a partir de uma perspectiva de que há e sempre 

houve uma luta de classes, na qual se opõem explicitamente oprimidos e opressores, classe 

dominada e classe dominante. O ser humano, mais que um indivíduo, acaba sendo 

considerado por esta tendência um elo de sua classe social. 

Para visualizarmos de uma maneira panorâmica quais são as aproximações e os 

distanciamentos que ocorrem entre o materialismo histórico e a Escola dos Annales podemos 

apontar algumas observações feitas por historiógrafos como Jacques Le Goff, Guy Bois ou 

mesmo o brasileiro José Carlos Reis. É quase unânime a compreensão de que essas duas 

escolas são as duas correntes mais importantes da historiografia contemporânea. Com isso, 

por um lado, há os que identificam importantes convergências entre elas; por outro lado, há 

aqueles teóricos que optam por apontar as divergências como preponderantes da relação entre 

as duas. Aqueles que destacam a forte influência marxista nos Annales enfatizam que estes 

salientaram, sobretudo, a história econômica e social, o estrutural contra o factual, as 

coletividades e não os indivíduos, daí a explícita influência do materialismo histórico. Reis, 

em sua ressalva, informa-nos que 

 
há, entre os fundadores dos Annales e o marxismo, afinidades, rejeições e contaminações. 
Febvre criticava o marxismo como uma ideologia do progresso, que produzia uma história 

teleológica, submetida e servidora de poderes políticos dogmáticos. Rejeitava a “concepção 

materialista da história”, a qual considerava uma abordagem mecanicista da história.19 

 

Para Pierre Vilar “é possível ser discípulo de Marx e de Lucien Febvre ao mesmo 

tempo.”
20

 Segundo Le Goff, sob diferentes aspectos o filósofo Karl Marx teria sido “um dos 

mestres de uma história nova, problemática, interdisciplinar, ancorada na longa duração e com 

pretensões globais.”
21

 No que se refere aos desencontros, os Annales não deixaram de estar de 

acordo com um determinismo unilateral como ocorria com as tendências marxistas. 

Mencionando uma crítica enfática feita por François Dosse, Reis destaca que os Annales, por 

causa da sua forte vinculação tecnocrática, teriam respondido “à necessidade de um poder que 

não pode mais se contentar com uma legitimidade parlamentar, mas tem necessidade de 

                                                
19 REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 152.  
20 LE GOFF, Jacques (org.). A História nova. 5ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 73. cf. VILAR, Pierre. La 

Catalogue dans l’Espagne moderne, recherches sur les fondements économiques des structures nationales. 

Paris: SEVPEN, 1962, 3 vols.; edição resumida (Paris, Flammarion, 1977). 
21 LE GOFF, Jacques (org.). A História nova... p. 73. “A periodização (escravidão, feudalismo, capitalismo) de 

Marx e do marxismo, ainda que não seja aceita dessa forma, é uma teoria da longa duração. Se bem que as 

noções de infra-estrutura e de superestrutura pareçam incapazes de dar conta da complexidade das relações entre 

os diversos níveis de realidades históricas, elas decorrem de um apelo à noção de estrutura, que representa uma 

tendência essencial da história nova.” 
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técnicos, de especialistas, que assegurem mais cientificamente uma política de intervenção na 

realidade.”
22

 Segundo Reis, a tendência tecnocrática dos Annales fizera com que eles se 

interessassem “menos pela natureza dos regimes políticos e mais pela organização 

econômico-social que possibilite o bem-estar das massas.”
23

 O fato é que para uns, a 

tendência da Escola dos Annales se estabelecia em convergência à nova sociedade 

tecnocrática do século XX, enquanto que para outros, não deixava de demonstrar uma clara 

orientação marxista em suas propostas de inovação historiográfica. Em linhas gerais, Bois 

conceitua rapidamente as duas correntes afirmando que 

 

a primeira – o marxismo – se apresenta como uma teoria geral do movimento das sociedades, 
que pretende explicar pelo emprego de certo número de ferramentas específicas ou conceitos de 

base, na primeira linha dos quais figura o conceito de modo de produção. Ele aspira uma visão 

global, coerente e dinâmica dos processos sociais. [...] A segunda é qualificada pelos que se 
identificam com a “história nova”. Cobrindo de sarcasmos a velha história, empírica e 

positivista, a de Seignobos, os novos historiadores preconizam uma renovação dos métodos 

históricos que dará a essa disciplina um estatuto científico.24 

 

Essas relações de tensão e de proximidades entre as duas escolas teriam oscilado ao 

longo das décadas do século XX, umas vez que não se podem negar as alianças que eram 

firmadas estrategicamente, já que havia uma ideologia dominante contra a qual não era 

interessante aos mentores dos Annales se voltarem contra. Em contrapartida, há que se 

lembrar que Lucien Febvre e Marc Bloch não eram marxistas; contudo, “falta de adesão ao 

marxismo não significa falta de influência e de contatos”
25

, reforça Reis. Segundo Bois, 

“naturalmente, essas duas correntes não podem ignorar-se. Alimentadas, ambas, pela mesma 

rejeição de uma prática histórica antiquada, elas caminham lado a lado, por vezes misturam 

indistintamente suas águas, mas também rivalizavam.”
26

 Em sua exposição, Reis situa 

histórica e conceitualmente os Annales e os marxismos, considerando que não há 

homogeneidade na Escola dos Annales
27

 e que também existem diferentes marxismos. Após 

                                                
22 REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 153. cf. DOSSE, François. A História em migalhas – dos Annales 

à Nova História. Bauru, SP: EDUSC, 2003. 
23 REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 153. 
24 BOIS, Guy. Marxismo e História Nova. In: LE GOFF, Jacques (org.). A História nova... p. 323. 
25 REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 153. 
26 BOIS, Guy. Marxismo e História Nova. In: LE GOFF, Jacques (org.). A História nova... p. 323 e 324. “Pode-

se afirmar também que, a curto prazo, o destino do materialismo histórico dependerá em larga medida do 

desenlace de seu confronto com a ‘história nova’. Seus conceitos são submetidos à prova dessa renovação 

metodológica. Nos últimos vinte anos, a visão dos modos de produção pré-capitalistas modificou-se 

profundamente. Isso justifica um exame atento da confluência entre marxismo e ‘história nova’.”    
27

 cf. REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 170 a 173. “Há um marxismo iluminista, teleológico, que crê 

na utopia comunista, que age no sentido da história/Razão, que, emancipacionista, crê na coincidência do sujeito 

e da consciência revolucionária, que faz a revolução em nome da Razão, que vê o futuro como a realização 

universal e absoluta da liberdade e da subjetividade. É um marxismo que beira o idealismo hegeliano. [...] Esse 
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desenvolver ampla comparação entre as duas escolas historiográficas, Reis conclui 

perguntando: 

 

Enfim, os Annales se adaptam; os marxistas, que constituem ainda grupos importantes de 

pesquisa, que ainda continuam a fazer necessários e relevantes estudos e análises do mundo 

capitalista globalizado, eles voltarão (e em que termo) a ocupar o lugar central que ocuparam 
durante todo o século XX nos estudos históricos?28 

 

Agora, uma vez feitas essas leituras a respeito das possíveis influências das três 

principais vertentes clássicas das ciências sociais – Durkheim, Weber e Marx – entendemos 

que seja possível nos concentrarmos na Escola dos Annales, seus rompimentos, sua história, 

seus autores e suas propostas teóricas, para depois apresentarmos o objeto material de nossa 

pesquisa: uma obra de Eusébio de Cesareia. 

Antes, é imprescindível frisar que, concordando ou não com os Annales, os historiadores 

desde então não puderam mais pensar a história sem passar por este referencial. Não se trata 

de uma ortodoxia historiográfica, um padrão definitivo, uma forma suficiente e única de 

escrever sobre o passado e o presente da humanidade, mas de uma renovação com muitos 

desdobramentos graças, inclusive, às diferentes gerações e propostas que se apresentam desde 

o seu começo, demonstrando que a história não se resume mais em discursos personalistas, 

triunfalistas, ou mesmo, providencialistas, como é o caso da historiografia religiosa que 

iremos observar criticamente. 

A Escola dos Annales é o marco de oficialização de uma historiografia que, em termos 

práticos, já vinha se desenvolvendo na Europa, não necessariamente na França, desde quando 

alguns intelectuais perceberam a necessidade de um rompimento com aquela forma 

tradicional, historicista e positivista de escrever a história. Assim, temos pesquisadores como 

o sociólogo e economista durkheimiano François Simiand combatendo a história tradicional 

                                                                                                                                                   
marxismo estaria plenamente integrado ao projeto da modernidade, ao iluminismo, e é mesmo uma radicalização 

da crítica racional. Mas, por outro lado, no século XX, apareceram marxismos mais próximos do projeto das 

ciências sociais: não utópicos, não-idealistas, não-éticos, que visam a conhecer a estrutura do modo de produção 

capitalista, embora ainda em uma perspectiva crítica, da mudança socialista. O marxismo foi pioneiro na 
elaboração de uma concepção estrutural da história.” Após breve exposição da diversidade que há tanto no 

marxismo como nos Annales, Reis amplia sua reflexão tratando das complementaridades, antagonismos e 

diferenças que não representam um distanciamento radical entre as duas escolas historiográficas. Para 

aprofundamento nesse estudo comparativo vale a pena conferir as seguintes referências: REIS, José Carlos. 

Escola dos Annales... p. 165 a 189; BOIS, Guy. Marxismo e História Nova. In: LE GOFF, Jacques (org.). A 

História nova... p. 323 a 349; VOVELLE, Michel. Ideologias e Mentalidades. São Paulo: Brasiliense, 1985; 

VILLAR, Pierre. Histoire marxiste, histoire en construction. In: Faire de l’histoire, t. I, Paris: Gallimard, 1974, 

p. 195. 
28 REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 189.  



20 

 

da Escola Metódica Francesa
29

 de Charles Seignobos, Ernest Lavisse e Charles-Victor 

Langlois, e Henri Berr, fundador da Revue de Synthèse Historique
30

, sendo este um filósofo 

amplamente interessado na teoria do conhecimento histórico. 

Reis não omite as tensões entre, por exemplo, Berr e alguns membros dos Annales, 

especialmente pelo fato de Berr ter sido um filósofo, uma vez que as rupturas dos Annales 

também se dão com a filosofia. Contudo, o que ficará evidente na exposição de Reis é que 

esta superação da filosofia da história proposta pela perspectiva da síntese histórica 

científica
31

 de Berr representa o último momento que precede o nascimento da Escola dos 

Annales. 

Historicamente dividida em três momentos, etapas ou gerações, a Escola dos Annales 

teve seu início oficial no ano de 1929, na Universidade de Estrasburgo
32

, na França, com o 

                                                
29 Estes autores, membros da Escola Metódica Francesa, ao lado de alemães como Leopold von Ranke 

formavam aquele grupo amplo de historiadores positivistas, preocupados somente “com a história política, a 

história-batalhas, a biografia de homens célebres, e, no conjunto, devotaram um solene desprezo aos 

‘marginalizados da história’, os ‘de baixo’. O único contraponto a esta história elitista foi a perspectiva 

marxista.” SILVA, Rogério Forastieri da. História da historiografia..., p. 14. Por que não entender que aqui há 

mais uma contribuição do materialismo histórico aos Annales, já que estes romperão com o eurocentrismo 

elitista da historiografia tradicional, passando a dar espaço aos sem vozes da história? Segundo Reis, o 
positivista Seignobos queria “uma representação exata, imparcial, não-literária, não-anedótica, do passado: uma 

espécie de fotografia completa do passado. Os quadros dessa história ‘historizante’ são: o fundo cronológico 

puro e simples, o domínio quase absoluto da história política, periodizada por ‘reinos’ [...].” cf. REIS, José 

Carlos. Escola dos Annales... p. 53. 
30 “O objetivo da Revue de Synthèse Historique era promover uma discussão teórica sobre a história-ciência e 

deveria contribuir à elaboração de uma teoria da história, afastada da filosofia da história e orientada para a 

observação empírica. A história deverá observar similitudes, recorrências e não só singularidades. Deverá 

formular hipóteses, escolher o objeto, realizar a análise e a síntese. Deverá deixar de ser só descritiva para se 

tornar também explicativa.” cf. REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 57.   
31 cf. REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 58 a 60: “A síntese é uma exigência intelectual. O que se quer 

evitar é a filosofia da história. Mas, se a síntese histórica deve substituir a filosofia da história, satisfazendo a 

mesma necessidade, ela tem características opostas à filosofia da história. A ‘síntese histórica’ deve ser ciência – 
ela começa pela análise e a ultrapassa. O lugar da ‘síntese histórica’ é entre dois outros: a análise erudita e  

especulação a priori. A filosofia da história não pode ser eliminada sem ser substituída e será substituída pela 

‘síntese histórica científica’. Esta deve-se constituir como ‘teoria’ que guia o trabalho e a construção explicativa. 

A história, para se tornar ciência, deve realizar os procedimentos da ciência: estabelecer fatos particulares e 

extrair generalizações. O que não quer dizer que a história deva-se reduzir às ciências naturais. A ciência tem 

suas exigências fundamentais e cada ciência particular tem seus traços específicos e sua lógica especial. Os 

historiadores ‘historizantes’, continua Berr, que desconfiam tanto da síntese como desconfiam da filosofia da 

história, continuam pré-científicos e praticam a história sem se interrogar sobre seus fins e meios. Até hoje, a 

história foi erudita: historiadores úteis, indispensáveis, amantes do detalhe, cultuadores do inédito, mas que 

ignoram ou perderam o objetivo da pesquisa. Fazem uma história ‘historizante’ – uma exposição contínua no 

interior de quadros empíricos e com generalidades fortuitas. [...] A base da ciência histórica de Berr é a questão 
da liberdade individual e dos limites da racionalidade.” 
32 Estrasburgo pertenceu a França e a Alemanha em diferentes momentos da história. Fundada em 12 a. C., 

passou a pertencer ao Império Franco no século V de nossa Era. A Universidade foi fundada em 1621 por 

protestantes, sessenta anos antes de ser capturada por Luís XIV após ter sido por um longo período da Idade 

Média pertencente ao Sacro Império Romano Germânico. Embora de origem germânica, a universidade 

permaneceu em atividade sob os Bourbons até ser extinta em 1793 na chamada “época do Terror”. Em 1808 foi 

reconstituída por Napoleão Bonaparte e incorporada ao sistema de ensino superior do Estado francês. Após 

terem passado por ela intelectuais importantes como Johann Wolfgang Goethe e Klemens Wenzel N. L. von 

Metternich, sofreu as consequências da anexação da cidade de Estrasburgo ao Império Alemão em 1871 depois 
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especialista em modernidade Lucien Febvre e o medievalista Marc Bloch. Estes, rompendo 

com o paradigma historiográfico positivista, rankeano, tradicionalista, criaram a revista 

Annales d’Histoire Économique et Sociale, defendendo uma nova liberdade e o fim da 

historiografia interessada em grandes acontecimentos políticos, principais personagens 

históricas e proeminentes datas e instituições. 

Entre as destacáveis características da metodologia proposta pelos Annales estão: a 

interdisciplinaridade (diálogo com as Ciências Sociais), a História-Problema, a abertura 

documental (possibilidade de reprodução do passado a partir de fontes orais e materiais) 

diferenciando-se daquela visão historicista que valorizava tão somente a documentação escrita 

oficial, a noção de longa duração, a rejeição às meras narrativas factuais e à defesa de uma 

verdade histórica, além da formulação do conceito de Mentalidades. Philippe Tétart nos 

sinaliza que os historiadores pertencentes à Escola “dos Annales pretendem descer ao porão 

da história recusando o elitismo dos assuntos e a prioridade do acontecimento. A partir de 

então, tudo é permitido para quebrar as barreiras disciplinares, para diversificar suportes e 

assuntos de pesquisa.”
33

 

Através da obra de Peter Burke sobre a Escola dos Annales podemos conhecer algumas 

informações gerais sobre a formação de Febvre, suas influências e conexões com outras áreas 

como a geografia e a linguística. Não é diferente a breve abordagem biográfica que Burke faz 

sobre Bloch, falando da sua formação, as influências que este recebera da obra A Cidade 

Antiga (1864) de Fustel de Coulanges e da revista Année Sociologique de Durkheim, além dos 

seus interesses pela geografia histórica e, sobretudo, pela própria sociologia. Burke destaca o 

objetivo que ambos tinham pela interdisciplinaridade, combinando os estudos históricos com 

outras vertentes como a geografia, a arqueologia, a paleografia, a sociologia, a antropologia e 

outras. O primeiro encontro de Febvre e Bloch se deu, mesmo, na própria Universidade de 

Estrasburgo.
34

 

                                                                                                                                                   
da Guerra Franco-Prussiana. Somente em 1919, após a Primeira Grande Guerra, Estrasburgo voltou a pertencer a 

França, sendo reincorporada a Alemanha durante a Segunda Grande Guerra, precisamente entre 1940 e 1945, 

quando se tornou cidade francesa, novamente, condição em que se encontra até hoje. Vizinha da cidade alemã de 

Kehl, Estrasburgo localiza-se na divisa com a Alemanha, às margens do Rio Reno, o qual separa as duas cidades. 
33 TÉTART, Philippe. Pequena história dos historiadores. Bauru, SP: EDUSC, 2000, p. 109 e 110. 
34 “Além de Febvre e Bloch, essa primeira fase possui ainda um nome, que será fundamental para os 

desdobramentos posteriores da Revista e da ‘Escola dos Annales’: este terceiro nome fundador dos Annales é o 

de Ernest Labrousse.” cf. REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 97. As obras principais dos três fundadores 

dos Annales são: E. Labrousse: Esquisse du Mouvemen des Prix et des Revenus em France au XVIIe. Siècle 

(1933) e La Crise de l’Economic Française à la Fin de l’Ancien Regime (1943); M. Bloch: Les Rois 

Thaumaturges (1924), Les Caracteres Orginaux de l’Histoire Rurale Française (1931), La Societé Féodale 

(1939-1940), L’Etrange défaite (1946), Apologie pour l’Histoire ou Métier d’Histoirien (1949); L. Febvre: La 

Terra et l’Evolution Humaine (1922), Le Problème de l’Incroyance au XV Siècle – La Religion de Rabelais 

(1942), Martin Luther; Um Destin (1928).      
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A segunda geração da Escola dos Annales, sob a responsabilidade de Fernand Braudel
35

, 

destaca-se por suas influências da segunda metade dos anos 1950 até meados dos anos 1970. 

Após a morte de Febvre, em 1956, Braudel se tornou seu sucessor na direção efetiva dos 

Annales como já era de se esperar. Sua tese já tinha sido publicada em 1949, quando começou 

a lecionar no Collège de France, aproximando-se ainda mais de seu mestre na École de 

Hautes Études. Por isso, estava certo que com a morte de Febvre, Braudel o sucederia
36

. Foi 

nesse contexto, inclusive, após mudar de nome por duas vezes no período da Segunda Grande 

Guerra, que a Revista ganhou um título definitivo: Annales: Economies, Societés, 

Civilisations. Até então se enfatizara uma investigação histórica econômico-social, mas agora 

ganhava boa ampliação através da temática civilisations como novo campo de pesquisa, mais 

que um acréscimo ao título. 

Já na década de 60, Braudel recrutou novos historiadores como Marc Ferro, Emmanuel 

Le Roy Ladurie e Jacques Le Goff, no intuito de renovar a Escola dos Annales. Tendo, 

também, sucedido Febvre na presidência da VI Seção da École, e em 1963 criado uma nova 

entidade de pesquisas interdisciplinares, Braudel passou a ter acesso a importantes 

antropólogos e sociólogos como Claude Lévi-Strauss e Pierre Bourdieu, possibilitando que os 

novos historiadores da Escola dos Annales tivessem contato com as novas ideias e 

desenvolvimentos das ciências vizinhas.
37

 

Braudel se dedicou logo após a publicação de sua tese à produção de uma história da 

Europa de 1400 a 1800, dividida em dois tomos, em co-autoria com seu mestre Febvre. Este, 

porém, morrera antes da conclusão da obra, e Braudel escreveu sua parte em três volumes, 

intitulando-a Civilization matérielle et capitalisme, publicada entre 1967 e 1979. Focada na 

história econômica, essa obra aborda a civilização material, a vida econômica e o mecanismo 

capitalista. 

Em uma última fase da chamada Era Braudel da Escola dos Annales, dando atenção à 

sua obra sobre as relações entre a História e as Ciências Sociais, publicada em 1958, surgiram 

                                                
35 Braudel  estudou História na Universidade de Paris, famosa Sorbone, além de lecionar história numa escola da 
Argélia e trabalhar simultaneamente em sua tese, que seria ao final intitulada O mediterrâneo e Felipe II, por 

orientação de Lucien Febvre. Braudel tinha trabalhado como professor na Universidade de São Paulo, de 1935 a 

1937, razão pela qual interrompeu temporariamente suas pesquisas. Quando retornou a Europa, conheceu 

Febvre, que além de amigo, se tornou seu mestre e discipulador intelectual. 
36 Conforme informa-nos Reis “essa 2ª geração ainda terá, por algum tempo, até 1956, Febvre na liderança. Mas, 

diferentemente da sua obra, em grande parte ligada à história das mentalidades coletivas, a revista privilegiará o 

econômico e o demográfico.” cf. REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 102. 
37 BURKE, Peter. A Escola dos Annales (1929 – 1989) – a Revolução Francesa da historiografia. São Paulo: 

UNESP, 1997, p. 57. 
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os chamados métodos quantitativos, valorizando a demografia histórica em uma perspectiva 

concentrada na história regional e serial. 

A terceira geração da Escola dos Annales é representada, segundo alguns historiógrafos, 

por uma fragmentação significativa. Esta fragmentação que, na opinião de alguns como Dosse 

descaracteriza o ofício do historiador, é frequentemente identificada como uma história “em 

migalhas”. A maneira como os historiadores se dispersam em seus múltiplos focos, cada qual 

em sua especificidade, tem sido determinante para consolidar tal fragmentação. Além disso, 

os críticos da terceira geração não a reconhecem como herdeira dos Annales. Mais do que 

isso, não concordam com a sua postura em se auto-identificar como Nova História a terceira 

geração da Escola dos Annales. Foi a publicação da obra organizada por Le Goff e Pierre 

Nora, em 1974, que marcou o início desse novo momento da Escola. A essas críticas de 

Dosse e outros, Le Goff responde: 

 

Os críticos costumam reprochar aos historiadores da nova história uma coisa e seu oposto, mais 
geralmente o fato de serem incapazes de sair do marasmo da tradição dos Annales e de renegá-

la, trocando a história total por uma história “em migalhas”. Essas críticas são hipertrofiadas 

pela amplificação da mídia. Enquanto com frequência a nova história é acusada de se entregar à 
moda, ela se vê mais de uma vez tragada, contra a sua vontade, pela agitação barulhenta mas 

superficial do microcosmo da mídia. A esse respeito, corre um mito: a nova história ter-se-ia 

apoderado da mídia e teria até obtido um quase monopólio da vulgarização histórica no livro, 
nas revistas, no rádio e na televisão. [...] Como dar importância a esses médicos improvisados 

que acorrem à cabeceira da história nova para declará-la doente, a esses prodigalizadores de 

lições que não produziram um só trabalho histórico, assentando a sua pedra no edifício que os 

historiadores de ofício, antigos ou novos, constroem pelo exercício de métodos que não se 
improvisam?38 

 

Pode-se dizer que estão à frente da terceira geração dos Annales alguns nomes mais 

destacados como o jesuíta Michel de Certeau, o filósofo Michel Foucault e os historiadores 

medievalistas Georges Duby e Jacques Le Goff, para citar alguns poucos
39

. 

                                                
38 LE GOFF, Jacques (org.). A História nova... p. 5 a 7: “Parece-me lamentável que alguns se erijam de início em 

juízes do método e, sem sequer terem uma formação em epistemologia – que também se aprende –, façam-se 

especialistas de metodologia histórica sem se terem iniciado no exercício erudito do ofício de historiador. A 

primeira edição de La nouvelle histoire, em 1978, suscitou muito interesse, por parte tanto dos historiadores 

quanto dos professores de história, afastados da pesquisa pelas obrigações profissionais, mas em geral dotados de 

um bom espírito crítico concernente à matéria de seu ensino, bem como por parte de um vasto público 
interessado pela história e suas renovações. Também suscitou críticas. Algumas me pareceram justas – como o 

espaço demasiado modesto reservado à história política ou à história contemporânea, ainda que estas coloquem 

problemas difíceis –, outras pareceram-me francamente parciais. Essa hostilidade [...] provou que a nova história 

é viva, que continua a incomodar os funcionários da história e os mercadores de uma sopa histórica que, com um 

pouco mais de informação e de formação por parte de seus consumidores, seria reconhecida como insossa, 

azedada e pouco nutritiva.”  
39 Também fazem parte desse amplo grupo de historiadores que compõem a Nova História ou terceira geração 

dos Annales os reconhecidos Paul Veyne, Jean Delumeau, Alain Corbin, Marc Ferro, Michel Vovelle, Maurice 

Agulhon, Emmanuel Le Roy Ladurie, Jacques Revel, André Burguière, Pierre Chaunu, Roger Chartier, Michele 
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Certeau era um especialista em história da religião, embora estivesse também envolvido 

com muitas outras disciplinas. Como psicanalista, estudou com cuidado os casos de possessão 

demoníaca durante o século XVII. Também trabalhou com temas relacionados à política da 

linguagem, à vida cotidiana contemporânea francesa e à escrita da história. 

Foucault também contribuiu sobremaneira nessa terceira geração da Escola dos Annales. 

Graças à sua forma de trabalhar em obras como História da loucura e História da 

sexualidade, os historiadores conseguiram trabalhar com novas perspectivas como a história 

do corpo e a história cultural da sociedade. Esse método historiográfico diz respeito às 

especificidades estudadas por Foucault, tornando-o membro do grupo de historiadores 

identificados por trabalharem com a chamada história das mentalidades. 

O medievalista Georges Duby também tem importante participação no desenvolvimento 

da terceira geração dos Annales. É ao lado de Le Goff que Duby se destaca desde os anos 

1960 entre aqueles que foram recrutados por Braudel, passando a trabalhar com o conceito de 

história das mentalidades. A história das mentalidades, nas palavras de Albuquerque, se 

preocupa “com a junção do individual e do coletivo, do longo tempo e do quotidiano, do 

inconsciente e do intencional, do estrutural e do conjuntural, do marginal e do geral.”
40

 

Le Goff, sucessor de Braudel na École de Hautes Études em 1972, cedeu a função de 

diretor em 1977 a François Furet. Além de diversas produções sobre o medievo, 

especialmente as que se concentram em uma compreensão da antropologia cultural da Idade 

Média, Le Goff produziu algumas obras e artigos que tratam mais propriamente da teoria da 

história, entre as quais estão: História e memória e A História Nova. 

Le Goff, ao lado de Duby, está longe de rejeitar a história política. Para Burke, “Le Goff 

considera que a política não é mais a ‘espinha-dorsal’ da história, no sentido de que ‘ela não 

                                                                                                                                                   
Perrot, Pierre Nora, para não citar todos. Conforme afirma Reis: “Nesses novos tempos, a nouvelle histoire ainda 

se quer quantitativa, mas recupera a dimensão qualitativa. Mais uma vez, reza-se o credo antifilosofia da história: 

a nouvelle histoire não se identifica em Vico, Hegel, Croce e menos ainda em Spengler e Toynbe. Quer-se 

conceitual, mas teme as finalidades marxistas, as abstrações weberianas e as intemporalidades estruturalistas. Ela 

se inspira nessas construções conceituais, mas não quer perder sua identidade de conhecedora das realidades 

humanas concretas. Nesse momento, a disciplina que mais atrai os novos historiadores é a antropologia, pela sua 

recusa do documento escrito, da tirania do evento, pela sua opção pela ‘longa duração’, pelos seus objetos – o 

cotidiano, o homem comum, o homem ‘selvagem’, a cultura, pela sua visão não-linear e evolutiva da civilização. 
[...] Novas alianças são feitas: com a psicanálise, a linguística, a literatura, o cinema. A história se interessa sobre 

sua própria trajetória e amplia o espaço da ‘história da história’.” cf. REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 

119. 
40 ALBUQUERQUE, Eduardo Basto. A história das religiões... p. 35 e 36. cf. LE GOFF, Jacques. História – 

novos objetos. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1976. Há duas leituras que indicamos para compreensão acerca 

da História das Mentalidades; são elas: ARIÈS, Philipe. A história das mentalidades. In: LE GOFF, Jacques 

(org.). A História nova... p. 205 a 236; e VAINFAS, Ronaldo. História das mentalidades e história cultural. In: 

CARDOSO, Ciro Flamarion; Vainfas, Ronaldo (orgs.). Domínios da história – ensaios de teoria e metodologia. 

Rio de Janeiro: Campi, 1997, p. 189 a 241.   
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pode aspirar à autonomia’.”
41

 Portanto, se os Annales em seu início romperam com a história 

política, por que Le Goff, por exemplo, não a rejeita? Em seu prefácio à mais conhecida 

edição da obra de Bloch Les Rois Thaumaturges (Os reis taumaturgos), Le Goff encerra 

propondo uma nova história política, pois segundo ele, o trajeto proposto explicitamente por 

Bloch “é o de uma nova história política. [...] uma história total do poder, em todas as suas 

formas e com todos os seus instrumentos. [...] é o apelo ao retorno da história política, mas 

uma história política renovada.”
42

 

 

A História-Problema 

Para aprofundamento, levando em consideração o que aqui pretendemos examinar, ou 

seja, a construção historiográfica da imagem heróica do imperador Constantino pela pena do 

escritor Eusébio de Cesareia, faz-se necessária uma compreensão de apenas uma das 

propostas teóricas dos Annales: a História-Problema. A partir de uma renovação 

historiográfica que propõe um diálogo com outras ciências como a sociologia e a 

antropologia, uma formulação de um novo conceito como o da “longa duração” e uma 

abertura significativa no que se referem às fontes históricas, os Annales inovaram com a 

perspectiva de que é sem o problema que não existe história, e não mais sem os documentos. 

Conforme Reis nos tem informado “é o problema e não a documentação que está na origem 

da pesquisa, isto é, sem um sujeito que pesquisa, sem o historiador que procura respostas para 

questões bem formuladas, não há documentação e não há história.”
43

 Somente com a História-

Problema é possível entender o ofício do historiador como um ofício livre, autônomo, capaz 

de interpretar o passado a partir do presente, observando criticamente as fontes, os 

documentos, as narrativas já construídas a respeito daquele assunto. Em nosso caso, queremos 

aplicar tal método na releitura que faremos de nosso objeto material, uma obra escrita no 

século IV de nossa era. Assim, a problematização será aplicada não somente a um tema, mas a 

uma obra que tem seu estilo continuado por outras que tratariam do mesmo assunto, em 

outros momentos na história da historiografia. 

                                                
41 BURKE, Peter. A Escola dos Annales (1929 – 1989)... p. 101. 
42 LE GOFF, Jacques. Prefácio. In: BLOCH, Marc. Os reis taumaturgos – o caráter sobrenatural do poder régio, 

França e Inglaterra. São Paulo: Companhia das Letras, 1993, p. 36 e 37. 
43 REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 24. “É o problema posto que dará a direção para o acesso e 

construção do corpus necessário à verificação das hipóteses que ele terá suscitado. A história-problema devolve 

ao historiador a liberdade na exploração do material empírico. O fato histórico não está presente ‘bruto’ na 

documentação. O historiador não é um colecionador e empilhador de fatos. Ele é um construtor, recortador, 

leitor e intérprete de processos históricos.” 
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Antes de apresentarmos os detalhamentos do nosso tema de pesquisa, para ampliarmos a 

compreensão a respeito do que se trata essa História-Problema proposta pelos Annales, vale 

ressaltar algumas considerações feitas por Reis: 

 

A grande renovação teórica propiciada pela reconstrução do tempo histórico pelos Annales foi a 

história-problema. Ela veio se opor ao caráter narrativo da história tradicional. Ela veio 

reconhecer a impossibilidade de se “narrar os fatos tal como se passaram”. Reconhece-se que 
não há história sem teoria. A pesquisa histórica é a verificação de respostas-hipóteses possíveis a 

problemas postos no início. Nela o historiador sabe que escolhe seus objetos no passado e os 

interroga a partir do presente. Ele explicita a sua elaboração conceitual, pois não pretende se 

apagar na pesquisa, em nome da objetividade.44 
 

Para Le Goff, também há um eurocentrismo na historiografia tradicional que com a 

História-Problema poderia deixar de prevalecer. A partir da nova proposta se entenderia a 

abertura para uma historiografia com olhares de outros pontos geográficos e culturais. É nesse 

sentido que as obras A Sociedade Feudal (1939-1940) de Bloch e O problema da 

incredulidade no século XVI (1942) de Febvre se tornam bons exemplos “de uma história-

problema, sintética e comparativista sem extravagância, aberta para ‘as maneiras de ver e de 

pensar’, ultrapassando a história jurídica das instituições, no sentido de uma história social 

das classes e de uma história do poder e dos poderes.”
45

 

Portanto, fica claro que a História-Problema representa uma importante parcela de 

contribuição dos Annales em seu empreendimento de renovação na historiografia. Essa nova 

concepção de “história conduzida por problemas e hipóteses, por construções bem elaboradas 

e explícitas, representou a mais profunda renovação teórica da história.”
46

 Com a História-

Problema, o historiador aparece, explicitando sua teorias, fontes de investigação, além de seus 

vínculos institucionais e sociais. Assim, além da reelaboração do conceito de tempo histórico, 

os Annales com a sua História-Problema consolidam a sua ruptura com a história narrativa, 

                                                
44 REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 25 e 26: “Exatamente para ser mais objetivo, o historiador 

‘aparece e confessa’ seus pressupostos e conceitos, seus problemas e hipóteses, seus documentos e suas técnicas 

e os modos como as utilizou e, sobretudo, a partir de que lugar social e institucional ele fala. O historiador 

escolhe, seleciona, interroga, conceitua, analisa, sintetiza, conclui. A partir da posição do problema, o historiador 

distribui as suas fontes, atribui-lhes sentidos e organiza as séries de dados que ele terá construído. O texto 

histórico é o resultado de uma explícita e total construção teórica e não o resultado de uma narração objetivista 

de um processo exterior organizado em si pelo final. A organização da pesquisa é feita pelo problema que a 
suscitou: este vai guiar na seleção dos documentos, na seleção e construção das séries de eventos relevantes para 

a construção de hipóteses. Rompendo com a narração, a história tornou-se uma empresa teórica, que segue o 

caminho de toda ciência: põe problemas e levanta hipóteses e demonstra-as com uma documentação bem 

criticada e com uma argumentação conceitual rigorosa. [...] Febvre define essa história intelectualista, esta 

história teórica, como um estudo ‘cientificamente conduzido’.” 
45

 LE GOFF, Jacques (org.). A História nova... p. 45. cf. BLOCH, Marc. A Sociedade Feudal. 2ed. Lisboa: 

Edições 70, 1987; FEBVRE, Lucien. O problema da incredulidade no século XVI – a religião de Rabelais. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2009. 
46 REIS, José Carlos. Escola dos Annales... p. 26.  
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compromissada com finalidades, com representações teleológicas para, definitivamente, 

passar a assumir suas preocupações com a compreensão de processos históricos. O historiador 

não está mais interditado, pois assume a responsabilidade de mediar o diálogo entre o tempo e 

o ser humano do passado com o tempo e o ser humano do presente. Assim é feita a História-

Problema. 

 

Eusébio e Constantino 

Agora é o momento de apresentarmos nosso objeto de investigação, nossos problemas e 

as hipóteses com as quais pretendemos trabalhar ao longo da pesquisa. 

O Eusébio de Constantino e o Constantino de Eusébio compõem nosso problema. Para 

isso, se faz necessário conhecer Eusébio e conhecer Constantino, os quais viveram no final do 

século III e início do IV da era cristã. Contudo, interessa-nos problematizar a figura de um 

Eusébio, bispo cristão de seu tempo, que atendia a interesses políticos e religiosos existentes 

naquele período de transição na história da religião cristã. Quem foi este Eusébio? Qual a sua 

base documental para escrever a história e como ele faz as seleções bibliográficas e 

interpretações de textos bíblicos que cita, bem como do que acontecia em sua própria época? 

O que significa ser bispo e historiador simultaneamente, nas primeiras décadas do século IV? 

Quais as suas preferências doutrinárias já que aquele era um momento de tensões internas e de 

formulações dogmáticas para o cristianismo? Além dessas, quais eram as preferências 

político-eclesiásticas de Eusébio? Se nos concentraremos em apenas um de seus escritos – 

nosso objeto material, a História eclesiástica, concluída até o ano 324 – quais as motivações 

explícitas e implícitas dessa obra que é a pioneira em termos de historiografia cristã? 

A segunda parte do nosso problema chama-se Constantino. Mas, não qualquer 

Constantino, e sim o Constantino apresentado por Eusébio; por isso, um problema. Os traços 

biográficos do imperador romano que, segundo a historiografia converteu-se ao cristianismo, 

serão problematizados, mesmo porque todo o enredo dessa conversão está registrado na obra 

de Eusébio. Logo, nossa segunda parte do problema não pode ser chamada simplesmente de 

Constantino, mas de o Constantino de Eusébio. Implica em afirmar que estamos perguntando, 

entre outras coisas: Como e por que Constantino foi apresentado por Eusébio do modo como 

foi? Há possibilidades de identificarmos outros perfis de Constantino diferentes do que 

Eusébio nos apresentou? Quais os benefícios que um imperador romano poderia conceder a 

um bispo como Eusébio em troca de tantos elogios, ainda que devido a uma simples 

diplomacia política? 
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Entendemos que estamos perguntando aos nossos problemas aquilo que certamente seria 

perguntado pelo nosso referencial teórico-historiográfico, a História-Problema formulada 

pelos Annales. Será a partir dessas aplicações que contaremos com um grupo de historiadores, 

sobretudo do século XX, que já tem trabalhado com o mesmo tema, sob novas perspectivas 

historiográficas. 

Portanto, não se trata de uma pesquisa que pretende demonstrar o descobrimento de um 

problema, pois muitos já o constataram em outros momentos. Antes, iremos explorar com 

mais cuidado duas questões em particular: 1) o estilo eusebiano de escrever a história da 

religião cristã, perpetuado ao longo dos séculos e 2) a imagem construída por Eusébio acerca 

de Constantino, configurando por meio da narrativa historiográfica a invenção de uma 

tradição que se preserva até os nossos dias. 

A estrutura do presente trabalho, dividido em duas partes intituladas O Eusébio de 

Constantino e O Constantino de Eusébio será a seguinte: no primeiro capítulo, nos deteremos 

em escrever a respeito da personalidade de Eusébio, especialmente, aquela que interessava a 

Constantino. Trata-se de um bispo cristão, teólogo, historiador, mas, principalmente, um 

político que colocava todas estas funções a serviço de suas articulações com o imperador. No 

segundo capítulo, ainda na parte O Eusébio de Constantino demonstraremos mais 

detidamente o Eusébio que escreve a história sob uma perspectiva providencialista; é este 

Eusébio, o qual coloca sua maneira de escrever a serviço de suas relações de poder com o 

império, que poderia favorecer ao imperador. Faremos tal reflexão acerca da historiografia 

eusebiana considerando, especificamente, seu método e estilo adotados na composição da 

obra História eclesiástica. 

A segunda parte do nosso trabalho que é intitulada O Constantino de Eusébio irá tratar 

da imagem do imperador que Eusébio elaborou em seu escrito de história da religião cristã. 

Trata-se, para nós, de um exemplo que selecionamos da obra para demonstrarmos como é 

fundado um estilo historiográfico que, curiosamente, permanece reproduzido ao longo dos 

séculos, inclusive atualmente através de manuais de história da igreja, mesmo após tantos 

avanços ocorridos na historiografia. No capítulo três faremos uma breve leitura biográfica do 

imperador, contando também com parte daquilo que Eusébio escreveu em sua A vida de 

Constantino, obra escrita e publicada ao final dos anos 330, cuja autoria é colocada em dúvida 

embora se afirme que seja mesmo de Eusébio até que se prove o contrário. Acerca dessa 

dúvida sobre a autenticidade autoral de A vida de Constantino também trataremos em 

momento oportuno. Finalmente, no capítulo quatro faremos comentários a três passagens que 

extraímos dos últimos livros da História eclesiástica, – trata-se dos Livros VIII, IX e X – 
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todas tratando precisamente da personalidade e da experiência triunfal do imperador 

Constantino. Como queremos escrever esses comentários a partir de critérios da História-

Problema, comentaremos cada passagem fazendo alusão a outras sem, contudo, deixar de 

problematizá-las. 
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Parte I. O EUSÉBIO DE CONSTANTINO 

 

Esta parte do presente trabalho desenvolverá o primeiro momento do nosso problema. 

Podemos retomá-lo relembrando as perguntas feitas já na introdução: Quem foi este Eusébio? 

Qual a sua base documental e como ele faz as seleções bibliográficas e interpretações de 

textos bíblicos citados e da história de seu próprio tempo? O que significa ser bispo e 

historiador simultaneamente, nas primeiras décadas do século IV? Quais as suas preferências 

doutrinárias já que aquele era um momento de tensões internas e de formulações dogmáticas 

para o cristianismo? Além dessas, quais eram as suas preferências político-eclesiásticas? Se 

nos concentraremos em apenas um de seus escritos – a História eclesiástica, concluída até o 

ano 324 – quais as motivações explícitas e implícitas dessa obra que é a pioneira em termos 

de historiografia cristã? 

Entendemos que seguindo esse roteiro, podemos identificar algumas hipóteses no intuito 

de nos aproximarmos de respostas possíveis às questões que compõem o nosso problema. 

Este será o melhor caminho a percorrermos, ainda que demoremos um pouco até chegarmos 

às primeiras conclusões. Para isso nos servimos de obras de significativa importância no 

assunto, as quais também se utilizaram de autores especialistas no tema. Uma breve biografia 

do nosso autor e uma apresentação de sua máxima obra historiográfica serão, 

respectivamente, nossas reflexões nos dois capítulos desta parte. 
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1. Eusébio de Cesareia – de provável escravo a primeiro historiador cristão 

 

A segunda metade do terceiro século de nossa era trouxe ao mundo aquele que se 

tornaria o primeiro historiador da religião cristã que, até então, não era mais que 

simplesmente um movimento com características religiosas, subversivo às suas origens, 

pertencente ao mesmo tempo a um período no qual o sistema político predominante não era 

simplesmente local, mas imperial. Tratava-se de um segmento clandestino originado em 

Israel, posteriormente chamado Palestina, e que apesar de perseguido se expandiu 

significativamente. É desse movimento que a nossa personagem tornara-se o seu primeiro 

consagrado historiador. Sua obra máxima, entre tantas outras, foi aquela que assumiu para si a 

responsabilidade de resgatar e fazer permanecer o que de mais importante acontecera desde o 

nascimento da pessoa e do movimento de Jesus de Nazaré, os caminhos iniciais percorridos 

por seus principais seguidores em um período de aproximadamente 280 anos, até chegar o 

início daquela que será a fase de maior triunfo social até então na história da religião cristã. 

 

1.1. Do nascimento à provável condição de escravo 

Nosso historiador possivelmente nasceu na mesma Palestina, em uma cidade chamada 

Cesareia, entre 260 e 269. Muito provável é que ele tenha nascido entre o período da 

perseguição religiosa de Valeriano I (258-260) e o décimo segundo ano do reinado de Galiano 

(264-265), este co-imperador com aquele desde 253. 

Para Argimiro Velasco-Delgado, é possível deduzir a partir da própria obra de Eusébio a 

data aproximada de seu nascimento. Apoiada em historiadores como J. B. Lightfoot, A. 

Harnack e E. Schwartz, esta dedução propõe uma aproximação do nascimento de Eusébio ao 

momento que ele próprio chama de “nossa geração”, no Livro VII, capítulo 26, parágrafo 3
47

. 

                                                
47 H.E. VII, 26.3 – adotaremos este formato, a partir de agora, sempre que fizermos citações diretas da História 

eclesiástica, de Eusébio de Cesareia. Também optamos por traduzir a versão bilíngue (espanhol-grego) 

organizada por Velasco-Delgado, entendendo que esta melhor se aproxima da versão original da obra do que as 

traduções existentes em língua portuguesa, já publicadas no Brasil. Outro esclarecimento que consideramos 

importante tem a ver com o porquê do termo Livro e não Capítulo. De acordo com o comentário de Velasco-

Delgado “o fato de que uma obra era dividida em livros ou ‘tomos’ é muito comum em se tratando de 

antiguidade. Geralmente era assim determinado, por razões práticas, devido à abundância de material e o 

tamanho do papiro e do pergaminho. O autor procurava fazer com que cada livro formasse na medida do 
possível uma unidade temática que proporcionasse uma leitura independente. A conexão entre um livro e outro 

se estabelecia através de simples trechos ou pequenos prólogos, alguns, inclusive, começando com a mesma 

frase com que se concluiu o livro anterior, sempre seguindo o plano geral da obra exposto em I, 1.1-2.” 

VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica. – Madrid: Biblioteca de 

autores cristianos (B.A.C.), 2001, p. 59 e 60. Bardy concorda com esta hipótese, pois afirma que na História 

eclesiástica “a divisão em livros é certamente, uma opção do próprio Eusébio. Desde os tempos antigos isso era 

necessário aos autores por razões diversas. A primeira razão era de ordem prática. Um livro de qualquer espécie 

– e isso ainda ocorre atualmente – não poderia ter qualquer dimensão. Ele não deve servir apenas para o 

manuseio do seu leitor, mas precisará caber em uma prateleira de biblioteca. Quando ele ganha o formato de um 
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Se o episódio desta passagem da obra é uma ocorrência da década de sessenta do século III, 

entendemos que realmente tenha ocorrido entre os anos 260 e 269 o nascimento de Eusébio; 

quanto ao local não nos parece fácil deduzir, nem mesmo que tenha sido em Cesareia, 

conforme a hipótese acima. Mas, Velasco-Delgado dialoga bem com tais hipóteses, pois 

afirma que 

 

Eusébio da Palestina lhe chamam alguns, Eusébio de Cesareia lhe chamam a maioria, a 

começar por seus contemporâneos. Contudo, até o grande precursor do humanismo 
renascentista, Teodoro Metoquita (1260/61-1332), nada sinaliza expressamente sobre se Eusébio 

tenha nascido em Cesareia. A expressão de Cesareia após o nome é um recurso dos 

contemporâneos, que a empregam para distinguir o nosso Eusébio de seu homônimo, o influente 
bispo de Nicomédia. [...] Entretanto, uma coisa é certa: que Eusébio, se não nasceu em Cesareia, 

a cidade romana mais importante da Palestina, ao menos esteve nela durante quase toda a sua 

vida.48 
 

Seu nome de origem não se sabe. Seus pais, irmãos ou qualquer antepassado não 

deixaram rastros na ainda muito precária historiografia daquele período. Segundo Gustave 

Bardy, a sua vida 

 

é pouco conhecida em detalhes. Acácio teria escrito uma obra em louvor ao seu mestre. Este 
livro, que provavelmente era mais um panegírico que uma biografia, se perdeu. Na sua ausência, 

temos até algumas informações, mas incompletas e muitas vezes suspeitas de parcialidade. A 

partir desta informação, as mais importantes são aquelas fornecidas pelo próprio historiador. Ele 
tem falado muitas vezes sobre si, seus relacionamentos, sua leitura das cidades que visitou e 

habitou. Várias de suas obras são precedidas por apresentações ou introduções, que são 

particularmente valiosas.49 

 

Sem nome, sem família, sem terra e sem história, o máximo que pode ser afirmado a 

respeito de suas primeiras aparições tem como fonte as impressões compartilhadas na obra do 

patriarca constantinopolitano Fócio (ca. 820-890). Para este, aquele consagrado historiador 

tinha sido um entre tantos escravos do império romano. Por que, então, o nome Eusébio? É 

provável que ele tenha assumido este nome quando deixara de ser escravo, pois, conforme já 

foi dito, sobre o seu nome anterior não há qualquer registro. 

                                                                                                                                                   
volume, de um rolo, é importante saber qual a idade do papiro usado pelo escritor. Com isso, o escrivão e, 

consequentemente, o próprio autor, são forçados a interromper a produção quando o volume máximo é 

atingido.” BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 101. Para ampliar o 

conhecimento a respeito do que significa produção e edição literária naquele período, vale conferir a tese de 

doutorado: ARNS, Paulo Evaristo. A técnica do livro segundo São Jerônimo. 2ed. revista e ampliada. São Paulo: 

Cosac Naify, 2007. 
48 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 15 e 16.  
49 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique. Paris: Les Éditions du Cerf, 1960, p. 10. 

(Sources Chrétiennes). 
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“Uma personalidade como Eusébio no campo das letras e, sobretudo, no da história da 

Igreja, bem que merecia uma biografia que satisfizesse nossa curiosidade, já que suas obras, 

ao menos sua maior parte, nos são bem conhecidas,”
50

 salienta Velasco-Delgado. Este ainda 

reforça aquilo que Bardy já nos informara: “uma biografia existiu. O discípulo e sucessor de 

Eusébio na sede em Cesareia, Acácio (350-366), a compôs após a morte de seu mestre.”
51

 

Bardy, por parecer em alguns momentos um defensor direto de Eusébio, trata com 

detalhes sobre a sua vida e obra, inclusive acerca da possibilidade de que ele tenha sido 

escravo durante a juventude. Para Bardy, portanto, Eusébio 

 

era de origem grega, ou pelo menos fortemente helenizado; do jeito que ele fala dos judeus 
parece improvável que fosse de origem semita. Deve ser acrescentado que todas as suas obras 

foram escritas em grego e que a cidade de Cesareia, onde passou a maior parte de sua vida, era 

uma cidade helenizada. A única questão que pode surgir da cultura semita seria: ele conhecia 
pessoalmente aramaico e hebraico? É difícil responder. Ele também reconheceu que era de 

origem humilde, afirma que não tinha nenhum apelido no sentido estrito, embora o tivesse, 

sendo chamado de Eusébio Panfílio. Alguns historiadores chegam ao ponto de acreditar que ele 
tinha começado como escravo de Pânfilo, o qual o teria libertado posteriormente.52 

 

Sobre a família de Eusébio, em primeiro lugar é provável que não fosse de origem judia. 

Fica claro que as críticas que ele faz aos judeus o colocariam em contradição diante das 

origens de seus próprios familiares. O mais provável é que Eusébio tenha sido filho de pais 

helenizados ou, quem sabe, de origem puramente helênica. Quanto à prática religiosa, não é 

improvável que fossem cristãos, opinião que sustenta Adolf Harnack
53

. Independentemente da 

indefinição sobre a vida religiosa de sua família, optamos por defender a hipótese de que 

                                                
50 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 13. Esta biografia de 

Eusébio, escrita por seu sucessor e discípulo, o ariano Acácio de Cesareia (?-366), foi intitulada είς τον βίον του 

διδασκάλου. É muito provável que o estilo panegirista empregado pelo autor – possivelmente Eusébio – da obra 

De vita Constantini [A vida de Constantino] tenha servido de apoio e modelo metodológico para Acácio escrever 

sua biografia de Eusébio. Devemos a informação de que esta biografia tenha sido escrita, ainda que perdida 

posteriormente, ao historiador Sócrates (c. 390-450), conforme citação que ele faz em sua Histoire 

Ecclésiastique. 2.4. A obra de Sócrates é uma espécie de continuação da Histoire Ecclésiastique de Eusébio, 

abrangendo do ano 305 ao ano 439. 
51 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 13. cf. Sócrates, 
História eclesiástica. II, 4 e Sozomeno, História eclesiástica. III, 2; IV, 23. 
52 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 20. A hipótese de que Pânfilo tenha 

sido senhor de Eusébio se sustenta na fala deste ao escrever em sua obra De martyribus Palestinae. XI,1: “Entre 

estes mártires brilhou e fulgurou uma luz que tem o brilho do dia, entre as estrelas radiantes, meu mestre Pânfilo, 

porque não tenho permissão para chamar a outro de verdadeiramente divino e abençoado.” Para Bardy: “a 

palavra grega que Eusébio usa é a δεσπότης, muitas vezes significando ‘o dono do escravo’, sendo também um 

termo suscetível de um significado mais amplo, contudo, aqui deve simplesmente marcar a gratidão e o afeto que 

ligam o historiador ao seu benfeitor.” 
53 cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 16. 
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“Eusébio tenha crescido em um ambiente bastante cristão [...] e que ao menos sua mãe fosse 

cristã.”
54

 

Acerca da sua formação educacional, “Eusébio fez seus primeiros estudos com um 

douto sacerdote de Antioquia, Doroteu.”
55

 Apenas posteriormente foi que ele teria estudado 

aos pés de Pânfilo, um dos mais dedicados seguidores do erudito Orígenes. Esta é a possível 

razão pela qual o provável ex-escravo adotara o nome Pânfilo, além do nome Eusébio, que o 

faria identificar-se como Eusébio de Pânfilo. Mas, quem foi Pânfilo, efetivamente, na vida 

daquele provável ex-escravo que agora é chamado Eusébio? 

 

1.2. Pânfilo, o mestre de Eusébio 

A educação de Eusébio foi construída em Cesareia, onde estava instalada a biblioteca 

fundada por Orígenes (185-253), intelectual cristão mais bem reconhecido até então. Seu 

mestre Pânfilo (?-310), conforme já dissemos, era nada menos que “o mais douto dos 

discípulos de Orígenes, por quem teve um reconhecimento e veneração tão profundos que 

assumiu seu nome.”
56

 Bardy nos diz que 

 

não há dúvida de que Pânfilo verdadeiramente desempenhara um papel preponderante já na 

juventude de Eusébio. Ele era um homem de família nobre. Nascido em Beirute, na Fenícia, 

começou a estudar nas escolas de sua cidade natal, mais conhecidas pelo ensino jurídico. Foi 
para Alexandria e, depois de exercer suas funções administrativas em seu país, se estabeleceu 

em Cesareia, onde recebera o sacerdócio. Foi até Cesareia, e passou a trabalhar no sentido de 

melhorar ainda mais aquela que era a maior biblioteca de seu tempo, e que tinha sido fundada 
por Orígenes. Mal sucedido na aquisição de novos manuscritos, dedicou-se a fazer cópias e 

correções daquele acervo que já estava lá. Seu maior zelo era com a Sagrada Escritura.57 

                                                
54 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 16. 
55 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica. São Paulo: Paulus, 2000, p. 9. 
56 CURTI, C. In: BERARDINO, Ângelo Di (org.). Dicionário patrístico e de antigüidades cristãs. Petrópolis, 

RJ: Vozes, 2002, p. 537. 
57 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 21. Para conhecer panoramicamente o 

que fazia o copista ou escriba, qual era a sua tarefa e até seus erros mais frequentes naquele contexto histórico, 

vale conferir o que escreve Arns: “Parece-me que toda a tarefa do escriba está indicada nestas poucas frases: 

copiar o texto, confrontá-lo com o exemplar, corrigi-lo, e ficar atento a qualquer inadvertência que pudesse 

causar novos erros. O primeiro dever é apresentar uma boa cópia, quer dizer, reproduzir o exemplar tal qual! 

Caso este trabalho pudesse se apresentar sem nenhum erro, todas as outras recomendações se tornariam 

supérfluas. [...] Aplicava-se também o sistema do ditado para multiplicar as cópias? Pode-se admitir que os 

copistas se reuniam em um ateliê para copiar ao mesmo tempo manuscritos diferentes ou o mesmo manuscrito 

em exemplares distintos. As cópias da Bíblia exigidas por Constantino, em meados do século IV, poderiam ter 
sido reproduzidas assim. Mas, será que se encontram casos em que um leitor lê o texto em voz alta, para que 

vários colegas seus possam reproduzir ao mesmo tempo o modelo? [...] Os erros dos copistas eram tão 

frequentes que se receava sua presença em toda parte. Para salvaguardar uma figura de repetição, Jerônimo a 

assinala: ‘Que ninguém pense que isto foi reproduzido por erro do copista. Na verdade, trata-se de uma figura, 

que, entre os mestres de retórica, é chamada de repetição’. A adulteração do texto da Bíblia pelos scriptores 

justifica sua nova tradução. [...] Uma cultura superficial está na origem de muitas correções. Quando o copista 

não entende, acrescenta, muda, para que a narrativa fique clara, isto é, errada. [...] Se a falta de preparo dos 

copistas torna os escritos, pouco a pouco, ininteligíveis, a falta de atenção é igualmente prejudicial: os copistas 

adormecem sobre o trabalho. Foi assim que o Evangelho se tornou irreconhecível: os tradutores o traduziram 
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Velasco-Delgado também nos oferece detalhes importantes a respeito do trabalho de 

Pânfilo e, neste caso, particularmente sobre o período em que ele ainda não havia se unido a 

Eusébio nos trabalhos bibliotecários em Cesareia: 

 

Estando à frente da biblioteca de Orígenes, Pânfilo parece que continuou o trabalho deste, 
tratando principalmente de reorganizar e completar a biblioteca e, por meio dos métodos 

filológicos aprendidos em Alexandria, sobretudo a base de copiar, confrontar e corrigir os 

manuscritos dos livros da Escritura e as obras de Orígenes [...]; reconstruir e definir a partir 
deste o texto bíblico. Ajudaram-no neste trabalho seu jovem auxiliar [...] e “filho espiritual”, 

Porfírio, notável calígrafo, e outros dois jovens, Afiano e Edesio, meio irmãos, de nobre e rica 

família de Gaga, em Lícia, excelentemente preparados nas ciências jurídicas e filosóficas nas 

escolas de Berito. [...] Um dia, não sabemos quando, Eusébio se uniu a ele. [...]58 
 

Podemos entender numa comparação de narrativas eusebianas produzidas em diferentes 

momentos que, para o próprio Eusébio, o encontro com Pânfilo foi tão decisivo em sua vida 

como será o encontro com o imperador Constantino
59

. Não há indícios suficientes para se 

afirmar de que maneira Pânfilo e Eusébio realmente se conheceram, contudo, “o certo é que, 

uma vez que os dois se conheceram, se aliaram de tal modo que a confiança mútua 

permaneceu até o fim. Eusébio tornou-se o fiel colaborador de Pânfilo.”
60

 

Não é possível afirmar com certeza se Eusébio já era presbítero quando passou a auxiliar 

Pânfilo. Segundo Timothy D. Barnes, a associação de Eusébio “com Pânfilo aconteceu logo 

após a última perseguição em Cesareia; Eusébio era então um jovem, provavelmente tendo 

entre vinte e vinte e cinco anos.”
61

 O que parece muito provável é que tanto a Eusébio como a 

Pânfilo, foi Agápio quem ordenara ao sacerdócio. A partir daí, morando inclusive na mesma 

casa, desfrutando da mesma paixão pelos estudos aprofundados da bíblia e da teologia cristãs, 

ardorosos seguidores do pensamento de Orígenes e integralmente empenhados nos mesmos 

trabalhos, Eusébio e Pânfilo, contando com o apoio de Agápio, formavam uma equipe de 

altíssimo nível. Devido à amizade que foi construída entre eles, Eusébio e Pânfilo chegaram a 

                                                                                                                                                   
mal, os leitores mal-informados e presunçosos quiseram corrigi-lo, às vezes, até com perversidade, e os copistas 

sonolentos completaram a devastação, trazendo acréscimos ou modificações ao texto. Mas o cúmulo é que se 

tende a atribuir ao próprio autor a responsabilidade pelas negligências do copista. [...] Em defesa do copista, 

devemos dizer que é ele quem cria a atmosfera necessária a todo trabalho científico: em uma sala repleta de 
livros, ele escreve em silêncio, e sustenta a coragem e a atividade do senhor com seu zelo e devoção.” cf. ARNS, 

Paulo Evaristo. A técnica do livro segundo São Jerônimo..., p. 56 a 60. 
58 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 17 e 18.  
59 Conforme comenta Velasco-Delgado: “a expressão ‘meu senhor’, ‘meu dono’, com a ênfase que Eusébio 

utiliza, demonstra a sua devoção e entrega ao mestre.” cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de 

Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 18.   
60 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 22. 
61 BARNES, Timothy D. Constantine and Eusebius. Cambridge/Massachusetts and London/ England: Harvard 

University Press, 1981, p. 94. Diz Barnes que “Eusébio tornou-se um real ajudante de Pânfilo.”  
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escrever uma obra intitulada Apologia em favor de Orígenes
62

, composta por cinco livros 

escritos enquanto Pânfilo se encontrava preso, vítima da última perseguição oficial que o 

império exercera contra os chamados cristãos. Barnes, portanto, parece ter razão quando 

afirma que “Pânfilo e Eusébio, considerados como os herdeiros intelectuais autênticos de 

Orígenes, dedicaram suas vidas aos estudos da tradição que este havia fundado.”
63

  

Eusébio acompanhara Pânfilo na prisão até a provável data de decapitação deste em 16 

de fevereiro de 310, sob determinação do governador Firmino. Não podemos saber como 

Eusébio conseguiu escapar do processo de condenação, a não ser supondo que tenha se 

ausentado de Cesareia por algumas vezes. De qualquer modo, ele superará o seu mestre na 

paixão pelos estudos, produzirá um sexto e último livro para a Apologia em favor de 

Orígenes, além de escrever, em 311, uma biografia de Pânfilo, obra que mais tarde será muito 

bem apreciada por Jerônimo, mas que infelizmente se perdeu com o passar do tempo
64

. 

 

1.3. Eusébio, de bibliotecário a escritor 

Contando com uma quantidade significativa de material, Eusébio se dedicou não 

somente à organização daquela biblioteca, mas ao aprofundamento dos seus estudos 

exegéticos, filológicos e críticos dos documentos aos quais tinha acesso. Suas pretensões 

apologéticas e históricas, marcas centrais de sua obra, estavam ao menos bem alicerçadas em 

um conjunto vasto de textos que compunham o número de leituras e pesquisas aprofundadas 

que ele fizera no período que esteve cuidando, organizando e revisando aquela biblioteca.
65

 

Isso, porém, não significa que Eusébio não tenha buscado informações em outras bibliotecas; 

ao contrário, ele o fez, sobretudo, antes da perseguição que seria promovida pelo imperador 

Diocleciano a partir do ano 303. 

Após a morte de seu mestre, Eusébio dirigiu-se para Tiro e, posteriormente, refugiou-se 

no deserto egípcio, onde por pouco tempo foi prisioneiro. Retornou à Palestina somente 

depois que o imperador Galério publicou o Edito de Tolerância, em 311. Na ocasião de seu 

                                                
62 Dessa obra, conserva-se apenas o Livro I, em versão latina feita por Rufino (345-411). 
63 BARNES, Timothy D. Constantine and Eusebius…, p. 94. 
64 “Não muito após a morte de seu mestre foi sem dúvida sua Vida de Pânfilo em três livros, cuja perda é 
lamentável por muitas razões, mas especialmente porque nela Eusébio fornecia o catálogo da biblioteca que 

Pânfilo havia conseguido reunir em Cesareia.” cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. 

Historia eclesiástica..., p. 25. Eusébio em sua H.E. VI, 32.3, menciona tanto a sua Vida de Pânfilo escrita pouco 

após a morte deste, bem como as listas da biblioteca dos livros de Orígenes. 
65 “Pouco a pouco Eusébio acumulava um material exegético, apologético e histórico incomparável, quase tudo 

de primeira mão, vindo de autores pagãos, judeus e, sobretudo, cristãos. No momento oportuno, todo este 

material foi tomando forma concreta em obras próprias ou em colaboração com Pânfilo, sendo que algumas já 

estavam concluídas, outras bem avançadas quando começou a grande perseguição.” cf. VELASCO-DELGADO, 

Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 20. 
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retorno, além de dar continuidade à produção de sua História eclesiástica – que segundo 

alguns foi iniciada antes de 303, enquanto outros preferem opinar que sua composição se 

iniciara somente em 312 – “se pôs a refutar as acusações que Hiérocles, então governador da 

Bitínia, levantava contra os cristãos.”
66

 Em sua refutação, Eusébio pretendia “mostrar a um 

pagão fortemente encantado com a sua ciência, a ideia de que é possível ser simultaneamente 

um seguidor de Cristo e um cientista.”
67

 Essa refutação intitulada Contra a tese de Hiérocles 

sobre Apolônio de Tiana foi o primeiro dos escritos de Eusébio que serviu para inseri-lo no 

universo literário de seu tempo. Segundo Bardy, Eusébio “concebeu seu projeto bem cedo, 

que foi o de trazer a ciência a serviço da igreja. Mesmo antes de 303 [...] ele começou uma 

carreira frutífera como escritor que só terminaria com a sua morte.”
68

 Assim, esta obra contra 

as opiniões de Hiérocles foi, sem dúvida, a que o notabilizaria em sua carreira de escritor, 

embora não seja o principal de todos os seus escritos. Há que se problematizar essa hipótese 

de que Eusébio conseguira demonstrar as relações entre a ciência e a sua fé em seu 

empreendimento apologético contra Hiérocles. A pergunta que nos vêm é: o que significa 

ciência para Eusébio, sobretudo, considerando suas intenções religiosas? Talvez, trata-se dos 

estudos a respeito da divindade, aquilo que na Escolástica será chamado por Pedro Abelardo 

de teologia, ou seja, a ciência religiosa sobre Deus.
69

 

 

1.4. Eusébio, de bispo escritor a panegirista do rei 

Por volta de 313 – ainda trataremos à frente acerca desta data – época decisiva na 

história do cristianismo devido à promulgação de mais um edito imperial diretamente 

favorável aos cristãos, Eusébio foi elevado à condição de bispo de Cesareia. Mas, o que 

                                                
66

 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 17. Em sua obra, Hiérocles, 

governador da Bitínia e prefeito no Egito no período da perseguição aos cristãos, teria desenvolvido um estudo 

comparativo entre Apolônio de Tyane (ou Tiana) e Jesus Cristo. Segundo Frangiotti: “a obra Contra Hiérocles, 

redigida por volta de 312, é refutação que toma o nome do imperador da Bitínia, daquele tempo. Nela se rebatem 

as acusações deste governador, que contrapunha os milagres de Jesus e os prodígios do pitagórico Apolônio de 

Tiana. Trata-se, portanto, de refutação vigorosa e irônica do panfleto de Hiérocles que exaltava Apolônio de 

Tiana acima de Jesus.” 
67 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 24. 
68 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 24. 
69 Segundo Jacques Le Goff foi Pedro Abelardo que “inventou a palavra teologia no século XII, e o Padre Chenu 
mostrou como a teologia se torna uma ciência no século XIII.” LE GOFF, Jacques. As raízes medievais da 

Europa. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007, p. 217. Para aprofundamento na discussão sobre a concepção de teologia 

como ciência, sugerimos: BERGER, Klaus. Hermenêutica do Novo Testamento. São Leopoldo, RS: Sinodal, 

1999, p. 83 a 90; KONINGS, Johan. “A teologia enquanto ciência e a universidade brasileira”: Notas e 

comentários, Perspectivas teológicas 39 (2007), 239-245; SUSIN, Luiz Carlos. “O estatuto epistemológico da 

teologia como ciência da fé e a sua responsabilidade pública no âmbito das ciências e da sociedade pluralista”: 

Revista da Faculdade de Teologia da PUCRS, Teocomunicação 36.153 (2006) 555-563; SOARES, Afonso M. L. 

A teologia em diálogo com a ciência da religião. In: USARSKI, Frank (org.). O espectro disciplinar da ciência 

da religião..., p. 281 a 306. 
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significava ser bispo da igreja cristã nas primeiras décadas do século IV? Segundo Wiliston 

Walker, desde o século III ocorria um processo de expansão na igreja, envolvendo tanto um 

crescimento numérico entre os leigos como entre os líderes. Nesse sentido, não parece 

exagero compreender que no século IV, quando Eusébio foi elevado à posição episcopal, ser 

bispo significava desenvolver aquilo que competia a essa função eclesiástica desde o século 

anterior. Não ocorreram muitas mudanças, a menos que consideremos o fato de que com o 

fim da última perseguição promovida por Diocleciano, bispos cristãos deixaram de ser 

considerados mentores de um grupo religioso proibido no contexto do império romano. 

Assim, Walker comenta que
 
 

 

quaisquer que tenham sido as incertezas e crises da existência cristã no terceiro século, a 

realidade é que durante a maior parte daquele período as igrejas desfrutaram de relativa paz. Foi, 
portanto, uma era de expansão para as igrejas em muitas partes do mundo romano, e com a 

expansão veio o desenvolvimento e consolidação da organização da igreja sobre os fundamentos 

já estabelecidos no segundo século. Estes desenvolvimentos afetaram o status e articulação do 
ministério oficial, a organização interna das igrejas individuais e as relações das igrejas umas 

para com as outras. [...] 70 

 

Até a metade do terceiro século da era cristã, segundo comentara Jean Daniélou, “o 

bispo podia agrupar em torno de si o conjunto das comunidades locais. Mas o crescimento 

considerável do número de cristãos nas cidades, o progresso igualmente da evangelização do 

interior tornam sempre mais difícil esta centralização.”
71

 Se recuarmos no tempo, 

                                                
70 “Qualquer que fosse o tamanho e complexidade da congregação, porém, sua unidade ou consensio (para 

utilizar o termo de Cipriano) era representada pelo fato de que o bispo local era o líder e pastor de toda a 

congregação. Escolhido pela comunidade, o bispo era ordenado com a imposição de mãos por bispos vizinhos – 

uma indicação do fato de que em sua responsabilidade pastoral ele era o representante não apenas da 
congregação à qual pertencia, mas também da igreja universal. Uma vez eleito e ordenado, ele era o governante 

na congregação. O bispo administrava os negócios financeiros da comunidade, era seu principal mestre, escolhia 

e ordenava seus outros ministros (presbíteros, diáconos e outros), aplicava a disciplina e presidia as assembleias 

batismal e eucarística. Tendo em vista que ele ‘oferecia os sacrifícios’ (como 1 Clemente diz no final do primeiro 

século – 1 Clemente 44.4) na liturgia eucarística, o bispo veio a ser chamado sacerdos ou hiereus (‘sacerdote’), 

um título que também poderia ser aplicado aos seus colegas, os presbíteros. O bispo, entretanto, não estava 

sozinho no exercício da liderança administrativa, pastoral e litúrgica. O terceiro século assistiu a um crescimento 

no número de ofícios (grego klêroi, daí ‘clero’, ‘clérigo’ em português) ou ordens (latim ordines, daí 

‘ordenação’, em português) que serviam as igrejas. Crescentemente, vários daqueles sem ofícios, os quais eram 

chamados laikoi ou plebs (‘laicato’, ‘plebe’), os ocupantes destes ofícios e ordens incluíam não apenas os bispos, 

diáconos e presbíteros, mas também, de tempos em tempos, leitores, viúvas, subdiáconos, virgens, diaconisas, 
catequistas, acólitos, exorcistas e porteiros. Desnecessário dizer, tal desenvolvimento era mais elaborado nas 

grandes comunidades e em todo caso ocorria de forma vagarosa, informal e desigual. Os mais proeminentes 

entre estes oficiais eram sem dúvida os diáconos, os quais, como os assistentes pessoais do bispo, não apenas 

desempenhavam um papel litúrgico importante, mas também eram diretamente responsáveis pela execução da 

obra de caridade da comunidade.” cf. WALKER, Wiliston. História da Igreja Cristã. 3ed. São Paulo: ASTE, 

2006, p. 119 e 120. Sobre essa discussão, também cf: ESTRADA, Juan Antonio. Para compreender como surgiu 

a Igreja. São Paulo: Paulinas, 2005. 
71 DANIÉLOU, Jean; Marrou, Henri-Irenée. Nova história da Igreja – dos primórdios a São Gregório Magno. 

3ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1984, p. 228 e 229. “Ao que tudo indica, enfrentou-se a situação de maneira diferente 
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perceberemos que a autoridade dos bispos remonta o fim do século II. Diante das novas 

perspectivas teológicas que apareciam, os bispos representavam a tradição de uma fé em 

comum que se formava, bem como sua unidade. Um bispo agia, primeiramente, na 

comunidade sob sua responsabilidade. Simultaneamente, bispos de diferentes comunidades 

que compunham uma mesma região se reuniam em sínodos, o que demonstra que de fato a 

ação desses líderes religiosos acontecia de maneira coletiva, diferentemente da ação de 

fundadores de grupos específicos que acabavam, muitas vezes, sendo rotulados como 

sectários. Estes, diferentemente dos bispos, atuavam mais individualmente, assemelhando-se 

aos chefes de escolas. 

No terceiro século, já há o desenvolvimento de uma hierarquia episcopal, o que vinha se 

construindo desde o século anterior. Um bispo metropolitano de uma província civil era 

superior aos demais que a compunham. Era comum que tal preeminência pertencesse ao bispo 

mais antigo, e foi neste contexto que surgiram as dioceses, tendo sido a primeira no Egito. O 

bispo da cidade de Alexandria, segundo afirma Daniélou, foi “o patriarca da diocese do Egito, 

diocese que compreende diversas províncias. Coisa análoga deve ter ocorrido na diocese do 

Oriente, onde o bispo de Antioquia goza de preeminência, e na diocese da África, onde se dá 

o mesmo com o bispo de Cartago.”
72

    

Quanto a Eusébio, não somente por causa de seu possível nascimento em Cesareia, mas, 

também, por desta cidade ter sido consagrado bispo, tornou-se unânime na historiografia 

denominá-lo Eusébio de Cesareia. Roque Frangiotti defende que este após tornar-se bispo, 

“continuou elaborando a História eclesiástica, outros tratados apologéticos e obras sobre as 

Escrituras. Entre os anos 315-316, participou da grande festa da dedicação da igreja de Tiro, 

ocasião em que pronunciou um panegírico.”
73

 

Bardy, em defesa de Eusébio, afirma que este certamente “não teria esperado a 

restauração da paz religiosa no início de 313 para retornar do exílio à cidade de Cesareia, haja 

                                                                                                                                                   
segundo as regiões. Nas grandes cidades se decidem pela multiplicação das circunscrições territoriais, sobretudo 

nos subúrbios. Um sacerdote era posto à sua frente. Foi assim que se constituíram os tituli romanos, 

provavelmente nesta época. É também o caso para Alexandria. [...] Na Ásia Menor vigorou, durante este 
período, a instituição dos corepíscopos, isto é, bispos de aldeias, considerados de categoria inferior e destinados 

a desaparecer no fim do IV século. Fizeram sua aparição no início do III (H.E. V, 16.17). No entanto a solução 

mais geral, aquela que devia prevalecer, seria a de estender ao interior a solução aceita nas cidades, isto é, 

multiplicarem-se as ‘paróquias’, à testa das quais se colocava um presbítero, dependente do bispo da cidade mais 

próxima. É o regime que se desenvolverá, sobretudo, na Gália.” 
72

 DANIÉLOU, Jean; Marrou, Henri-Irenée. Nova história da Igreja..., p. 229. 
73 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 10. Podemos conhecer esse 

amplo panegírico, conferindo a H.E. X, 4. Panegírico significa elogio, o que se tornou bem característico em 

discursos proferidos por Eusébio ao imperador Constantino, em algumas solenidades. 
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vista o seu zelo pelo sacerdócio e a sua dedicação aos estudos.”
74

 Considerando seu empenho 

na pesquisa e na produção literária, há que se levar em conta que “a atividade de Eusébio nos 

anos imediatamente após a grande perseguição e a paz de Milão não se limita às obras 

históricas que conhecemos.”
75

 O fato é que enquanto fazia as suas pesquisas, dedicava-se à 

leitura de tudo o que lhe poderia ser útil, inclusive escritos não cristãos. O Eusébio escritor 

não era, portanto, um intelectual ingênuo que se dedicava, apenas, às leituras de textos 

produzidos por escritores cristãos. 

Enquanto bispo, Eusébio também é defendido por seus admiradores. Afirma-se que ele 

tenha se tornado bispo “involuntariamente, pois nada em seu passado parecia predestiná-lo a 

exercer tão alto cargo, a não ser seu amor pela ciência e sua reputação como estudioso 

dedicado.”
76

 A eloquência de Eusébio era tão notável que foi ele o escolhido para proferir o 

discurso panegirista a Constantino na ocasião do aniversário de vinte anos de reinado deste 

imperador. É uma pena que o seu pronunciamento não tenha sido preservado, nem mesmo em 

seus principais escritos de elogio a Constantino. 

Entendemos que seja importante precisar a diferença entre o Eusébio panegirista do 

Eusébio apologista. Não podemos misturar os conceitos, pois embora sejam intimamente 

ligados por se tratarem de duas características presentes em textos e discursos do mesmo 

intelectual, há que se esclarecer que ele é apologista quando se refere à sua religião e 

panegirista quando se refere ao imperador. 

 

1.5. Eusébio, de orador a quase mártir 

Obviamente esse problema chamado Eusébio, para nós, não se reduz em ser interpretado 

como um apologista religioso, ou seja, um defensor intrépido de suas convicções de fé. 

                                                
74 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 33 e 34. “Há dúvidas sobre se nesta 

ocasião o bispo da cidade ainda era o mesmo, Agápio, que tinha sucedido Teotecno e que provavelmente tinha 

elevado Eusébio ao sacerdócio, embora muitos admitam isso sem discussão. Mas, ainda que Eusébio não lhe 

cite, sabemos que em 314 o episcopado de Cesareia foi ocupado por Agricolao que participara enquanto tal, no 

Concílio de Ancira. Este, porém, parece ter servido por muito pouco tempo nessa função, e antes de 320, talvez 

mesmo a partir de 315, Eusébio o substituíra, contudo, nenhuma discussão foi levantada sobre o assunto.” 
75 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 36. 
76 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 41 e 42. Devemos ressaltar, mais uma 

vez, que por ciência enquanto interesse de Eusébio, trata-se no máximo da teologia enquanto ciência religiosa. 
Segundo Bardy, Eusébio “permaneceu como apologista e historiador até sua morte. [...] seus méritos pessoais, 

seu aprendizado, sua eloquência, ajudaram-no a ter de aparecer em público. [...] A primeira ocasião em que 

exerceu a sua ação fora da sua diocese, foi na dedicação da catedral de Tiro. Após a paz na Igreja, as cerimônias 

deste gênero não eram mais incomuns, e muitos bispos passaram a assumir responsabilidades cerimoniais 

semelhantes. Era normal que Eusébio fosse um dos escolhidos. Inclusive, era o que ele pretendia reproduzir. [...] 

Seu discurso era um modelo perfeito da eloquência que prevalecia entre tantos retóricos. Apenas as passagens 

que podem nos interessar hoje são aquelas que descrevem a nova basílica e a sua extensão, que os arquitetos pelo 

menos são capazes de interpretar corretamente; e as menos desenvolvidas, ao que se pode descobrir, sob o peso 

das imagens, é o seu pensamento teológico enquanto orador.” 
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Porém, essa característica, apesar de óbvia, é de suma importância, pois se trata da roupagem 

de principal destaque na obra eusebiana. Para construir seus discursos, tanto apologéticos 

como panegiristas, Eusébio faz uso de uma notável eloquência muito comum entre 

importantes intelectuais cristãos daquele período chamado de Patrística
77

. Alguns dos 

importantes padres da igreja – assim são chamados os intelectuais cristãos da Patrística – 

sempre foram notabilizados pela excelente capacidade retórica, é o caso de Ambrósio de 

Milão, Agostinho de Hipona, João Crisóstomo e do próprio Eusébio. Resta saber se este foi 

mais influenciado pela retórica aristotélica ou pela oratória ciceroniana
78

. 

Segundo reproduz Velasco-Delgado, “em 23 de fevereiro de 303 começava em 

Nicomédia a grande perseguição contra os cristãos. No dia seguinte se promulgava o edito 

imperial que a legalizava.”
79

 Em pouco tempo, o número de mártires só crescia, mas nada se 

compara à quantidade de cristãos que morreriam durante o reinado de Maximino Daia – ou 

simplesmente Maximino – o qual se tornara César a partir do ano 305
80

. Conforme a 

perseguição se intensificava, os próprios imperadores favoráveis às perseguições 

promulgavam os seus editos no intuito de oficializarem aquelas chacinas. Até 304, um ano 

                                                
77 Patrística corresponde ao período de composição dos textos primitivos da religião cristã, registrando as 

apologias como respostas às primeiras controvérsias teológicas ou às perseguições imperiais, as experiências 

religiosas dos padres, os ensinamentos eclesiásticos e doutrinários, os ritos e as crenças. Os intelectuais cristãos 

que escreveram esses textos durante a Patrística eram chamados de Padres da Igreja. Há que se diferenciar as 

motivações dos Padres ao longo dos séculos I ao século VII. Berthold Altaner e Alfred Stuiber dedicam muitas 

páginas para falar a respeito dos diferentes períodos da Patrística: os Padres Apostólicos (os escritos mais 

antigos), os Padres Apologistas gregos do século II, os escritos sobre a vida das comunidades cristãs nos séculos 

II e III, os escritos anti-heréticos do século II além dos textos gnósticos do mesmo período, a literatura cristã 

latina do século III e outros escritores ocidentais do mesmo século, escritos provenientes do Oriente grego, 

historiadores, cronistas e hagiógrafos, a literatura patrística do Concílio de Niceia (325) ao Concílio de 

Calcedônia (451) e, por fim, os textos que marcam o período de declínio da literatura patrística com escritores 

que viveram até o século VIII. cf. ALTANER, Berthold; STUIBER, Alfred. Patrologia – vida, obras e doutrina 
dos Padres da Igreja. 2ed. São Paulo: Paulinas, 1988, p. 53 a 529. 
78

 Para explorar mais essas hipóteses, sugerimos as seguintes leituras: ARISTÓTELES. Retórica. 2 ed. Lisboa, 

Portugal: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2005; PAVEZ, Leonardo Acquaviva. Historia Magistra Vitae: 

História e Oratória em Cícero. 2009. 187 f. Dissertação (Mestrado) - Curso de História Social, Departamento de 

Fflch - História, Usp, São Paulo, 2009. Disponível em: <www.teses.usp.br>. Acesso em: 08 jul. 2011; TORRE, 

Robson Murilo Grando Della. O Discurso de Unidade Cristã nos Textos de Eusébio de Cesareia. Unicamp, 

Campinas, n., p.1-11, out. 2008. Disponível em: <http://www.ifch.unicamp.br/graduacao/anais/ 

robson_torre.pdf>. Acesso em: 08 jul. 2011. 
79 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 21.  
80 Segundo nos informa Frangiotti: “A primeiro de maio de 305, foram anunciadas as abdicações de Diocleciano 

e de Maximiano simultaneamente. Este acontecimento [...] provocou confusões em vários sentidos. Até hoje, os 
historiadores discutem sobre os motivos reais da retirada de Diocleciano. Para substituí-los, Galério e Constâncio 

Cloro tomaram o título de Augusto, Severo e Maximino Daia receberam o de Césares. Desta vez o império foi 

dividido: Galério ficou com o Ilírico e a Ásia Menor, e Maximino com o resto do Oriente. Constâncio Cloro 

reteve para si a Gália e a Bretanha enquanto Severo ficou com a Itália, a Espanha e a África.” cf. FRANGIOTTI, 

Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 421 e 422. Velaco-Delgado confirma que 

Maximino Daia foi elevado a César em 305, citando um escrito de Eusébio intitulado De martyribus Palestinae, 

o qual foi conservado através de duas edições, sendo a mais antiga utilizada parcialmente como suplemento no 

Livro VIII da História eclesiástica. As informações contidas nesse escrito dizem respeito aos martírios 

efetivados entre 303 e 311. 
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após a promulgação de perseguição por parte do imperador Diocleciano, já tinham sido 

assinados quatro editos. Essa perseguição se estenderá até os primeiros três anos da segunda 

década
81

. 

A pergunta que podemos fazer é: de que maneira Eusébio experimentou aquele período 

de perseguições? Não é possível saber, já que nem ele próprio registrara o que fizera enquanto 

a perseguição acontecia. O máximo que o próprio Eusébio informa é que naquele período se 

ausentara por duas vezes de Cesareia, estando em Tiro presenciando o combate de alguns 

mártires e na Tebaida, no Egito, onde testemunhara as execuções de vários cristãos ao mesmo 

tempo, de diferentes maneiras: decapitação, fogueira e até esquartejamento
82

. É possível que 

Eusébio tenha permanecido na “Palestina por sete anos de perseguição, sendo o mais provável 

que a sua estada no Egito não tenha ultrapassado o ano 311”
83

, conforme Velasco-Delgado 

comenta em uma breve nota. A respeito do preparo autônomo de Eusébio em meio a toda essa 

perseguição da qual ele saíra curiosamente ileso, L. Duchesne nos informa: 

 

Quando as igrejas foram destruídas, os livros sagrados queimados, os cristãos forçados à 
apostasia, um deles trabalhou em silêncio na clandestinidade, para a compilação da primeira 

história do cristianismo. Não tinha uma mente superior, mas tinha os seus diferenciais. Ele era 

um homem paciente, trabalhador, consciente. Por muitos anos, reuniu material para o livro que 

estava preparando. Com isso, conseguiu salvar documentos e até mesmo definir as obras. Assim, 
Eusébio de Cesareia tornou-se o pai da história eclesiástica.84 

 

Não há indícios de que Eusébio tenha sido efetivamente preso. No máximo, há um 

comentário de Fócio de que ele tenha ficado preso, por um tempo, com seu mestre Pânfilo. 

Para não ser morto, é provável que Eusébio tenha simulado apostasia. O bispo Potamón de 

                                                
81 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 21. Velasco-Delgado 
nos tem informado que na cidade de Cesareia, apesar das periódicas oscilações que aconteciam, foi durante 

aquela grande perseguição, “em um desses momentos de recrudescimento, em novembro de 307, que Pânfilo 

fora detido e encarcerado. Sua execução será cerca de três anos depois, aos 16 de fevereiro de 310, em meio a 

um novo recrudescimento da perseguição iniciado em 309”, conforme já comentamos ao tratarmos do mestre de 

Eusébio. 
82 cf. H.E. VIII, 9.4. 
83 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 525. 
84 DUCHESNE, L. Histoire ancienne de l’Église. tomo I, Paris, 1906, p. 7. Para Lorenzo Perrone, “a importância 

histórica de Eusébio consiste em ter dado vida a uma historiografia eclesiástica, fornecendo assim o modelo de 

um novo gênero literário que permanecerá normativo por longo tempo, e em ter-se posto como porta-voz 

teológico da visão constantiniana, quanto às relações cada vez mais envolventes entre império e Igreja.” 
PERRONE, Lorenzo. Eusébio de Cesareia – filologia, história e apologética para um cristianismo triunfante. In: 

MORESCHINI, Claudio; NORELLI, Enrico. História da literatura cristã antiga grega e latina: I - de Paulo à 

Era Constantiniana. São Paulo: Edições Loyola, 1996, p. 542. Haverá um novo momento do presente trabalho, 

quando trataremos propriamente do estilo da História eclesiástica de Eusébio, quando então teremos de nos 

voltar às colocações de Perrone. Sobre o gênero literário iniciado por Eusébio e sobre a sua condição de porta-

voz teológico da visão constantiniana, iremos explorar quando nos concentrarmos nas características de sua 

História eclesiástica. Há que se adiantar, pelo menos, que a condição de porta-voz teológico da visão 

constantiniana é uma das formas que caracterizam o Eusébio de Constantino, ou seja, o Eusébio que corresponde 

aos interesses do imperador. 
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Heracléa do Egito e o bispo Atanásio de Alexandria seriam as referências para uma 

confirmação desta afirmativa. Epifânio (c. 315-403), por exemplo, preserva o protesto de 

Potamón dirigido a Eusébio numa reunião oficial em Tiro, no ano 335: 

 

Mas dize-me: tu não estavas comigo no cárcere quando da perseguição? Eu perdi um olho, 

enquanto tu pareces não ter nada arrancado de seu corpo, nem que tenha sofrido martírio; ao 

contrário, te encontras vivo e sem mutilação alguma. Como escapaste do cárcere, a não ser 
prometendo aos nossos perseguidores trabalhar para eles?85 

 

Esta repreensão que o bispo Potamón teria dirigido a Eusébio ocorrera no Concílio de 

Tiro, em 335, portanto, dez anos após o Concílio de Niceia, no qual se reuniram 

aproximadamente 320 bispos convidados e patrocinados pelo imperador Constantino, para 

resolverem os problemas da controvérsia ariana. Eusébio, ao lado de Eusébio de Nicomédia, 

era favorável a Ário, embora em Niceia tenha ao final concordado em assinar a condenação 

de Ário e o Credo Niceno, o qual, inclusive, derivara da igreja local liderada por Eusébio, mas 

que em Niceia, com alguns breves acréscimos, sugeria que a cristologia ariana que entendia 

Jesus Cristo como não divino eternamente era teologicamente equivocada, enquanto a 

cristologia defendida pelo então bispo de Alexandria chamado Alexandre e por seu secretário 

e diácono Atanásio era a mais coerente. Curiosamente, os eusebianos foram aqueles que 

conseguiriam a convocação do Concílio de Tiro, em 335
86

. 

Possivelmente, se houve algum encarceramento, certamente ocorreu em Cesareia. 

Todavia, Eusébio não foi torturado, muito menos martirizado
87

, chegando posteriormente a 

                                                
85 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 22. 
86 “O pretexto desta convocação foi o de reunir os bispos divergentes, mas na verdade os eusebianos queriam 
colocar o bispo Atanásio contra a parede. Este Concílio ficou marcado pela maneira irregular com que foi 

organizado e pela condenação daquele que era, no momento, o mais capacitado defensor da fé nicena sobre a 

divindade de Jesus Cristo. Os bispos foram escolhidos a gosto dos eusebianos; se convocaram de todas as partes: 

do Egito, da Líbia, da Ásia, da Europa e de todas as províncias do Oriente; mas a maioria era composta de 

arianos. Os mais célebres foram os dois Eusébios, Theognis de Niceia, Maris de Calcedônia, Ursacio, Singidon e 

Valente de Mursa; também havia alguns bispos que não eram da facção dos eusebianos, como Máximo de 

Jerusalém, Marcelo de Ancira e Alexandro de Tessalônica. Constantino havia enviado o Conde de Dionís, para 

manter a ordem; isto é, segundo fizeram os eusebianos para oprimir a liberdade que deveria prevalecer no 

concílio. Instado Atanásio das ordens e ameaças se viu obrigado a assistir contra seu gosto àquele concílio, 

levando consigo quarenta e nove bispos do Egito, entre os quais estava Potamón.” cf. PASTOR. Francisco Perez. 

Diccionario portátil de los concilios – Tomo II. Madrid: Impressor de Cámara de S. M., 1782, p. 209 a 211. 
87 “Talvez não tenha sido por acaso que nem Lactâncio nem Eusébio tenham pessoalmente sofrido muito devido 

à perseguição de Diocleciano. Assim como Tácito em relação a Domiciano, expressavam o ressentimento da 

maioria que havia sobrevivido em temor sem sofrer a dor física. [...] Se houve homens que recomendaram a 

tolerância e a coexistência pacífica entre cristãos e pagãos, a multidão logo se afastou. Os cristãos estavam 

dispostos a tomar o Império Romano, como esclareceu Eusébio na introdução da Preparatio evangelica na qual 

destaca a correlação entre a pax romana e a mensagem cristã: na realidade, a ideia nem sequer era nova. Os 

cristãos também estavam decididos a impedir o regresso da Igreja às condições de inferioridade e perseguição. 

Por ora podemos deixar de lado os problemas e os conflitos dentro da Igreja que tudo isso envolvia. A revolução 

do século IV, que trouxe consigo uma nova historiografia, não é entendida se subestimamos a resolução com que 
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ser, inclusive, escolhido para suceder seu bispo Agápio, entre 313 e 315.
88

 Neste sentido, não 

tanto como defensor de Eusébio, mas para demonstrar que é infundada a acusação que este 

recebera por simular apostasia, Velasco-Delgado afirma que a eleição ao episcopado de 

Cesareia 

 

é a melhor prova contra a acusação de Potamón e a favor da conduta de Eusébio durante a 
perseguição. É pouco provável que, mesmo sabendo da sua culpa ainda que por covardia de 

Eusébio, os cesarienses o teriam elegido bispo, e que seu prestígio fosse, como de fato foi, só 

aumentando aos olhos dos fiéis e diante dos seus contemporâneos, incluindo os seus 
adversários.89 

 

Pensando na sequência dos acontecimentos, ao final de abril de 311, foi promulgado o 

Edito de Tolerância, oficializado em Nicomédia e assinado por três dos quatro imperadores, 

pois um deles, Maximino, negava-se a colocá-lo em prática nos territórios do império que 

estavam sob o seu domínio. Ao mesmo tempo, não significa que ele tenha declarado 

negligência àquela decisão imperial. O edito concedia uma parcial liberdade religiosa aos 

cristãos. Aquele edito assinado por Constantino e Licínio e promulgado, sobretudo, pelo 

imperador Galério que já se encontrava em seus últimos dias de vida, determinava que os 

cristãos pudessem praticar sua religião, reconstruir seus templos e viver livremente na 

sociedade. Em contrapartida, eles teriam que oferecer orações a sua divindade pelo 

restabelecimento da saúde do imperador Galério e pelo crescimento econômico do império 

que já não se encontrava mais em seus melhores dias.
90

 

                                                                                                                                                   
os cristãos, quase avidamente, avaliaram e exploraram o milagre que havia transformado Constantino em 

seguidor, protetor e posteriormente legislador da Igreja cristã.” cf. MOMIGLIANO, Arnaldo. Ensayos de 

historiografía antigua y moderna. México: Fondo de Cultura Económica, 1997, p. 95 e 96. 
88 Há que se considerar que “depois das pesquisas de Lightfoot e Schwartz, nos cabe admitir que o sucessor 

imediato de Agápio foi Agricolao que aparece no concílio de Ancira de 314 como bispo de Cesareia (trata-se, na 

realidade, de Cesareia da Capadócia) ao que caberia supor que foi Eusébio quem lhe sucedeu, em uma data que 

pode ser fixada entre 313 e 315.” VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia 

eclesiástica..., p. 24. 
89 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 23. Potamón foi mais 

um entre os que acusaram Eusébio de apostasia e, possivelmente, de fazer acordos com os perseguidores oficiais, 

no intuito de preservar sua pele, sem ser nem mesmo torturado. 
90 Sobre o Edito de Tolerância, segundo Frangiotti, “o texto original [...] fora conservado por Lactâncio, no De 

mortibus persecutorum, 34. Eusébio dá-lhe a tradução grega, mas ele modificou o texto que ainda sofreu 

numerosas correções. O edito foi publicado em Nicomédia, aos 30 de abril de 311. Galério morreu uma semana 
depois, aos 5 de maio de 311.” cf. FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História 

eclesiástica..., p. 430. Parte dessas informações é confirmada por Velasco-Delgado: “A enfermidade [de Galério] 

deve ter começado em abril de 310, uma vez que um ano depois promulgou o edito de tolerância, a 30 de abril de 

311. [...] Segundo Lactâncio, Galério publicou o edito em Nicomédia em 30 de abril de 311, morrendo poucos 

dias depois, aos 5 de maio, em Sárdica. O próprio Lactâncio nos tem conservado o texto latino do edito, sem o 

cabeçalho que nos fornece Eusébio, ainda que revisado e corrigido.” cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: 

Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 548 e 549. A História eclesiástica traz o Edito de Tolerância 

promulgado por Galério e assinado por este, por Constantino e por Licínio, ao final do Livro VIII (cf. H.E. VIII, 

17). Após o registro desse documento imperial, Eusébio fornece, ainda no Livro VIII, seis parágrafos que dão 
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Segundo Velasco-Delgado “na Palestina, entretanto, já não aconteciam execuções, e em 

Cesareia o último martírio teria sido em 5 de março de 310.”
91

 Uma política anti-cristã de 

Maximino, oposta à política pró-cristã de Constantino e Licínio, é sinalizada no último bloco 

da História eclesiástica, composto pelos Livros VIII, IX e X. Isso parece suficiente para 

demonstrar com certa facilidade o caminho que Eusébio resolveu percorrer enquanto escritor 

e historiador. De qualquer maneira, fica notável o seu objetivo que, no que se refere à História 

eclesiástica, era o de escrever uma espécie de continuação de sua Crônica, pois dessa maneira 

estaria demonstrando que havia uma continuidade dos dados religiosos judaicos na origem da 

igreja cristã, ou seja, a história cristã seria uma espécie de continuidade da história judaica. 

Conforme comenta Velasco-Delgado, em Eusébio “a história serve para justificar a 

doutrina.”
92

 

 

1.6. Eusébio, de teólogo articulador a político eclesiástico 

Na discussão acerca da vertente ariana
93

 que questionava a divindade de Jesus Cristo, 

Eusébio era partidário do lado que seria considerado heresia no Concílio de Niceia. 

Consequentemente, ele era contrário à posição que defendia a consubstancialidade do Filho 

com o Pai, na doutrina trinitária cristã que, inclusive, encontrava-se em fase de formulação e 

definição. Eusébio não só concordava com o arianismo, como também apoiava seu 

idealizador, o presbítero Ário. Este sofrera diversas repressões por parte daqueles que 

discordavam de sua cristologia, não somente após sua condenação oficial em Niceia, mas 

antes, quando ainda era responsável por uma pequena igreja local em Báucalis, pertencente ao 

episcopado de Alexandria. 

                                                                                                                                                   
forma a um apêndice no qual o seu autor relata a respeito da morte de Galério, do estado da Tetrarquia imperial 

naquele momento e das características de Constâncio e de seu filho Constantino no processo de sucessão 

imperial. Estes dois últimos, sobremaneira, elogiados, mesmo se tratando de um complemento que parece sugerir 

no primeiro parágrafo que terá Galério como personagem mais importante das últimas linhas do Livro VIII.  
91 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 23. Se essa datação 

estiver correta, o último martírio em Cesareia fora, portanto, pouco tempo depois da execução de Pânfilo, 

ocorrida possivelmente no dia 16 de fevereiro de 310. Essas datas são sustentadas por Velasco-Delgado, uma vez 

que ele se baseia nos escritos atribuídos a Eusébio intitulados De martyribus Palestinae. As citamos não porque 

concordamos com a hipótese de que sejam datas precisas, mesmo porque esta não tem sido a nossa preocupação. 
Queremos, mais do que isso, compreender os processos por trás dessas ocorrências que às vezes são datadas 

pelos historiadores. 
92 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 26. 
93 Para detalhes sobre a participação de Eusébio no Concílio de Niceia, cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. 

In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 28 a 30. Para outros detalhes sobre o mesmo Concílio, 

consultar: BARNES, Timothy D. Constantine and Eusebius. London: Harvard University Press, 1981, p. 208 a 

223; RUBENSTEIN, Richard E. Quando Jesus se tornou Deus? – a luta épica sobre a Divindade de Cristo nos 

últimos dias de Roma. Rio de Janeiro: Fisus, 2001; ALBERIGO, Giuseppe. História dos concílios ecumênicos. 

São Paulo: Paulus, 1995, p. 13 a 56. 
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Entre 323 e 324, por exemplo, o presbítero Ário foi destituído de suas responsabilidades 

eclesiásticas. Na ocasião, Eusébio foi um dos poucos bispos que mais apoiaram o presbítero 

considerado herege, o que também lhe rendeu a excomunhão estabelecida por um sínodo 

reunido em Antioquia, entre 324 e 325.
94

 

Em 325, no Concílio de Niceia convocado e patrocinado por Constantino, Eusébio 

participa diretamente, contribuindo, inclusive, com o símbolo de fé de sua igreja local, em 

Cesareia, que dará base para o texto que será oficializado como credo niceno. Antes de 

Niceia, a religião cristã não possuía um credo oficial, único para todas as suas comunidades 

locais, com caráter universal. Cada comunidade elaborava e recitava seu próprio credo. Foi 

com isso que o símbolo de fé da igreja que tinha Eusébio como responsável fora aproveitado 

no Concílio de Niceia, sofrendo, apenas, algumas adaptações e ampliações no intuito de 

atender às necessidades exigidas por aquela primeira reunião oficial do cristianismo bancada 

pelo império
95

. 

Uma das inserções feitas ao credo de Cesareia foi a do termo grego homoousios (= 

consubstancial). Tendo em vista que Eusébio era partidário de Ário e não daqueles que 

defendiam a consubstancialidade, seria natural que ele se recusasse a assinar aquele símbolo 

de fé, uma vez que se tratava de uma alteração do que ele apresentara. Atendendo, porém, às 

intenções do imperador Constantino, Eusébio assina aquele documento que, além de interferir 

no credo de sua igreja local, passava a considerar oficialmente o pensamento cristológico de 

Ário uma heresia
96

. Conforme nos informa C. Curti, a aceitação do bispo Eusébio em assinar 

o credo oficial de Niceia, naquele contexto, foi somente “episódica: depois do concílio, 

continua ele, de fato, a trabalhar em favor de Ário e de seu partido e colabora com Eusébio de 
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 Eusébio, agora, também estava penalizado pela igreja. Não, porém, por muito tempo. 
95 Por que é interessante ao imperador convocar e cobrir todos os gastos do Concílio? Há um jogo político por 

trás do processo. Como a discussão teológica girava em torno da divindade do Filho e, consequentemente, da 

doutrina trinitária, tratava-se de uma dinâmica de grande interesse para o imperador. Para Constantino, a 

dinâmica ideal era um deus, um imperador, uma igreja, uma fé, um império. Uma vez consolidada a aliança entre 

as duas estruturas de poder – o Império e a Igreja – esta passará a sustentar o bem estar e a unidade do Estado. O 

que importa são os ganhos políticos e estéticos que a Igreja terá. 
96 cf. FRANGIOTTI, Roque. História das heresias: séculos I-VII – conflitos ideológicos dentro do cristianismo. 

5ed. São Paulo: Paulus, 2007, p. 6. “A palavra heresia é de origem grega háiresis e significa escolha, partido 

tomado, ‘corrente de pensamento’, seita. Originalmente, heresia é a acentuação de um aspecto particular da 
verdade. No âmbito do cristianismo primitivo, é a negação ou pregação de um evangelho diferente daquele 

pregado pelas autoridades apostólicas [...]. É a pregação dos falsos profetas, falsos mestres que introduzem no 

seio da comunidade doutrinas danosas, dúbias ou que não se compaginam com a doutrina dos apóstolos.” 

Sabemos os desdobramentos que o conceito de heresia ganhou na história do cristianismo, sobretudo, na Idade 

Média. Contudo, na antiguidade cristã, além do arianismo situado no século IV, podemos mencionar outras 

tendências como o gnosticismo, o monarquianismo, o patripassionismo, o sabelianismo, o adocionismo, o 

subordinacionismo, o donatismo, o montanismo, o apolinarismo, o priscilianismo, o pelagianismo, o 

netorianismo, o monofisismo e o monotelismo, todos tratados com detalhes por Frangiotti, sobretudo, a partir do 

ponto de vista histórico.  
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Nicomédia, ardoroso partidário do heresiarca, na deposição dos bispos defensores do credo 

niceno.”
97

 Em 326, Asclepíades de Gaza, por exemplo, foi um dos bispos depostos mediante 

articulação do bispo Eusébio. Quatro anos depois, Eusébio participou do sínodo de Antioquia 

que depôs o bispo Eustácio e, como se não bastasse, em 335 foi a vez de Atanásio, principal 

adversário do arianismo, ser deposto e sentenciado ao exílio por decisão do sínodo de Tiro, do 

qual Eusébio de Cesareia, conforme já vimos, também participou diretamente. 

Eusébio, além de religioso, foi um homem, sobretudo, político. “A oposição entre 

‘heresias’ e ‘ortodoxia’ é o resultado do fortalecimento das estruturas institucionais.”
98

 Com o 

favorecimento do Estado, aquela que podemos chamar agora e em definitivo de cristandade
99

 

passou a ver seus primeiros templos sagrados sendo edificados
100

.  

Não bastava a apropriação violenta de templos politeístas já existentes. J. –E. Darras 

afirma que 

 

os pagãos foram convertidos em grande número ao cristianismo, alguns por uma profunda 
convicção da inutilidade de uma adoração idólatra, outros por causa dos exemplos de santidade 

e virtude que tinham diante de seus olhos, outros, na verdade, por motivos menos puros. [...] 

Populações inteiras se convertiam ao cristianismo, destruíam seus próprios templos e ídolos, 
para no lugar construir igrejas cristãs.101 

 

Em Jerusalém, por exemplo, foi construída a basílica do Santo Sepulcro, cuja solenidade 

de inauguração em 335 contou com a presença de ilustres bispos da igreja, dentre os quais, 

Eusébio. Já em Constantinopla, o bispo político é o indicado a proferir o discurso oficial em 

                                                
97 CURTI, C. In: Berardino, Ângelo Di (org.). Dicionário patrístico e de antigüidades cristãs..., p. 537.   
98 BOULLUEC, Alain Le. Heresias e ortodoxia. In: CORBIN, Alain (org.). História do cristianismo – para 

compreender melhor nosso tempo. São Paulo: Martins Fontes, 2009, p. 64. Eusébio, conforme completa Alain 
Le Boulluec, “no século IV, impôs por muito tempo a imagem da unidade original da Igreja, atacada por 

‘heresias’ sobrevindas mais tarde. Esse quadro presidiu a historiografia, com poucas exceções, até o século XX.” 
99 Para alguns, cristandade é um conceito que diz respeito somente à igreja cristã institucionalizada no século IV, 

quando passa a haver uma expansão mais intensa, convertendo, inclusive, países inteiros em países cristãos. Nós 

optamos por usar essa terminologia adotando o mesmo significado, mesmo sabendo que há quem relacione 

cristandade ao movimento cristão seja de antes, de depois ou do próprio século IV. 
100 

J. –E. Darras tratou detalhadamente desta questão. Em sua obra, comenta sobre possíveis valores investidos 

por Constantino nas construções de onze grandes basílicas: Basílica constantiniana e Batistério imperial de São 

João de Latrão; Basílica de São Pedro no Vaticano; Basílica de São Paulo fora dos muros; Basílica da Santa Cruz 

em Jerusalém; Basílica de Santa Inês; Basílica de São Lourenço; Basílica dos santos Pedro e Marcelino; Basílica 

dos Santos Apóstolos Pedro e Paulo em Óstia; Basílica de São João Batista no Alba; Basílica dos Apóstolos em 
Cápua; Basílica de Nápoles. cf. DARRAS, J. –E. Histoire générale de l’église – depuis la création jusqu’a nos 

jours. tome neuvième. Paris: Libraire-Éditeur, 1869, p. 57 – 72. Há que se mencionar que Eusébio é aquele que, 

por exemplo, registra no quarto livro de sua A vida de Constantino que este imperador chegou a encomendar a 

produção de cinquenta cópias da Bíblia cristã, em pergaminho, só para as igrejas de Constantinopla. cf. ARNS, 

Paulo Evaristo. A técnica do livro segundo São Jerônimo..., p. 27. Assim, podemos sugerir que a promoção da 

cristandade por parte do Estado, é também a promoção dos elementos que a caracterizam como religião: os 

templos, o seu livro sagrado, a sua ortodoxia diante das controvérsias teológicas que quando condenadas passam 

a ser chamadas de heresias, a sua estética litúrgica e tudo o que virá depois. 
101 DARRAS, J. –E. Histoire générale de l’église..., p. 272. 
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homenagem à solene glorificação desta cidade, bem como ao imperador Constantino que 

completava trinta anos no poder. Não foi por acaso que este solicitaria a Eusébio a produção 

da obra panegírica intitulada A vida de Constantino, cujas cópias, para atender os interesses 

do imperador, deveriam ser além de rigorosamente legíveis, transcritas não em papiro, mas 

em fino pergaminho. Publicada apenas após a morte do monarca, esta obra tencionava 

defendê-lo diante das acusações e preservar – ou mesmo construir – a sua memória que, 

segundo o autor, tornara-se o primeiro imperador cristão da história. Ressaltemos que, embora 

estejamos utilizando-a como sendo uma obra eusebiana, não podemos omitir que não há 

certeza se Eusébio foi o autor dessa obra, o que mais à frente iremos explorar com maior 

cuidado. 

Eusébio, contudo, não deixava de ser o bispo de erudição mais respeitada de seu tempo. 

Além de ampliar a biblioteca de Cesareia e de atuar como historiador, dedicou-se à produção 

de obras de caráter geográfico, exegético, filológico e teológico. Para tanto, “necessitava 

dispor de uma boa biblioteca. É bastante provável que as bibliotecas de Cesareia e de 

Jerusalém não foram destruídas durante a perseguição e que Eusébio pôde utilizá-las, a 

primeira o tempo todo, e a segunda, ao menos, após 311.”
102

 Cabe, neste sentido, perguntar: 

que tipo de intelectual era Eusébio e em qual contexto intelectual ele esteve inserido? Perrone 

nos responde afirmando que em linhas gerais, “deve-se reconhecer que a marca da tradição 

alexandrina acompanha toda a produção de Eusébio, fazendo dele a versão cristã mais 

aproximada e completa do douto helenista, graças a uma erudição que abrange filologia, 

geografia, retórica e filosofia.”
103

 Para Duchesne, “se o bispo de Cesareia não tivesse 

diligência para consultar nas bibliotecas onde Orígenes e o bispo Alexandre reuniram toda a 

literatura cristã antiga, o nosso conhecimento sobre os três primeiros séculos da Igreja se 

reduziria a muito pouco.”
104

 

Alguns de seus escritos são declaradamente apologéticos. Como se não bastassem tais 

especialidades, sua elevada eloquência enquanto orador sacro permitiu que também 

escrevesse sobre retórica. Conforme já mencionamos, sua erudição não era engessada nem 

ingênua, ou seja, ele não se limitava a conhecer apenas aquelas obras de cunho teológico e 

filosófico. Eusébio “leu tudo tanto na literatura profana quanto na sagrada, elaborando 

                                                
102 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 26. 
103

 PERRONE, Lorenzo. Eusébio de Cesareia – filologia, história e apologética para um cristianismo triunfante. 

In: MORESCHINI, Claudio; NORELLI, Enrico. História da literatura cristã antiga grega e latina: I - de Paulo 

à Era Constantiniana..., p. 543. 
104 DUCHESNE, L. Histoire ancienne de l’Église..., p. 7 e 8. 
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extratos e sumários de tudo.”
105

 Essa erudição, porém, não era suficiente para que Eusébio 

demonstrasse em seus escritos que possuía um espírito especulador. Aliás, mais provável 

ainda é que devido as suas intenções em articular politicamente um discurso favorável tanto à 

cristandade como ao imperador, optava por omissões, ainda que isso lhe custasse a própria 

reputação, chegando a ser avaliado como de pouca capacidade. Dadas as devidas 

circunstâncias, uma vez que foi defensor da concepção de um império cristão, além da grande 

devoção a Constantino e do apoio que recebia em troca, não parece difícil entender a razão de 

suas omissões, especialmente porque Eusébio não somente se abstinha de fazer considerações 

mais críticas no campo da teologia, mas principalmente no campo das questões políticas. 

Não é por acaso que historiadores modernos identificam as claras imprecisões e 

tendências políticas e apologéticas nos escritos de Eusébio
106

. Ao mesmo tempo, não é negado 

à sua obra o mérito de ter preservado grande parte daquilo que se sabe a respeito do que foi o 

cristianismo desde seus primórdios até o início do século IV. Concordamos com a opinião de 

Bardy de que “a História eclesiástica, de Eusébio, é desde os dias mais longínquos da escrita, 

a principal fonte consultada pelos incontáveis sucessores do bispo”
107

, ou seja, sem o 

                                                
105 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 12. Bardy nos informa que 

“não há muitos escritores cristãos, pelo menos entre os gregos, que Eusébio não tenha lido. Sobre os seus 

surpreendentemente estudos na esfera secular, apesar de sabermos da existência de uma extensa antologia que 

provavelmente lhe era familiar, temos certeza de que ele tenha lido muito em primeira mão.” BARDY, Gustave. 

In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 23. 
106 Mesmo para historiadores religiosos, como é o caso do belga Eduardo Hoornaert, o problema das omissões na 

historiografia cristã de matriz eusebiana deve ser exposto, criticado e repensado. Para Hoornaert “a História da 

Igreja é uma ciência a serviço da memória do povo cristão, não só no sentido de captar a memória, mas também 

no sentido de transformar a memória do povo em discurso coerente, baseado em documentos objetivos, num 

discurso inteligível. O povo tem direito à história no sentido pleno, não apenas a episódios intermitentes e 

parciais, ele deve saber descobrir as causas e os motivos dos acontecimentos. A História da Igreja a serviço do 

povo não é servida por novas lendas, novas apologéticas, novos triunfalismos, renovados populismos. O povo 
cristão das comunidades merece saber a verdade plena, não apenas os aspectos entusiasmantes da verdade, mas 

também as lutas, os pecados, as falsas alianças que o cristianismo histórico cometeu por interesses nem sempre 

evangélicos. Por outro lado, uma História da Igreja a serviço da memória coletiva do povo cristão deve saber 

evitar os perigos de um historicismo totalitário provocado pelos desvios de uma interpretação marxista por 

demais dogmática e mecanicista, segundo a qual tudo teria que recomeçar a partir do ponto zero, a tradição 

eclesiástica nada teria de bom nem de construtivo, a Igreja sempre teria ficado do lado errado e a função do clero 

sempre teria sido a de domesticar e controlar o povo. Generalizações como estas certamente não ajudam em nada 

a reconstrução da memória do povo cristão, pois no fundo procedem de um antiintelectualismo que rejeita todo e 

qualquer esforço de penetração em assuntos complexos como são os assuntos históricos.” HOORNAERT, 

Eduardo. A memória do povo cristão – uma história da Igreja nos três primeiros séculos. Petrópolis, RJ: Vozes, 

1986, p. 23. 
107 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 9. Segundo Hoornaert, “os méritos de 

Eusébio na historiografia cristã são tão evidentes que ninguém os contesta: ele supera com maestria a postura 

historiográfica cristã anterior e começa a encarar seriamente as estruturas próprias da História e da ‘longa 

duração’ desta; ele rompe com a função histórica do ‘destino’ (fatum, fato) – tão típica da historiografia grega – 

substituindo-a pela racionalidade da Providência, ou seja, da Razão Divina que governa o mundo; ele é 

expressão do humanismo cristão que tem atenção e sensibilidade pelo que é pequeno e desprezado aos olhos do 

mundo. [...] Sua obra demonstra paciência, escrúpulo e excelente organização da matéria. Em diversos campos 

de nosso conhecimento acerca dos primeiros séculos do cristianismo dependemos inteiramente das informações 

dadas por Eusébio.” HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 25 e 26. 
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levantamento bibliográfico feito por ele, seus sucessores no trabalho de escrita da história 

seriam os primeiros a terem sérias dificuldades para reproduzir uma história da igreja. 

Conforme já comentamos, somente uma atuação constante nas bibliotecas da Palestina 

onde estava reunida boa parte da literatura cristã de até então, permitiria que as suas pesquisas 

pudessem produzir com tanta eficácia uma obra como a História eclesiástica, para não 

mencionar outros de seus escritos, também de interesse histórico. Uma nova fase, porém, na 

vida de Eusébio, reduziria sua produção intelectual, fazendo-o dedicar-se mais intensamente 

aos trabalhos administrativos e religiosos, já que agora ele não somente era bispo, mas um 

superior eclesiástico bem articulado com o poder político de seu tempo. 

 

Bastou ser consagrado bispo, que a atividade científica e literária de Eusébio parecia reduzir-se 

até ser interrompida quase por completo. Nas décadas que se seguem, são conhecidas apenas 
algumas produções. Carregado com a responsabilidade pastoral, tem que dedicar seu tempo à 

urgentíssima tarefa de reconstrução espiritual e material de sua igreja. Sua condição de bispo de 

uma cidade tão importante que o transformava num cidadão de toda a Palestina, além de seu 
crescente prestígio pessoal, lhe roubaram aquela vida retirada e dedicada aos estudos, lançando-

o à ação, inclusive fora dos limites de Cesareia.108 

 

A última grande obra atribuída a Eusébio foi A vida de Constantino. Sendo a última, é 

provável que uma reedição não tenha sido feita exatamente por causa de sua morte. Nos 

comentários de Perrone 

 

a obra é controvertida, tanto que se chegou até a negar-lhe a paternidade eusebiana. As dúvidas 

nascem especialmente do confronto com a História eclesiástica, na qual, por exemplo, não 
encontramos menção do celebérrimo episódio da visão da cruz antes da batalha na ponte 

Mílvio.
109

 

 

Bem mais que um interesse biográfico, esta obra possui nitidamente intentos 

apologéticos, “teológico e mais concretamente eclesiológico.”
110

 É “uma espécie de 

hagiografia na qual Eusébio interpreta a índole do imperador e centra-se no mérito que este 

                                                
108 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 26. Por exemplo, no 

período em que o Concílio de Niceia acontecia, Eusébio teve de alternar entre seu trabalho intelectual, de 

pesquisador, com sua ampla responsabilidade político-eclesiástica, enquanto bispo, além de ter de lidar com toda 
a polêmica teológica em torno da controvérsia ariana. 
109 PERRONE, Lorenzo. Eusébio de Cesareia – filologia, história e apologética para um cristianismo triunfante. 

In: MORESCHINI, Claudio; NORELLI, Enrico. História da literatura cristã antiga grega e latina..., p. 551. 
110 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 35. Segundo Bardy, A 

vida de Constantino “não é na verdade uma biografia, pois não é suficiente para informar os dados de uma 

história completa do grande imperador. Desde o início, o autor afirma que somente Deus seria capaz de eleger 

Constantino, o qual fora ministro e executor de sua vontade, maior homem da história, até mesmo superior a 

Ciro e a Alexandre, o ‘novo Moisés’ e o restaurador da humanidade.” BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. 

Histoire Ecclésiastique..., p. 70. 
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ganhou perante a religião cristã.”
111

 O caráter historiográfico se deve à citação de fontes, de 

documentos do Estado, além das possíveis declarações e até confidências do próprio 

imperador, demonstrando que o autor se preocupara em preservar a seu modo a memória de 

Constantino por meio daquilo que este lhe informara. Mas, se fôssemos tratar das fontes e 

documentos, caberia perguntar acerca das bases documentais de Eusébio, as quais estariam 

entre os textos consultados por ele até as suas invenções enquanto historiador. Isso, porém, 

ainda iremos explorar, mesmo porque o que nos interessa a respeito é aquilo que lhe 

possibilitou a produção da História eclesiástica e não de A vida de Constantino. Sobre as 

intenções do autor e estilo da narrativa de A vida de Constantino, Perrone salienta que 

 

a trama biográfica da obra faz emergir o retrato de Constantino num crescendo narrativo 

sabiamente orquestrado. Eusébio [caso seja ele o autor] percorre a vida do imperador desde seus 
primeiros passos à sombra do pai Constâncio Cloro até a campanha contra Maxêncio, que lhe 

oferece a possibilidade de esclarecer as motivações subjacentes à opção religiosa de 

Constantino, indicando seu núcleo original no nexo entre profissão do verdadeiro Deus e 
sucesso político-militar.112 – grifo nosso 

 

Destacamos o problema da autoria de A vida de Constantino a Eusébio por algumas 

razões, dentre as quais está a questão da data da suposta conversão do imperador à religião 

cristã que, se situada em 312 e não em 324, fortalecerá a hipótese de que a História 

eclesiástica possui uma autenticidade autoral que A vida de Constantino não possui, pois esta 

estaria mais vinculada a uma elaboração hagiográfica da imagem do imperador, 

diferentemente daquilo que é feito na outra obra que, conquanto não deixe de engrandecer 

Constantino, não lhe atribui alguns títulos e experiências que só aparecem na obra 

encomendada pelo próprio imperador. Além disso, os historiadores favoráveis à data de 312 

resistem à hipótese de que A vida de Constantino seja mesmo de Eusébio, pois nesta obra seu 

autor narra de uma maneira detalhada a experiência da visão da cruz que o imperador teve 

pouco antes de entrar triunfante em Roma, o que não aparece na História eclesiástica no 

relato sobre os momentos que precedem sua entrada na capital do império. Finalmente, 

                                                
111 EUSEBIO DI CESAREA. Storia ecclesiastica. [Introduzione] 2ed. Roma: Città Nuova, 2005, p.17. 
112 PERRONE, Lorenzo. Eusébio de Cesareia – filologia, história e apologética para um cristianismo triunfante. 

In: MORESCHINI, Claudio; NORELLI, Enrico. História da literatura cristã antiga grega e latina..., p. 551 e 

552. Para Velasco-Delgado, o bispo Eusébio “acredita cumprir um dever sagrado, mas não motivado por razões 

de amizade ou de compromisso cortês – ele nunca foi um bispo cortês, há que se reconhecer –, a menos por 

razões teológicas. Na realidade, apesar dos tópicos usuais que fazem dele pouco menos que um rastejante 

bajulador do palácio, o contato pessoal de Eusébio com o imperador foi muito escasso e pouco propício para um 

aprofundamento da amizade. [...] A confidência citada em A vida de Constantino I,28 não invalida esta 

afirmação: nada indica que se tratasse de uma confidência exclusiva a Eusébio.” cf. VELASCO-DELGADO, 

Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 34.   
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destacamos que embora para alguns a veracidade documental seja digna de credibilidade e até 

comprovada, a autenticidade da obra em sua totalidade ainda é amplamente debatida
113

.  

Para Eusébio, na condição de defensor declarado da monarquia – e era esse o Eusébio 

que interessava a Constantino – conforme avalia Velasco-Delgado: 

 

Constantino realizava seu próprio ideal de imperador cristão como cabeça da Igreja em função 
de vigário de Deus e do Logos. Esta convicção condicionou toda a sua atitude ao tratar do 

imperador em seus escritos, nos quais falaria a seu respeito, especialmente nesta obra dedicada a 

exaltar suas virtudes; nela ele se mostra um autêntico panegirista no sentido estrito do termo.114 

 

Sobre o falecimento de Eusébio, há poucos detalhes preservados pela historiografia. O 

máximo que sabemos é que a sua morte se deu em 339 ou 340, logo após a morte de 

Constantino
115

, e que é rememorada nos dias 30 de maio pelo Breviário Siríaco e 21 de junho 

pelo Martirológio Jeronimiano. O historiador Sozômeno, um dos continuadores da História 

eclesiástica ao lado de Sócrates e Teodoro de Ciro
116

, escreve que no Concílio reunido em 

Antioquia (341) na ocasião da inauguração de uma catedral, quem representou a igreja de 

Cesareia já não foi Eusébio, mas o seu sucessor Acácio. 

Após sua morte, Eusébio continuou reconhecido por seus pares que lhe atribuíram 

profundidade nas pesquisas e domínio nas diversas áreas além da história, ou seja, a exegese, 

a dogmática, a crítica literária, a apologética e a retórica. Todavia, os seus críticos também 

não ficaram em silêncio após a sua morte. Os problemas em torno do estilo triunfalista, das 

pretensões político-eclesiásticas e teológicas, além de seus panegíricos ao imperador foram 

alvo das críticas direcionadas à sua obra. Como nos concentraremos na História eclesiástica, 

verificaremos os problemas – além dos méritos – mais notáveis nesta que foi a sua principal 

produção. 

 

 

 

                                                
113 cf. ALTANER, Berthold; STUIBER, Alfred. Patrologia..., p. 225. 
114 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 35. Eusébio explicita 
sua posição providencialista da história, entendendo que a divindade controla todas as coisas, escolhe o 

imperador e o faz atuar como seu agente. Esta visão a partir da fé religiosa será determinante em todos os 

escritos, nos quais Eusébio defenderá que a monarquia é a mais apropriada forma de se fazer política, sobretudo, 

pelo fato de que ele entende que Constantino foi escolhido por Deus como monarca. 
115 Logo após a morte do imperador, seria lançada A vida de Constantino, um panegírico em sua defesa e honra. 

Na opinião de Bardy, da qual discordamos, “Eusébio, que na ocasião da morte de Constantino, já tinha cerca de 

setenta anos, admirava e amava verdadeiramente aquele que foi o primeiro imperador cristão. Não era um 

bajulador.” BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 73. 
116 cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 35.   
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2. A História eclesiástica 

 

Para uma compreensão a respeito das motivações de composição da História 

eclesiástica, recorremos não somente à própria obra, exercício mais que obrigatório, mas 

também a alguns de seus mais recentes comentadores. Entre tantas possibilidades de 

apresentar a estrutura da História eclesiástica, na bibliografia que temos levantado uma que 

muito nos agrada é a introdução à obra de Eusébio feita por Velasco-Delgado, presente em 

sua versão bilíngue (grego-espanhol), publicada em edição de abril de 2001, pela Biblioteca 

de Autores Cristianos, de Madrid (B.A.C.).
117

 Velasco-Delgado localiza em sua organização 

dos primeiros sete livros da obra os períodos de governo dos imperadores romanos de Otávio 

Augusto a Diocleciano, último grande imperador antes do processo de ascensão de 

Constantino. Conheçamos primeiro, a estrutura da obra. 

 

2.1. A estrutura da obra 

Os primeiros três livros tratam do início do movimento de Jesus, com informações a 

respeito de João Batista, Pilatos, Áquila e Priscila, Paulo, Pedro, João e Tiago, relatos de Filo 

de Alexandria
118

, os testemunhos do historiador judeu Flávio Josefo
119

 e a origem do 

                                                
117 cf. EUSEBIO DE CESAREA. Historia eclesiástica; [tradução Argimiro Velasco-Delgado, O.P.]. – Madrid: 

Biblioteca de autores cristianos (B.A.C.), 2001.   
118 No Livro II, Eusébio menciona Filo de Alexandria entre os capítulos quatro e dezoito, tendo neste último 

maior concentração acerca de suas obras. Em nota, Velasco-Delgado informa-nos que Filo nasceu por volta de 

13 a.C. e morreu entre 45 e 50 d. C. cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia 

eclesiástica..., p. 71. Segundo Frangiotti, a lista das obras de Filo fornecida por Eusébio (cf. H.E. II, 18) não está 

completa. Possivelmente, o bispo de Cesareia se baseou apenas nos manuscritos que existiam na biblioteca por 

ele consultada. cf. FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 99. Há que 

se considerar variações quanto à data de nascimento de Filo. Enquanto Velasco-Delgado situa no ano 13 a.C. 
outros optam por entre 20 e 25 a.C. A edição brasileira da História eclesiástica que temos utilizado, inicia o 

capítulo dezoito do Livro II, se referindo a Filo com os seguintes termos: “Grandiloquente, largo em seus 

conceitos, elevado e sublime na contemplação das divinas Escrituras, Fílo faz exegese variada e múltipla das 

palavras sagradas.” Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 98. 
119 Assim, Flávio Josefo nos é apresentado por Eusébio: “[...] bom será não ignorar o próprio Josefo – que tanto 

material forneceu para a obra que tens entre as mãos – de que país e de que família procedia. Também é ele 

próprio quem nos declara isto. Diz assim: ‘Josefo, filho de Matias, sacerdote originário de Jerusalém, que 

primeiro fez pessoalmente a guerra contra os romanos e logo ficou à mercê dos acontecimentos posteriores por 

necessidade’. De todos os judeus de sua época foi o mais famoso, e não somente entre seus compatriotas, mas 

inclusive entre os romanos, ao ponto de ser honrado com uma estátua em Roma, e seus livros serem 

considerados dignos de uma biblioteca. Josefo expôs toda a Antiguidade judaica em vinte livros completos, e a 
História da guerra romana de seu tempo, em sete. Ele mesmo atesta que não a entregou somente em língua 

grega, mas também em sua língua materna. Por tudo o mais é digno de crédito.” cf. H.E. III, 9.1-3. Em nota, 

Veslaco-Delgado informa que Josefo nasceu no primeiro ano do reinado de Calígula (37-38 d.C.), entrou em 

contato com os romanos em 64. Em 66 comandou parte das forças da Galiléia, tornando-se prisioneiro dos 

romanos em 67. Desde que se tornou livre em 69, tomando parte dos acontecimentos ao lado dos romanos, 

vivendo em Roma o resto de sua vida. cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia 

eclesiástica..., p. 141; cf. Apresentação. In: JOSEFO, Flávio. História dos hebreus – de Abraão à queda de 

Jerusalém. 8ed. Rio de Janeiro: CPAD, 2004. “Flávio Josefo foi um escritor e historiador judeu que viveu entre 

37 e 103 d.C. Seu pai era sacerdote, e sua mãe descendia da casa real hasmoneana. Portanto, Josefo era de 
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evangelho de Marcos. Neste bloco também há informações a respeito do período pós-

apostólico, destacando a carta de Clemente de Roma
120

, os ebionitas, os nicolaítas, as 

perseguições de Jerusalém e de outras localidades, os martírios de Inácio de Antioquia e 

Policarpo de Esmirna e, finalmente, referências à Papias e Quadrato
121

. Nestes primeiros três 

livros, segundo observa Velasco-Delgado, estão registrados episódios que compreendem os 

reinados de Otávio Augusto a Trajano. No Livro I, antes de Eusébio ter se preocupado em 

tratar da história do início do movimento de Jesus de Nazaré, dedicou quatro capítulos à 

defesa de conceitos cristológicos como a figura de Jesus enquanto Salvador e Cristo, sua 

preexistência e até sua divindade
122

, o suposto reconhecimento antecipado de seu nome por 

parte de importantes personagens da Bíblia Hebraica como Moisés, Isaías e Davi e, por fim, o 

significado particular de sua religião, tudo isso numa apropriação que Eusébio faz dos textos 

da tradição dos hebreus, com o intuito de legitimar a perspectiva de que Jesus de Nazaré era o 

Messias que aquele povo aguardava. A narrativa do nascimento de Jesus, porém, começa 

apenas no capítulo cinco do Livro I. O Livro II trata da história cristã quando o império era 

governado por Tibério, Cláudio e Nero. Foi sob este último que foram martirizados os 

apóstolos Paulo e Pedro. Já no Livro III, além de registrar a respeito de escritos apostólicos 

                                                                                                                                                   
sangue real. Ele foi muito bem instruído nas culturas judaica e grega. Falava perfeitamente o latim — o idioma 

do Império Romano — e também o grego. Logo cedo, demonstrou intenso zelo religioso, filiando-se ao grupo 

religioso dos fariseus. Durante toda a sua vida, a sua terra e o seu povo estiveram sob o domínio romano. Em 66 

d.C, irrompeu uma revolta dos judeus contra os romanos, e Josefo foi enviado para dirigir as operações contra os 

dominadores, na turbulenta Galiléia. Aí ele logrou algumas vitórias, mas logo foi derrotado, rendendo-se ao 

exército romano. Finda a guerra, foi conduzido a Roma, onde lhe conferiram a cidadania romana e também uma 

pensão do Estado, época em que lhe foi dado o nome romano de Flávio. Ele viveu em Roma até o fim de sua 

vida, escrevendo a obra que atravessaria os séculos e chegaria até nós. Depois da Bíblia, é a maior fonte de 

informações, sobre os impérios da Antiguidade, o povo judeu e o Império Romano. As obras de Josefo vêm 

sendo preservadas e divulgadas pela Igreja cristã, uma vez que os judeus até hoje consideram Josefo um 

oportunista, devido ao seu relacionamento com os romanos.” 
120 Clemente de Roma é citado por Eusébio apenas em alguns fragmentos da História eclesiástica, por exemplo, 

em H.E. III, 15-16. Possivelmente, foi o terceiro sucessor do bispo de Roma, contudo, apesar de ter sido 

importante personagem, há pouquíssimas informações a seu respeito, por exemplo, que foi bispo em Roma 

durante o reinado de Domiciano, por volta do ano 96. Também sabemos que naquele mesmo ano teria sido 

escrita a Primeira epístola de Clemente, a qual se trata do escrito mais antigo dos chamados padres apostólicos, 

ou seja, aquele primeiro conjunto de textos ortodoxos imediatamente posteriores à composição dos textos 

sagrados cristãos chamados de Novo Testamento. Clemente teria dirigido esta carta de Roma à comunidade de 

cristãos que viviam na cidade grega de Corinto, com intuito de corrigi-los com relação à forma de governo que 

as igrejas cristãs deveriam adotar. Este texto, segundo informa-nos Altaner e Stuiber, foi contado pela igreja 

siríaca entre os textos sagrados, sendo também inserido no Codex Alexandrino da Bíblia. cf. ALTANER, 

Berthold; STUIBER, Alfred. Patrologia…, p. 55 a 57. 
121 Sobre Inácio de Antioquia, Policarpo de Esmirna, Papias e Quadrato, uma consulta à História eclesiástica 

será suficiente para que se tenha uma primeira ideia de quem foram e, especialmente, de suas respectivas 

importâncias no cenário do cristianismo dos primeiros séculos, conforme a apresentação feita por Eusébio. 
122 O modo como Eusébio apresenta sua convicção acerca da divindade de Cristo não parece entrar em 

contradição com a sua postura de defesa à perspectiva ariana. Mas, também não parece se tratar de uma 

exposição ariana sobre o assunto. Aí reside a complexidade do texto cristológico de Eusébio, que mesmo sendo 

lido com cuidado, permite-nos interpretá-lo como sendo tanto adepto de uma posição ariana quanto não ariana. 

Como não considerar que até aí, enquanto escrevia acerca da natureza de Cristo, Eusébio tenha articulado 

politicamente as suas palavras e ideias? Orígenes também era assim ao escrever.  
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que se tornariam canônicos para a tradição cristã séculos depois, Eusébio escreve, obviamente 

de acordo com os seus interesses de escritor, aquilo que ocorrera com os cristãos sob os 

reinados de Vespasiano, Tito, Nerva e Trajano. É nesse livro que Eusébio registra sobre os 

textos do Novo Testamento, sobre as mortes de João e Felipe, além da perseguição em 

Jerusalém. 

Do Livro IV ao Livro VII, Eusébio dedica-se a comentar a respeito das listas de bispos das 

igrejas em Roma, Jerusalém, Alexandria e Antioquia, já que ele adiantara desde o primeiro 

parágrafo da obra que a sucessão episcopal e o governo da igreja estariam entre as suas 

principais preocupações
123

. Segundo Bardy, o autor da História eclesiástica oferece algumas 

informações mais detalhadas a respeito de todos os bispos que viveram no século III, e o faz 

seguindo os elementos fundamentais de uma história rigorosamente cronológica, o que já 

começa nos parecer bastante problemático do ponto de vista historiográfico. Neste sentido, 

também salienta Bardy que a relação dos bispos atuantes em “Jerusalém está longe de ter a 

importância das outras (Antioquia, Alexandria e Roma) e não há necessidade, portanto, de 

insistir sobre ela.”
124

 É nesse bloco da obra que se encontram relatos sobre as principais 

controvérsias teológicas que se manifestaram no seio da religião cristã dos primeiros três 

séculos de sua história e sobre os intelectuais cristãos Justino Mártir, Dionísio de Corinto, 

Teófilo de Antioquia, Melitão de Sardes, Apolinário de Hierápolis, Ireneu de Lião, Clemente 

de Alexandria, Hipólito e, o principal de todos eles, Orígenes. Martírio e perseguição de 

gentios e judeus também são temas que se encontram, em grande escala, nesse bloco. 

O último bloco é composto pelos Livros VIII, IX e X, compreendendo o período de 

Tetrarquia
125

 que tinha se iniciado com Diocleciano e que teve imperadores como Maximiano, 

                                                
123 Já comentamos em nota anterior o que significava ser bispo no século IV. Quanto à sucessão episcopal e o 

governo eclesiástico, conforme tratado por Eusébio nos Livros IV-VII, sugerimos leituras paralelas para maior 

aprofundamento em questões como o crescimento da igreja romana, escolas hermenêuticas de Alexandria e 

Antioquia, a igreja cristã e a sociedade nos séculos II e III, o desenvolvimento constitucional da igreja cristã, as 

posturas dos intelectuais cristãos diante das mais variadas controvérsias teológicas dos séculos II e III, martírios, 

rituais e liturgia: cf. WALKER, Wiliston. História da Igreja Cristã…, p. 61 a 134; CORBIN, Alain (org.). 

História do cristianismo…, p. 63 a 90; DANIÉLOU, Jean; Marrou, Henri-Irenée. Nova história da Igreja..., p. 

115 a 230. 
124 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 87. 
125 “Em 284 Diocleciano ascendeu ao trono imperial. Um dálmata de origem humilde, ele alcançou proeminência 

no exército e foi elevado à dignidade imperial, conforme o costume de sua época, por seus soldados. Embora 
ainda continuasse a ser necessário para o império empreender guerra defensiva em suas fronteiras, a crise militar 

do terceiro século estava bastante sob controle para Diocleciano ser capaz de voltar sua atenção para a 

reconstrução interna – dinástica, militar e econômica. O primeiro passo em seu programa, que foi desenvolvido 

gradualmente, foi indicar, em 285, um segundo imperador para partilhar sua autoridade e supervisionar os 

negócios na porção ocidental do império. Com tal passo, Diocleciano evidentemente esperava assegurar não 

apenas que haveria uma supervisão mais efetiva da máquina administrativa em cada setor do império, mas 

também que um imperador nunca mais teria que conduzir campanhas militares em duas frentes simultaneamente. 

Seu próximo passo, tomado poucos anos depois, foi associar com esses dois ‘augusti’ – isto é, ele próprio e seu 

colega, Maximiano – dois imperadores juniores, chamados ‘Césares’, aos quais foram atribuídas seções do 



56 

 

Constâncio Cloro, Galério, Severo, Maxêncio, Maximino Daia, Constantino e Licínio. No 

oitavo livro, Eusébio dedicou treze capítulos ao tema martírio
126

, pensando na última grande 

perseguição empreendida por Diocleciano
127

. A partir do mesmo capítulo 13, no parágrafo 12, 

inicia um discurso de elogio aos imperadores favoráveis aos cristãos, o qual se intensifica até 

o final da obra. Enquanto Constâncio, Constantino e Licínio serão frequentemente elogiados 

por Eusébio, Maxêncio e Maximino Daia serão diversas vezes criticados pelas perseguições 

que continuavam empreendendo, desde aquela promovida por Diocleciano. As vitórias de 

Constantino e Licínio, respectivamente sobre Maxêncio e Maximino, serão narradas com 

riqueza de detalhes por Eusébio
128

. Ao final, no Livro X, Eusébio identifica aquilo que ele 

chamara de demência
129

 em Licínio, já que este ainda se tornaria inimigo de Constantino. Este 

                                                                                                                                                   
império para governarem e defenderem. Estes dois Césares também foram designados herdeiros aparentes dos 

dois ‘augusti’. Como seu próprio César, Diocleciano selecionou Galério, outro soldado de origem dalmática; e 

para Maximiano foi indicado Constâncio I, pai de Constantino o Grande. Isso não significava, obviamente, que 

agora havia quatro impérios separados. Embora cada Augusto e cada César tivesse sua própria capital, sua 

própria equipe administrativa encabeçada por um prefeito pretoriano, e seu próprio exército móvel, todas as leis 

e decretos eram emitidos conjuntamente: o império era um, ainda que seus governantes fossem quatro.” cf. 

WALKER, Wiliston. História da Igreja Cristã…, p. 147 a 148. 
126 Além de registrar acerca da destruição de igrejas e do próprio procedimento dos cristãos ante as lutas de 

perseguição, Eusébio destaca casos específicos de martírios executados na Palestina, na Fenícia, no Egito, na 
Tebaida, na Frigia e em várias outras localidades nas quais ocorreram martírios a partir de 303. Conquanto nossa 

preocupação durante a releitura que faremos dos três últimos Livros da História eclesiástica tenha a ver com a 

imagem heróica de Constantino que Eusébio construiu, não pode deixar de ser dito que são impressionantes os 

cuidados do autor e os detalhamentos por ele expostos acerca do tema “martírio”. Há um breve complemento a 

respeito dos mártires da Palestina, onde Eusébio detalha sobre o número de cristãos executados, além de toda a 

violência que sofreram naquela última fase de perseguições oficiais promovidas por Diocleciano, Galério e 

Maximino Daia, que vai de 303 a 313. O Livro VIII, antes de entrar propriamente nas considerações a respeito 

de Constantino, disserta brevemente acerca de alguns martírios e do modo como os cristãos sofreram aquela 

última repressão oficial na qual incluíam destruição de casas de oração, queima em praça pública das Escrituras, 

torturas impiedosamente violentas a pastores, padres, bispos, diáconos, exorcistas, leitores e leigos. Por ser  

contemporâneo a tudo isso, Eusébio não registrou tais perseguições apenas como pesquisador, mas como quem 

presenciara enquanto cristão muitos daqueles acontecimentos. 
127 “Esta perseguição, por seu caráter sistemático e por sua amplidão, conserva assim mesmo o caráter de um 

lance de teatro: em menos de um ano (23 de fevereiro de 303 a janeiro-fevereiro de 304) quatro editos sucessivos 

lhe precisam a severidade. O primeiro comportava essencialmente a proibição do culto: confiscação dos livros e 

vasos sagrados, destruição das igrejas. No entanto, já os cristãos passam a ser excluídos das funções públicas e 

submetidos a certas perdas de direito. Mas o imperador se deixou levar bem depressa ao ataque mais direto às 

pessoas: o segundo edito ordena a prisão dos ‘chefes das igrejas’ (isto é, prisão de todos os membros do clero, 

incluídos os clérigos inferiores), medida provisória que conduziu com naturalidade ao terceiro edito: libertação 

dos prisioneiros, se consentirem nas libações e no sacrifício. Era esse o ‘teste’ de Trajano, utilizado para detestar 

os cristãos e discriminar os apóstatas. As resistências encontradas são a explicação para o quarto edito: como no 

tempo de Décio, todos os habitantes do Império são obrigados a sacrificar aos deuses, sob a ameaça dos piores 

suplícios, da morte muitas vezes cruel, ou da deportação para as minas, o que não representa muito menos do 
que os campos de extermínio imaginados para a nossa própria época bárbara.” cf. DANIÉLOU, Jean; Marrou, 

Henri-Irenée. Nova história da Igreja..., p. 243 e 244. 
128 O recurso da narrativa amplamente linear, além do aspecto cronológico que perpassa toda a obra, são 

características historiográficas que entendemos como ultrapassadas, já que temos adotado a proposta do Annales 

como a mais adequada. Contudo, reconhecemos que Eusébio não tinha como oferecer uma exposição diferente 

da que ofereceu naquele contexto, levando em conta não somente o seu estilo, mas principalmente os seus 

interesses e motivações enquanto bispo e historiador religioso. 
129 cf. Eusébio, no primeiro parágrafo do Livro IX, capítulo 9, faz referência à esta demência que ainda atingirá 

Licínio. Isso demonstra os ajustes que Eusébio possa ter feito em outras edições de sua obra.  



57 

 

vencerá seu parceiro de governo e cunhado, assumindo a partir de 324 o posto de único 

imperador romano aproximadamente trinta anos depois de a tetrarquia de Diocleciano ter sido 

instituída. Os documentos oficiais favoráveis aos cristãos como o Edito de Tolerância (311) 

por Galério e o Edito de Milão (313) por Licínio e Constantino, também aparecem neste 

bloco. São esses editos, as derrocadas dos imperadores Maxêncio e Maximino Daia e os 

benefícios que a cristandade passou a receber do Estado, os acontecimentos que melhor 

marcaram este momento determinante de transição na história da religião cristã, que desde 

então ganhara uma imagem institucionalizada permanente até a atualidade, mesmo com as 

divisões que aconteceriam posteriormente.
130

 São estes fatos, de acordo com a apresentação 

de Bardy, “os grandes acontecimentos da história eclesiástica: são resumidos em ordem 

cronológica, especialmente aqueles fatos que ocorreram com os bispos, os grandes 

personagens dessa história.”
131

 

 

2.2. Das influências de Eusébio ao estilo por ele inaugurado 

Embora a primeira obra de história da religião cristã de que se tem notícia teve Eusébio 

como seu autor, antes deste viveram escritores cristãos que conquanto não tenham sido 

historiadores no sentido estrito do termo, não deixaram de contribuir para a formação inicial 

da escrita histórica da igreja
132

. Podem ser mencionados Sextus Julius Africanus
133

, que 

                                                
130 Referimos aqui às três principais divisões sofridas pela Igreja Católica Apostólica Romana no século XI 

(Cisma do Oriente), no século XIV (Cisma do Ocidente) e no século XVI (Reformas Protestantes). Sobre a 

permanência da cristandade institucionalizada no século IV até a atualidade, cf. VEYNE, Paul. Quando nosso 

mundo se tornou cristão – 312-394. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010. 
131 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 94. 
132 É nesse sentido que Momigliano afirma com segurança que “as bases da historiografia cristã se haviam 

lançado muito tempo antes da batalha da Ponte Mílvio. [...] Em início do século IV a cronologia cristã já havia 
superado sua fase criativa. O que fez Eusébio foi corrigir e melhorar a obra de seus predecessores, dentre os 

quais se fundamentou principalmente em Julius Africanus. [...] Schwartz, para salvar a reputação de cronógrafo 

competente que tinha Eusébio, conjecturou que as duas representações que há do perdido original da Crônica de 

Eusébio – a adaptação latina de São Jerônimo e a anônima tradução armênia – se baseavam em um texto com 

interpolações que se passava por ser todo de Eusébio. Esta conjetura é quase desnecessária; tampouco estamos 

seguros de que a versão armênia se pareça mais com o original que a versão latina de São Jerônimo. Ambas as 

versões refletem as inevitáveis imprecisões da mente de Eusébio, para quem a cronologia era algo entre uma 

ciência exata e um instrumento de propaganda.” MOMIGLIANO, Arnaldo. Ensayos de historiografía antigua y 

moderna..., p. 97 a 100. 
133 Possivelmente, morto entre 240 e 245, Sextus Julius Africanus que, segundo Justo L. González pode ter sido 

“de origem palestinense e não africana, converteu-se ao cristianismo depois de um longo período de serviço 
militar e grandes viagens. Manteve correspondência com Orígenes sobre a autoridade dos textos 

deuterocanônicos do Antigo Testamento e em particular das passagens de Daniel que não se encontram no texto 

hebraico. Enquanto Julius duvidava de tal autoridade, Orígenes a confirmava. Escreveu também uma vasta 

enciclopédia sob o título de Tapices. Mas sua obra mais influente foi sua Crônica, que não se conserva em sua 

totalidade. Nela Julius estabelecia uma cronologia de toda a história humana até o ano 221, fundamentando-se 

em narrações bíblicas, e com o propósito de mostrar que as doutrinas bíblicas são anteriores às pagãs. Segundo 

ele, o mundo deve durar sete mil anos; Jesus nasceu em 5500 da criação, e voltará no ano 6000. Mesmo que essa 

obra se tenha perdido, Eusébio de Cesareia e outros autores posteriores a usaram, e por consequente sua visão da 

história teve grande influência na tradição cristã. cf. GONZÁLEZ, Justo L. (org.). Dicionário ilustrado dos 
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escreveu a famosa Chronographia, tratando da história do mundo desde a criação até o ano 

221 d.C., e Orígenes, um exegeta de extrema competência, filósofo e hebraísta, notável por 

sua proposta de interpretação alegórica da Bíblia e por sua refutação à obra Discurso 

Verdadeiro Contra os Cristãos, escrita por volta de 180 d.C. pelo filósofo Celso.
134

 

Mas, realmente, foi a partir de Eusébio que a historiografia tomou novos rumos. Além 

dos Cânones Cronológicos e História Universal dos Helenos e dos Bárbaros, a principal 

produção de Eusébio foi a sua História eclesiástica. Essa obra marca não somente uma 

transição na história da historiografia, mas do próprio cristianismo. 

Barnes comenta sobre um estilo de historiografia política que antecede a obra de 

Eusébio, demonstrando, inclusive, semelhanças entre ambas as formas de escrever a história, 

sem deixar de salientar que havia uma preocupação peculiar na História eclesiástica. Segundo 

ele, “outros historiadores recordam guerras, vitórias, conquistas, as proezas dos generais, além 

dos bravos feitos dos soldados, todos marcados por sangue derramado no intuito de defender 

crianças, pátrias e posses materiais.”
135

 Neste sentido, há uma clara semelhança entre a obra 

de Eusébio e a historiografia política que lhe antecede. Entretanto, como salienta o próprio 

Barnes, a História eclesiástica é bem “mais que um novo tipo de história nacional. Nela há 

também história literária e filosófica, ainda que narrando os textos e ensinos dos intelectuais 

cristãos,”
136

 cuja preocupação maior era a de fazer uma defesa direta àquela ortodoxia ainda 

em processo de desenvolvimento. 

Quanto ao que temos denominado história eclesiástica – ou história da igreja – parece 

haver grande tensão. Eusébio não só escreveu uma obra com este título, mas inaugurou uma 

vertente historiográfica específica cuja pretensão era a de exatamente relatar acerca da história 

da religião cristã com um olhar a partir de dentro. Embora a tese de Karl August von Hase
137

 

sustente que esta vertente historiográfica tenha sido inaugurada com a obra de Matias Flácio 

                                                                                                                                                   
intérpretes da fé – vinte séculos de pensamento cristão. Santo André, SP: Academia Cristã, 2005, p. 385. Para 

mais informações sobre Sextus Julius Africanus sugerimos: GELZER, Heinrich. Sextus Julius Africanus und die 

Byzantinische Chronographie. Leipzig: J. C. Hinrichs’sche Buchhandlung, 1898; WALLRAFF, M., MECELLA, 

L. (hg), Die Kestoi des Julius Africanus und ihre Überlieferung. Berlin und New York, de Gruyter, 2009. 
134 O livro de Orígenes intitulado Contra Celso, de teor apologético, foi escrito para responder “o filósofo 
platônico-eclético Celso, o qual, entre os anos 170 e 185, publicara sua obra (alguns dizem um panfleto) com o 

título O discurso verdadeiro contra os cristãos. A resposta de Orígenes pode ser datada em torno de 248. O 

escrito de Celso foi perdido, mas foi possível reconstruí-lo quase inteiramente, porque Orígenes, na sua 

refutação, retoma-lhe o texto quase página por página.” FRANGIOTTI, Roque. In: ORÍGENES. Contra Celso. 

São Paulo: Paulus, 2004, p. 19 e 20. 
135

 BARNES, Timothy D. Constantine and Eusebius…, p. 128. 
136 BARNES, Timothy D. Constantine and Eusebius…, p. 128. 
137 cf. HASE, Karl August von. Kirchengeschite auf der Grundlage akademischer Vorlesungen – v1. Leipzig, 

1890. [História da Igreja com base em leituras acadêmicas]. 
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intitulada Centúrias de Magdeburgo
138

, tem se tornado cada vez mais unânime a opinião de 

que Eusébio foi quem inaugurou o estudo de história eclesiástica. A tensão a que nos 

referimos compõe-se mais de aspectos conceituais, uma vez que se torna identificada a 

necessidade de diferenciação entre história eclesiástica ou história da igreja de história do 

cristianismo ou história da religião cristã. Há diferenças nessas formas de denominar o 

objeto? Parece-nos que sim. Quando pensamos em história eclesiástica, sabemos que se trata 

de uma preocupação tipicamente eusebiana, com um olhar a partir de dentro, seguindo o 

modelo clássico inaugurado pelo bispo de Cesareia há exatos mil e setecentos anos. Porém, ao 

pensarmos em história do cristianismo, entendemos que a complexidade se torna mais 

evidente, pois se trata de um olhar de fora, de uma história da religião cristã sem, 

necessariamente, preocupações religiosas, teológicas e apologéticas. Logo, não se trata de 

uma história a partir do paradigma eusebiano. Velasco-Delgado comenta sobre as 

diferenças
139

 entre um sentido clássico de história da igreja – aquele deixado por Eusébio, ou 

seja, uma história religiosa da igreja cristã – e um sentido moderno de história da igreja, que 

aqui preferimos chamar de história do cristianismo, ou seja, uma leitura que segue 

importantes avanços historiográficos, sobretudo, do século XX, sem pretensões religiosas. 

Assim, para entendermos o primeiro sentido, não podemos fugir dos principais problemas 

teóricos apontados pelos comentaristas críticos da obra de Eusébio. 

Para Velasco-Delgado, “Eusébio não escreve uma ‘História da Igreja’, e sim uma 

‘História Eclesiástica’. Do passado eclesiástico quer dar a conhecer tudo o que – pessoas, 

obras, acontecimentos – merece ser preservado para a posteridade.”
140

 Se não à posteridade, 

ao menos ao seu próprio tempo. Contudo, de uma maneira suficiente para que através de sua 

                                                
138 Na Alemanha do século XVI nascia um novo modo de escrever a História, inicialmente com os interesses por 

parte de Martinho Lutero e Philipp Melanchton de instrumentalizá-la, no intuito de contestar o primado papal e 

os dogmas fundamentais da Igreja Católica. Centúrias de Magdeburgo foi a primeira obra de história eclesiástica 

em uma perspectiva protestante, e que também pode ser considerada a primeira grande produção erudita e de 

crítica histórica moderna, além de ser referência clássica para a História das Religiões. “Trata-se de uma 

reinterpretação luterana da história eclesiástica em treze volumes, compostos na Basiléia de 1559 a 1574, pelo 

teólogo austríaco Matias Flácio Ilírico e alguns colaboradores. [...] Cada volume cobre um século, chegando o 

último até o ano 1308.” (SCHÜLER, Arnaldo. Dicionário enciclopédico de teologia. São Leopoldo/RS: 

ULBRA, 2002, p. 109). Nessa obra, seus autores – os centuriadores – se propuseram a demonstrar o afastamento 

lento e progressivo da cristandade daquela simplicidade original representada nas páginas do Novo Testamento. 

Em seguida, contando com o já vasto acervo da Biblioteca do Vaticano, o historiador e bibliotecário católico 
César Barônio (1538 – 1607) produziu “uma obra gigantesca (12 volumes) intitulada Annales Ecclesiastici (1588 

– 1607), chegando até o ano 1198. Com essa obra, objetivou refutar as Centúrias de Magdeburgo” (SCHÜLER, 

Arnaldo. Dicionário enciclopédico de teologia..., p. 79). Pode-se afirmar que graças a essas discussões presentes 

no contexto de estudos em História na Alemanha diretamente em função da Reforma, foi que a concepção de 

“história científica” ganhou espaço naquele país no final do século XVIII e começo do século XIX, 

desenvolvendo-se nesse cenário a chamada Escola Histórica Alemã. 
139 cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 36.  
140 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 38. O próprio Eusébio 

relata no prólogo do Livro VIII que pretende escrever sobre o seu tempo para a posteridade. 
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narrativa, “verdades históricas factuais”, “tradições” e até uma nova maneira de conceber a 

igreja cristã viessem a permanecer posteriormente. Somente o que se demonstrava 

interessante aos clérigos e leigos da cristandade futura é o que Eusébio registrara, pois seu 

intento nos parece rigorosamente religioso. História da igreja para ele não é história do 

cristianismo enquanto uma entre tantas religiões existentes, mas trata-se de uma história 

eclesiástica, ou seja, história da vida da igreja cristã enquanto religião verdadeira, portanto, a 

religião e não uma entre tantas religiões.
141

 Conforme nos alerta Martin N. Dreher, ao se 

escrever história da igreja é preciso definir a perspectiva: deve-se optar por uma história 

religiosa da igreja ou por uma história da religião cristã. Eusébio escolheu a primeira 

alternativa metodológica. 

Seu estilo enquanto historiador foi impulsionado, portanto, por seus intentos enquanto 

bispo da igreja. Indubitavelmente, a História eclesiástica é a obra de maior importância entre 

todos os escritos de Eusébio. Consultá-la é indispensável diante da necessidade de se obter 

informações e de se compreender a respeito de quase tudo o que ocorreu na trajetória da 

religião cristã até o triunfo político definitivo de Constantino, em 324. 

 

2.3. Sobre as datas de composição de cada edição 

A datação de composição da obra de Eusébio ainda é uma incógnita. Hipóteses não 

faltam, pois há aqueles que são favoráveis a uma composição dos primeiros sete livros em 

data anterior a 303, ano em que o imperador Diocleciano deu início à última perseguição 

oficial aos cristãos, conforme já sinalizamos. Outros preferem afirmar que os primeiros sete 

livros foram escritos num espaço de tempo bastante breve de apenas dois anos, entre 312 e 

                                                
141

 “O fato de Eusébio escrever uma História eclesiástica, e não uma História da Igreja, não depende somente de 

sua ideia de ιστορία, mas também de seu conceito de Igreja. Resumindo, afirmamos com K. Heussi que, para 

Eusébio, ‘a Igreja não é uma magnitude histórica, mas suprahistórica, transcendente e estritamente escatológica 

desde a sua origem, sem possibilidade de experimentar mutação histórica alguma’. Em seu conceito, a Igreja, 

transcendente, não é sujeito histórico.” VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia 

eclesiástica..., p. 40. cf. HEUSSI, K. Zum Geschichtsverständnis des Eusebius von Caesarea: Wissenschaftliche 

Zeitschrift der Friedrich-Schiller-Universität Jena. Gesellschafts- und Sprachwiss. Reihe 7 (1957-58) p. 89-92. 

Não que Eusébio ignore ou deixe de ignorar as mudanças que ocorriam na igreja. Mais do que isso, ele vive 

enquanto tais mudanças estavam acontecendo. O que fica explícito é que para Eusébio, só é possível conceituar 

igreja em perspectiva teológica, mesmo que seu trabalho seja historiográfico. Para nós, naquele momento, igreja 
é um movimento religioso em processo de transições, tanto políticas como estéticas. O cristianismo, portanto, 

ganha a partir do século IV uma condição política privilegiada que, num processo de longa duração, lhe 

proporcionará privilégios econômicos que farão da igreja cristã a instituição mais poderosa do Ocidente no 

período medieval. Esteticamente, o cristianismo também ganhará formas que antes não faziam parte de seu 

contexto. A liturgia amplamente solene, as vestes sacerdotais, os templos luxuosos e suas obras de arte 

representando não mais o Cristo bom pastor e sim o Cristo pantocrator, uma palavra grega que significa 

Onipotente, demonstram que toda aquela teologia que vinha sendo formulada no período patrístico, torna-se por 

assim dizer oficial na religião cristã, chegando a ser representada inclusive na iconografia desse cristianismo 

institucionalizado. 
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313. O que, porém, parece unânime, refere-se às datas de composição dos três últimos livros, 

que teriam sido escritos entre 313 e 317, sendo que, apenas a vitória de Constantino sobre o 

seu cunhado Licínio teria sido registrada por Eusébio até 324, compondo a parte final do 

Livro X. Sobre a data de composição da História eclesiástica, Bardy comenta que 

 

desde 303, Eusébio possivelmente já estava se preparando para realizar seu grande projeto, pois 
tinha lido os escritores eclesiásticos do passado, um após o outro, e tomou notas, pesquisando 

extratos. [...] É possível que em 312, já tenha concluído a primeira edição da História 

eclesiástica: faltavam ainda alguns anos para o triunfo final de Constantino sobre Licínio, tempo 
durante o qual o seu trabalho continuava em construção.142 

 

Para Velasco-Delgado “por volta de 311 há que se fixar a reelaboração e ampliação da 

História eclesiástica, a composição de Os mártires da Palestina [...] e a adição dos dados 

correspondentes aos anos 304-311 na Crônica.”
143

 Contudo, sobre a datação da História 

eclesiástica, Velasco-Delgado apresenta diferentes opiniões. “Lightfoot defendia já em 1880 

que Eusébio escrevera os livros I a IX bem depois da publicação do Edito de Milão (313) e 

que acrescentou o livro X entre 323 e 325.”
144

 Já para Eduard Schwartz “o processo foi 

diferente. Segundo ele, Eusébio já teria revisado todo o material quando terminou a 

perseguição em 311, mas não tivera como publicar até os primeiros meses de 312.”
145

 Com 

isso, a publicação da primeira edição, segundo Schwartz, teria sido entre o final de 312 e o 

verão de 313, simultaneamente à derrota de Maximino Daia, sendo composta por informações 

que vão até a retratação de Galério.
146

 

Há que se considerar, também, o processo e o contexto que determinariam para Eusébio 

a importância de se elaborar novas edições. A segunda edição, por exemplo, teria sido 

motivada pela derrota de Maximino Daia sob Licínio, no Oriente do império. As descrições 

que ele faz dos atos de tirania por parte de Maxêncio e Maximino, as mesmas sobre as quais 

ainda comentaremos, possivelmente foram acrescentadas ao Livro VIII para essa segunda 

edição, além da composição do Livro IX e boa parte do que na última versão se encontra até o 

capítulo sete do Livro X, ou seja, os documentos oficiais que lá estão reproduzidos. Essa 

                                                
142 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 35. Os escritores eclesiásticos do 
passado referidos por Bardy são todos aqueles que Eusébio consultara nas bibliotecas a que teve acesso, 

sobretudo, a de Cesareia. Já comentamos que ele leu tanto autores cristãos como não cristãos, mas os primeiros, 

sem dúvida, foram os que mais contribuíram no sentido de dar base ao seu empreendimento.   
143 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 24.  
144 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 41. 
145

 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 41. 
146 Momigliano confirma essa informação dizendo que, enquanto a obra De mortibus persecutorum de Lactâncio 

foi escrita por volta de 316, a História eclesiástica apareceu, provavelmente, em primeira edição por volta de 

312. cf. MOMIGLIANO, Arnaldo. Ensayos de historiografía antigua y moderna..., p. 96. 
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edição só teria sido publicada a partir de 315. Bardy comenta acerca desse arranjo feito pelo 

próprio Eusébio: 

 

No Livro VIII dois livros que se seguem são numerados como IX e X, os quais provavelmente 

foram introduzidos pelo historiador numa revisão. O Livro IX traz a história da perseguição de 

Maximino, começando sem prólogo e sendo ligado imediatamente ao Livro VIII, onde se 
encontra o apêndice. Dessa forma, os Livros VIII e IX formam um conjunto sequencial, que 

termina com uma doxologia.147 

 

Uma terceira edição, datada de 317, teria sido motivada, sobretudo, por dois fatores 

determinantes os quais foram a morte do ex-imperador Diocleciano e a inauguração de uma 

igreja em Tiro
148

 para a qual Eusébio ficara incumbido de elaborar uma solene homilia. Foi 

nesta edição que, além da inserção da homilia, o Livro X apareceu como um novo e último 

bloco da obra. Este décimo livro “com o qual é concluída a História eclesiástica, demonstrará 

mais tarde ter sido, na verdade, uma adição a tudo o que foi escrito nos Livros anteriores.”
149

 

                                                
147 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 107 e 108. A pergunta que surge 

diante dessas reflexões a respeito de tantas edições que Eusébio preparou em pleno século IV talvez seja: o que 

significa edição de uma obra literária naquele momento histórico? Consequentemente, perguntamos também: 

como se publicava uma obra, quem a comprava e como ela circulava? Para chegar a algumas hipóteses para 
essas questões, podemos consultar o que Arns escreveu a respeito. Segundo ele, naquele momento editar e 

divulgar parecem, muitas vezes, ações equivalentes na produção literária: “Desde o instante em que o autor julga 

conveniente enviar sua obra a um amigo, esta pertence ao público, e o autor já não tem mais nenhum direito 

sobre ela. [...] O livro é como a voz, que ‘uma vez emitida, não retorna mais’. [...] Este exemplar único é sempre 

endereçado a um amigo. Inútil dizer que outro exemplar permanecia na Biblioteca de Belém [no caso de 

Jerônimo] para referência e para futuras cópias, ao passo que o primeiro atravessava o mar rumo ao Ocidente. 

Como o editor do livro era apenas o primeiro elo de uma corrente que se alongava a cada cópia, esta reprodução 

individual e sem controle prestava-se, forçosamente, a fraudes. Primeiro, porque o escritor nem sempre era o 

editor da própria obra. [...] Jerônimo, por exemplo, acusa Rufino de editar um livro de Eusébio, o herético, e de 

atribuí-lo ao mártir Pânfilo, para fazer com que o público piedoso o aceitasse. Portanto, seria preciso distinguir 

com toda clareza entre, de um lado, a cópia ou ‘a edição’ controlada pelo autor ou pelos responsáveis, e de outro, 

todas as cópias ulteriores deterioradas. [...] Outra observação que pode ter certo valor para apreciação de detalhe: 
nem sempre uma obra de fôlego era editada de uma só vez; publicavam-na à medida que as partes iam sendo 

terminadas. Sua divisão em livros obedecia, às vezes, apenas ao ritmo do trabalho do autor. Constituía um livro o 

que estava pronto na hora da partida do correio. Uma das funções do prefácio é justamente assegurar a ordem 

dos livros e das partes tratadas. [...] Cabe observar que Jerônimo chama de novas edições o que para nós não 

passa de uma nova tiragem. Portanto, estas novas edições não são forçosamente ‘melhoradas’, pois os copistas, 

quase a cada cópia, encarregam-se de fazer mudanças, que muitas vezes tornam o texto irreconhecível.” cf. 

ARNS, Paulo Evaristo. A técnica do livro segundo São Jerônimo..., p. 84 e 85. Arns ainda aprofunda sobre 

direitos autorais, conceitos de rolos, livros e volumes no século IV, difusão literária, publicação, despesas e 

remuneração do escritor e seus auxiliares, entre outras questões sobremaneira relevantes que, certamente, 

poderão nos interessar sempre que tratarmos desses assuntos. 
148 “No entanto, para o ano 317, ao mesmo tempo em que pronunciava em Tiro sua grande homilia de 
inauguração da nova igreja desta cidade, chegaram às mãos de Eusébio uma série de textos referentes à história 

política geral, que ele se apressou em aproveitar para seus próprios fins. Eram textos procedentes da cúria 

imperial, habilmente orientados para justificar a política de Constantino e de Licínio frente aos tiranos Maximino 

e Maxêncio. Parecida intenção tinham outros documentos imperiais em que se destacou como contraponto a 

essas políticas, o que haviam feito pelo cristianismo os dois primeiros, os dois imperadores amados de Deus. 

Através desse material, Eusébio via assegurado o triunfo da religião cristã. A inauguração de Tiro o confirmava. 

Este material aumentou consideravelmente o volume do livro VIII, ao que Eusébio se decidiu por reestruturá-lo.” 

cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 45.    
149 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 108. 
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Aqueles documentos oficiais que apareciam no Livro IX da segunda edição, agora são 

reproduzidos em um novo livro, o qual será ampliado e concluído na quarta e última edição. 

Eusébio faz questão de associar a composição do Livro X à ideia de uma espécie de perfeição 

do número dez: “É natural que, sendo um número perfeito, inserimos aqui o discurso perfeito 

e o panegírico da restauração das igrejas, obedecendo ao Espírito divino.”
150

 

Finalmente, a quarta edição da História eclesiástica foi elaborada por Eusébio 

especialmente porque haverá uma reviravolta no império, quando Constantino derrotará seu 

cunhado Licínio. Este, considerado perseguidor dos cristãos, será reinterpretado por Eusébio, 

pois todas as citações a Licínio que o bispo de Cesareia fizera nos Livros VIII e IX serão 

revisadas, recebendo assertivas sobre o seu desvio que passa a ser caracterizado por Eusébio 

como um transtorno mental.
151

 

Pela mesma razão, a respeito desta quarta e última edição da História eclesiástica, 

Velasco-Delgado afirma ser “muito provável que nela Eusébio tenha suprimido alguns 

documentos relativos à Licínio, mas, por conservá-los em exemplares da terceira edição, 

certamente os teria recuperado.”
152

 Esta foi a opinião de Schwartz compartilhada por Velasco-

Delgado, o qual na sequência apresenta o que pensam H. J. Lawlor e J. E. Oulton acerca do 

processo de elaboração da História eclesiástica. Segundo eles, divergindo de Schwartz, 

Eusébio começou a escrever sua obra em 305, a qual estaria composta pelos sete primeiros 

livros e parte do Livro VIII até o final de 311. “Dois anos depois, ao final de 313 ou começo 

de 314, Eusébio teve de revisar sua obra.”
153

 Nesta revisão já constariam acréscimos 

correspondentes à morte de Maximino Daia, ao Edito de Milão, exceto sobre o início do 

conflito entre Constantino e Licínio que, possivelmente, data de 314. Para Lawlor e Oulton, a 

segunda edição já continha o Livro IX. Finalmente, depois de alguns anos, Eusébio teria 

publicado uma terceira edição da obra, “na qual corrigia vários trechos do livro IX, 

adicionando mais um, o X, que seguramente foi escrito ao final de 324 ou começos de 325, 

em todo o caso antes do Concílio de Niceia.”
154

 

Porém, para Velasco-Delgado existe uma análise sobre a datação e formação da História 

eclesiástica que lhe parece mais apropriada, superando as opiniões de Schwartz, Lawlor e 

Oulton. Trata-se da verificação feita por Richard Laqueur
155

, o qual leva em consideração as 

                                                
150 H.E. X, 1.3. 
151 cf. H.E. IX, 9.1. 
152 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 42.  
153

 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 43. 
154 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 43. 
155 cf. LAQUEUR, Richard. Eusebius als Historiker seiner Zeit: Arbeiten zur Kirchengeschichte II (Berlín-

Leipzig 1929). Segundo Veslasco-Delgado “Laqueur percebeu na exposição do plano da obra, sobretudo, duas 
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conclusões de seus antecessores na investigação da obra de Eusébio, especialmente as de 

Schwartz, para elaborar sua própria pesquisa. Laqueur, por meio de uma aprofundada leitura 

filológica dos textos de Eusébio, sobretudo aqueles que tratam da temática do martírio, 

concluiu que os “livros VII, VIII e X apresentam várias evidências de terem formado a 

conclusão da História eclesiástica em momentos distintos. [...] Concretamente, o livro IX 

jamais constituiu o final da obra.”
156

 

É, portanto, de Laqueur a hipótese de que a História eclesiástica, em sua primeira 

edição, composta pelos primeiros sete livros, teria sido escrita antes da perseguição de 303. A 

aproximação desta obra à Crônica, tanto em termos de datas como de ideias e sequência 

linear, na opinião de Laqueur é suficiente para sustentar a sua hipótese. 

 

2.4. Um historiador da igreja anterior a Eusébio? 

Devemos aqui abrir parênteses para comentarmos a respeito de outro autor cristão que 

antecedeu Eusébio e que para alguns, pode ser considerado de fato o primeiro historiador 

religioso do cristianismo. Estamos falando de Lucas, provável autor de dois livros contidos no 

Novo Testamento: o Evangelho de Lucas e Atos dos Apóstolos
157

. Este segundo, 

particularmente, conquanto seja um complemento ao primeiro, é para muitos o primeiro texto 

de história do cristianismo na história da historiografia cristã.
158

 Segundo Ferdinand Christian 

                                                                                                                                                   
atitudes e motivações bem diferentes em Eusébio. Este plano compreende de duas partes, das quais a primeira ‘é 

incompatível com o fato da perseguição e da vitória final do cristianismo’ (LAQUEUR, Richard. Eusebius als 

Historiker seiner Zeit…, p. 210), a qual aponta precisamente à segunda, que diz assim: ‘e também os martírios 

de nossos próprios tempos e a proteção benevolente e propícia de nosso Salvador’. A primeira parte expõe os 

temas desde um ponto de vista objetivo: o que importam são os temas cujas epígrafes, válidas para todas as 

épocas, vão aparecendo às vezes, alternando com certa regularidade, ao longo dos sete primeiros livros. A 

segunda parte, em mudança, começa pela saída do âmbito da última epígrafe da primeira parte – os martírios 
cristãos de qualquer época – e entra diretamente em uma perspectiva claramente cronológica: ‘de nossos 

tempos’. O ponto de vista é, pois, completamente distinto.” cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio 

de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 43.  
156 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 43.  
157 “Que Lucas – pois é assim que, de comum acordo, chamamos o autor anônimo do terceiro Evangelho e dos 

Atos –, portanto, tenha tido a intenção de contar uma história do nascimento do cristianismo, ninguém duvida. 

Ele foi o primeiro a redigir uma biografia de Jesus seguida de um escrito que, mais tarde, recebeu o título de 

‘Atos dos Apóstolos’ (Πράξεις αποστολων). Na Antiguidade ninguém depois dele havia de repetir tal gesto. Os 

dois volumes desta grande obra foram dissociados por ocasião da formação do cânon do Novo Testamento, antes 

do ano 200; o primeiro foi reunido a Mateus, Marcos e João para constituir o Evangelho quadriforme; o segundo, 

colocado antes das epístolas, a fim de estabelecer o quadro narrativo dos escritos paulinos.” MARGUERAT, 
Daniel. A primeira história do cristianismo – os Atos dos Apóstolos. São Paulo: Paulus, Loyola, 2003, p. 13. 
158 “Bem antes que a noção de enredo fosse introduzida no debate historiográfico por Paul Veyne, Martin 

Dibelius já percebera a performance narrativa e teológica de Lucas. Por isso, num artigo de 1948, ele galardoou 

Lucas com o título de der erste christliche Historiker, ‘o primeiro historiador cristão’. Lucas, diz ele, ‘tentou 

combinar num texto significativo o que fora transmitido na comunidade e o que ele vivera pessoalmente’. Lucas 

quis também ‘tornar visível a orientação dos acontecimentos’. Numa palavra: ‘das histórias ele fez uma história 

(aus Geschichten Geschichte)’. Dibelius é um mestre de reflexão sobre a historiografia; ele diz: porque Lucas 

tece um enredo e, por isso, recorre obrigatoriamente a elementos de ficção, Lucas é um historiador. Está falado.” 

MARGUERAT, Daniel. A primeira história do cristianismo..., p. 23 e 24. cf. DIBELIUS, Martin. Der erste 
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Baur, para quem Lucas enquanto historiador está situado em um contexto de definição 

sintética entre uma corrente paulina e uma corrente petrina, o correto é reconhecer que já na 

apresentação dos Atos dos Apóstolos existe, na tendência particular de seu autor, um 

intencional desvio daquilo que para a historiografia factual é chamado de “verdade 

histórica”
159

. Para Daniel Marguerat, a tese mais arrasadora foi feita por 

 

Franz Overbeck, exegeta em Basiléia, que num contexto de 1919 chama a obra de Lucas ‘uma 

gafe em escala de história mundial’. Qual teria sido ela? Segundo Overbeck, o pecado de Lucas 
foi ter confundido história e ficção, isto é, ter ‘tratado historiograficamente o que não era 

história e nem fora transmitido como tal’. Em poucas palavras: o autor dos Atos teria misturado 

história e lenda, o fato histórico e o sobrenatural, numa sopa inconveniente diante da qual o 
historiador moderno tapa o rosto.160 

 

Há acertos e problemas na opinião de Overbeck. Embora Lucas não deixe de ser um 

escritor da história, enquanto religioso ele não tinha muito como fugir de seus intentos. 

Escrever a história como ele escreveu, entendendo que situações extraordinárias, próprias da 

linguagem mítica, de fato ocorreram historicamente é, sem dúvida, problemático. Por outro 

lado, a crítica que Overbeck faz se situa numa perspectiva historiográfica, para nós, já 

ultrapassada. História não é mais e simplesmente aquilo que aconteceu, ou seja, não é mais 

possível trabalhar com a clássica hipótese racionalista e positivista de “verdade histórica”.
161

 

História, ao contrário, é aquilo que o historiador narra. Se história também é narrativa, 

independentemente de elementos fantasmagóricos, sobrenaturais e mirabolantes que estejam 

contidos nela, Lucas não deixa de ser um historiador, ainda que voltado para a sua vertente 

religiosa, o que não é incomum. Não queremos concordar ou discordar de Lucas no que tange 

às suas convicções religiosas. O que queremos, simplesmente, é entender que a história pode 

ser narrada de diferentes maneiras
162

; problematizá-la não é o mesmo que desconstruí-la e sair 

                                                                                                                                                   
christliche Historiker. In: Aufsätze zur Apostelgeschichte. FRLANT 60, 5ed. Göttingen: Vandenhoeck und 

Ruprecht, 1968, p. 111 a 113.   
159 cf. BAUR, Ferdinand Christian. Paulus, der Apostel Jesu Christi. 2ed. Leipzig: Fues, 1866, p. 120. 
160 MARGUERAT, Daniel. A primeira história do cristianismo..., p. 16. 
161 Podemos nos apoiar na conclusão do próprio Marguerat: “Se quisermos sair do impasse, será preciso refletir 

sobre o próprio conceito de historiografia. Realmente, é sintomático que nem Baur nem Overbeck apelem a uma 

teoria da história; tanto um como o outro, na linha reta do positivismo, identificam verdade histórica com fatos 
brutos, documentados.” cf. MARGUERAT, Daniel. A primeira história do cristianismo..., p. 17. 
162 Para Marguerat, mencionando Raymond Aron, Henri-Irénée Marrou e Paul Veyne “não existe história fora da 

mediação instituída pela interpretação do historiador, que confere a tudo o seu sentido: a história é relato e, como 

tal, constituída a partir de um ponto de vista. [...] A historiografia, pois, não é descritiva, mas (re)construtiva. Ela 

não alinha os fatos nus (aqueles que Baur e Overbeck identificavam com a ‘verdade histórica’, geschichtliche 

Wahrheit), mas unicamente fatos interpretados em função de uma lógica estabelecida pelo historiador. E nessa 

operação, reconhece Raymond Aron, a ‘teoria precede a história’ ou, se se preferir: o ponto de vista precede a 

elaboração da história. A veracidade, pois, da história não depende da realidade, em si, do acontecimento 

relatado (embora o historiador seja responsável por seu relacionamento com os fatos); ela depende da 
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em defesa de uma verdade histórica, mas identificar a tendência do historiador e compreender 

o quanto ela é passível de críticas. O mesmo, aqui, é o que pretendemos fazer com o Eusébio 

historiador, ou seja, com a sua forma de escrever a história. 

Entre Eusébio e Lucas há algumas aproximações e distanciamentos. Primeiro, podemos 

apontar aquilo no que eles se assemelham. Ambos escrevem uma história providencialista, 

falando constantemente de uma divindade que intervém nas ações humanas. Tanto em um 

como no outro, aquilo que é tipicamente mítico, mais próximo de uma ficção
163

, se torna fato 

histórico por meio da construção narrativa, demonstrando poética e discursivamente que há 

uma administração divina da história. O interesse documentário, além da história poética, se 

faz presente tanto na narrativa lucana como na eusebiana, pois eles também pretendem 

trabalhar com acontecimentos verificáveis e constatáveis, especialmente, aqueles de cunho 

político: assim como Lucas “dispõe, ao que tudo indica, de uma informação perfeita sobre a 

organização administrativa do Império”
164

, Eusébio respeita, por exemplo, todos os dados 

com os quais teve de trabalhar acerca da sucessão imperial romana até chegar em 

Constantino. Saibamos também que Lucas semelhantemente ao que faria Eusébio, não só 

escreveu uma história eclesiástica, mas uma história da salvação, defendendo a expansão de 

uma missão religiosa que, para ele, deve ser reconhecida como verdadeira. 

Ainda que Lucas e Eusébio se aproximem nessas questões apontadas acima, sem 

considerar que ambos, em certo sentido, se moldaram aos processos narrativos dos 

historiadores greco-romanos, uma diferença entre eles deve ser demonstrada: enquanto 

Eusébio trabalha com a continuação de um estilo historiográfico que salienta a vida dos 

grandes – em seu caso, de Constantino e de outros imperadores – mesmo tendo escrito 

também sobre conflitos eclesiásticos, heresias e os grandes nomes da igreja até seu tempo, 

Lucas se mantém interessado em seguir o modelo das narrativas bíblicas. 

                                                                                                                                                   
interpretação que ele da de uma realidade, sempre suscetível, em si, de uma pluralidade de opções 

interpretativas.” cf. MARGUERAT, Daniel. A primeira história do cristianismo..., p. 17 e 18. 
163 “É Paul Ricouer quem nos ensina até que ponto o ato de narrar é comum a estes dois grandes gêneros 

literários, a história e a ficção, que garantem, tanto uma como a outra, uma função mimética (isto é, de 

representação da realidade). O trabalho do historiador não está mesmo tão longe do trabalho de quem conta um 

conto quanto o positivismo (que se embaraça com a dimensão narrativa da historiografia) queria fazer acreditar. 

Há, pois, mais de fictício na história do que o historiador classicamente admite: já que modela (em latim fingere, 

da mesma raiz que ‘ficção’) um enredo, o historiador trabalha com elementos de ficção. A diferença entre o livro 
do historiógrafo e o romance histórico tem a ver com o fato de que o romancista exerce apenas um fraco controle 

sobre o realismo de seus personagens e de seu enredo. Mas, para além da diferença entre relato fictício e relato 

histórico, aquele que conta uma história e aquele que narra a história tem um procedimento comum: é a sua 

própria historicidade que ambos verbalizam.” MARGUERAT, Daniel. A primeira história do cristianismo..., p. 

23. cf. RICOUER, Paul. La fonction narrative. In: Études théologiques et religieuses, 54, 1979, p. 209 a 230; 

RICOUER, Paul. Philosophies critiques de l’histoire – recherche, explication, écriture. In: FLOISTAD, G. (ed.). 

Philosophical Problems Today, t. I, Dordrecht: Kluwer, 1994, p. 139 a 201; RICOUER, Paul. La critique et la 

conviction. Paris: Calmann-Lévy, 1995. 
164 MARGUERAT, Daniel. A primeira história do cristianismo..., p. 22. 
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2.5. Entre as motivações do Eusébio historiador e as fontes por ele consultadas 

Eusébio descreveu nos Livros VIII, IX e X da História eclesiástica não aquilo que era 

resultado de pesquisas bibliográficas, conforme fizera nos Livros de I a VII, mas motivado 

pelas mudanças políticas que estavam em processo nas duas primeiras décadas do quarto 

século. Contemporâneo dessas transformações, Eusébio se viu motivado a escrever – para não 

dizer ainda, inventar – defensivamente não apenas em favor de sua religião, mas também em 

favor do imperador Constantino que a partir de 312 resolvera assumir uma postura de 

favorecimento à religião de Eusébio. Como não problematizar, supondo que Eusébio tenha 

inventado, mais que recorrido às novas documentações que supostamente lhes tenham 

chegado às mãos? Isso, porém, não significa que ele não recorrera a específicas fontes para 

tratar do que teria acontecido entre 311 e 313, ou mesmo sobre o que ocorrera nos anos 

seguintes. Velasco-Delgado tem comentado que “com o ano 313, derrotado Maximino, chega 

definitivamente a paz. Eusébio começa então a receber material de todas as partes, podendo se 

informar detalhadamente do ocorrido nas demais igrejas.”
165

 Neste sentido, além das revisões 

que serão feitas, muitos dos martírios dos quais Eusébio teria sido testemunha ocular são 

reproduzidos, em alguns casos, detalhadamente nos primeiros treze capítulos do Livro VIII
166

, 

seguindo uma ordem cronológica. Daí pra frente, a tônica da obra, com todas as alterações 

feitas até a última edição revisada pelo próprio autor, foi de uma tendência duplamente 

qualificada: apologética ao falar da igreja e panegirista ao falar de Constantino. 

Sabemos que semelhantemente propositais foram aquelas supressões que Eusébio fez na 

última edição de todas as passagens nas quais citara Licínio. Este se tornara, conforme os 

últimos capítulos do Livro X, não somente adversário de Constantino, mas também 

perseguidor dos cristãos no Oriente. Assim sendo, o historiador se viu diante da necessidade 

de repensar todos os elogios que lhe fizera em passagens anteriores, sobretudo, nos Livros 

VIII e IX. Essas supressões demonstram o método de trabalho de Eusébio ao escrever a 

história, pois mais interessante que eliminar Licínio por completo de seus textos, seria 

                                                
165 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 44.  
166 Bardy detalha que “o primeiro capítulo do Livro VIII traz um breve resumo dos acontecimentos anteriores à 

grande perseguição, ou seja, a paz da Igreja durante os últimos anos do século III e sua decadência espiritual. Na 

sequência deste Livro VIII o autor se dedica à história da perseguição de Diocleciano. É um livro inteiramente 

preenchido por uma história linear, e que faz uma pausa somente quando dará lugar a uma carta de Fíleas, Bispo 

de Thmuis sobre os mártires de Alexandria. Fora isso, Eusébio não citará nenhum outro texto, com exceção de 

quando no último capítulo reproduz o Edito de Galério anunciando o fim da perseguição. Em sua forma atual, 

este capítulo vem seguido por um apêndice. [...] Este apêndice relata a morte dos imperadores perseguidores de 

acordo com a forma adotada em algumas historiografias, sem mencionar quaisquer nomes.” BARDY, Gustave. 

In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 107. 
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reconsiderar todos os favorecimentos que lhe dirigira quando este ainda era aliado de 

Constantino. Este complemento final da obra foi escrito em 324. 

Considerando o conteúdo do Livro X com o que já se encontra em sua versão final, ou 

seja, a vitória definitiva de Constantino sobre Licínio, a apresentação feita por Bardy pode ser 

considerada a que traz um melhor panorama para que compreendamos o desfecho da História 

eclesiástica: 

 

Os primeiros capítulos (1-3) constituem uma espécie de introdução à liberdade concedida por 

Deus aos cristãos através da restauração de igrejas. Tudo isso prepara o leitor para ouvir o belo 
discurso de Eusébio na ocasião da consagração da basílica de Tiro (X, 4.1-72). Esta peça 

interminável de eloquência é seguida por uma série de documentos oficiais: Constituição de 

Constantino e Licínio pela paz da Igreja (Edito de Milão), rescrito de Constantino a Anulino 

sobre a prescrição a se fazer doações para a Igreja Católica; rescrito imperial para Milcíades e 
Marcos, de convocar um concílio em Roma, rescrito imperial a Cresto, bispo de Siracusa, sobre 

a convocação do Concílio de Arles, rescrito imperial a Cecílio, bispo de Cartago, quanto a 

generosidade para com as igrejas; rescrito a Anulino por isentar os líderes das igrejas dos 
encargos públicos. Nada é mais artificial do que uma coleção desta natureza, que pode ser 

aumentada ou diminuída à vontade. Parece que Eusébio, depois de seguir o discurso de Tiro, 

acaba mencionando algumas decisões, o que foi finalmente removido de seu trabalho para 

mostrar uma definição e contar o final trágico e inesperado do imperador Licínio. Este, após ter 
trabalhado com Constantino no restabelecimento da paz religiosa, começou a perseguir a igreja: 

a punição de Deus não demorou muito para atingi-lo, e Eusébio pôde definitivamente concluir a 

sua História Eclesiástica com uma canção de triunfo.167 
         

Curiosamente, Eusébio não discorre acerca do Concílio de Niceia, realizado em 325, 

não somente por ter concluído a obra antes, pois poderia ter desenvolvido uma nova edição 

para isso, mas possivelmente porque sua declarada preferência sempre foi favorável à vertente 

derrotada no concílio. Nunca escondeu que era partidário dos arianos, defendeu e protegeu o 

presbítero Ário até onde foi possível, e sua opção em assinar o credo definido e Niceia 

evidencia nada mais que uma postura consideravelmente política dentro daquele contexto 

eclesiástico do qual ele fazia parte. Mas, sua omissão acerca da controvérsia ariana e, 

consequentemente, do Concílio de Niceia, parece claramente proposital. Da mesma maneira, a 

menção ao concílio na obra posterior intitulada A vida de Constantino, atribuída a Eusébio, é 

bastante superficial, possivelmente por causa de suas opiniões teológicas em torno daquela 

discussão. 

Contudo, salientemos que não pode ser negado, nem pelo mais crítico dos historiadores, 

o valor ímpar da História eclesiástica. Eusébio não somente reproduziu a história de um 

movimento com aproximadamente trezentos anos de existência, mas resgatou e preservou boa 

parte das informações contidas nas fontes que consultou, fazendo questão de citá-las quando 

                                                
167 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 109 e 110. 
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lhe era conveniente
168

. Há escritos de determinados autores que se perderam integralmente, 

mas graças à pesquisa empreendida por Eusébio, é possível saber de suas existências e 

conhecer alguns de seus fragmentos, uma vez que foram diretamente mencionados nos 

primeiros sete livros de sua obra. Portanto, a habilidade em se trabalhar com escritos únicos – 

tanto que alguns se perderam com o tempo – e com fontes e peças oficiais do próprio Estado, 

demonstra a competência que Eusébio teve enquanto um pesquisador bem à frente de seu 

próprio tempo
169

. 

                                                
168 Sobre Eusébio enquanto historiador e as suas tendências historiográficas, sugerimos: COLEMAN, Lyman. 

Eusebius as an historian. In: PARK, Edwards A.; TAYLOR, Samuel H. (org.). Bibliotheca Sacra and biblical 

repository – vol. 15. London: Warren F. Draper, 1858, p. 78 a 96. 
169 A esse respeito, inevitavelmente, há que se perguntar quanto às aproximações e distanciamentos de Eusébio 
em relação aos modelos historiográficos clássicos que o antecederam, sobretudo, entre os gregos e os romanos. 

O estilo dos historiadores gregos nos séculos VI e V a.C. é basicamente o de um “escritor em prosa”, chamado 

de logógrafo. Contemporâneos das ciências e das filosofias clássicas, esses historiadores pretendiam racionalizar 

suas narrativas sobre a origem do mundo grego, tendo como fontes de consultas a própria poesia épica, a 

tradição oral especialmente dos relatos feitos por marinheiros e viajantes, além das informações relacionadas aos 

costumes locais. Os logógrafos podem ser considerados os iniciadores de uma historiografia descompromissada 

com a busca de explicações das origens por meio dos mitos. Os principais logógrafos foram Cadmos de Mileto, 

Dionísio e Hecateu de Mileto. Hecateu, por seu trabalho de geógrafo e historiador, tornou-se o mais conhecido 

de todos, cujas obras principais foram Periegese e Genealogias. Ainda na historiografia grega, representando um 

avanço em relação aos logógrafos, destaca-se Heródoto de Halicarnasso. Preocupado com um estilo investigador 

das fontes orais e escritas, concentrado na pesquisa e na observação, além de fundar um paradigma interessado 
na história factual e verdadeira, Heródoto também trabalha com o conceito de memória. Por não se tratar de um 

historiador helenocêntrico, Heródoto deixava evidente a importância que deveria ser dada também ao 

conhecimento sobre outras civilizações. Sua obra que mais se destaca é sobre a história das Guerras Médicas. Ao 

mesmo tempo em que Heródoto trabalhara com a importância da memória, na historiografia grega também 

apareceram o historiador das cidades Hellanicos de Mitilene, o fundador da História política e crítico das fontes 

orais e escritas da história Tucídides de Atenas que escreveu a famosa obra Histoire de la guerre du 

Péloponnèse, Políbio que como nenhum outro observou a ascendência dos romanos ao poder do mundo e deu 

início ao conceito de problemática na investigação histórica, sem falar de alguns outros como Ferecides de 

Atenas, Calístenes, Éforo de Cima, Xenofonte, Jerônimo de Cárdia, Timeu, Apolodoro de Atenas e Diodoro da 

Sicília. Na historiografia romana a influência da historiografia helênica é intensa. Desde o uso do idioma grego e 

dos seus conceitos historiográficos à escassez documental e deficiência arquivística, os romanos lentamente 

produziam suas obras de História destacando, sobretudo, a preocupação no século III a.C. em reproduzir o 
passado da sua civilização e enfatizar a grandeza de Roma, prática que ainda estava apenas começando. É a 

chamada fase dos analistas. Preocupados com a reconstituição do passado através da compilação cronológica e 

das listas de sacerdotes, magistrados e cônsules, analistas romanos como Fabius Pictor e Cincius Alimentus 

romperam com a metodologia historiográfica grega do relato explicativo, detalhado e contínuo do passado. 

Posteriormente, na historiografia romana, o interesse em narrar a história política de Roma e enfatizar a sua 

supremacia em relação a todos os outros povos, se intensifica ainda mais. Com um discurso retórico e uma 

literatura que prioriza a eloquência, os historiadores romanos do II e I séculos a.C. tem praticamente um único 

objetivo que é o de exaltar a nação e reproduzir uma história na qual Roma se encontra no centro. Cícero produz 

sua L’Orateur, Salústio redige La Conjuration de Catilina la guerre de Jugurtha des histoires, Tito Lívio 

dedica-se como literato e historiador à composição de sua Histoire de Rome depuis sa fondation, todos esses, 

apesar de suas semelhanças e distinções enquanto historiadores estavam comprometidos com a exaltação de 
Roma e com a necessidade de imortalizar o modelo romano de fazer política. O estilo romano de escrever a 

História não se altera, apesar de sutis evoluções. Tácito, um historiador apologético e explicitamente parcial, 

dono de uma oratória excelente, tornou-se um dos principais historiadores de sua época devido à capacidade 

demonstrada em seus escritos, especialmente no exercício da reflexão e análise sobre os grandes acontecimentos. 

Suetônio, outro importantíssimo historiador romano, autor de A Vida dos Doze Césares, era gramático e 

habilidoso escritor. Assim como Tácito, destacava tanto as virtudes como os vícios da história política de Roma. 

Ao lado do grego Plutarco, Suetônio servirá de modelo e base para a produção historiográfica medieval 

concentrada em biografias das grandes personagens. Já no século III d.C., Herodiano, autor de Histoire de 

l’empire romain de 180 a 238, faz parte de um novo contexto da historiografia romana em que a História não 
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Mesmo sendo um intelectual de ampla competência, optou por fazer uma história 

religiosa da igreja e não uma história da religião cristã, a qual estaria destituída de qualquer 

compromisso eclesiástico. Essa escolha influenciará diretamente em seu modo de escrever a 

história. Eis a razão de tantas críticas ao seu modelo historiográfico. 

Logo, há que se perguntar se Eusébio teria outra escolha. Se ele era bispo e teólogo 

cristão antes de ser historiador, quando resolveu escrever uma história de sua própria religião, 

seria possível ter escrito de uma maneira diferente? 

É, sobremaneira, apropriada a observação feita por Frangiotti, quando este comenta a 

respeito do modo como Eusébio explicitou a sua maneira de enxergar a história da religião 

cristã, demonstrando assim, as características das suas motivações: 

  

Deve-se ressalvar, contudo, que suas inclinações e simpatias lhe tenham, por vezes, inspirado 

omissões surpreendentes e tendenciosas. Além disso, recrimina-se-lhe falta de síntese, a 
abundância de extratos, sendo alguns deles tão curtos que impedem qualquer compreensão. 

Tudo isso faz com que a obra se pareça, por vezes, mais com uma colcha de retalhos do que com 

uma história. Portanto, não se tem uma narração completa com a justa proporção dos episódios e 

o encadeamento lógico dos acontecimentos. O valor fica pelo trabalho, junto às fontes, dos 
documentos sobre a antiguidade eclesiástica, dos extratos de obras já perdidas.170 

 

Para Velasco-Delgado, “Eusébio conhecia, evidentemente, as regras seculares da antiga 

historiografia. Se as viola, se não as segue, sem dúvida o faz conscientemente: sua História 

eclesiástica não era ainda um estilo de exposição histórica.”
171

 Isso, porque, Eusébio se 

preocupou, sobretudo, em preservar o sentido mais arcaico da terminologia grega ιστορία, 

relacionado ao acúmulo de elementos factuais, adepta de uma sequência cronológica, 

estritamente linear e, consequentemente, sem uma investigação mais aprofundada.
172

 

O mérito da obra de Eusébio, apesar da linearidade, é o levantamento bibliográfico que 

não perde seu valor pelo fato de ser composto quase que totalmente por fontes religiosas. A 

                                                                                                                                                   
mais possui uma responsabilidade apenas política, mas também moral. E em novos termos, o papel do 

historiador enquanto crítico do passado e do presente entra em cena como uma inovação na historiografia 

romana. 
170 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 24. Para Barnes, não traz 

nenhuma surpresa descobrir que Eusébio tenha, por exemplo, utilizado documentos falsos, demonstrado 

contradições em vários momentos da obra, afirmado em favor de “milagres” nos quais nem mesmo os mais 
crédulos acreditariam, procurado elaborar um discurso que salientava o erro dos hereges e, inclusive, dos 

perseguidores mesmo omitindo os nomes destes quando lhe era conveniente. cf. BARNES, Timothy D. 

Constantine and Eusebius…, p. 141. 
171 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 38. 
172 “Não podemos esquecer que a ideia de escrever a História eclesiástica nasce em Eusébio da necessidade de 

ampliar e completar os dados expostos na Crônica e que esta se encontra elaborada sobre um esquema 

cronológico bem patente, que segue as regras dos filólogos alexandrinos, orientada num ponto de vista 

claramente apologético.” VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 

39.    
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História eclesiástica é a primeira obra de história da igreja, além de se apresentar como a 

primeira fonte historiográfica da literatura cristã. Eusébio, portanto, não escreveu, apenas, 

uma narrativa dos principais fatos vividos pelos cristãos dos primeiros séculos, mas também 

relacionou em sua obra aquilo que de melhor já havia sido produzido pelos intelectuais 

eclesiásticos que lhe antecederam. Por esta razão, sua História eclesiástica é, também, uma 

história da literatura da religião cristã. 

As motivações de Eusébio durante a composição de sua História eclesiástica estão 

carregadas de um discurso de defesa teológica, razão pela qual por diversas vezes a religião 

cristã é por ele chamada de “religião verdadeira”. Contudo, além das terminologias que 

evidenciam este intento defensivo de um autor que antes de ser historiador é bispo e também 

teólogo, o modo como Eusébio lida com seu próprio tempo demonstra ao seu leitor que, 

enquanto escritor ele tem razões suficientes para fazê-lo. Dificilmente Eusébio escreveria uma 

História eclesiástica com outros olhares, tendo em vista o que estava acontecendo e o modo 

como ele era participante direto de alguns daqueles episódios. 

Frangiotti informa que “o intento apologético da obra é evidente. A vitória do 

cristianismo sobre as potências adversas é a prova tangível de sua origem divina e de sua 

legitimidade. De fato, a paz constantiniana inicia nova política religiosa.”
173

 Esta percepção 

de que Eusébio preocupou-se em defender uma estrutura religiosa que durante quase trezentos 

anos foi reprimida e que, de repente, torna-se favorecida pelo Estado, descortina uma série de 

acontecimentos político-sociais que foram determinantes para que uma espécie de 

institucionalização se consolidasse na ambiência cristã. Esta mudança de quadro alimentou 

ainda mais as motivações apologéticas do escritor Eusébio. A retomada para a composição 

dos Livros VIII, IX e X, o modo como ele dá início a este novo momento da obra e os fatos 

triunfantes destacados quase que o tempo todo nesses três últimos livros, demonstrará para a 

história da historiografia toda a importância da História eclesiástica. Trata-se de uma obra 

que se inclui entre as características determinantes de um momento de transição na história da 

religião cristã, registrando por meio de uma linguagem demasiadamente parcial, todos os 

acontecimentos causadores daquelas mudanças. 

“Por outro lado, a orientação apologética do material acumulado representa outra 

espécie de aliança interna que serve também para dar coesão e unidade”
174

 à obra de Eusébio. 

Desde os dois parágrafos iniciais do Livro I, as motivações do escrito já são bem declaradas, 

demonstrando que não há interesse de escondê-las. Assim, o intento do autor não precisa ser 

                                                
173 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 25. 
174 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 39.   
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buscado. O plano da obra apresentado em suas primeiras linhas “concorda perfeitamente com 

a temática dos sete primeiros livros, ainda que não seguisse uma ordem rigorosa de assuntos 

por livro, nem sequer aproximada, mas apenas correspondendo, aproximadamente, todos os 

temas com cada época.”
175

 Há uma cronologia e um desenrolar ao longo dos capítulos e 

livros. Contudo, apesar da clara existência de um método, o material dos sete primeiros livros 

se distribui de uma maneira muito desigual, sem lógica nas ideias, muito embora possamos 

concordar com a hipótese de que Eusébio “desde o I, 5 manipule as fontes, já que o conteúdo 

histórico permaneça fundamentalmente reduzido ao que consta entre I, 5 e VII, 32.32.”
176

 

A partir do que já vimos no momento em que tratamos da estrutura da obra de Eusébio, 

percebemos uma divisão em períodos que em certo sentido coincide com os primeiros sete 

Livros, ou seja, para cada etapa é dedicado um livro até o início da perseguição promovida 

por Diocleciano. Há, nitidamente, certo descuido por parte do autor, uma vez que ele – 

intencionalmente ou não – deixara de tratar de importantes temas presentes no período que 

consta até o Livro VII, uma vez que este havia sido seu comprometimento nos primeiros 

parágrafos do Livro I. Ao mesmo tempo, Eusébio não abandona seu propósito apresentado no 

início da História eclesiástica, pois conquanto tenha deixado de tratar detalhadamente de 

algumas questões, outras foram dissertadas de maneira consideravelmente rica. Reflexões 

sobre os episcopados e a sucessão apostólica, paralelos com os imperadores e suas efetivas 

perseguições, informações a respeito de intelectuais cristãos como Orígenes e outros são 

demonstrações de que Eusébio, em certo sentido, não deixou de cumprir integralmente aquilo 

que pretendia escrever conforme ele próprio nos informa nas primeiras linhas de sua obra: 

 

É meu propósito registrar as sucessões dos santos apóstolos e os tempos transcorridos desde o 
nosso Salvador até nós; o número e a magnitude dos feitos registrados pela história eclesiástica e 

o número dos que nela se sobressaíram no governo e na administração das igrejas mais ilustres, 

assim como o número dos que em cada geração, de viva voz ou por escrito, foram os 

embaixadores da palavra de Deus; e também a quem, quantos e quando, sugados pelo erro e 
levando até o extremo as suas fantasias, se proclamaram publicamente a si próprios introdutores 

de uma falsa ciência e devastaram sem piedade, como lobos cruéis, o rebanho de Cristo.177 

                                                
175 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 41. 
176 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 46. 
177 H.E. I, 1.1. Na opinião de Bardy, “a história em si segue a forma de uma sucessão, διαδοχαί, e o lugar dessa 
palavra na primeira frase do livro marca a sua importância. A Igreja da qual Eusébio é testemunha é a mesma 

que foi fundada por Cristo; os bispos que, no século IV, presidem as comunidades são os sucessores diretos dos 

apóstolos. O próprio Eusébio ressaltou por várias vezes que, na disposição de sua obra, dependeu da 

historiografia anterior e que entre os historiadores do passado, muitos também se basearam na ideia de sucessão. 

Entre os discípulos de Aristóteles, pelo menos cinco teriam recontado, em forma de sucessão, as histórias de 

diferentes ciências.” cf. BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 79. Entre esses 

discípulos de Aristóteles que recontaram a história das mais diversas ciências (da natureza, da música, da 

aritmética, da geometria, da astronomia e da geografia), estão Théophraste, Ménon, Arixtoxéne de Tarente, 

Eudème de Rhodes e Dicéarque. Segundo Forastieri, é a “Aristóteles que devemos uma das primeiras tentativas 
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2.6. Das intenções do escritor aos problemas e valores de sua obra 

O último bloco da obra de Eusébio nos parece demonstrar uma nova etapa por diferentes 

razões: além de se tratar de um momento novo para o próprio autor não somente como 

escritor e historiador, mas, especialmente, como bispo, também corresponde àquilo que 

melhor caracteriza as suas intenções eclesiásticas, políticas, teológicas e apologéticas. Ele 

próprio, no prólogo do Livro VIII, declara: 

 

Depois de haver descrito em sete livros inteiros a sucessão dos apóstolos, cremos que seja um 

dos nossos mais necessários deveres transmitir, neste oitavo livro, para conhecimento também 
dos que virão depois de nós, os acontecimentos do nosso próprio tempo, pois merecem uma 

exposição escrita especial. E nossa narração terá o seu início a partir deste ponto.178 

 

Velasco-Delgado acrescenta, neste sentido, que “os Livros IX e X são resultado da 

reelaboração e ampliação do Livro VIII.”
179

 A sequência que Eusébio demonstra adotar não 

parece muito satisfatória, especialmente, devido às lacunas, desordem cronológica e 

informações desencontradas, “pois, por exemplo, descreve acontecimentos que supõem a 

                                                                                                                                                   
de definição da história no campo do conhecimento humano, quando na Arte Poética estabeleceu, entre outros 
aspectos, o início de uma discussão que ainda perdura entre aqueles que se dedicam a reflexões sobre a história. 

Segundo o filósofo, além de se distinguir no plano formal, por ser escrita em prosa, a história descreve algo que 

aconteceu, enquanto a poesia o que poderia ter acontecido. Acrescentava também que a dependência à 

cronologia e ao efetivamente acontecido fazia com que esta forma de conhecimento fosse inferior ou, pelo 

menos, subordinada às formas mais elevadas que eram a poesia e a filosofia.” cf. SILVA, Rogério Forastieri da. 

História da historiografia..., p. 28. “Na história da filosofia também teria surgido amplo material de narradores 

de sucessões. Por volta de 200 a.C., Sotion teria reunido ao menos trinta e três livros de sucessões, formando 

uma ampla história sequencial das escolas filosóficas.” Segundo Velasco-Delgado, “os temas primordiais da 

História eclesiástica serão estas sucessões, permitindo conhecer a ordem de sucessão dos bispos nas Igrejas 

fundadas pelos próprios apóstolos. [...] há quatro tipos de sucessão: a de Jerusalém e a cristandade judia, a da 

Síria e Antioquia, a de Alexandria e a de Roma, no século II, com algumas variações e cruzamentos. [...] Eusébio 

aplica também os termos διαδοχή, διάδοχος, διαδέχομαι a diversos tipos de sucessões (de sumos sacerdotes, I, 
6.7 e 8; de imperadores, III, 17; de hereges, IV, 7.3; de diretores da escola catequética alexandrina, VI, 6; 29.4; 

de filósofos, VII, 32,6).” VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 

4. Sobre o conceito de ciência em Eusébio, já comentamos em nota anterior. 
178 H.E. VIII, prólogo. Este prólogo mais parece uma continuação do último parágrafo do Livro VII: “Após ter 

descrito nestes livros o tema das sucessões, desde o nascimento do nosso Salvador até a destruição dos oratórios, 

abrangendo uns trezentos e cinco anos, a continuação iremos deixar por escrito, para que o saibam os que vierem 

depois de nós, quantos e de que índole tem sido os combates dos que em nossos dias se portaram de maneira viril 

em defesa da religião” cf. H.E. VII, 32.32. Além do prólogo no Livro VIII, o autor dedica o primeiro capítulo do 

mesmo Livro aos que precederam a perseguição empreendida por Diocleciano, e o faz, inclusive, apropriando-se 

de trechos da Bíblia Hebraica como Lamentações 2.1-2 e Salmos 88.40-46. Na sequência, inicia o segundo 

capítulo no qual tratou da destruição das igrejas, afirmando que todas aquelas “coisas aconteceram, efetivamente, 
em nossos dias, quando com nossos próprios olhos temos visto os oratórios, de alto a baixo, inteiramente 

arrasados, e as divinas e sagradas Escrituras entregues ao fogo no meio das praças públicas [...]” cf. H.E. VIII, 

2.1. 
179 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 48. Sobre o Livro VIII 

“os acontecimentos que são relatados parecem montar um no outro sem muita ordem ou relação entre os 

capítulos. O último capítulo termina com o edito de tolerância de 311, mas não segue nos demais uma ordem 

cronológica. Começa expondo os inícios da perseguição, a conduta dos cristãos diante desta perseguição e o seu 

desenvolvimento em Nicomédia. Segue uma exposição dessa perseguição em vários lugares do império e 

termina com uma rasa informação política, seguida do edito de Galério.” 
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existência de um quarto edito de perseguição e, no entanto, não faz dele a mínima 

referência.”
180

 

Para Curti, sem deixar de mencionar os méritos do trabalho de Eusébio, além da 

intenção explicitamente apologética, na sua obra 

 

foram notados diversos defeitos: aí faltam uma reelaboração pessoal das fontes e um quadro 
histórico organicamente unido. Foram observadas desproporções na exposição da matéria, 

superficialidade na solução de algumas questões, parcialidades de julgamento. No entanto, 

apesar destas carências, a obra tem qualidades indiscutíveis, como a de nos aproximar de textos 
e documentos que doutra forma nos seriam desconhecidos, e de nos fornecer informações 

preciosas sobre a história da Igreja primitiva, as sucessões episcopais, os mártires, os hereges, 

etc.181  

 

O uso de várias citações demonstra, ao mesmo tempo, muito mais os seus valores 

enquanto fontes primárias do que pelo simples uso feito pelo autor. Hoornaert, por exemplo, 

aponta que em um “nível de técnica historiográfica Eusébio é o primeiro historiador cristão a 

citar fielmente o material por ele usado e a indicar corretamente as fontes. Sua obra demonstra 

paciência, escrúpulo e excelente organização da matéria.”
182

 Para Velasco-Delgado, “o grande 

valor da História eclesiástica se reside precisamente nas citações, e estas enquanto base de 

investigação, do que pelas fontes ou utilização das mesmas feitas pelo próprio Eusébio.”
183

 É 

importante considerarmos que conquanto Eusébio seja um pioneiro na escrita da história da 

igreja cristã, seu texto demonstra em grande escala uma dependência que supera qualquer 

autonomia reflexiva que ele, enquanto historiador, poderia explicitar. Sua hermenêutica 

adotada em toda a obra, mas, sobretudo, nos Livros VIII ao X, não ultrapassa os limes de uma 

tendência teológica, sem provocações à postura das lideranças cristãs diante dos favores 

imperiais, pois seu texto só se desenvolve reproduzindo o que já disseram as passagens 

bíblicas por ele utilizadas, não existindo qualquer interesse em interpretar a história de outra 

maneira que não seja aquela que favoreça a sua fé, seus interesses político-eclesiásticos e seus 

intentos de historiador religioso
184

. 

                                                
180 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 48. 
181 CURTI, C. In: Berardino (Org.), Ângelo Di. Dicionário patrístico e de antigüidades cristãs..., p. 537.  
182 HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 26. 
183 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 56. “Chegaram até nós 

citações de fontes antigas totalizando ao menos 250 passagens, das quais não teríamos conhecimento sequer da 

metade, caso ele não as tivesse preservado em sua obra. Além destas, há que adicionar muitas outras citações 

indiretas ou resumos, um terço do que procede dos mais variados textos já totalmente perdidos em suas versões 

originais.” cf. LAWLOR, H. J. Eusebiana. Essays on the Ecclesiastical History of Eusebius, Bishop of Caesarea 

(Oxford 1912), p. 19. 
184 Eusébio não deixa de ser um intérprete da história, no entanto, a entende a partir de uma perspectiva 

providencialista. Quando se apropria, por exemplo, de passagens da Bíblia Hebraica para legitimar 

religiosamente as suas opiniões, adota um método tipológico de interpretação. Segundo David S. Dockery “a 
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Ao tratar dos que foram considerados hereges e de suas respectivas controvérsias 

teológicas, Eusébio não cita os seus escritos originais, mas somente aquilo que os autores 

ortodoxos lhes responderam. Não nos parece coerente afirmar que naquele início do século 

IV, os escritos gnósticos, por exemplo, já tivessem desaparecido. No entanto, Eusébio não os 

cita, mas apenas os seus refutadores, o que demonstra que, realmente, seu interesse literário 

era “estritamente eclesiástico e ortodoxo”
185

, a menos que ele não os conhecesse, o que 

também é possível. De qualquer maneira, naquele momento, ter uma preocupação teológica 

ortodoxa e, ao mesmo tempo, ser ariano, não significa uma contradição, especialmente, 

porque Eusébio entendia que a perspectiva cristológica ariana é que deveria ser reconhecida 

como correta. 

Há um problema de consistência nas citações feitas por Eusébio, as quais nem sempre 

aparecem de modo rigorosamente exatas. Nem sempre, também, estão claros o início e o final 

de uma citação direta, o que se torna um agravante ainda maior quando sabemos que aquela 

citação é o único fragmento existente, uma vez que o texto original se perdeu. Também em 

vários momentos da obra, uma referência é citada de maneira mutilada, editada, tanto no meio 

de uma frase já iniciada como em seu final. Isso demonstra que Eusébio, não poucas vezes, se 

apropria de frases de outros, sem obrigatoriamente citá-los, pois nesses casos particulares 

pretende simplesmente completar uma afirmação usando, contudo, o recurso do plágio
186

, sem 

dar-se o trabalho de ao menos parafrasear os textos de outro escritor.
187

 Esse problema parece 

colocar em dúvida a afirmação de Hoornaert quanto à fidelidade de Eusébio em suas citações. 

                                                                                                                                                   
exegese tipológica busca descobrir uma correspondência entre as pessoas e acontecimentos do passado e do 

presente ou do futuro. A correspondência com o passado não é necessariamente descoberta no âmbito do texto 

escrito, mas no contexto do acontecimento histórico.” cf. DOCKERY, David S. Hermenêutica contemporânea à 
luz da igreja primitiva. São Paulo: Vida, 2005, p. 35.   
185

 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 95. 
186 Segundo Sonia Vasconcelos, “na visão da maioria dos países de língua inglesa, o plágio é definido como a 

‘apropriação ou imitação da linguagem, ideias ou pensamentos de outro autor e a representação das mesmas 

como se fossem daquele que as utiliza’, conforme o Random House Unabridged Dictionary.” cf. 

VASCONCELOS, Sonia M. R. O plágio na comunidade científica: questões culturais e linguísticas. Ciência e 

Cultura, São Paulo, v. 59, n. 3, p. 4 e 5, jul/set 2007. O plágio é um conceito moderno, embora praticado desde a 

Antiguidade. Em Eusébio, não estamos nos referindo ao ato de copiar enquanto copista, mas enquanto alguém 

que se apropria da ideia e do texto de outrem, reproduzindo em seu texto como sendo seu. Vimos que, embora 

tenha muitas vezes citado com rigor os autores consultados, em outros momentos da obra ele demonstra a 

tamanha dependência que possui em relação a tais autores. Sem muitas alternativas, Eusébio os copia, os 
transcreve, os parafraseia, sem citá-los direta ou indiretamente. Assim, embora o conceito de plágio seja bastante 

recente, a sua prática já existe há bastante tempo. Para sabermos o que significava citar uma obra ou copiá-la no 

intuito de preservá-la, não enquanto plagiador, mas enquanto copista, cf. ARNS, Paulo Evaristo. A técnica do 

livro segundo São Jerônimo..., p. 56 a 60.   
187 Para exemplos de situações em que isso ocorre, consultar VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de 

Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 57 e 58. “Estas mutilações são muito numerosas, e nem todas podem ser 

detectadas, devido à falta de possibilidade de comparação dos textos, já que aparecem somente na História 

eclesiástica (ver, por exemplo, III, 21.4; V, 1.36; VI, 40.5, VII, 10.5). Muitas destas falhas se devem a simples 

negligência ou descuido, talvez dos secretários, porém as vozes são deliberadas e significativas, como é a 
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Obviamente, exceto quando lhe convinha, Eusébio fez referência a escritos de autores 

pagãos, aos quais denomina historiadores de fora ou judeus como Filo de Alexandria e Flávio 

Josefo. É possível elaborar, por meio de diversas citações, uma lista de obras dos vários 

autores dos primeiros três séculos de nossa era, todos mencionados do Livro II ao Livro VII 

da História eclesiástica.
188

 Estes, claramente, seriam os que Eusébio não deixou de citar a 

fonte, não significando que ele sempre tenha feito assim. 

 

2.7. A História eclesiástica e seu tempo 

Sobre o que consta nos Livros VIII, IX e X de sua obra, o bispo Eusébio acompanhava 

de perto todas as mudanças que estavam acontecendo na igreja de seu tempo
189

, reconhecendo 

em tudo aquilo uma aliança capaz de propiciar condições muito favoráveis ao trabalho de 

evangelização. A própria obra, por ser apologética, não deixou de ser carregada de um 

exacerbado teor evangelístico, explicitando o discurso costurado por Eusébio, o qual em sua 

narrativa reconhece que Deus foi quem desenhou a história. 

Por acompanhar quase todos os fatores que demarcaram as transformações da religião 

cristã que, de movimento oficialmente perseguido se tornou aliado do Estado, Eusébio 

utilizará em seus escritos uma linguagem de alguém que celebra o triunfo, afinal, para ele, não 

foi a religião que se modificou, mas o império que se converteu. Esta convicção de que a 

origem da religião cristã é, de fato, divina, ficará evidente em toda a complementação da obra, 

composta pelos Livros VIII, IX e X, de tal maneira que na impressão de Eusébio “a vitória 

                                                                                                                                                   
omissão do discurso de Tadeo de Edesa, em I, 13. 20-21. Quanto aos resumos que faz, pelo que podemos 

comparar com os textos originais conservados, vemos que omite, amplia, parafraseia [...]. Com poucas exceções 

se pode assegurar que ele tinha o original à sua frente ou ao menos uma antologia com grandes extratos. Muito 
se tem discutido se Eusébio copiava do original pessoalmente suas citações ou se outros copiavam para ele. 

Creio, com Lawlor, que o mais apropriado é pensar que a maior parte das citações transcritas em Cesareia foi 

copiada por seus ajudantes e secretários, enquanto ele se dedicava aos trabalhos mais delicados. Isso explicaria 

não poucos dos problemas antes apontados. Por outro lado, o material recolhido em Jerusalém, também 

abundante, teve de transcrever sozinho, sem ajuda de ninguém, segundo dá a entender sua και αυτοί de VI, 

20.1.” 
188 cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 58 e 59. 
189 Após o Edito de Tolerância que, conforme já vimos, foi promulgado pelo moribundo Galério e assinado por 

Licínio e Constantino, em 311, proporcionando à metade oriental de Roma a liberdade religiosa com que os 

cristãos tanto sonhavam, foi assinado o tradicionalmente conhecido Edito de Milão, possivelmente promulgado 

entre fevereiro e março de 313, através do qual Constantino e Licínio concediam aos cristãos a igualdade de 
direitos em relação às demais tradições religiosas. Os cristãos, além da liberdade religiosa, passaram a ter direito 

de possuir qualquer tipo de bem material e de receber de volta muitas de suas antigas posses que tinham sido 

confiscadas durante as perseguições. Com a vitória de Constantino sobre Licínio, em 324, os privilégios 

concedidos pelo império à igreja cresceram sobremaneira: templos novos, conforme já mencionamos, foram 

construídos desde Jerusalém a Roma, outros já existentes como templos de cultos aos antigos deuses foram 

saqueados e convertidos em templos cristãos, isenção de impostos e não obrigatoriedade de prestação dos 

serviços públicos por parte dos clérigos, a livre disposição do patrimônio, a equiparação dos bispos com os 

senadores e a oficialização do domingo cristão, ainda em 321, como dia sagrado para o descanso e culto 

religioso. 
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final do cristianismo sobre os poderes políticos contrários é a prova tangível de sua origem 

divina e de sua legitimidade.”
190

 

Segundo Hoornaert, Eusébio representa “a passagem definitiva entre a tradição oral na 

preservação da memória cristã e a tradição escrita, mais segura e definitiva.”
191

 Não que a 

oralidade tenha deixado de existir no contexto da religiosidade cristã, haja vista ao que 

ocorrerá no medievo, mas enquanto escrita oficial da história Eusébio consolida através de 

sua obra aquilo que caracterizará o que se entenderá por história eclesiástica a partir de então. 

Além de ele ter vivido no momento em que a concepção de cânone do Novo Testamento – o 

texto sagrado da tradição cristã – se definia, a sua História eclesiástica instaurava um estilo 

específico na história da historiografia, pois foi a partir deste modelo que historiadores 

posteriores escreveriam a respeito da história da religião cristã sob uma perspectiva 

exclusivamente religiosa. 

É sempre importante lembrar que a obra de Eusébio já teve um antecedente marcante no 

trabalho do historiador judeu Flávio Josefo. Este, ao escrever sua famosa Antiguidades 

judaicas, reagia às historiografias pagãs dos gregos e dos romanos; e não somente através 

desta, mas também de outra obra intitulada Contra Apião, Flávio Josefo tentara “responder 

autores que detratavam a história judaica em favor da tradição greco-romana. O resultado 

final é a composição de um ensaio de caráter historiográfico com a finalidade de destacar a 

primazia da história judaica sobre a história pagã.”
192

 Em termos teóricos da escrita da 

história
193

, podemos entender que a metodologia adotada por Eusébio não se distancia da 

metodologia do historiador judeu. Contudo, em se tratando de uma literatura essencialmente 

cristã, os elementos característicos do texto eusebiano “são tão evidentes que ninguém os 

contesta: ele supera com maestria a postura historiográfica cristã anterior e começa a encarar 

seriamente as estruturas próprias da História e da ‘longa duração’ desta.”
194

 O seu estilo se 

distingue do estilo historiográfico grego, no qual predominava o fatum, ou seja, a história do 

destino. No lugar de um paradigma preponderante, Eusébio opta por adotar uma historiografia 

cuja predominância será a da “Providência, ou seja, da Razão divina que governa o 

mundo.”
195

 Tétart entende que a historiografia cristã protagonizada por Eusébio “se 

                                                
190 CURTI, C. In: Berardino (Org.), Ângelo Di. Dicionário patrístico e de antiguidades cristãs..., p. 537.  
191 HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 25.  
192 SILVA, Rogério Forastieri da. História da historiografia..., p. 31. 
193 Para aprofundamento nas questões conceituais de Teoria da História e Metodologia da História, entre outros 

conceitos importantes e fundamentais em torno da mesma temática, sugerimos as considerações de José 

D’Assunção Barros. cf. BARROS, José D’Assunção. Teoria da História – princípios e conceitos fundamentais. 

v.1. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011. 
194 HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 25 e 26.   
195 HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 26.  
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caracteriza efetivamente por uma ausência inegável de independência e de curiosidade 

intelectual”
196

, ou seja, distinta em muitos aspectos da historiografia de seu próprio tempo, ela 

se confina ao serviço que presta à fé religiosa e à teologia. Esta, por sua vez, representada por 

intelectuais como Eusébio, instrumentaliza a história no intuito de mantê-la numa função 

auxiliar, sem autonomia, servindo para sustentar “uma dialética voltada para a veneração do 

divino, a celebração da Igreja, a conversão e a evangelização.”
197

 

Na perspectiva da Ciência da Religião e, mais particularmente, da História da Religião, 

temos entendido que mesmo historiadores da igreja como Hoornaert, que pretendem romper 

com o modelo eusebiano, não deixam de ser historiadores teólogos, religiosos. Ele critica a 

tendência de Eusébio, mas acaba assumindo outra corrente teológica. Por estar ligado à igreja 

e às perspectivas da teologia da libertação, diz que 

 

diante da impossibilidade de recuperar o passado cristão ‘como aconteceu realmente’ (Wie es 

eigentlich gewesen ist, segundo a palavra célebre de Leopold von Ranke, pai do historicismo) 

tentaremos algo mais modesto: apresentar alguns temas que nos parecem corresponder às 
questões levantadas pela caminhada das comunidades hoje. Confessamos, pois que o nosso 

interesse gira em torno do presente vivido nas comunidades de base na América Latina e, por 

conseguinte, do novo modelo eclesial emergente. Existe um interesse social – não apenas 

individual – em recordar certos aspectos e temas ligados à Igreja antiga, pois estes temas 
sustentam a esperança hoje. Queremos ficar ligados à grande tradição de esperança que percorre 

toda a História da Igreja e ficar mais firmes na defesa da memória cristã diante do perigo sempre 

presente de manipulação desta memória.198 

                                                
196 TÉTART, Philippe. Pequena história dos historiadores..., p. 33. 
197 TÉTART, Philippe. Pequena história dos historiadores..., p. 33. 
198 HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 33 e 34. Hoornaert escreve essas linhas na década 

de 1980 e, desde então, a historiografia cristã não deixou de permanecer muito distante de um rompimento com 

tendências teológicas, sejam quais forem. Na mesma época, em 1984, era lançada no Brasil a série Nova História 

da Igreja, originalmente publicada desde a década de 1960, em francês. Há que se salientar que estamos nos 

referindo às obras escritas no contexto católico. Já no contexto protestante, as obras de Wiliston Walker e Martin 
Dreher, as quais já citamos, parecem se abrir mais para uma nova perspectiva historiográfica, rompendo com a 

de matriz eusebiana. Contudo, pelo que temos observado, ainda estamos bem distantes de encontrarmos uma 

obra de história do cristianismo produzida por um historiador cristão – católico ou protestante – que consiga se 

desprender de suas tendências teológicas, caso queiram escrever uma história da religião cristã que respeite 

novos parâmetros historiográficos. Na introdução geral à série Nova História da Igreja, Rogério Aubert, um dos 

diretores da coleção, inicia sua proposta com as seguintes palavras: “À primeira vista, poderia parecer 

desconcertante introduzirmos uma História da Igreja por considerações de natureza teológica, quando de um 

século pra cá o progresso dos estudos nesta matéria levou precisamente a distinguir sempre melhor os planos e 

os métodos. A Teologia, que é reflexão sobre elementos revelados, supõe a fé, quer dizer, uma atitude de 

espírito, razoável sem dúvida, mas de natureza não científica, aceitando uma intervenção sobrenatural e uma 

decisão pessoal diante de Deus. A história da Igreja, pelo contrário, como aliás toda obra histórica, procura 
reconstituir por métodos rigorosamente científicos, tão objetivos quanto possível, o passado da sociedade 

eclesiástica, sua evolução através dos séculos, suas características particulares que a marcaram em cada época, 

assim como os descobrimos através dos traços que este passado nos legou pelos documentos escritos, 

monumentos arqueológicos e outras fontes, passadas no crivo da crítica histórica elaborada por gerações de 

eruditos. O teólogo nos apresenta o ponto de vista de Deus sobre a natureza profunda da Igreja e sobre o papel 

dela no mistério da salvação da humanidade. O historiador da Igreja nos descreve as vicissitudes concretas desta 

Igreja, vicissitudes integradas no quadro mais geral dos acontecimentos profanos, sem nenhuma intenção 

apologética ou edificante, movido pela única preocupação de mostrar e explicar, segundo a fórmula de Ranke, 

Wie gewesen ist, aquilo que se passou.” cf. AUBERT, Rogério. In: DANIÉLOU, Jean; Marrou, Henri-Irenée. 
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É verdade que para conhecermos o que aconteceu na história da religião cristã nos 

primeiros trezentos anos de sua trajetória, precisamos recorrer à obra de Eusébio. Esta é a 

razão da sua indispensabilidade para a investigação de qualquer pesquisador do cristianismo 

primitivo. Contudo, não significa que o seu intento historiográfico esteja esvaziado de uma 

tese específica. Ao contrário, Eusébio escreve uma obra cujo elemento central e divisor 

consiste na separação de um primeiro momento no qual os cristãos sofrem impiedosa 

repressão por parte do império romano de um segundo momento no qual o mesmo império 

resolve favorecê-los. Ao percebermos essa organização de ideias na História eclesiástica, 

conseguimos identificar suas motivações. 

Eusébio e seus sucessores no empreendimento historiográfico cristão fundaram “uma 

historiografia que a partir de então estabelecia um telos para a humanidade, em direção à 

salvação. Observa-se desta maneira como as ideias de ‘progresso’, e ‘processo histórico’ 

estavam contidas nos articuladores da historiografia cristã.”
199

 De fato, se a historiografia 

eusebiana quer promover a salvação segundo a soteriologia cristã, então o telos
200

 promovido 

por essa forma de escrever a história demonstra o quanto teológica e rigorosamente religiosa 

ela pretende ser. 

Para a época, o estilo historiográfico de Eusébio é inovador não somente por ser a 

primeira obra de história da religião cristã que já existiu. Mais do que por essa razão, a obra 

de Eusébio explicita o entusiasmo de um escritor que vive o momento sobre o qual escreve, 

                                                                                                                                                   
Nova história da Igreja..., p. 5. Não concordamos com a hipótese de que o método historiográfico proposto por 

Ranke seja o adequado, mesmo porque nosso referencial é aquele baseado em uma ruptura radical com o 

historicismo e o positivismo rankeanos. Por essa razão, embora reconheçamos que a série Nova História da 
Igreja represente um passo à frente no rompimento com a historiografia cristã em perspectiva eusebiana, não 

discordamos das observações que Hoornaert fez ao afirmar que Jean Daniélou, autor de uma parte do primeiro 

volume da série, bem como Hubert Jedin, diretor de um Manual de História da Igreja, em oito tomos, elaborado 

na Alemanha, permanecem “na continuidade do que se poderia chamar de ‘tradição eusebiana’, num sentido 

muito amplo, pois ambos deixam de questionar um modelo de Igreja que se impôs no século IV e que estava em 

descontinuidade com o modelo da Igreja primitiva.” cf. HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., 

p. 31. 
199 SILVA, Rogério Forastieri da. História da historiografia..., p. 35. “Do ponto de vista da história da história 

os séculos decisivos de implantação do cristianismo operaram o que já foi chamado de ‘revolução na história da 

história’. Os conteúdos deixaram de ser gregos e romanos para se subordinarem aos textos das Sagradas 

Escrituras, a razão e o espírito indagativo característico da cultura clássica cede lugar para a fé. Esta 
transformação iria perdurar ao longo dos próximos séculos. Toda a história clássica conhecida passava a se 

tornar periferia da historiografia cristã. As civilizações orientais egípcia, mesopotâmica eram referidas enquanto 

modos de ilustração do triunfo das Sagradas Escrituras. A história romana foi suficientemente caricaturada como 

a grande perseguidora dos mártires do cristianismo. Por sua vez, figuras de caráter duvidoso como Constantino 

foram erigidos à categoria de santos.” cf. LÖWITH, Karl. Meaning in History. Chicago: The University of 

Chicago Press, 1949; SHOTWELL, James Thomson. Historia de la historia en el mundo antiguo. México: 

Fondo de Cultura Económica, 1939.   
200 Telos, termo grego que significa fim, do qual se origina a palavra teleologia, associada à ideia de finalidade. 

Logo, promover a salvação cristã é a finalidade das obras historiográficas de matriz eusebiana.  
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ou seja, ele não poupa energias para deixar bem clara a sua impressão acerca do imperador 

Constantino e todo aquele contexto em que a religião cristã, finalmente, se tornava livre. Dez 

perseguições passadas foram como as dez pragas do Egito narradas no livro bíblico do Êxodo 

e Constantino foi um novo Moisés levantado pela divindade para libertar seu povo da 

opressão maligna. Esta admiração, aparentemente, não demonstra um Eusébio ingênuo e, ao 

mesmo tempo, irradiante com a nova liberdade dos cristãos para praticarem sua religião. O 

que o texto mais evidencia é a perspicácia de um escritor que não era apenas um simples 

leigo, mas um bispo, o qual representava “um setor das lideranças cristãs da época, o setor 

que ficou entusiasmado com as novas relações políticas criadas sob Constantino e que as 

projeta no nível do plano divino, faz uma teologia imperial ou uma teologia da História 

totalmente nova para a época.”
201

 

 

2.8. A História eclesiástica e a invenção de tradições 

A dúvida que nos vem agora é: por meio de seu trabalho historiográfico, sob que aspecto 

Eusébio é determinante para a igreja cristã de seu próprio tempo? Constatar que ele foi um 

apologista parece pouco, embora seja verdade. Todos os seus críticos e comentadores o 

caracterizaram como autêntico defensor de sua fé. Portanto, não basta mais dizer, 

simplesmente, que Eusébio instrumentaliza a história para defender sua religião. Antes, 

queremos olhar para o Eusébio panegirista, o qual se utiliza do trabalho narrativo para 

inventar uma tradição. É o que pretendemos observar no último capítulo, porém, antes 

exploraremos a teoria por detrás das invenções do Eusébio interessante a Constantino. 

O historiador Eric Hobsbawm foi quem melhor escreveu a respeito dessa questão que 

envolve a invenção de tradições. Embora trate do assunto contextualizando com as chamadas 

era moderna e era contemporânea, Hobsbawm propõe alguns elementos e conceitos 

historiográficos acerca das tradições inventadas que muito nos servirão para compreendermos 

aquilo que temos chamado de historiografia eusebiana. Segundo ele: 

 

O termo “tradição inventada” é utilizado num sentido amplo, mas nunca indefinido. Inclui tanto 

as “tradições” realmente inventadas, construídas e formalmente institucionalizadas, quanto as 
que surgiram de maneira mais difícil de localizar num período limitado e determinado de tempo 

– às vezes coisa de poucos anos apenas – e se estabeleceram com enorme rapidez. [...] Por 

“tradição inventada” entende-se um conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras 
tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos 

valores e normas de comportamento através da repetição, o que implica, automaticamente, uma 

                                                
201 HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 26 e 27. 
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continuidade em relação ao passado. Aliás, sempre que possível, tenta-se estabelecer 

continuidade com um passado histórico apropriado.202 

 

As tradições inventadas estabelecem uma continuidade com o passado histórico a que se 

remete. Quando Eusébio narra a seu modo a conversão de Constantino à religião cristã, ele 

estabelece conexões de seu presente com o passado. Para Hobsbawm, as tradições inventadas 

“são reações a situações novas que ou assumem a forma de referência a situações anteriores, 

ou estabelecem seu próprio passado através da repetição quase que obrigatória.”
203

 

Primeiramente, Eusébio, apesar de seu intento apologético, era um intelectual instruído 

e, como tal, “sabia o que era propriamente história: era uma obra de retórica, com um máximo 

de discursos inventados e um mínimo de documentos autênticos. [...] Em segundo lugar, 

Eusébio fala como se estivesse escrevendo história.”
204

 Todavia, mais do que isso, ele inventa 

um modelo historiográfico a ser reproduzido, copiado e defendido por seus sucessores 

imediatos, bem como por aqueles que viriam no medievo, na modernidade e até no século 

XX. Além desse modelo, Eusébio também inventa uma tradição religiosa. O cristianismo de 

seu tempo graças a muitos fatores – e um deles é a força de seu discurso – ganhou uma nova 

estética, um novo poder, um amplo espaço e uma predominância que em questão de pouco 

tempo se consolidaria. Obviamente não é a religião cristã em si que Eusébio inventa, mas 

alguns dos elementos do cristianismo do século IV em diante. 

                                                
202 HOBSBAWM, Eric. Introdução – a invenção das tradições. In: HOBSBAWM, Eric; RANGER, Terence 

(orgs.). A invenção das tradições. 2ed. São Paulo: Paz e Terra, 1997, p. 9. 
203 HOBSBAWM, Eric. Introdução – a invenção das tradições. In: HOBSBAWM, Eric; RANGER, Terence 

(orgs.). A invenção das tradições..., p. 10 e 11. “A ‘tradição’ neste sentido deve ser nitidamente diferenciada do 

‘costume’, vigente nas sociedades ditas ‘tradicionais’. O objetivo e a característica das ‘tradições’, inclusive das 
inventadas, é a invariabilidade. O passado real ou forjado a que elas se referem impõe práticas fixas 

(normalmente formalizadas), tais como a repetição. [...] Sua função é dar a qualquer mudança desejada (ou 

resistência à inovação) a sansão do precedente, continuidade histórica e direitos naturais conforme o expresso na 

história. [...] A diferença entre ‘tradição’ e ‘costume’ fica bem clara. ‘Costume’ é o que fazem os juízes; 

‘tradição’ (no caso, tradição inventada) é a peruca, a toga e os outros acessórios e rituais formais que cercam a 

substância, que é a ação do magistrado. A decadência do ‘costume’ inevitavelmente modifica a ‘tradição’ à qual 

ele geralmente está associado. [...] É natural que qualquer prática social que tenha de ser muito repetida tenda, 

por conveniência e para maior eficiência, a gerar um certo número de convenções e rotinas, formalizadas de 

direito ou de fato, com o fim de facilitar a transmissão do costume.” 
204 MOMIGLIANO, Arnaldo. Ensayos de historiografía antigua y moderna..., p. 103 e 104. Momigliano ainda 

comenta que “Eusébio sabia perfeitamente que estava escrevendo um novo tipo de história. Para ele, os cristãos 
eram uma nação e, por conseguinte estava escrevendo uma história nacional. Mas sua nação tinha uma origem 

transcendental. Ainda que tenha aparecido na terra na época de Augusto, nascera no céu [...]. As guerras que essa 

nação estava enfrentando não eram guerras ordinárias: eram perseguições e heresias. Detrás da nação cristã 

estava Cristo, assim como detrás de seus inimigos estava o diabo. A história eclesiástica tinha que ser diferente 

da história comum porque era a história da luta contra o diabo, que tratava de contaminar a pureza da Igreja 

cristã, garantida pela sucessão apostólica.” Assim se caracterizam as invenções de Eusébio; ele não somente 

inventa uma tradição que se desdobra na história da religião cristã a partir do século IV, mas também um modelo 

historiográfico religioso que será copiado, reproduzido e, por assim dizer, oficializado através de seus sucessores 

ao longo da história.  
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A conversão do imperador, sobre o que exploraremos nos próximos dois capítulos, 

conforme a narrativa de Eusébio foi determinante para o cristianismo se tornar o que se 

tornou. A visão da cruz que culminou no lábaro de Constantino além de vários outros 

adereços, faz parte desse conjunto de invenções do historiador Eusébio que, inegavelmente, 

deu uma nova configuração à tradição cristã. Do ponto de vista teórico, Hobsbawm nos 

explica que 

 

a invenção de tradições é essencialmente um processo de formalização e ritualização, 

caracterizado por referir-se ao passado, mesmo que apenas pela imposição da repetição. Os 
historiadores ainda não estudaram adequadamente o processo exato pelo qual tais complexos 

simbólicos e rituais são criados. Ele é ainda em grande parte relativamente desconhecido. 

Presume-se que se manifeste de maneira mais nítida quando uma “tradição” é deliberadamente 

inventada e estruturada por um único iniciador. [...] Talvez seja mais fácil determinar a origem 
do processo no caso de cerimoniais oficialmente instituídos e planejados, uma vez que 

provavelmente eles estarão bem documentados.205 

 

Eusébio é o tal iniciador, e a sua História eclesiástica, bem como os seus demais 

panegíricos a Constantino compõem os documentos que, por assim dizer, legitimam o que 

virá depois em toda a estética litúrgica cristã e nas cerimônias oficiais nos novos templos 

construídos graças aos benefícios patrocinados pelos cofres do império. Mas, o que fica? Fica 

a tradição inventada, oficializada, documentada, legitimada, e que agora pode ser representada 

simbólica e ritualisticamente. O lábaro de Constantino pintado ou esculpido nas basílicas e 

catedrais do mundo todo é simplesmente um exemplo da demonstração de que a tradição 

inventada por Eusébio não caiu no esquecimento. 

O Eusébio de Constantino é esse que se abre para as relações de poder entre igreja e 

império, entendendo-as como resultantes da providência divina. Neste sentido, “em suma, 

inventam-se novas tradições quando ocorrem transformações suficientemente amplas e 

rápidas tanto do lado da demanda quanto da oferta.”
206

 Para Momigliano: 

 

Uma descrição da Igreja cristã baseada no conceito de ortodoxia e em suas relações com um 

poder perseguidor tinha de ser algo diferente de qualquer outro relato histórico. E o novo tipo de 

exposição escolhido por Eusébio demonstrou ser adequado para o novo tipo de instituição 
representado pela Igreja cristã. Baseava-se na autoridade e não na liberdade de pensamento de 

que tanto se orgulhavam os historiadores pagãos. Seus contemporâneos tiveram a sensação de 

que havia iniciado algo novo; os continuadores, os imitadores e os tradutores se multiplicaram. 
[...] Nenhum se afastou da estrutura básica criada por Eusébio, com a sua ênfase na luta contra 

os perseguidores e hereges e, portanto, na pureza e continuidade da tradição doutrinária. Eusébio 

                                                
205

 HOBSBAWM, Eric. Introdução – a invenção das tradições. In: HOBSBAWM, Eric; RANGER, Terence 

(orgs.). A invenção das tradições..., p. 12. 
206 HOBSBAWM, Eric. Introdução – a invenção das tradições. In: HOBSBAWM, Eric; RANGER, Terence 

(orgs.). A invenção das tradições..., p. 12 e 13. 



83 

 

apresentou um novo tipo de exposição histórica, caracterizado pela importância atribuída ao 

passado remoto, pela posição central das controvérsias doutrinárias e pelos fragmentos de 

documentos.207 

 

                                                
207 MOMIGLIANO, Arnaldo. Ensayos de historiografía antigua y moderna..., p. 104 e 105. Aqui é o momento 

de citarmos obras contemporâneas de história eclesiástica que preferem acompanhar o modelo eusebiano 

inaugurado no século IV aos avanços da historiografia do século XX, especialmente, o proposto pela Escola dos 

Annales. Todas sem adotar uma história-problema, sem diálogo com disciplinas paralelas, sem entender a 

história como processo de longa duração e como construção e reelaboração, sem ampliar as bases documentais, 

sem romper com aquele entendimento de que a história era uma mera e fiel reprodução de fatos passados. Antes, 

optam por uma narrativa meramente factual, sem crítica, que quando interpreta o passado o faz a partir de 

perspectivas religiosa, teológica, apologética e providencialista, recusando os avanços e desdobramentos da 

historiografia contemporânea; tais historiadores eclesiásticos demonstram assumir o compromisso de consolidar 
a hipótese de que história do cristianismo deve ser simplesmente história eclesiástica, uma auxiliar da teologia e 

da expansão da fé religiosa, ainda que para isso permaneça engessada num método ultrapassado de compreensão 

e de escrita da história. Apenas para conhecimento de como tais obras de história da igreja, no universo 

protestante, seguem o modelo eusebiano sem se preocuparem em acompanhar os pressupostos da historiografia 

contemporânea, vejamos algumas colocações de seus próprios autores: “Em certo sentido, esta história é uma 

autobiografia. Só que, em lugar de começar com meu nascimento, começa séculos antes, e narra toda uma série 

de acontecimentos que, no final, seriam determinantes na minha vida. Sem esses séculos passados, meu 

nascimento e minha vida toda pareceriam flutuar no vazio. Mas, mais que uma autobiografia individual, esta 

história é a biografia desse povo de Deus chamado igreja, onde minha fé foi formada e nutrida. Sem 

compreendê-la não compreendo a mim mesmo.” GONZÁLEZ, Justo L. E até os confins da Terra – uma história 

ilustrada do Cristianismo: a era dos mártires. v.1. São Paulo: Vida Nova, 1995, p. 1. Em outra obra, González 
não esconde que “a história do pensamento cristão deve, inevitavelmente, ser um empreendimento teológico. [...] 

Ao lidar com o desenvolvimento da doutrina, este autor está convencido que é necessário fazer isso começando 

com um conceito teológico, isto é, uma visão cristã sobre a natureza da verdade, e que este entendimento da 

verdade – aqui não estamos falando sobre a verdade em si, mas somente sobre sua natureza – deve ser 

encontrado na doutrina da Encarnação. De acordo com esta doutrina, a verdade cristã é tal que ela não é perdida 

ou deformada ao unir-se com o concreto, o limitado e o transitório. Pelo contrário, a verdade – ou ao menos 

aquela verdade que é dada a nós – é dada precisamente ali onde o eterno une-se com o histórico; onde Deus 

torna-se carne; onde um homem específico, em uma situação específica, é capaz de dizer: ‘Eu sou a verdade’.” 

GONZÁLEZ, Justo L. Uma história do pensamento cristão – do início até o Concílio de Calcedônia. v.1. São 

Paulo: Cultura Cristã, 2004, p. 23 a 25. Outro autor muito lido e estudado nos seminários e faculdades de 

teologia protestante no Brasil é Earle E. Cairns, o qual em prefácio à nova edição de sua principal obra de 

história eclesiástica afirma: “O exame dos textos da história da Igreja que temos à nossa disposição revela que a 
maioria deles reflete um viés denominacional ou teológico. Este livro foi escrito a partir de uma perspectiva 

conservadora não denominacional. Uma filosofia cristã da história está na base desta apresentação. [...] Espero 

que por meio deste livro muitas pessoas se tornem mais conscientes da sua herança e de seus ancestrais 

espirituais numa época de ênfase existencialista. Também espero que sejam compelidas a servir melhor a Deus e 

aos seus contemporâneos por meio da vida, da palavra e de atos. [...] Desejo que por meio dele a causa de Cristo 

seja promovida e a Igreja edificada.” CAIRNS, Earle E. O cristianismo através dos séculos – uma história da 

igreja cristã. 2ed. São Paulo: Vida Nova, 2008, p. 13. Robert H. Nichols, ao começar sua obra, escreve que “uma 

das coisas que tornam o estudo da história da igreja cristã uma inspiração é que ele nos convence de que Deus 

está, realmente, operando a salvação do gênero humano no mundo em que vivemos. Em parte alguma 

verificamos essa operação divina mais claramente do que na maneira extraordinária e maravilhosa como foi o 

mundo antigo preparado para a vinda de Jesus Cristo. Ele veio na plenitude dos tempos, quando todas as coisas 
tinham sido dispostas de tal modo, pela mão do Pai, que a vida do Filho obteve pleno êxito. [...] Com o seu 

império, os romanos se tornaram os mais úteis instrumentos de Deus no preparo do mundo para o advento do 

Cristianismo. NICHOLS, Robert H. História da Igreja Cristã. 12ed. São Paulo: Cultura Cristã, 2004, p. 17. 

Podemos apenas mencionar outros casos problemáticos dessa historiografia cristã contemporânea que prefere 

adotar o modelo eusebiano: cf. LATOURETTE, Kenneth Scott. Uma história do cristianismo. 2. vol. São Paulo: 

Hagnos, 2006; SHELLEY, Bruce L. História do cristianismo ao alcance de todos – uma narrativa do 

desenvolvimento da Igreja Cristã através dos séculos. São Paulo: Shedd Publicações, 2004; OLSON, Roger E. 

História da teologia cristã. São Paulo: Vida, 2001; KNIGHT, A; ANGLIN, W. História do cristianismo – dos 

apóstolos do Senhor Jesus ao século XX. 2ed. Rio de Janeiro, CPAD, 1983. 
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Hobsbawm também aborda a respeito de um processo de adaptações quando tradições 

são inventadas. Existe adaptação diante da necessidade de preservar costumes antigos sob 

novas condições ou ainda paradigmas antigos para novas finalidades. Segundo Hobsbawm, 

“instituições antigas, com funções estabelecidas, referências ao passado e linguagens e 

práticas rituais podem sentir necessidade de fazer tal adaptação.”
208

 É neste sentido que o 

cristianismo terá de atuar “frente aos novos desafios políticos e ideológicos e às mudanças 

substanciais na composição do corpo de fiéis.”
209

 Qual a participação de Eusébio nesse 

processo? Ele contribui, sobremaneira, adaptando o que já era convicção entre os cristãos com 

aquilo que estava em formulação, desde que tal adaptação sirva para legitimar uma finalidade 

específica. O Eusébio de Constantino possui suas finalidades enquanto bispo cristão e, se é 

que podemos chamá-lo assim, enquanto diplomata religioso. Essas finalidades se explicitam 

em seus discursos e sermões, em sua maneira de compreender o que estava ocorrendo com a 

igreja cristã de seu tempo diante dos favorecimentos provenientes do império e, 

principalmente, em sua forma de escrever a história, que é o que mais nos interessa. 

Ao escrever a história da igreja dessa maneira, o bispo de Cesareia inaugura um novo 

gênero literário que, em função do seu estilo triunfalista e defensivo não abre espaços para 

uma identificação de problemas, de encontros e de desencontros entre o seu tema central que 

é a sucessão dos apóstolos e aquilo que Hoornaert chama de “memória cristã”.
210

 

                                                
208 HOBSBAWM, Eric. Introdução – a invenção das tradições. In: HOBSBAWM, Eric; RANGER, Terence 

(orgs.). A invenção das tradições..., p. 13 a 21. “Não nos cabe analisar aqui até que ponto as novas tradições 

podem lançar mão de velhos elementos, até que ponto elas podem ser forçadas a inventar novos acessórios ou 

linguagens, ou a ampliar o velho vocabulário simbólico. [...] Também é óbvio que símbolos e acessórios 

inteiramente novos foram criados como parte de movimentos e Estados nacionais. [...] Parece que o elemento 

crucial foi a invenção de sinais de associação a uma agremiação que continham toda uma carga simbólica e 
emocional, ao invés da criação de estatutos e do estabelecimento de objetivos da associação. A importância 

destes sinais residia justamente em sua universalidade indefinida. [...] A maioria das ocasiões em que as pessoas 

tomam consciência da cidadania como tal permanecem associadas a símbolos e práticas semi-rituais (por 

exemplo, as eleições), que em sua maior parte são historicamente originais e livremente inventadas: bandeiras, 

imagens, cerimônias e músicas. [...] As tradições inventadas são sintomas importantes e, portanto, indicadores de 

problemas que de outra forma poderiam não ser detectados nem localizados no tempo. [...] O estudo das 

tradições inventadas não pode ser separado do contexto mais amplo da história da sociedade, e só avançará além 

da simples descoberta destas práticas se estiver integrado a um estudo mais amplo. [...] O estudo dessas tradições 

esclarece bastante as relações humanas com o passado e, por conseguinte, o próprio assunto e o ofício do 

historiador. Isso porque toda tradição inventada, na medida do possível, utiliza a história como legitimadora das 

ações e como cimento da coesão grupal.” 
209 HOBSBAWM, Eric. Introdução – a invenção das tradições. In: HOBSBAWM, Eric; RANGER, Terence 

(orgs.). A invenção das tradições..., p. 13. 
210 HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 27 e 28. “Essa imagem da evolução da Igreja 

pressupõe o modelo de Igreja local territorial, modelo que não corresponde à experiência das comunidades 

iniciais.” O programa da História eclesiástica não parece totalmente apropriado e suficiente para o exercício 

eclesial de base, onde se encontram os pobres, o povo simples, os que melhor representam a memória daqueles 

que só foram lembrados na obra de Eusébio quando o assunto era “martírio”. Hoornaert observa em sua análise 

que “a memória das lutas e esperanças do povo cristão que procura resolver urgentes problemas de 

sobrevivência, saúde, direitos humanos básicos, não encontra espaço nas páginas da História eclesiástica de 



85 

 

Para efeitos pedagógicos, a obra de Eusébio e seu estilo apologético são bem 

direcionados, servindo à preparação dos que serão os responsáveis pela organização e 

proteção de uma estrutura eclesiástica. Eusébio quer dar um significado claramente definido 

àquilo que ele considera ser a autêntica história da igreja. A ortodoxia, embora ele tenha 

ficado do lado de Ário no Concílio de Niceia, é o seu principal interesse e, portanto, é o 

desenvolvimento desta ortodoxia que ele pretende salientar. Assim, “as omissões de Eusébio 

podem ser explicadas a partir das suas próprias posições doutrinárias.”
211

 Portanto, não vem 

nos causar surpresa alguma ao ficarmos sabendo que, já em seu pontificado, o papa Bento 

XVI tenha afirmado que o bispo Eusébio foi “o expoente mais qualificado da cultura cristã de 

seu tempo. [...] Sincero admirador de Constantino, que havia dado paz à Igreja, Eusébio sentiu 

por ele estima e consideração. Celebrou o imperador, não só em suas obras, mas também em 

discursos oficiais.”
212

 

O empreendimento de Eusébio foi bem sucedido, não por ser original, mas porque se 

trata de uma obra que compõe uma sequência de fatores que caracterizam aquele momento de 

transição na história da religião cristã. Ele consegue fazer uma defesa não somente à religião e 

aos seus principais pontos doutrinários que, inclusive, estavam em fase de formulação, mas à 

aliança entre a igreja e o império, uma relação de poderes que passava a determinar a 

identidade a ser assumida pelos cristãos a partir de então. 

“A importância histórica de Eusébio consiste em ter dado vida a uma historiografia 

eclesiástica, fornecendo assim o modelo de um novo gênero literário que permanecerá 

normativo por longo tempo”
213

, ou seja, não foi somente a legitimação teológica dos 

benefícios do imperador à religião cristã e vice-versa, mas o lançamento de um método 

específico de escrita da história religiosa que permanecerá predominante, mesmo após os mais 

influentes avanços da historiografia moderna. 

Eusébio foi, sem dúvida, o grande arquivista do chamado cristianismo primitivo, de tal 

maneira que sua História eclesiástica não está sozinha entre as suas obras de interesse 

histórico, mas vem acompanhada de sua Crônica
214

, também motivada por uma forte 

                                                                                                                                                   
Eusébio de Cesareia”. Todavia, conforme já comentamos essa opção historiográfica não deixa de também 

parecer claramente uma escrita apologética. 
211 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 118. 
212 PAPA Bento XVI. Apostolado Veritatis Splendor: EUSÉBIO DE CESAREIA. Disponível em 

<http://www.veritatis.com.br/article/5007>. Desde 04/06/2008. Acesso em: 09 jan. 2010. 
213 PERRONE, Lorenzo. Eusébio de Cesareia – filologia, história e apologética para um cristianismo triunfante. 

In: MORESCHINI, Claudio; NORELLI, Enrico. História da literatura cristã antiga grega e latina..., p. 542. 
214

 cf. FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 21. “A Crônica, 

composta antes de 303, se divide em duas partes. A Cronografia, primeira parte, serve de introdução e apresenta 

um resumo da história dos povos caldeus, assírios, hebreus, egípcios, gregos e romanos, segundo a Bíblia e seus 

monumentos próprios, tais como são representados por seus historiadores. A segunda parte, o Cânon dos tempos, 

http://www.veritatis.com.br/article/5007%3e.%20Desde%2004/06/2008
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tendência religiosa. Foi, porém, somente com a História eclesiástica que seu modelo 

influenciou historiadores que viriam depois, demonstrando a continuidade de um estilo 

inovador de reprodução do passado. É compreendendo o estilo que identificamos as 

motivações de uma obra tão influente; e a avaliação que Perrone faz da escrita eusebiana nos 

parece muito apropriada: 

 

Eusébio cuida por princípio mais dos conteúdos do que das formas, mas isto não significa que 

seus resultados literários sejam sempre descuidados e desagradáveis. Os defeitos principais de 
Eusébio são, em suma, sobretudo os de um compilador, que não só constrói muitos dos próprios 

escritos mediante um trabalho de montagem e combinação de materiais diversos [...], dando 

pouco espaço a uma expressão mais direta e pessoal. Além disso, Eusébio reutiliza os mesmos 
materiais em obras diferentes ou reelabora os próprios escritos em versões distintas de acordo 

com novas exigências.215 

 

As motivações defensivas de Eusébio o levaram a tornar característico em sua produção 

literária um método historiográfico muitas vezes deselegante, exageradamente erudito e 

cansativo. Contudo, não se pode negar a sua capacidade de repetir inovando e inventando. Em 

sua análise da obra de Eusébio, Hoornaert aponta três fatores problemáticos: o contato do 

cristianismo com o helenismo, do que Eusébio teria sido um dos intérpretes mais importantes 

e o eruditismo da obra que proporcionava um caráter monumental à história da igreja de tal 

modo que tanto impressionava como afastava os leitores não-iniciados. Para Hoornaert, esta 

problemática fizera com que Eusébio escondesse a “sua falta de metodologia sob a capa da 

erudição derramando sobre o pobre estudante um acúmulo impressionante de fatos, 

concatenação de datas, enumeração de acontecimentos, criando a ilusão da objetividade.”
216

 O 

terceiro problema apontado por Hoornaert na obra de Eusébio tem a ver com a questão do 

poder. É neste ponto que Hoornaert não esconde que sua historiografia também é religiosa. 

Ele não acredita que Eusébio tenha feito “uma leitura propriamente ‘cristã’ das relações de 

poder quando via no império romano um modelo inclusive para a organização da Igreja e no 

imperador o realizador do Plano Divino, comparável a Moisés ou Davi.”
217

 Hoornaert 

discorda de Eusébio amparado em justificativas religiosas, teológicas e não historiográficas. A 

                                                                                                                                                   
oferece as tábuas sincrônicas destas histórias particulares, até o ano 323, dispostas em colunas paralelas, 
acompanhadas de breves notícias sobre os principais fatos da história sagrada e profana, a partir do nascimento 

de Abraão, isto é, de 2016-2015 a.C. Seu objetivo é mostrar ser a tradição cristã mais antiga do que a de qualquer 

outro povo, visto ser herdeira da religião judaica, mais antiga do que a religião de qualquer outro povo.” 
215 PERRONE, Lorenzo. Eusébio de Cesareia – filologia, história e apologética para um cristianismo triunfante. 

In: MORESCHINI, Claudio; NORELLI, Enrico. História da literatura cristã antiga grega e latina..., p. 545. 
216

 HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 33. “O maior defeito do método de Eusébio de 

Cesareia estava no fato de ele partir do pressuposto de que a história evoca pura e simplesmente o passado, e 

esse defeito passou de geração em geração, pela aplicação ao passado da experiência de hoje.” 
217 HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 35. 
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partir do olhar da Ciência da Religião e, particularmente, da História da Religião, entendemos 

que os mesmos problemas de Eusébio possam ser apontados desde que sob uma 

argumentação científica e não religiosa. Hoornaert encerra sua crítica afirmando o que para 

ele falta em Eusébio: “o poder compartilhado a serviço dos humildes, exercido na 

comunidade, não nos parece uma utopia fora da história.”
218

 Como argumentos de um teólogo 

da libertação, as justificativas de Hoornaert são bastante plausíveis. 

Também entendemos as motivações e os pontos característicos do estilo de Eusébio 

quando identificamos os seus leitores. Não eram pessoas incultas, sem formação intelectual; 

ao contrário, eram quase sempre leitores eruditos, de amplo gabarito cultural, que não só 

faziam parte obrigatoriamente das ambiências cristãs, mas também judaicas e pagãs, pois 

Eusébio também era muito respeitado fora de seu meio. 

Eusébio, em sua Crônica, fundamentou-se no argumento da antiguidade para justificar 

uma suposta superioridade da tradição judaico-cristã em relação às demais expressões 

religiosas antigas. Esta tendência foi fortemente continuada na História eclesiástica que 

passou a considerar a primeira obra nada mais que uma sinopse da segunda. O próprio 

Eusébio afirmará ao concluir o primeiro capítulo do Livro I de sua História eclesiástica: “Já 

anteriormente, nas Crônicas por mim relatadas, compus um resumo de todos os 

acontecimentos, mas, não obstante, vou lançar-me na presente obra a uma exposição mais 

completa.”
219

 

Embora estejam presentes na obra de Eusébio tanto a parcialidade em sua tendência 

defensiva como a clara preocupação panegírica em relação ao imperador, destacando logo no 

início as suas principais motivações e deixando explícitas as suas intenções teológicas, será 

apenas por meio de uma releitura da sua elaboração da imagem heróica de Constantino 

contida nas narrativas dos Livros VIII, IX e X que constataremos isso de perto. 

 

2.9. Os manuscritos da História eclesiástica 

Quanto as já mencionadas alterações que o próprio Eusébio teria feito em sua História 

eclesiástica, não somente estudos críticos do seu texto, mas, principalmente, uma verificação 

cuidadosa das particularidades dos manuscritos mais antigos permite alguns esclarecimentos. 

A respeito dos acréscimos, subtrações, correções e retoques feitos por ele em edições 

posteriores da obra é possível identificar, senão respostas, ao menos alguns caminhos que 

                                                
218 HOORNAERT, Eduardo. A memória do povo cristão..., p. 35. 
219 H.E. I, 1. 6. 
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tenham chegado à forma que a História eclesiástica se encontra hoje, mil e setecentos anos 

depois de sua composição original. 

De acordo com o estudo crítico de Schwartz sobre os diversos manuscritos da História 

eclesiástica, “estes se dividem em duas famílias: ATER e BDM.”
220

 O que são, porém, estas 

famílias? Trata-se de duas maneiras de reunir diferentes manuscritos produzidos em distintas 

e distantes épocas umas das outras. Apenas em alguns poucos casos, as épocas coincidem. 

Para conhecermos brevemente cada uma, reproduzimos em nota esses dados a partir do 

esquema elaborado por Velasco-Delgado:
221

 Com isso, Tim Greenwood afirma que “a 

História eclesiástica de Eusébio chegou a ter uma influência significativa sobre as 

composições históricas armênias, servindo como uma fonte de história da igreja primitiva e 

como um modelo literário.”
222

 Já a versão latina, resultante da tradução empreendida por 

Rufino
223

, foi escrita no início do século V. Schwartz não considera esta versão suficiente 

para se compreender eficazmente o estilo historiográfico, os ideais teóricos e o pensamento de 

Eusébio, pois se trata de uma tradução muito arbitrária, consequentemente distante daquilo 

que teria sido originalmente escrito pelo bispo de Cesareia. Segundo Schwartz, às duas 

famílias de manuscritos ATER e BDM são adicionadas as traduções S e L, formando assim o 

                                                
220 BARDY, Gustave. In: Eusèbe de Césarée. Histoire Ecclésiastique..., p. 121.  
221 cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 61 e 62. 

Primeiramente a família BDM: B, Códice Parisinus 1431 – antes chamado Colbertinus 621 e Reg. 2280; em 

pergaminho, dos séculos XI e XII, se encontra na Biblioteca Nacional de Paris. Dele foram copiados o Códice 

Marcianus 339 do século XIV e o Códice Parisinus 1432 dos séculos XIII e XIV, do qual, por sua vez, foi 

copiado o Códice Vaticanus 2205, escrito entre 1330 e 1331, segundo a folha 381; D, Códice Parisinus 1433, em 

pergaminho, dos séculos XI e XII, se encontra na Biblioteca Nacional de Paris; M, Códice Marcianus 338, em 

pergaminho, do século XIII ou posterior, se encontra na Biblioteca de São Marcos de Veneza. Agora, a família 

ATER: A, Códice Parisinus 1430, em pergaminho, do século XI, realizado com muito esmero, se encontra na 

Biblioteca Nacional de Paris. Dele foi copiado o Códice Vaticanus 339, também em pergaminho, do século XI, 
do qual dependem três documentos: o Códice Dresdensis A 85, do século XIV, o Códice Ottobonianus 108, do 

século XVI e o Códice Laurentianus 196, do século XV. Deste último, foi copiado o Códice Marcianus 337, do 

século XV, do qual foram copiados dois: o Códice Parisinus 1435 do século XVI e o Códice Bodleianus misc. 

23, produzido em 1543; T, Códice Laurentianus 70,7, em pergaminho, dos séculos X e XI, que se encontra na 

Biblioteca Laurenciana de Florença. Dele se copiou o Códice Vaticano 150, do século XVI, do qual foi o 

copiado o Códice Vaticano 973, este dos séculos XV e XVI; E, Códice Laurentianus 70,20, em pergaminho, do 

século X, que se encontra na Biblioteca Laurenciana de Florença. Deste se copiou o Códice Sinaiticus II83, do 

século XI, do qual se copiou o Códice Parisinus 1436, do século XV, escrito por Miguel Apostolios; R, Códice 

Mosquensis 50, em pergaminho, do século XII ou posterior, que se encontra em Moscou. Assim fica 

compreendido que a primeira família é composta pelos três primeiros códices (B, D e M), enquanto a segunda 

família é composta por (A, T, E e R). Além desses manuscritos, existem mais duas versões de significativa 
importância. Estamos falando das traduções S (siríaca) e L (latina). A versão siríaca produzida possivelmente no 

início do século V está conservada em dois manuscritos: um escrito em abril de 462, que se encontra em São 

Petersburgo, e outro escrito no século VII, arquivado no Museu Britânico, em Londres. Foi desta versão siríaca 

que se produziu a versão armênia. 

222 GREENWOOD, Tim. “New Light from the East”: Chronography and Ecclesiastical History through a late 

Seventh-Century Armenian Source, Journal of  Early Christian Studies 16.2 (2008), p. 226. 
223 Para aprofundamento nos estudos da versão latina de Rufino, consultar HUMPHRIES, Mark. “Rufinus’s 

Eusebius”: Translation, Continuation, and Edition in the Latin Ecclesiastical History, Journal of  Early Christian 

Studies 16.2 (2008), p. 143-164. 
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que chamamos de BDMSL. Esta versão seria a que mais se aproxima do que temos 

considerado ser, concordando com Schwartz, a quarta e última edição da História 

eclesiástica, elaborada pelo próprio Eusébio. 

Agora, uma vez conhecida a História eclesiástica de Eusébio, suas características e 

variantes de manuscritos, entendemos que seja o momento de iniciarmos nossa releitura dos 

Livros VIII, IX e X. É neste composto que ele inventa um Constantino herói, escolhido pela 

divindade e libertador dos cristãos, conforme já temos adiantado desde o início. Optamos por 

este caso particular para identificarmos o quanto, realmente, Eusébio é capaz de levar o seu 

intento religioso às últimas consequências. 
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Parte II. O CONSTANTINO DE EUSÉBIO 

 

Estamos, agora, diante de uma grande responsabilidade. Após a observação que fizemos 

das características da História eclesiástica, de Eusébio, faz-se necessário verificar um caso 

particular presente nesta obra. Entre tantas temáticas tratadas pelo historiador como o 

martírio, as heresias e a sucessão apostólica, entendemos, contudo, que a sua elaboração em 

certo sentido bem sucedida de uma imagem heróica, vitoriosa, quase messiânica, do 

imperador Constantino, seja a que melhor servirá para percebermos os problemas de sua 

historiografia que até aqui identificamos apenas no campo da teoria. Para isso será necessário 

que dediquemos um bom espaço do nosso trabalho àquilo que Eusébio escreveu sobre 

Constantino nos últimos três livros de sua obra – os Livros VIII, IX e X – não 

desconsiderando, ao mesmo tempo, o que ele escreveu a respeito daqueles imperadores que 

perseguiam os cristãos enquanto Constantino supostamente pretendia protegê-los. 

Lembrando, sempre, que quando Constantino se tornara imperador, o regime imperial romano 

funcionava conforme o sistema de Tetrarquia iniciado por Diocleciano ainda no final do 

século III. 

Antes, porém, de comentarmos as passagens que selecionamos dos três últimos Livros 

da História eclesiástica, faremos uma breve leitura biográfica do imperador elogiado por 

Eusébio. Para isso, as obras que a este são atribuídas
224

, além de escritos paralelos e 

imediatamente posteriores
225

, bem como aqueles textos produzidos, sobretudo, no século XX 

a respeito da chamada era constantiniana
226

, serão os referenciais para a produção dos dois 

capítulos desta segunda parte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
224 Estamos pensando especificamente em A vida de Constantino além da História eclesiástica. 
225

 Aqui, além da obra De mortibus persecutorum de Lactâncio, nos referimos às obras de história eclesiástica 

escritas logo após a de Eusébio como as de Sócrates, Sozomeno e Teodoro de Ciro. 
226 Tais obras são aquelas escritas por especialistas no período do império romano governado por Constantino e 

suas influências diretas no processo de transição da história da religião cristã no século IV. 



91 

 

3. Constantino – traços biográficos 

 

Devemos deixar bem claro que não é nosso objetivo refazer uma biografia de 

Constantino, mas problematizar a que Eusébio elaborou. Se muito, pensaremos nas 

possibilidades de outros perfis de Constantino. Conforme estamos vendo desde o princípio, 

ele não escreveu, apenas, uma história política do império de seu tempo, mas uma história 

religiosa que, além de defender à sua fé, exaltava a figura do líder político de maior 

autoridade em seu contexto. Eusébio inventa uma tradição político-religiosa e um jeito de 

escrever sua história. É esta invenção que iremos explorar a partir de agora. 

 

3.1. O começo de uma possível vida de Constantino 

Primeiramente, é importante reconsiderar a hipótese de que a autoria da obra atribuída a 

Eusébio intitulada A vida de Constantino não é tão confiável se comparada à unanimidade que 

há com relação à autoria da História eclesiástica, e já apontamos as razões. No entanto, para 

esta abordagem recorreremos, especialmente, a esta obra de autoria incerta, mesmo porque o 

Constantino de Eusébio antes se tornou muito mais um conceito de heroísmo do que 

propriamente uma personagem histórica. Concorda com isso Hartwin Brandt ao afirmar que 

“seria simples escrever uma história do conceito Constantino na antiguidade tardia, uma vez 

que seus traços fundamentais se mantiveram em grande parte os mesmos desde o modelo 

eusebiano até a sentença do papa Pio X.”
227

 

Acompanhamos os demais historiadores que desenvolveram alguma biografia de 

Constantino, sobretudo, aqueles que não optaram por reproduzir o modelo hagiográfico e 

panegirista de Eusébio. Mas, não queremos ignorar aqueles que deram continuidade ao 

discurso de defesa ao imperador inaugurado pelo bispo de Cesareia. De qualquer modo, 

mesmo considerando tais continuadores de Eusébio, se for para seguirmos uma proposta de 

elaborar uma biografia no sentido moderno deste gênero literário
228

 – e não concordamos que 

                                                
227 BRANDT, Hartwin. Constantino. Barcelona: Herder, 2007, p. 14. Sobre a sentença que Brandt nos informa, 

ele próprio inicia sua obra dizendo que “no ano 1912, em memória à vitória obtida 1600 anos antes por 

Constantino o Grande sobre seu rival Maxêncio ao norte de Roma, o papa Pio X ordenou que se colocasse uma 

placa comemorativa em Saxa Rubra, ‘Rochas Vermelhas’, um dos cenários importantes da(s) batalha(s) da Ponte 
Mílvio no outono de 312. Nesta placa pode-se ler uma inscrição latina, exaltando o comandante Constantino o 

Grande, que ali venceu Maxêncio graças a providência divina (divinitus) levando Roma ao estandarte cristão, 

convertendo-se assim no artífice de uma época mais feliz para a humanidade.” cf. KUHOFF, W. Ein mythos in 

der römischen Geschichte. Der Sieg Konstantins des Groβen über Maxentius vor den Toren Roms am 28. 

Oktober 312 n. Chr. Chiron 21, 1991, p. 157, nota 80. É desse artigo que Brandt faz a citação da sentença do 

papa Pio X. 
228 Para Brandt “uma biografia moderna de Constantino deve, pois, manter uma distância crítica com relação aos 

modelos de biografias procedentes da antiguidade tardia e do período bizantino.” cf. BRANDT, Hartwin. 

Constantino..., p. 14. 
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seja apropriado fugir disso ao fazer uma biografia – por se tratar de Constantino, fica 

impossível escrever qualquer coisa sobre a sua vida antes do ano 306, quando ele se tornara 

imperador romano, sucedendo seu pai Constâncio Cloro. Dada a dificuldade de se alcançar 

um Constantino histórico, que não se reduz ao que Eusébio construiu, o que podemos fazer é, 

no máximo, identificar apenas alguns traços. 

Da mesma maneira, seguindo aquilo que se tem sobre a vida de Constantino a partir de 

306, é importante ressaltar que estaremos recorrendo às fontes cristãs sobre sua vida, ou seja, 

parece quase impossível reproduzir uma vida de Constantino livre da ideologia dos seus 

biógrafos, quase todos, sucessores de Eusébio no empreendimento de uma historiografia 

religiosa. Em A vida de Constantino, por exemplo, faltam informações sobre a infância e a 

juventude, dados indispensáveis em qualquer biografia. Isso mostra que a intenção do autor 

dessa obra era escrever uma história do reinado de Constantino, mais que de sua vida. Em 

todo o caso o que foi escrito é tudo o que temos, e aquelas fontes que melhor se aproximam 

de uma proposta biográfica moderna e mais avaliativa da personagem biografada e de boa 

parte daquilo que já escreveram a seu respeito, optamos por também aproveitá-las nesta 

segunda parte do nosso trabalho. 

Constantino foi proclamado imperador romano pelos soldados da armada da Bretanha 

possivelmente em 25 de julho de 306, em Eboracum, atual cidade inglesa de York, 

imediatamente após o falecimento de seu pai Constâncio Cloro. Filho deste com Helena, 

Constantino teria vivido duas experiências de casamento. Primeiro, casara-se por volta de 303 

com Minervina com quem teve um filho ao qual chamaram Crespo. O segundo casamento 

teria sido com Fausta, filha de outro imperador romano chamado Maximiano. Com Fausta, 

Constantino teve três filhos e duas filhas, respectivamente chamados Constantino, 

Constâncio, Constante, Constantina e Helena. Outro membro familiar importante de 

Constantino foi a sua irmã Constancia, a qual era filha de seu pai Constâncio Cloro, mas com 

outra mulher, Teodora, filha legítima ou adotiva – não se tem certeza – do pai de Fausta, 

Maximiano. 

Segundo as primeiras linhas de A vida de Constantino, seu nome era Flavius Valerius 

Constantinus. Nascera em Naissus, localizada ao sul da atual Sérvia, próxima à divisa com a 

Bulgária, no dia 27 de fevereiro de 272 ou 274. Pouco há para ser informado sobre a infância, 

e o que há não passam de informações que não constam nos registros com os quais 

pretendemos trabalhar. Qualquer referência à educação de Constantino, à sua atuação no 

reinado de Diocleciano enquanto seu pai era um dos dois Césares do império desde o final do 

século III e até mesmo participações em combates liderados por Galério e Diocleciano não 
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passam de conjeturas. Portanto, o Constantino acerca do qual pretendemos estudar, segundo a 

provocação de Brandt, “nasceu no ano 306”
229

, e não na década de setenta do século III, pois 

o Constantino que nos interessa é o que foi inventado por Eusébio, seu principal biógrafo. 

Neste sentido, precisa ficar compreendido desde já que, embora o Constantino de 

Eusébio tenha sido o mesmo imperador romano e jamais deixou de sê-lo, não é possível 

pensar sobre sua vida apenas pelo percurso da história política. A vida deste imperador não é 

suficientemente compreendida através da história política do império nas primeiras três 

décadas do século IV, mas a partir, principalmente, da história da religião praticada naquele 

período, especialmente, nas regiões que Constantino morava e atuava. Há, portanto, que se 

questionar o ambiente, o cenário que serve de palco para o Constantino de Eusébio atuar 

enquanto personagem da narrativa construída por este, seu grande panegirista. Portanto, o 

biografado Constantino que pretendemos problematizar é aquele que inevitavelmente 

ganharia as características do seu biógrafo. Brandt defende, inclusive, que “sem a onipresença 

do religioso, a vida e a obra de Constantino não podem ser compreendidas. Contudo, isso não 

significa minimizar a importância da política para favorecer apenas a religião.”
230

 Neste 

sentido, o que há no processo que conduz o império romano no início do século IV e que 

transformará aquela sociedade e suas mentalidades na base do que será a Europa durante toda 

a Idade Média é um conjunto de relações de poderes de diferentes procedências. Estas 

relações provocam tensões, alianças, conflitos, mudanças no sistema e reformulações sociais. 

O processo quase sempre será lento e de longa duração. Em se tratando de Constantino, sua 

participação neste processo é de suma importância tanto para com a política quanto para com 

a religião, pois suas atuações enquanto imperador serão determinantes para que uma nova 

Roma comece a aparecer, tanto política como religiosamente. 

 

3.2. Entre o cenário religioso e o cenário político 

Sobre o cenário religioso, desde Aureliano, aquele que fora imperador de 270 a 275, o 

culto ao deus Sol Invictus ou Apolo se propagava entre os imperadores romanos. Aliás, era 

indispensável que todo imperador tivesse uma filiação divina. Esta lhe servia de proteção, 

pois ao se afirmar aliado a alguma divindade, o imperador declarava-se protegido por ela em 

tudo o que fosse preciso, inclusive nas guerras. Uma das maneiras dessa proclamação se 

tornar pública era através da cunhagem de moedas com as imagens daquela divindade. Além 

da representação do deus protetor, as moedas também vinham com a imagem do imperador e 

                                                
229 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 27.  
230 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 17.  
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as frases que correspondiam àquela espécie de parceria entre o rei e a divindade. Quando tais 

moedas passavam a circular na sociedade, a população tomava conhecimento de que 

oficialmente aquele imperador era divinamente entronizado e protegido. 

Em meio àquele poder político com bases religiosas, Diocleciano, conforme já vimos, 

havia estabelecido anos antes um sistema de governo com quatro imperadores chamado 

Tetrarquia. Diante da grandeza territorial do império, dois governariam o Ocidente e os outros 

dois governariam o Oriente. Naquele primeiro período do novo sistema, os governantes eram 

provenientes de famílias que acreditavam descender de Júpiter e Hércules. Seriam, portanto, 

destas divindades, as filiações religiosas dos próximos imperadores, inclusive de Constantino, 

quando este assumisse. Explica Brandt que, “dotados dos poderes divinos de Júpiter e de 

Hércules, os imperadores exerciam o domínio terreno em harmonia cósmica, negando a priori 

a possibilidade de legitimação a qualquer usurpador potencial.”
231

 

Possivelmente em 23 de fevereiro de 303, Diocleciano determinara entre tantas coisas 

que fossem destruídas as casas que serviam de locais de culto para os cristãos, que se 

queimassem textos sagrados e, conforme já sabemos, que fossem presos, torturados e mortos 

todos os que se negassem aceitar as divindades romanas, optando por permanecerem na 

prática religiosa que tinha como referencial a figura de Jesus, o qual morrera crucificado cerca 

de duzentos e setenta anos antes, na cidade de Jerusalém. Já aqueles que negassem sua fé em 

Jesus sairiam ilesos daquela perseguição oficial do império. Tendo visto acima a importância 

das divindades tradicionais para os imperadores da Tetrarquia, não fica difícil entender o 

porquê daquela nova perseguição aos chamados cristãos, o que interferirá diretamente no 

processo de expansão daquele movimento religioso ainda considerado ilegal. Segundo 

estimativa feita por Roger S. Bagnall citada por Rodney Stark, para quem a fé religiosa é um 

produto coletivamente produzido e sustentado, em 280 os cristãos representavam 5,4% da 

população de todo o mundo greco-romano
232

, sem contar o percentual de cristãos no Egito, 

                                                
231 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 19.  
232 STARK, Rodney. O crescimento do cristianismo – um sociólogo reconsidera a história. São Paulo: Paulinas, 

2006, p. 22 a 24. Para Stark, “muitos historiadores modernos da Igreja primitiva não apenas efetivamente 

aceitam as alegações de Eusébio sobre as conversões em massa, em resposta à pregação pública e aos milagres, 

como frequentemente consideram tal fenômeno um pressuposto necessário, em razão da celeridade do 
crescimento do cristianismo. Assim, em seu notável estudo intitulado Christianizing the Roman Empire 

[Cristianização do Império Romano], Ramsay MacMullen preconiza a aceitação dos relatos de conversões em 

larga escala [...]. A visão de MacMullen reflete a de Adolf Harnack, que caracteriza o crescimento do 

cristianismo com termos como ‘rapidez inconcebível’ e ‘expansão desconcertante’ e que expressa sua 

concordância com a alegação de Agostinho de que ‘o cristianismo deve ter-se reproduzido por meio de milagres, 

o maior dos quais teria sido a extraordinária extensão da religião independentemente de quaisquer milagres.” 

Sugerimos uma leitura crítica do primeiro capítulo desta obra de Stark, intitulado Conversão e crescimento 

cristão. Segundo Veyne, por volta de 312, “só cinco ou dez por cento da população do Império (70 milhões de 

habitantes, talvez) eram cristãos. Talvez o dobro em algumas regiões amplamente cristianizadas, sobretudo na 
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cujo território também pertencia parcialmente ao império romano. É improvável que esses 

5,4% tenham aumentado significativamente até 303, quando se inicia a perseguição, muito 

menos nos anos imediatamente posteriores, uma vez que o número de cristãos assassinados 

por ordem imperial foi considerável. Por isso, também, parece-nos um pouco imprecisa e 

exagerada a estimativa que Bagnall fará para os anos 313 (16,2%) e 315 (17,4%). Contudo, 

mesmo levando em conta que a quantidade de cristãos representava apenas 5,4% já em 280, 

há que se considerar que embora fosse um número muito pequeno em comparação à 

totalidade do império, deveria ser uma coletividade estrategicamente espalhada, presente em 

diversos pontos, causando significativo incômodo aos defensores da prática religiosa 

tradicional, caso contrário não haveria motivos para tantas repressões. Em poucas palavras, a 

confissão pública da religiosidade cristã era, ao mesmo tempo, a negação pública das 

divindades romanas. Por outro lado, Constantino não teria muitas razões para beneficiar um 

grupo religioso tão insignificante numericamente
233

, a menos que concordemos com a 

hipótese de sua conversão à divindade dos cristãos, cuja veracidade, não nos cabe defender ou 

rejeitar. Nossa preocupação consiste em perceber a maneira como o Constantino que 

supostamente se converteu ao Deus dos cristãos é apresentado nas elaborações panegíricas de 

Eusébio. 

Quando se tornou imperador, em 306, Constantino já estava habituado a essa política 

religiosa do império. Conhecendo a necessidade de todo imperador ter uma filiação divina 

para que o seu reinado fosse reconhecido, quando ele se tornou cristão em outubro de 312
234

, 

estava trocando de divindade, contudo, por uma que não compunha o panteão romano. Assim, 

Constantino passava a aderir uma tradição que exigia a negação de todas as outras divindades. 

Isso, porém, não significa que ele tenha adotado uma política de intolerância em relação aos 

praticantes de cultos às divindades tradicionais de Roma. Não é exagero afirmar que, apesar 

da suposta conversão, com Constantino houve uma permanência da antiga política pagã. Por 

exemplo, através da cunhagem de moedas do império a partir de 312. Segundo André Benoit, 

“o estudo das moedas do período constantiniano permitiria ao historiador datar, com maior 

                                                                                                                                                   
África e no Oriente grego, onde é possível supor uma difusão progressiva por ‘placas de vizinhança’.” cf. 
VEYNE, Paul. Quando nosso mundo se tornou cristão..., p. 11. 
233 Apesar da presença de cristãos em diversos pontos do império romano, segundo Alistair Kee eles “não 

constituíam mais de dez por cento da população e estavam pouco representados no exército e na aristocracia”. cf. 

KEE, Alistair. Constantino contra Cristo – el origen de la alianza entre la Iglesia y el poder político. Barcelona: 

Martínez Roca, 1990, p. 21. “Trata-se de um cálculo que Norman Baynes faz em sua obra: Constantino o 

Grande e a igreja cristã. Oxford University Press, 1931, p. 4. Está baseado em informação que se encontra na 

obra A missão e expansão do cristianismo, de Adolf Harnack.” 
234 Ainda iremos comentar a este respeito, com detalhes extraídos não somente da História eclesiástica, mas 

também de A vida de Constantino, acerca do episódio que marca a conversão do imperador. 
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exatidão, os diferentes estágios de evolução religiosa do imperador”
235

, ou seja, o lento 

desaparecimento dos símbolos pagãos e o surgimento dos símbolos cristãos nas moedas de 

312 em diante demonstram isso que Benoit chama de evolução religiosa do imperador. Benoit 

ainda nos informa que de 310 a 312, as moedas representavam em sua maioria o culto ao deus 

Sol Invictus
236

, mas que posteriormente, aquelas imagens próprias da religião tradicional de 

Roma vieram a se tornar “cada vez mais raras, até desaparecer por completo, cerca de 320-

322, pelo menos nos Estados de Constantino; nos de Licínio, por volta de 319-322, ainda se 

encontravam moedas representando o imperador nos atos de sacrifício.”
237

 

Não parece exagero afirmar, seguindo Benoit, que Constantino poderia estar “vinculado 

ao paganismo clássico, à teoria da Tetrarquia que o dava como descendente de Hércules, e 

depois pouco a pouco lançando-se à prática do culto solar; a partir de 312, começou a 

manifestar simpatia cada vez mais acentuada para com a Igreja.”
238

 Benoit ainda apresenta 

diferentes opiniões a respeito da conversão de Constantino. Para tais hipóteses há 

interessantes e, em certo sentido, coerentes argumentações. Mesmo aqueles que afirmam uma 

opinião favorável à conversão real do imperador ao Deus dos cristãos, parecem trazer 

justificativas sustentáveis. 

A narrativa sobre a conversão do imperador encontra-se nas obras A vida de 

Constantino, atribuída a Eusébio e em De mortibus persecutorum [Sobre a morte dos 

perseguidores], de Lactâncio
239

. Interessa-nos pensar na visão que o imperador teria tido antes 

                                                
235 SIMON, Marcel; Benoit, André. Judaísmo e Cristianismo primitivo – de Antíoco Epifânio a Constantino. São 

Paulo: Pioneira / Edusp, 1987, p. 328. 
236 Para Brandt, “cabe destacar em particular a Aureliano (270-275) e a Probo (276-282), sob cujos reinados se 

havia desenvolvido quase que uma espécie de monoteísmo solar, uma vez que a adoração ao Sol Invictus (o deus 

solar invicto e invencível) movera-se ao centro do culto imperial e da autodescrição dos soberanos. Em 
particular, ganhou uma importância extraordinária a cunhagem de moedas, porque até então as efígies eram o 

único meio disponível de divulgação de massa das imagens que pudesse atingir grandes parcelas da população 

em todas as regiões do Império Romano. O fato de que Aureliano se fez representar nas moedas recebendo do 

deus solar o globo como símbolo de sua hegemonia mundial, e de que nas legendas se louvava a divindade como 

protetora e companheira do imperador e de seu exercício no poder, se articula uma nova e estreita aproximação 

entre o deus solar e o imperador, para conferir a estes novas características carismáticas e a esclarecer aos 

destinatários daquelas efígies das moedas a numinosa presença do imperador divinamente dotado.” BRANDT, 

Hartwin. Constantino..., p. 19.    
237 SIMON, Marcel; Benoit, André. Judaísmo e Cristianismo primitivo..., p. 329. Isso nos parece suficiente para 

sugerir ao menos que, ainda que tenha se tornado cristão, Constantino não usou imediatamente de sua 

experiência religiosa pessoal para reprimir as antigas tradições religiosas romanas.  
238 SIMON, Marcel; Benoit, André. Judaísmo e Cristianismo primitivo..., p. 307. 
239 “Seu verdadeiro nome era Lucius Caecilius Firmianus. Oriundo da África, Lactâncio estudou com Arnóbio, e 

depois se transferiu para a Ásia Menor, onde lecionou retórica em Nicomédia. A perseguição de Diocleciano o 

obrigou a fugir, e consequentemente viveu tempo de grande escassez. Depois do Edito de Tolerância foi membro 

da corte de Constantino, e tutor de um de seus filhos. Suas duas obras principais são Institutiones divinae e De 

mortibus persecutorum. Mesmo que esta última obra trate das perseguições desde o início do cristianismo, na 

realidade seu valor histórico é muito maior no que se refere aos anos em que o próprio Lactâncio viveu. De fato, 

nos primeiros seis de seus 72 capítulos Lactâncio chega até a perseguição de Aureliano no século III, e todo o 

resto da obra trata das perseguições mais recentes. A tese de Lactâncio é que Deus castiga a quem persegue a 



97 

 

da batalha que culminou na morte de Maxêncio e seus soldados, em outubro de 312, na Ponte 

Mílvio, sobre o rio Tibre, às proximidades de Roma. Constantino, que governava as regiões 

da Gália e da Bretanha, dirigia-se à capital imperial no intuito de conquistá-la, já que esta se 

encontrava sob o poder de seu adversário. Maxêncio também era imperador graças à 

Tetrarquia e governava entre outros territórios do Ocidente, a tão cobiçada capital. Talvez seja 

esta cobiça uma das principais razões que faziam de Constantino e Maxêncio dois inimigos 

políticos, e não aliados conforme deveria ser, já que governavam o mesmo império, ainda que 

em territórios distintos. O ódio por cristãos de um lado e a simpatia de outro, enquanto 

sentimentos religiosos, não parecem ser as motivações principais daquele conflito entre os 

imperadores. Antes, a disputa entre eles foi essencialmente política, na qual o ódio era 

obviamente preponderante. 

Mas, antes de reproduzirmos a cena lendária da conversão de Constantino segundo os 

relatos de Eusébio e Lactâncio, entendemos que seja importante comentar a respeito de sua 

vida entre 306 e 312, ou seja, aquela fase do seu reinado ainda sob filiação de outras 

divindades. É nesta reflexão que perceberemos qual era a importância das visões, dos sonhos, 

ou seja, de experiências como essas no contexto do império romano do início do século IV, 

bem como que papel tais experiências deveriam desempenhar quando eram registradas em 

textos da época. 

A Tetrarquia era um sistema de governo que pretendia ser teocrático, onde tanto os dois 

Augustos como os dois Césares deveriam estar submetidos a uma filiação divina. Os dois 

Augustos Diocleciano e Maximiano abdicaram do poder após um período de vinte anos de 

reinado. Assim, os dois Césares ascenderiam à condição de Augustos, enquanto outros dois 

novos imperadores seriam escolhidos para assumirem os lugares dos Césares promovidos. Os 

dois novos Augustos eram Constâncio Cloro e Galério, sendo nomeados dois militares para 

ocuparem as funções de Césares, os quais foram Severo e Maximino. Iniciava a segunda 

Tetrarquia da história política de Roma. 

Constâncio Cloro, militar nos reinados de Aureliano e Probo, de 270 a 282, foi César de 

293 a 305, ano no qual fora elevado a Augusto. É muito provável que sua união com 

                                                                                                                                                   
igreja, particularmente fazendo-os morrer no meio de dores e angústias. Às vezes, Lactâncio parece deleitar-se 

ao contar os últimos sofrimentos de alguns imperadores, como é o caso de Galério, o qual ele descreve sendo 

comido por vermes. A outra obra de Lactâcio, Institutiones divinae, também tem um propósito apologético. Nela 

ele nos oferece uma apresentação, em estilo elegante e dirigido para leitores instruídos, sobre as doutrinas do 

cristianismo. O próprio Lactâncio a resumiu num Epítome. cf. GONZÁLEZ, Justo L. (org.). Dicionário ilustrado 

dos intérpretes da fé..., p. 407. 
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Helena
240

, mãe de Constantino, se tratasse de um concubinato, pois é possível que ele só tenha 

se casado legalmente com Teodora, a filha de Maximiano, o qual fora Augusto ao lado de 

Diocleciano desde 286. Segundo Brandt: 

 

Para Constantino, filho de um imperador, a transição da primeira para a segunda tetrarquia, em 

maio de 305, foi decepcionante, já que seu pai, Constâncio I, ascendeu a Augusto, enquanto que 

a ele postergaram. [...] Depois desta transição, Constantino se uniu a seu pai, que governava 
principalmente na região galo-britânica, para lutar junto a ele contra os rebeldes estabelecidos ao 

norte da Bretanha.241 

 

Curiosamente, no ano seguinte Constâncio Cloro faleceu, conforme já mencionamos. A 

provável data de sua morte, 25 de julho de 306, segundo Lactâncio foi o dia mais feliz para 

todo o mundo, não obviamente pela morte de Constâncio, mas pela elevação de seu filho 

Constantino. Lactâncio faz esta afirmação em sua obra Institutiones divinae
242

, pois além de 

adepto do imperador, era defensor da hipótese de que o próprio Deus dos cristãos destinara 

Constantino à condição de soberano romano. Percebemos, com isso, que Eusébio não está 

sozinho em seu empreendimento. 

Constantino nunca demonstrou simpatia por aquele sistema de governo, a tetrarquia. 

Quando chegou a vez de ser elevado a imperador, diante das afrontas de Galério, o filho de 

Constâncio aceitou ocupar a função de César, pelo menos a princípio. Elevado Constantino ao 

posto de César, Severo seria o novo Augusto ao lado de Galério, em 306. Assim, ficava 

formada a terceira Tetrarquia pelos Augustos Galério e Severo e pelos Césares Constantino e 

Maximino Daia. 

Filiado a Hércules, Constantino ficaria responsável por dominar quase toda a porção 

ocidental do império, incluindo a Bretanha, a Gália, a Espanha e o noroeste da África. Sua 

filiação a Hércules permaneceria por apenas quatro anos, quando então teria no verão de 310, 

supostamente vivido uma experiência com Apolo, outra divindade do panteão romano, ao 

adentrar no templo dedicado a este deus, na região da Gália. 

                                                
240 Será somente ao final do reinado de Constantino que sua mãe Helena desfrutará de certa notoriedade, 
participando diretamente do processo de concessão de bens aos cristãos, especialmente, chefiando boa parte das 

edificações de novos templos. 
241 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 28.  
242 Institutiones divinae ou I.D. 1,13s. Tão significativo é o discurso em favor de Constantino que Lactâncio faz 

em seus escritos, que ao comentar a respeito das mortes dos imperadores considerados tiranos contra os cristãos, 

chega a regozijar-se, detalhando os sofrimentos destes como evidências do castigo divino. Ao descrever a morte 

de Galério, por exemplo, dá a entender que este de forma muito justa era devorado por vermes. Será esta a 

mesma maneira com que Eusébio escreverá a respeito das mortes de Maxêncio e Maximino Daia em sua 

História eclesiástica, conforme ainda veremos. 
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Maxêncio, em 307, na sua tentativa de usurpar Roma, contando inclusive com a ajuda 

do pai e imperador emérito Maximiano, conseguiu prevalecer sobre o inexperiente Augusto 

Severo. Este, tentando resistir no início, acabou vencido e morto no mesmo ano. Assim, se 

formaria a quarta Tetrarquia, mas não sem considerável tensão. 

Percebamos o jogo político: Maxêncio assumiria o lugar de Severo, tornando-se 

Augusto. Porém, no mesmo ano, Constantino alia-se a Maximiano e se casa com Fausta, sua 

filha, tornando-se cunhado de Maxêncio. Este casamento também selava a filiação divina de 

Constantino em relação a Hércules. Contudo, ao romper com Hércules em 310, Constantino 

estará instantaneamente rompendo com o seu sogro. Mas, Constantino é reconhecido por 

Maximiano como Augusto do império. O sistema se encontra em crise, e não dura muito 

tempo a condição de Constantino como Augusto, sendo rebaixado a César, mas continuando a 

disputar o poder do Ocidente com Maxêncio. 

Em 310, um ano de muitas mudanças, cada vez mais parecia se aproximar a falência 

definitiva do sistema tetrárquico. Com a morte de Galério em 311, a Tetrarquia se encontrava 

em sério perigo, pois ele ainda era o único dos quatro que fizeram parte da primeira formação 

liderada por Diocleciano. Maximiano se suicidou diante das pressões de seu genro 

Constantino, o qual, finalmente, tornar-se-á Augusto ao lado de Maximino Daia, este no 

Oriente. Sem Galério, o império romano era composto por sua última formação tetrárquica 

contando com dois imperadores no Ocidente, os quais foram Constantino e Maxêncio, e dois 

no Oriente, Maximino Daia e Licínio. 

No que diz respeito à relação de Constantino com a religião, em 310 ele rompe com a 

filiação de Hércules para ter como protetor Apolo, o Sol Invictus. Uma espécie de 

monoteísmo no contexto politeísta romano difundido em Roma desde Aureliano, e que agora 

passa a fazer parte novamente da política imperial em um momento de inevitável transição no 

sistema governamental. Embora seus panegiristas defendam que Constantino, ou mesmo seu 

pai Constâncio, nunca tenham sido favoráveis à perseguição contra os cristãos, não há 

qualquer indício de que ele tenha tido qualquer relação pessoal com o cristianismo antes de 

312. Todavia, este ano será decisivo na história político-religiosa de Roma, pois o império, 

sob a ação de Constantino, passará a tomar novos rumos, não somente em direção ao fim da 

Tetrarquia, mas também no que dizia respeito a sua nova identidade religiosa que se 

consolidaria ao final do século IV após um processo de longa duração, iniciado a partir da 

suposta conversão do imperador ao Deus dos cristãos.
243

 

                                                
243 A conversão do imperador à religião dos cristãos foi determinante para a ascensão destes em diversos 

aspectos: religioso, político, econômico e artístico, entre outros. Da mesma maneira, esta ascensão contribuiria 
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3.3. A narrativa da conversão 

Constantino teria visto, ao início da tarde do dia 28 de outubro de 312
244

, uma cruz 

luminosa no céu, acima do sol, com a seguinte inscrição: In hoc signo vinces (Por este sinal 

vencerás). Após testemunharem aquele fenômeno, Constantino e seus soldados caíram 

atônitos. Porém, ao recorrermos “às nossas fontes históricas, devemos estar preparados para 

dois fatores. O primeiro é que no mundo antigo é comum dizer que um ato ou um pensamento 

que se atribui à inspiração divina apareceu em um sonho.”
245

 Neste sentido, tanto Eusébio 

                                                                                                                                                   
para a decadência definitiva do Império. Considerando a religiosidade daquele momento, há que se considerar 

que a igreja do século IV em diante é uma nova igreja, uma invenção que se impõe e permanece. Veyne compara 

a organização natural do cristianismo com, por exemplo, a maneira de se organizar das religiões e religiosidades 

não cristãs daquele período. Mais que um movimento com características estritamente religiosas, o cristianismo 
ganha elementos característicos de um partido ao qual aos poucos a sociedade vai se filiando, especialmente, os 

políticos. Constantino é o primeiro. “Eis um dos grandes problemas da história do cristianismo. Pode-se supor 

que, nascido como seita judia, o cristianismo conservou ao máximo o princípio de autoridade sobre os fiéis que o 

da maior parte das seitas: um grupo fortemente estruturado tende a estreitar suas fileiras e a reforçar a identidade 

de seus membros. [...] Não se pode ser cristão sem se ajuntar a essa assembléia. Está aí outro grande problema: a 

exclusividade nacional do povo eleito a ser substituída pela exclusividade de um ‘partido’ internacional, o de 

Cristo, graças a Constantino começará a [...] se estabelecer como ‘partido único’. [...] O cristianismo praticava 

todas as virtudes conhecidas entre os pagãos, de tal modo que, depois da conversão de Constantino é inútil 

perguntar se a atroz legislação desse imperador contra os abusos sexuais era ou não de inspiração cristã: era uma 

legislação virtuosa e a virtude era indistintamente pagã e cristã. A moralidade pública estava inscrita na 

legislação desde Augusto, Domiciano ou os Severos [...] A fragilidade do cristianismo era, na verdade, sua 
própria superioridade. [...] Sem a opção despótica de Constantino, o cristianismo jamais seria a religião do dia a 

dia de toda uma população; e o cristianismo só atingiu esse ponto à custa de uma degradação, daquilo que os 

huguenotes viriam a chamar de paganismo papista e os historiadores atuais chamam de cristianismo popular ou 

politeísmo cristão (devido ao culto aos santos) e os teólogos de ‘fé implícita’ da gente inculta. [...] Em suma, o 

cristianismo foi uma inovação, uma invenção, uma criação, todas as coisas de que a história é feita, ainda que 

alguns historiadores não possam admiti-lo, sem dúvida por uma falsa concepção do determinismo histórico e do 

papel das condições anteriores.” cf. VEYNE, Paul. Quando nosso mundo se tornou cristão..., p. 67 a 79. 
244 É muito importante salientar que, segundo Brandt, os dois autores cristãos com os quais temos trabalhado 

“afirmam que em um momento difícil de precisar (segundo Eusébio), ou bem na noite anterior à batalha da Ponte 

Mílvio (segundo Lactâncio), a Constantino foi concedido experimentar uma visão cristã que o levara a 

empreender com suas tropas, sob a proteção desse deus [o deus dos cristãos], os enfrentamentos militares contra 

Maxêncio. Portanto, a ‘virada constantiniana’, o ‘salto qualitativo’, tivera lugar antes de 29 de outubro de 312.” 
cf. BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 47. grifo nosso.  
245

 KEE, Alistair. Constantino contra Cristo..., p. 29. De acordo com E. R. Dodds, entre todos os sonhos que 

fizeram história e ficaram conhecidos como determinantes para alguma transformação social, política ou de 

qualquer outra natureza, “o mais decisivo foi aquele em que Constantino viu o mágico monograma khi rô, 

enquanto ouvia as palavras In hoc signo vinces, às vésperas da batalha da Ponte Mílvio. Não posso aqui entrar na 

discussão em torno do que provocara este sonho, mas não temos porquê adotar a versão racionalista dos 

historiadores do século XIX, que somente viam nele uma estratégia de um político, que deste modo pretendia 

impressionar a multidão. Há outras provas de que Constantino compartilhava das superstições de seus súditos. O 

que ocorria era que, a semelhança de Cipriano, era um homem perfeitamente capaz de combinar crenças 

supersticiosas com uma visão clara das exigências administrativas. Seu sonho, desde então, possuía uma 

inevitável utilidade prática, mas isso não prova que fosse uma fraude. Os sonhos tem uma intencionalidade, 
como sabemos perfeitamente. Mas, a partir de um ponto de vista psicológico, os sonhos cristãos mais 

interessantes da época que estudamos são atribuídos à Santa Perpétua, uma mulher casada, de vinte e dois anos 

de idade, que foi martirizada em Cartago entre os anos 202 e 203.” cf. DODDS, E. R. Paganos y cristianos en 

uma época de angustia – algunos aspectos de la experiencia desde Marco Aurelio a Constantino. Madrid: 

Ediciones Cristandad, 1975, p. 71 a 73. Os sonhos, sobretudo no contexto dos martírios, ganharão amplitude 

ainda maior no período medieval, mas na época de Eusébio já tinha certa importância e, até mesmo, antes dele. É 

o caso de mártires como Perpétua que, enquanto presa esperava a sua execução, tivera sonhos e visões. 

Semelhantemente, conforme relata Daniélou, foi Policarpo “agraciado por uma visão antes do martírio. 

Felicidade responde a seu guarda que se admira de vê-la gemer por ocasião do parto: ‘Nesta hora, sou eu quem 
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como seu contemporâneo Lactâncio, intencionalmente apresentaram o imperador Constantino 

como um novo cristão, a partir daquela experiência que este tivera ao lado de seu exército. O 

segundo fator seria este, de tal modo que, na noite seguinte, o imperador em sonho teria 

recebido uma mensagem do próprio Cristo, ordenando que aquele sinal que lhe aparecera em 

visão, deveria ser desenhado nas roupas e escudos de seus soldados
246

. Uma confirmação 

acerca da mensagem que apareceu sobre a cruz também foi feita naquele sonho. Constantino, 

como obviamente relatam os historiadores cristãos, passou a alimentar a certeza de que por ter 

vivenciado tal experiência, tornar-se-ia vencedor na luta por Roma contra o seu adversário 

Maxêncio. 

Aqueles que são favoráveis à perspectiva da conversão do imperador como é o caso de 

Paul Keresztes
247

, tendem não somente a concordar com o estilo historiográfico de Eusébio, 

como a legitimar que a visão da cruz aconteceu, realmente. Para os que não aceitam a 

hipótese de conversão de Constantino, Jacob Burckhardt é um deles, além da visão não ter 

nenhum significado histórico, o correto é afirmar que Eusébio a inventou
248

. Como nossa 

preocupação não tem relação com a historicidade ou não dos fatos, importa-nos extrair os 

resultados religiosos e políticos do discurso panegirista de Eusébio. Este, mais que ter por 

meio da escrita inventado um relato a respeito da conversão do imperador, inventou uma 

tradição religiosa que permanece forte e intocável pela ortodoxia cristã até os nossos dias. 

Uma vez legitimada a visão da cruz, surge o que até hoje é reconhecido como símbolo 

da cristandade. O lábaro de Constantino corresponde ao que ele teria visto no céu. São as 

                                                                                                                                                   
sofre; então, um outro estará dentro de mim que sofrerá por mim, porque também eu por ele sofrerei’. Assim 

também Blandina ‘se encheu de uma força capaz de empenhar e esgotar os verdugos’ (H.E. V, 1.18) Clemente 

de Alexandria confere ao gnóstico, que chegou à união ordinária com Deus, o nome de mártir.” cf. DANIÉLOU, 

Jean; Marrou, Henri-Irenée. Nova história da Igreja..., p. 140. 
246 Segundo Veyne, “Constantino decidia as coisas com lucidez. Não nos deixemos enganar pelos prodígios que, 

na sua época, eram comuns. É verdade, em 310, Constantino ‘viu’ Apolo anunciar-lhe um longo reinado. É 

verdade, em 312 ele recebeu em um sonho a revelação do ‘sinal’ cristão que lhe proporcionaria a vitória. É 

verdade, essa vitória foi milagrosa. Mas, nessa época, era normal para qualquer pessoa, entre os cristãos e entre 

os pagãos, receber a ordem de um deus em um sonho que era então uma verdadeira visão. Também não era raro 

que uma vitória fosse atribuída à intervenção de uma divindade. Reduzindo a seu conteúdo latente, o sonho de 

312 não determinou a conversão de Constantino, mas prova, pelo contrário, que ele próprio acabara de decidir se 

converter ou, se já tivesse convertido havia alguns meses, a ostentar publicamente os sinais dessa conversão. [...] 

Para um homem como ele, qual o sentido de uma conversão se não for para fazer grandes coisas?” cf. VEYNE, 

Paul. Quando nosso mundo se tornou cristão..., p. 96 e 97. 
247 KERESZTES, P. Constantine – a great christian monarch and apostle. Gieben, J.C. Amsterdam, 1981. 
248 BURCKHARDT, Jacob. The age of Constantine the Great. Routledge & Kegan Paul, 1949. Conforme 

pergunta Veyne, “que homem foi então Constantino? Um militar e um político brutal e eficiente que só se torna 

cristão por uma questão de cálculo? Desde o grande Burckhardt, de 1850 a 1930, mais ou menos, 

frequentemente se tem afirmado isso, por espírito de casta ou por uma questão recusa à hagiografia. Mas se trata 

de uma falsa visão quanto ao que lhe poderia trazer politicamente sua conversão. Esse cérebro político não 

buscava aprovação e apoio de uma minoria cristã desprovida de influência, sem importância política e detestada 

pela maioria. Ele não podia ignorar que adorar uma outra divindade em relação à maioria de seus súditos e à 

classe dirigente e governante não seria a melhor maneira de conquistar-lhes os corações. cf. VEYNE, Paul. 

Quando nosso mundo se tornou cristão..., p. 83. 
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letras gregas Χ (khi) e Ρ (rô), as duas primeiras do nome Cristo (ΧΡΙΣΤΟΣ). Conhecido pelo 

formato , o lábaro de Constantino também legitima a filiação religiosa que o imperador 

passava a ter desde que resolvera aderir ao Deus dos cristãos. Uma vez Constantino tendo 

vencido Maxêncio em 312 na Ponte Mílvio, aquele “lábaro não somente foi o símbolo de sua 

aliança com Deus, mas também da vitória”
249

 que este lhe concedera. 

Já comentamos sobre o quanto era importante que o imperador tivesse uma filiação 

divina. Como antes ele já teria tido uma experiência no templo de Apolo, legitimando sua 

filiação do deus Sol Invictus quando rompera com a religião de Hércules, a visão da cruz não 

passaria de uma adaptação daquela experiência anterior. Trata-se de “uma visão que o 

imperador tivera na Gália, no interior de um templo dedicado a Apolo, no verão de 310.”
250

 

Esta informação consta nos fragmentos dos Panegíricos Latinos, em favor de Constantino. 

Rápida observação nestes documentos permite-nos pensar em uma trajetória religiosa do 

imperador, que se dividiu basicamente em três momentos: religião de Hércules-Júpiter 

(306/307), religião de Apolo-Sol Invictus (310) e aliança com o Deus dos cristãos (312). As 

narrativas de Eusébio sobre as experiências que Constantino supostamente vivenciou, não são 

suficientes para legitimar ocorrências históricas, mas demonstram a sua tendência panegírica, 

seja enquanto bispo ou enquanto historiador, funções que, conforme temos destacado desde o 

início, parecem estar a serviço de uma articulação política que ele pretende estabelecer com o 

líder máximo do império. Ainda não iremos nos preocupar com a omissão de Eusébio a 

respeito da visão do lábaro – também conhecido como crisma – em sua História eclesiástica. 

Há que se lembrar, inclusive, que é exatamente esta omissão uma das razões pelas quais se 

levanta dúvida acerca da autenticidade da autoria eusebiana de A vida de Constantino. O que, 

porém, aparecerá no momento em que trataremos de comentar os Livros VIII, IX e X da 

História eclesiástica, especialmente na narração sobre a conversão de Constantino, na qual o 

historiador chega a elaborar uma analogia do imperador com a personagem bíblica Moisés, 

fazendo, inclusive, apropriações de passagens específicas da Bíblia Hebraica, que precisariam 

ser avaliadas do ponto de vista hermenêutico. 

O lábaro de Constantino ( ) irá aparecer pela primeira vez em uma moeda do império 

romano somente por volta de 327, ou seja, dezesseis anos após a visão do imperador, segundo 

as narrações de Lactâncio e Eusébio. Aqui, parece-nos apropriado citar o que se diz a respeito 

em A vida de Constantino: 

                                                
249 KEE, Alistair. Constantino contra Cristo..., p. 31. 
250 SIMON, Marcel; Benoit, André. Judaísmo e Cristianismo primitivo..., p. 317.  
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O símbolo foi confeccionado da seguinte forma: uma larga haste de lança dourada sustentava 
uma vara transversal, formando uma cruz. Sujeita na borda superior do conjunto, havia uma 

coroa tecida com pedras preciosas e ouro, na qual se havia colocado o símbolo do nome do 

Redentor: duas letras, as iniciais do nome de Cristo, a rô (P) atravessada no centro pela khi (X). 
Essas letras eram as que o imperador levaria mais tarde em seu capacete. Da vara transversal, 

fixada pela haste da lança, pendurava também um pano de linho, rico tecido que [...] lhe conferia 

um aspecto maravilhoso [...]. E a haste vertical [...] levava sob o sinal da cruz, no extremo 

superior do tecido descrito, o retrato dourado do imperador amado por Deus, assim como os 
seus filhos.251 

 

Segundo as fontes que nos servem de informações, foi após essa experiência que as 

batalhas se sucederam. No Ocidente, Constantino derrotou Maxêncio e tomou posse de Roma. 

Conforme o texto de Eusébio que iremos comentar no próximo capítulo, o próprio povo de 

Roma, em sua maioria, recebera o imperador e seus soldados com brados de júbilo. O triunfo 

alcançado era apenas uma confirmação de que a promessa feita pela divindade na visão que 

ele tivera um dia antes estava apenas começando. A estátua de Constantino e o arco 

construído ao lado do Coliseu a pedido do Senado e do próprio povo romano eram apenas 

alguns sinais do reconhecimento público daquela conquista
252

. A decadência da Tetrarquia 

aos poucos se consolidava, pois com a derrota de Maxêncio, havia apenas três governantes: 

Constantino, Licínio e Maximino Daia. 

 

3.4. Da conversão ao triunfo 

Provavelmente no ano 313, os imperadores assinavam o Edito de Milão, documento 

oficial que concedia liberdade religiosa aos cristãos em o todo império, mas que na prática 

                                                
251 V.C. I 31,1-2. cf. BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 50 e 51. Usaremos este formato (V.C.) sempre 

citarmos alguma passagem de A vida de Constantino. “Todo o estilo do texto eusebiano demonstra com clareza a 

existência de dúvidas contemporâneas sobre a autenticidade do relato, dúvidas que Eusébio intenta dissipar. [...] 

Eusébio oferece dados muito vagos sobre a datação e localização da experiência da visão. Não precisa o dia da 

imagem no céu e a noite da visão esclarecendo o sentido do que era observado, nem define a zona de onde 

haviam tido lugar as visões, pois, – segundo Eusébio – o exército acompanhava a Constantino ‘em sua marcha 

até certa parte’. Isso leva a crer que por detrás do relato eusebiano da visão subjaz a ‘visão pagã’ de 310 no 

santuário de Apolo, a qual significaria que somente com a posteridade o próprio Constantino – seguido pelos 

escritores cristãos – havia feito uma interpretação ou reinterpretação cristã da ‘visão solar’.”  
252 Falamos da colossal estátua de Constantino exposta no Palácio do Capitólio, em Roma. Segundo Brandt 

“originalmente, a estátua se erigia na enorme basílica iniciada por Maxencio e concluída por Constantino, junto 
ao Foro Romano, porém, sua datação é incerta. Sabemos que, ademais, ‘foram descobertas duas mãos direitas, 

similares em tamanho, estilo e técnica’, e ambas podem ser atribuídas a essa gigantesca obra de uns dez metros 

de altura.” cf. BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 45. Quanto ao Arco de Constantino construído ao lado do 

Coliseu, também em Roma, foi “consagrado formalmente pelo Senado e pelo povo ao imperador – na ocasião do 

décimo aniversário de seu reinado em Roma, ao final do verão de 315, oferece em certo sentido a interpretação 

oficial, sem dúvida acordada entre o imperador e o Senado, dos dramáticos acontecimentos de outubro de 312.” 

BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 52. Para aprofundamentos a respeito das representações contidas no Arco 

e seus respectivos significados, segundo interpretação deste autor: cf. BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 52 a 

57. 
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não teria sido observada nem por Maximino Daia, nem por Licínio, apenas por Constantino. 

A versão que temos deste edito é aquela mencionada por Lactâncio, em latim, em sua obra De 

mortibus persecutorum: 

 

Nós, Constantino e Licínio, Imperadores, encontrando-nos em Milão para conferenciar a 

respeito do bem e da segurança do Império, decidimos que, entre tantas coisas benéficas à 

comunidade, o culto divino deve ser a nossa primeira e principal preocupação. Pareceu-nos justo 
que todos, cristãos inclusive, gozem da liberdade de seguir o culto e a religião de sua 

preferência. Desta forma o Deus, que mora no céu, ser-nos-á propício a nós e a todos os nossos 

súditos. Decretamos, portanto, que, não obstante a existência de instruções anteriores relativas 

aos cristãos, os que optarem pela religião de Cristo estão autorizados a abraçá-la sem estorvo ou 
empecilho, e que ninguém absolutamente os impeça ou moleste [...] Observai, outrossim, que 

também todos os demais terão garantida a livre e irrestrita prática de suas respectivas religiões, 

pois está de acordo com a estrutura estatal e com a paz vigente que asseguremos a cada cidadão 
a liberdade de culto, segundo sua consciência e eleição. Não pretendemos negar a honra devida 

a qualquer religião e a seus adeptos. Outrossim, com referência aos cristãos, ampliando normas 

já estabelecidas sobre os lugares de seus cultos, é-nos grato ordenar, pela presente, que todos 
que compraram esses locais os restituam aos cristãos sem qualquer pretensão a pagamento[...] 

As igrejas recebidas como donativo e os demais lugares que antigamente pertenciam aos cristãos 

deviam ser devolvidos. Os proprietários, porém, podiam requerer compensação. Use-se da 

máxima diligência no cumprimento das ordenanças a favor dos cristãos e obedeça-se a esta lei 
com presteza, para se possibilitar a realização de nosso propósito de instaurar a tranquilidade 

pública. Assim continue o favor divino, já experimentado em empreendimentos momentosos, 

outorgando-nos o sucesso, garantia do bem comum.253 

 

O combate seguinte que se deu no império, inclusive narrado por Eusébio, foi entre 

Licínio e Maximino Daia. Este segundo era aquele imperador que não pretendia que a 

Tetrarquia acabasse. Foi um autêntico, declarado e terrível perseguidor dos cristãos, conforme 

iremos ler e comentar a partir da narrativa do bispo de Cesareia. Isso, ao menos por um 

tempo, será o motivo pelo qual Licínio e Constantino se tornam aliados. Não que aquele fosse 

defensor declarado e simpatizante da religião cristã assim como Constantino o era, de acordo 

com a escrita de Eusébio. A probabilidade é que naquele momento eles tinham interesses 

políticos e econômicos bastante comuns, muito além da política religiosa. Como, porém, o 

que mais nos interessa nesta investigação é essa forma de fazer política, a que se alia à 

religião, cabe destacar que a aliança entre os dois imperadores se oficializa por meio do 

casamento de Licínio com Constancia, irmã de Constantino apenas por parte de pai, pois não 

era filha de Helena, mas de Teodora, portanto, neta de Maximiano. Para ela, uma situação 

bastante confortável, pois era irmã de um imperador no Ocidente e, agora, se tornava esposa 

de um imperador no Oriente. 

                                                
253 Lactâncio, De mortibus persecutorum. XLVIII. 2-8 citado por BETTENSON, Henry. Documentos da Igreja 

Cristã. 3ed. São Paulo: ASTE/Simpósio, 1998, p. 49 e 50. Eusébio cita o Edito de Milão em H.E. IX, 9.12 e em 

H.E. X, 5.2-14. 
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Fortalecido politicamente pela aliança que firmara com Constantino, o imperador 

“Licínio marchou contra Maximino Daia desde Milão e o derrotou em uma grande batalha, no 

dia 30 de abril de 313.”
254

 O imperador derrotado acabou morrendo algum tempo depois, em 

agosto do mesmo ano, na cidade de Tarso. Assim, o sistema de governo romano se tornou 

uma Diarquia, tendo apenas Constantino para reinar no Ocidente e Licínio no Oriente. 

Uma das propostas iniciais de Constantino ao seu cunhado, segundo Brandt, era no 

sentido de que a “Itália fosse governada, como uma espécie de zona neutra, por um novo 

César, a saber, por Basiano, casado com outra meia-irmã de Constantino, chamada 

Anastácia.”
255

 Licínio, além de rejeitar a proposta, tentou influenciar Basiano a seu favor. 

Obviamente, uma vez estando informado dessa tentativa de conspiração traiçoeira de Licínio, 

o imperador do Ocidente não hesitou para reagir. Foram sucessivas as batalhas contra o 

exército de Licínio. Em uma delas, a 16 de outubro de 316, mesmo com cerca de quinze mil 

soldados a mais, o imperador do Oriente, ainda que tenha saído com vida, não conseguiu 

prevalecer sobre o exército de Constantino. Posteriormente, em uma segunda batalha em 

Adrianópolis, Licínio teve vantagem. 

Após diversas batalhas, foi provavelmente em 324 que Constantino, contando inclusive 

com o auxílio do exército de seu filho Crespo, conseguiu derrotar Licínio em duas ocasiões: a 

3 de julho e a 18 de setembro, sendo que nesta segunda, foi em definitivo. Constantino 

ordenaria meses depois o assassinato de Licínio, já em 325.
256

 

Agora, ainda mais, como consequência deste processo, segundo relata Eusébio, o 

imperador passou a patrocinar tanto a igreja como os seus superiores, os bispos e os padres. O 

ápice dessa participação imperial nas questões essencialmente religiosas, ainda que de caráter 

político-eclesiástico, foi a organização do Concílio de Niceia. 

Este, conforme já comentamos, tratou da controvérsia ariana, a qual problematizava a 

divindade de Cristo. O fato é que aquele Concílio consolidava a harmonia entre o império e a 

religião cristã e, consequentemente, um paralelismo da convicção teológica cristã acerca do 

monoteísmo – um só Deus – e as intenções políticas de Constantino em ser o único imperador 

de Roma. Podemos supor que se fundava, assim, não somente uma aliança entre o sistema 

                                                
254 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 61. Comentaremos com mais cuidado sobre esse episódio da narrativa 

de Eusébio, registrado na História eclesiástica. 
255 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 61. 
256 cf. BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 63 e 64. “Na descrição eusebiana, a monarquização e a 

cristianização aparecem como uma unidade indissolúvel, como duas faces da mesma moeda, o que deve ser 

tomado ao pé da letra, pois o próprio Constantino defendeu uma interpretação idêntica dos fatos e de seu próprio 

papel na cunhagem de suas moedas. Em uma famosa moeda de bronze de 327-328, com o lema Spes Publica, se 

vê o lábaro adornado com o crisma, o estandarte imperial atravessado por uma serpente que se arrasta pelo solo 

(simbolizando os inimigos dos cristãos).” 
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político e uma igreja institucionalizada, mas também uma espécie de teologia política, a qual 

reconhecia, inclusive, através dos escritores cristãos, as relações do único Deus cristão com o 

único imperador de Roma, ainda que ao seu final o Concílio tenha relativizado o 

monoteísmo.
257

 O lábaro de Constantino talvez tenha sido a melhor maneira de simbolizar 

esse duplo triunfo, pois serviu para representar tanto a vitória do imperador como a vitória da 

cristandade. 

Pensando em outros possíveis perfis de Constantino, podemos perguntar: por que não 

supor que entre as razões que o impediram de perseguir os pagãos após sua adesão ao Deus 

dos cristãos esteja envolvida não somente uma suposta tolerância religiosa, mas uma óbvia 

responsabilidade política que lhe era conveniente, já que não poderia governar somente para 

os cristãos, mesmo tendo lhes concedido tantos favores e benefícios? Veyne confirma que 

“Constantino será o soberano pessoalmente cristão de um império que integrou a Igreja 

permanecendo oficialmente pagão; o imperador não perseguirá nem o culto pagão nem a 

ampla maioria pagã.”
258

 Também podemos concordar que Constantino tenha sido responsável 

por alguns homicídios, dentre os quais podem estar incluídas as mortes de seu filho Crespo, 

de sua esposa Fausta e de seu cunhado Licínio. Essa hipótese que nos leva a imaginar um 

perfil de Constantino diferente daquele construído por Eusébio, nos permite considerar o que 

escreveu Zózimo, um historiador não cristão, em sua obra Nova História. Nesta obra, escrita 

até o ano 500, Zózimo afirma que Constantino deve ser responsabilizado por “homicídios 

cometidos no seio de sua família.”
259

 Também não podemos nos render totalmente a Zózimo e 

à sua reprodução acerca de Constantino. Como crítico pagão deste imperador, torna óbvia sua 

desqualificação da imagem daquele que para Eusébio foi um escolhido da divindade para 

libertar seu povo da perseguição. Segundo Brandt: 

 

                                                
257 cf. DAM, Raymond Van. The Roman revolution of Constantine. Cambridge: Cambridge University Press, 2008, 

p. 221 a 353. 
258 cf. VEYNE, Paul. Quando nosso mundo se tornou cristão..., p. 20. Constantino “limitar-se-á a repetir em seus 

documentos oficiais que o paganismo é uma superstição desprezível.” 
259 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 98 e 99. “Alguns historiadores eclesiásticos posconstantinianos, 

mesmo conhecendo esta versão transmitida em essência por Zózimo e, acrescentando por conta própria, fizeram 
de Crespo uma vítima inocente de um escândalo erótico ao estilo dos periódicos sensacionalistas modernos. 

Crespo, de acordo com essa versão enriquecida, havia se oposto com firmeza aos desejos sexuais de sua 

madrasta [Fausta] que, ferida em seu orgulho feminino, o acusou ante ao imperador de tê-la assediado, ao que 

Constantino mandou executá-lo.” Para consolar sua mãe Helena que não se conformava com a morte do neto, 

Constantino praticou, segundo Zózimo, um mal ainda maior: mandou assassinar sua esposa Fausta. Informações 

como essas não constam nos panegíricos de Eusébio. Ao contrário do que este dissera a respeito de seu herói 

político, podemos concordar com Brandt quando este não exagera ao comparar as crueldades de Constantino às 

de imperadores sanguinários que o antecederam como Calígula, Nero, Domiciano e Cômodo. cf. BRANDT, 

Hartwin. Constantino..., p. 100. 
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De todas as formas medievais e modernas de apropriação e instrumentalização da tradição de 

Constantino, que aqui nos limitamos em esboçar, pode-se dizer que se tratava exclusivamente 

dos interesses atuais dos receptores e não, por exemplo, de uma autêntica análise da figura 
histórica do imperador Constantino ou de uma apropriação histórico-crítica de suas pautas de 

governo.260 

 

Daqui em diante, como nosso objeto de pesquisa é a História eclesiástica e a construção 

panegírica que nela Eusébio faz de Constantino, uma vez que esta obra trata apenas até o 

triunfo deste imperador sobre Licínio sem mesmo mencionar o Concílio de Niceia, 

entendemos que já pudemos ter uma boa percepção do que nos interessa acerca de sua vida. 

Para uma verificação do que possa ter acontecido
261

 com o imperador a partir de 325, 

sugerimos a leitura de A vida de Constantino, ressalvando que esta obra, além de permanecer 

com um problema não resolvido que é o da autoria inautêntica, é ainda mais panegirista que a 

História eclesiástica. Arriscaríamos em afirmar que A vida de Constantino é quase uma 

hagiografia. É provável que Constantino tenha morrido em 22 de maio de 337, em um 

domingo de Pentecostes
262

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
260 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 140. Entre essas pautas estão inclusas tanto aquelas que foram 

registradas como as que foram omitidas por Eusébio. Podemos citar, por exemplo, a construção de 

Constantinopla, suas comemorações de aniversário de reinado, seu batismo tardio e a sucessão imperial após a 

morte de Constantino herdada por seus filhos Constantino II, Constante e Constâncio II. 
261 Para conhecimento sobre a biografia do imperador, especialmente a respeito daquilo que lhe aconteceu a 

partir de 325, além de A vida de Constantino, outras obras poderão ser consultadas. Sugerimos BRANDT, 

Hartwin. Constantino..., p. 64 – 141; BARNES, Timothy D. Constantine and Eusebius…, p. 191 – 275; 

RUBENSTEIN, Richard E. Quando Jesus se tornou Deus?..., p. 70 a 174. 
262 cf. BARNES, Timothy D. Constantine and Eusebius…, p. 260. 
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4. A imagem de Constantino nos Livros VIII, IX e X da História eclesiástica 

 

Até os primeiros parágrafos do décimo terceiro capítulo do Livro VIII da História 

eclesiástica, Eusébio disserta a respeito das torturas e martírios sofridos por cristãos na última 

perseguição oficial, iniciada por Diocleciano. Aparentemente, Eusébio pretende preservar a 

memória e resgatar os valores daqueles e daquelas que poderiam ser consideradas 

personagens marginais da igreja cristã de seu tempo. Contudo, para quem observa com 

cuidado a sua maneira de narrar aqueles martírios, não é uma tarefa difícil a de captar após a 

leitura de poucas linhas que o seu intento apologético também será a motivação determinante 

de composição daquele complemento da sua obra. 

Tínhamos, diante deste bloco final da obra de Eusébio, três alternativas: a) trabalhar 

com a temática do martírio a partir daquilo que o Livro VIII trata, sobretudo, a partir da 

campanha de perseguição empreendida por Diocleciano no início do século IV e estendida até 

o início da terceira década deste século, quando Constantino se tornará imperador único, uma 

vez que Licínio também é acusado de perseguir cristãos no Oriente, mesmo após a 

promulgação do Edito de Milão; b) compreender a pretensão de Eusébio ao delimitar desde o 

início que trabalharia com a história da religião cristã seguindo um fio condutor por ele 

escolhido: a sucessão apostólica, e c) repensar a elaboração panegírica arquitetada por 

Eusébio nos três livros que compõem o bloco final de sua obra, a qual corresponde à 

apresentação da figura, como herói, do imperador Constantino. Optamos por esta terceira 

abordagem. Para tanto, resolvemos selecionar momentos específicos dos Livros VIII, IX e X 

e comentá-los sob a perspectiva da História-Problema, sem deixarmos de contar com outros 

elementos contribuintes da Nova História
263

. As passagens são: VIII, 13.11-15; IX, 9.1-13 e 

X, 9.1-9. Para isso, temos de problematizar esses fragmentos e, consequentemente, as 

invenções que neles se encontram. Assim, entendemos que seja possível não somente 

observar que o Constantino que aqui emerge é uma elaboração de Eusébio enquanto escritor 

religioso como também que as tradições inventadas por ele estão nas linhas e entrelinhas de 

seu texto, permanecendo em método e estilo ao longo da história da historiografia da religião 

cristã desde o século IV. 

                                                
263 Conforme adiantamos na Introdução, entre os elementos metodológicos propostos pelos Annales estão, além 

da História-Problema, a interdisciplinaridade (diálogo com as Ciências Sociais), a abertura documental 

(possibilidade de reprodução do passado a partir de fontes orais e materiais) diferenciando-se daquela visão 

historicista que valorizava tão somente a documentação escrita oficial, a noção de longa duração, a rejeição às 

meras narrativas factuais e à defesa de uma verdade histórica, além da formulação do conceito de Mentalidades, 

este ainda muito discutido, apesar da sua difusão e desbobramentos. 
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Para realizarmos a nossa releitura dos fragmentos selecionados da História eclesiástica, 

optamos por trabalhar a partir de uma versão bilíngue (grego-espanhol), organizada por 

Veslaco-Delgado
264

. 

Precisamos, obviamente, conhecer aquilo que Eusébio escreveu para podermos 

interpretá-lo. Conforme já dissemos, selecionamos somente alguns fragmentos do bloco final 

de sua História eclesiástica, o qual é formado pelos três últimos Livros da obra. Isso, porém, 

não quer dizer que ignoraremos passagens imediatamente anteriores e posteriores, sobretudo, 

aquelas nas quais o autor avalia os imperadores que se tornaram adversários diretos de 

Constantino, portanto, da religião cristã, uma vez que este, na opinião de Eusébio fora 

escolhido pela própria divindade cristã para transformar o império. Naquele momento, 

pensando sob uma ótica historiográfica eurocêntrica, transformar o império significava 

transformar o mundo. 

A primeira porção da História eclesiástica que comentaremos encontra-se na referência 

VIII, 13.11-15. Optamos pela seguinte estrutura: citaremos um parágrafo e, na sequência, o 

comentaremos. Portanto, adotaremos o método de comentário parágrafo por parágrafo. 

Apenas algumas vezes citaremos mais de um parágrafo para que, na sequência, possamos 

desenvolver qualquer interpretação. Segue, então, a primeira passagem a ser comentada. 

 

4.1. Comentário a História eclesiástica VIII, 13.11-15 

 

§11. Efetivamente, tendo uma infausta enfermidade abatido o primeiro e principal dos que 
temos mencionado [Diocleciano], transtornando-lhe a mente até aliená-lo, retirou-se à vida 

corrente e privada juntamente com o que ocupava o segundo posto nas honras [Maximiano]. 

Mas, isso ainda não havia acontecido, e todo o Império dividia-se em dois, coisa que jamais, ao 

que se recorda, ocorrera anteriormente. 
 

O primeiro e principal dos que Eusébio menciona diz respeito a Diocleciano. Este teria 

obrigado o outro Augusto da Tetrarquia, Maximiano, a deixar o poder junto com ele por volta 

do início do mês de maio de 305. Conforme já vimos, para a segunda Tetrarquia assumiram 

esses postos os Césares Constâncio Cloro e Galério, respectivamente no Ocidente e no 

Oriente. Com isso, os novos Césares passaram a ser os militares Severo e Maximino Daia, e 

não os filhos de Constâncio Cloro e Maximiano conforme determinava a lógica do sistema. 

Deveriam ter assumido Constantino e Maxêncio, contudo, parece que não foi o que 

aconteceu. Relembrando o que Frangiotti nos informa a esse respeito 

                                                
264 Essa versão vem sendo citada em todo o nosso trabalho. Diante de dificuldades durante a tradução, 

compararemos nossos resultados com algumas versões já existente em português, francês, inglês e italiano, 

recorrendo ao texto em língua grega que se encontra na edição de Veslaco-Delgado. 



110 

 

 

até hoje, os historiadores discutem sobre os motivos reais da retirada de Diocleciano. [...] Desta 
vez o Império foi dividido: Galério ficou com o Ilírico e a Ásia Menor, e Maximino com o resto 

do Oriente. Constâncio Cloro reteve para si a Gália e a Bretanha enquanto Severo ficou com a 

Itália, a Espanha e a África.265 

 

Portanto, há que se perceber a existência de uma disputa política já na escolha da 

sucessão imperial. O próprio Galério já vinha negociando havia meses para não somente 

assumir o posto de Augusto, como também para que os Césares que assumissem não fossem 

necessariamente os filhos de Constâncio e de Maximiano. Antes mesmo da abdicação de 

Diocleciano e Maximiano, cuja causa é incerta, já era certo que Galério assumiria o poder 

máximo do império
266

. Ainda que fosse dividir tal autoridade com Constâncio, este morreria 

um ano depois. 

 

§12. Porém, depois de um breve intervalo, o imperador Constâncio, que por toda a sua vida 
havia tratado os seus súditos com a maior suavidade e benevolência e para com a doutrina de 

Deus com a melhor amizade, terminou sua vida conforme a lei comum da natureza, deixando a 

seu filho legítimo Constantino como imperador e Augusto em seu lugar. Clemente e suave mais 
que os outros imperadores, ele foi o primeiro a quem proclamaram deus, sendo considerado 

digno de toda a honra que se deve a um imperador após a sua morte. 

 

O breve intervalo ao qual se refere Eusébio, diz respeito a um período de 

aproximadamente um ano, pois já em 306, ano seguinte ao da abdicação de Diocleciano, foi 

que Constâncio morrera. Reforcemos que aquilo que se encontra narrado até o capítulo quinze 

do Livro VIII, foi “objeto de várias revisões por parte de Eusébio, e o resultado tem sido um 

texto confuso e às vezes incongruente.”
267

 

Impressiona – ou não – a maneira como Eusébio escreve a respeito de Constâncio. Trata 

de um imperador com o qual nosso historiador não teve o mínimo contato, não o conhecera. O 

máximo que podemos supor é a existência de informações a respeito de Constâncio que 

Eusébio conhecia. Mas, nos parece óbvio que seus elogios a Constâncio se devem às 

intenções políticas que tinha para com seu filho, o sucessor, Constantino, então imperador no 

momento que essa porção da História eclesiástica é redigida. Nada como cair ainda mais nas 

graças do filho, elogiando seu falecido pai. Com isso, a narrativa eusebiana projeta no pai as 

virtudes que defenderá no filho. Da mesma maneira que interessa a Constantino este Eusébio 

escritor, que por assim dizer inventa a história com uma inegável habilidade evidenciada em 

                                                
265 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio de Cesareia. História eclesiástica..., p. 421 e 422. 
266 cf. BARNES, Timothy D. Constantine and Eusebius…, p. 15 a 27.  
267 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 538. 
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seus discursos panegíricos, os quais não restringem às tribunas, mas se perpetuam nos textos, 

interessa a Eusébio esculpir uma imagem de Constantino cujas características já poderiam 

supostamente fazer parte da personalidade de seu falecido pai. Mais lógica ainda parece ser a 

ordem contrária, ou seja, Eusébio concebendo a imagem do pai Constâncio a partir daquilo 

que “inventava” a respeito do filho Constantino. É aí que Constâncio, finado mais de dez anos 

antes da redação desse texto, ganha os adjetivos que lhe são atribuídos por Eusébio: suave, 

benevolente, amigo da doutrina divina, clemente e digno de toda a honra, inclusive de ser 

proclamado divino. 

Constâncio morrera em York, antiga Ebocarum, possivelmente no dia 25 de julho de 

306. Segundo Frangiotti, “Constantino foi imediatamente eleito Augusto pelos soldados da 

armada da Bretanha. Esta proclamação contrária às regras estabelecidas não foi ratificada por 

Galério, que designou Severo como segundo Augusto.”
268

 Assim, embora Constantino tenha 

recebido apenas o título de César que antes pertencera a Severo, não foi isso o que Eusébio 

redigiu. Para este, mesmo com a não ratificação por parte de Galério, o filho de Constâncio 

sempre seria o Augusto que Deus escolhera. 

 

§13. Ele foi também o único dos nossos contemporâneos que em todo o tempo de seu mandato 

se comportou de um modo digno do Império. Além do mais, a todos se mostrou o maior 

acolhedor e benfeitor, não participando da menor guerra contra nós, antes até, preservou livres 
de dano e de constrangimento aos fiéis que eram seus súditos. Tampouco derrubou os edifícios 

das igrejas nem admitiu inovação alguma contra nós, tendo para a sua vida um final triplamente 

abençoado, pois foi o único que morreu como querido e glorioso, junto ao seu sucessor, seu 
filho legítimo, prudentíssimo e muito piedoso em tudo. 

 

Este parágrafo corresponde, na narrativa de Eusébio, uma transição da morte de 

Constâncio à elevação de seu filho Constantino. O historiador conclui seus elogios a um ex-

imperador que sequer conhecera e inicia uma série panegírica ao imperador de seu próprio 

tempo. Ao falecido Constâncio, Eusébio dignifica chamando-o de acolhedor e benfeitor 

devido ao hipotético tratamento de proteção que teria dedicado aos cristãos enquanto esteve 

vivo. Segundo Eusébio, tal benevolência o impedira de empreender perseguições, tampouco a 

destruição de lugares de culto existentes desde antes do século IV. Por essas atitudes piedosas, 

diz Eusébio, o pai de Constantino morrera de morte natural, sendo preservado de todos os 

males que ainda sofrerão imperadores como Galério, Maxêncio e Maximino, os quais 

dedicarão suas vidas a perseguirem os cristãos dos territórios sob seus respectivos domínios. 

Nisto consiste o providencialismo que caracteriza a narrativa eusebiana: acreditar que Deus 

                                                
268 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio de Cesareia. História eclesiástica..., p. 422. 
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intervém na história, retribuindo àqueles que estão do lado dos cristãos – o povo de Deus, 

segundo Eusébio – e castigando àqueles que os perseguem. Há que se ressalvar que esta 

lógica providencialista já se encontrava em textos mais antigos como no II Macabeus, 

referindo-se ao trágico destino do perseguidor do povo judeu Antíoco Epífanes. 

Há que se observar o fato de que Eusébio chama Constantino de filho legítimo tanto no 

parágrafo 12 como no parágrafo 13. Do ponto de vista biológico, ele era filho da união entre 

Constâncio e Helena. Contudo, se essa união tratava-se de um concubinato, conforme já 

vimos, é mais fácil interpretarmos que Eusébio, falseando novamente a história, atribuiu a 

Constantino uma legalidade que não lhe era permitida, pois socialmente os filhos 

considerados legítimos eram somente aqueles provenientes de uma união legal, o que era o 

caso do casamento de seu pai Constâncio com Teodora; a saber, Constancia, Anibaliano, 

Dalmacio, Julio Constâncio, Anastasia e Eutrópia. 

 

§14. Seu filho Constantino, proclamado imediatamente desde o começo imperador absoluto e 
Augusto pelas legiões, e muito antes destas, pelo próprio Deus, imperador universal, mostrou-se 

sucessor de seu pai na piedade para com a nossa doutrina. Assim era este homem. Porém, além 

deles, foi proclamado a Licínio como imperador e Augusto por voto comum dos imperadores. 
 

Constantino, elogiado por Eusébio desde o parágrafo anterior, sendo chamado de 

prudentíssimo e piedoso em todas as suas ações, torna-se protagonista da narrativa a partir 

desse parágrafo quatorze até o final da obra. Eusébio concorda com Lactâncio ao considerar 

Constantino legítimo Augusto do império. Mais do que isso, afirma que seu protagonista fora 

escolhido antes de tudo pelo próprio Deus, aquele que é segundo Eusébio, o imperador por 

excelência. Na invenção de Eusébio, Constantino ganha a condição de sucessor não somente 

do poder político, mas da piedade que já era praticada por seu pai Constâncio. Piedade esta, 

dedicada exclusivamente aos cristãos e que, por ser supostamente uma característica pessoal 

de Constantino, se estenderia a todos os seus súditos, permitindo-lhe travar conflito somente 

contra aqueles que permanecessem perseguindo os cristãos. Percebamos na trama construída 

por Eusébio, a preocupação que sua narrativa atribuirá a Constantino. Este, que na condição 

de imperador, certamente deveria ser motivado a lutar por razões políticas, econômicas e 

territoriais, o faria simplesmente por razões religiosas, ou seja, a perseguição que Maxêncio 

praticava contra os cristãos? Outra pergunta que nos vem é: lutaria Constantino contra 

Maxêncio simplesmente porque pretendia levantar a bandeira da liberdade religiosa dos 

cristãos? Para Velasco-Delgado, isso parece no mínimo uma afirmação exagerada, mesmo 

porque Lactâncio dissera praticamente o mesmo quando entendeu que os primeiros feitos do 
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imperador Constantino foram praticados em função da restauração do cristianismo
269

. Seria 

mesmo essa uma prioridade de Constantino? Parece-nos que não, exceto em narrativas como 

as de Eusébio e Lactâncio, escritores com semelhantes motivações políticas e religiosas em 

quase tudo o que escreveram, conforme já temos visto. 

Os acontecimentos registrados no parágrafo quatorze são sobremaneira complexos, 

especialmente quando observamos a crise política em que se encontrava a Tetrarquia naquele 

momento. Sabemos que Galério não aceitara que Constantino fosse elevado a Augusto, 

portanto, nomeou em seu lugar o militar Severo, permitindo que o filho de Constâncio se 

tornasse apenas César. Contudo, Maximiano resolveu inexplicavelmente retornar ao poder, 

enquanto o seu filho Maxêncio, a exemplo de Constantino proclamou-se Augusto. Com isso, 

a crise se instaurava no império, de tal maneira que este se encontrava com nada menos que 

cinco Augustos, dois legítimos que eram Severo e Galério e três que ao serem reconhecidos 

apenas por seus respectivos partidários se viram no direito de se auto-proclamarem, os quais 

foram Constantino, Maximiano e Maxêncio. O único César era Maximino, no Oriente. Há 

ainda que se levar em conta o conflito que se estabelecerá por volta de novembro de 307 entre 

Severo e Maxêncio, do qual este segundo sairá vitorioso. Com a morte de Severo, o posto será 

assumido por Licínio, o mesmo que posteriormente governará o Oriente, entrando em conflito 

com Maximino. Já Maximiano, pai de Maxêncio, e agora aliado e sogro de Constantino – este 

se casara com sua filha Fausta – se enforcaria em meados de 310 diante de tensões que se 

acumularam entre a sua forma de governar e a de seu genro, o protagonista de Eusébio. 

 

§15. Este fato irritou terrivelmente a Maximino, que até então ainda seguia para todos como o 

único com o título de César. Em consequência, como era um grande tirano, fraudulentamente 

atribuiu para si a dignidade de Augusto, declarando-se como tal por si mesmo. Neste tempo, foi 

surpreendido [Maximiano] tramando um atentado contra a vida de Constantino a aquele que, 
segundo se tem demonstrado, após sua abdicação voltou ao cargo e morreu com a mais 

vergonhosa morte. Foi o primeiro do qual destruíram as inscrições honoríficas, as estátuas e tudo 

o que se costumava oferecer, como de um homem por demais infame e ímpio. 
 

Vejamos que, conforme o parágrafo quinze, já não havia mais Césares. Todos 

resolveram se auto-proclamar Augustos, inclusive Maximino no Oriente. Portanto, como 

afirma Velasco-Delgado, “a partir desse momento houve seis imperadores, todos Augustos e 

nenhum César. A legalidade tetrárquica estava arruinada.”
270

 

A segunda parte do parágrafo, ao contrário do que sugerem algumas traduções, não 

parece se referir a Maximino, mas a Maximiano. Há que se informar que a parte inicial dessa 

                                                
269 cf. VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 539. 
270 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 540. 



114 

 

segunda parte do parágrafo quinze já possui variantes nos manuscritos mais antigos da obra. 

De qualquer maneira, optamos por trabalhar com a hipótese de que, embora no começo do 

parágrafo Eusébio se refira possivelmente a Maximino, o trecho que diz: 

 

Neste tempo, foi surpreendido tramando um atentado contra a vida de Constantino a aquele que, 

segundo se tem demonstrado, após sua abdicação voltou ao cargo e morreu com a mais 

vergonhosa morte. Foi o primeiro do qual destruíram as inscrições honoríficas, as estátuas e tudo 
o que se costumava oferecer, como de um homem por demais infame e ímpio 

 

se refere a Maximiano, o qual se encontrava em conflito com Constantino entre os anos 

309 e 310 e sabendo da provável derrota, como velho militar romano que era, optou mesmo 

pelo suicídio, conforme já mencionamos acima. 

Até o capítulo treze do Livro VIII, Eusébio se dedicara à temática do martírio, quando 

então passa a apresentar seu protagonista. O faz mediante elogios ao pai Constâncio, o qual 

não conhecera, mas seus interesses políticos nos levam a entender o porquê de tais gentilezas 

a um finado. Nos capítulos que se sucedem no Livro VIII Eusébio trabalhará dedicando-se à 

descaracterização de Maxêncio, o qual será derrotado por Constantino na Ponte Mílvio – 

episódio registrado somente no Livro IX, à descaracterização de Maximino, o auto-

proclamado Augusto no Oriente, às torturas e produções de armas bélicas, inclusive aquelas 

para uso em combates marítimos, à mudança ocorrida nos negócios públicos bem como à 

liberdade que os cristãos ganhariam com o Edito de Milão, o qual está citado no Livro X e, 

finalmente, à forma como Galério morreria e ao Edito por ele proclamado, o Edito de 

Tolerância
271

. 

 

4.2. Comentário a História eclesiástica IX, 9.1-13 
 

§1. Assim, pois, Constantino, que como já comentamos anteriormente, é imperador filho de 
imperador e varão piedoso, filho de um pai piedoso e prudentíssimo em tudo, foi levantado 

contra os ímpios tiranos pelo Imperador supremo, o Deus do universo e Salvador. E quando se 

determinou a lutar segundo a lei da guerra, combatendo, como aliado de Deus da maneira mais 
extraordinária, Maxêncio caiu em Roma ao impacto de Constantino, enquanto o outro, 

sobrevivendo muito pouco tempo no Oriente, sucumbiu nas mãos de Licínio, que até então não 

estava ainda transtornado. 

 

                                                
271 Segundo Frangiotti, quanto ao Edito de Tolerância, de Galério, “o texto original [...] menos a subscrição, fora 

conservada por Lactâncio, no De mortibus persecutorum, 34. Eusébio dá-lhe a tradução grega, mas ele ainda 

modificou o texto que ainda sofreu numerosas correções. O edito foi publicado em Nicomédia, aos 30 de abril de 

311. Galério morreu uma semana depois, aos 5/5/311.” FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio de Cesareia. História 

eclesiástica..., p. 430. 
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Para compreendermos este primeiro parágrafo da referência que agora iremos comentar, 

basta subdividi-lo. A imagem de Constantino vem sendo construída por Eusébio desde o 

capítulo 13 do Livro VIII. Quando narrou sobre a morte de Constâncio, pai do imperador, 

Eusébio já tecera vários elogios em seu discurso. No mesmo capítulo, apresentou Constantino 

sem economizar os melhores adjetivos para caracterizá-lo, o que se desdobra até chegar ao 

seu ápice, no capítulo nove do Livro IX. 

No parágrafo acima, além de ser reconhecido como filho de um pai piedoso, piíssimo, 

sapientíssimo e prudentíssimo em todas as práticas e decisões, Constantino é tido por Eusébio 

como um imperador levantado pelo Deus do universo, salvador e soberano rei. Esta imagem 

da divindade, uma espécie de imperador por excelência, servirá de base para as construções 

que os cristãos posteriormente farão do seu próprio Deus. Na Idade Média, o Deus cristão, 

especialmente o Filho, segunda pessoa da Santíssima Trindade, não será mais representado 

como um homem simples, humilde, pobre, mas como um imperador, com vestes reais, coroa 

e todas as pompas dignas de um autêntico monarca. 

Sabemos que por detrás dessa convicção de Eusébio, havia também um histórico no 

império romano de que todo imperador, ao assumir seu posto, era consagrado a alguma 

divindade, ou seja, adotava solenemente a filiação de um deus. O que destoa em Constantino 

é o fato de que o Deus ao qual seu reino é consagrado a partir de 312 não compunha o panteão 

da tradicional religiosidade politeísta de Roma, mas a um movimento religioso até então 

considerado ilícito, proibido, subversivo. 

O imperador por excelência, o Deus dos cristãos, na narrativa de Eusébio, foi quem 

levantou Constantino como libertador do povo até então incriminado pelo império. Como se 

não bastasse afirmar que este Deus escolheu o imperador, Eusébio defende que ele combateu 

à frente do monarca de maneira extraordinária. Numa linguagem semelhante à utilizada na 

Bíblia Hebraica em narrativas sobre guerras, o Deus de Eusébio é aquele que combate e que 

mata os adversários do povo que professa a fé verdadeira, como ocorre, por exemplo, nas 

sagas bíblicas do afogamento do exército egípcio, do genocídio cananeu, da derrota dos 

amorreus liderados pelo rei Seom, da vitória sobre o rei de Basã, da batalha contra os 

midianitas, entre outras. 

No mesmo parágrafo, nosso historiador apresenta, além de Constantino, seu aliado 

Licínio. Este irá se casar em 313, com Constância, irmã de Constantino. Enquanto este lutará 

no Ocidente contra Maxêncio, Licínio terá de enfrentar Maximino Daia, no Oriente. E antes 

de apresentar os detalhamentos sobre os combates que serão narrados no mesmo Livro IX, 

Eusébio já adianta que Constantino e Licínio triunfarão sobre seus adversários. 
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A última observação a ser feita tem a ver com a afirmação sobre Licínio: “não estava 

ainda transtornado”, que também pode ser traduzida por “então ainda não atacado de 

demência”, conforme a versão brasileira
272

. É provável que esta colocação tenha sido um 

acréscimo de uma edição posterior, revisada pelo próprio autor. Licínio, entre 323 e 324 

travará guerra contra Constantino. Por causa disso, Licínio é considerado por Eusébio um 

imperador que, a princípio, estava aliado não somente a Constantino, mas ao próprio Deus 

dos cristãos. Contudo, ao divergir posteriormente do “imperador piedoso”, estaria 

transtornado mentalmente, acometido de loucura. Eusébio ainda fará outras colocações como 

esta ao se referir a Licínio. Passemos ao parágrafo seguinte. 

 

§2. Constantino foi o primeiro dos dois – primeiro também em honra e dignidade imperiais – 

que mostrou moderação com os oprimidos pelos tiranos em Roma. Depois de invocar como 
aliado em suas orações ao Deus do céu e ao seu Verbo, e ainda o próprio Salvador de todos, 

Jesus Cristo, avançou com todo o seu exército, buscando alcançar para os romanos sua antiga 

liberdade. 
 

Neste segundo parágrafo, o imperador é elogiado como quem se compadece pelas 

vítimas de Roma. Mais do que isso, Constantino teria invocado ao Deus dos cristãos – como 

quem já fosse um convertido a tal divindade – pedindo auxílio nas batalhas contra Maxêncio. 

Como o território a ser conquistado era Roma, entendemos porque Eusébio destaca o gesto 

compassivo do imperador para com os cristãos daquele local. Além disso, se contenta Eusébio 

em salientar que Constantino invocou ao Deus dos cristãos e ao Salvador Jesus Cristo, pois 

com isso endossaria a fé que o imperador passou a adotar. 

Estranhamente, não é reproduzido por Eusébio o episódio da “experiência mística” de 

Constantino que antecedeu a batalha. A visão da cruz, já comentada no capítulo anterior, 

caberia exatamente neste momento da História eclesiástica, pois legitimaria a compaixão que 

o autor afirma através dos gestos de Constantino a favor dos cristãos. Há que se perguntar 

sobre o momento em que se deu em termos pessoais, o encontro entre Eusébio e Constantino, 

pois isso nos ajudaria entender algumas discrepâncias existentes entre suas duas obras: 

História eclesiástica e A vida de Constantino. Não é possível estabelecer quando 

especificamente tal encontro ocorreu, contudo, por dedução, o mais provável é que tenha sido 

entre 315 e 325. 

Não nos parece exagero comparar a postura de Constantino na retórica de Eusébio com 

um governante do Ocidente do século XXI como George Bush, o qual se sugeria defensor do 

                                                
272 Estamos nos referindo à tradução das Monjas Beneditinas do Mosteiro de Maria Mãe de Cristo. 
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então oprimido povo iraquiano sob a tirania de seu então ditador Saddam Hussein, no Oriente 

Médio. Assumindo tal postura, Bush que pretendia ser visto como representante dos 

governantes ocidentais promoveu um ataque militar e, mais do que isso, agia como quem 

tivesse a convicção de que o Deus dos cristãos estaria ao lado de seu empreendimento no 

intuito de libertar os iraquianos vitimados pela tirania de Hussein. Da mesma forma, este 

professava uma tradição religiosa específica, colocando-a à frente de suas ações políticas, o 

que não se demonstraria como uma novidade, caso tivéssemos de fazer um levantamento das 

diversas vezes em que isso aconteceu ao longo da história ocidental. A mesma dinâmica ainda 

está demonstrada explicitamente no terceiro parágrafo, todavia no contexto específico do 

século IV. 

 

§3. Maxêncio, como sabemos, confiava mais nos artifícios da magia que na benevolência de 

seus súditos, e na verdade não se atrevia a dar um passo fora das portas da cidade, apesar de que, 
com a multidão incontável de hoplitas e com as inumeráveis companhias de legionários, cobria 

todo lugar, toda região e toda cidade, todas as que em torno de Roma e em toda a Itália tinham 

sido escravizadas. O imperador, preso à aliança de Deus, ataca o primeiro, o segundo e o 

terceiro exército do tirano, e depois de vencer a todos com facilidade, avança o máximo que 
pode pela Itália até bem próximo a Roma. 

 

Para Eusébio é importante não somente elogiar o imperador Constantino, mas 

descaracterizar o seu adversário Maxêncio. Esta atitude o leva a relacionar as convicções 

religiosas deste imperador às crenças na magia que, para os cristãos, era uma confiança 

semelhante ou até relacionada ao paganismo tradicional de Roma
273

. Embora não nos 

concentremos em que forma específica de magia fosse essa ou em como era a religião 

praticada pelos imperadores, o que vemos na obra de Eusébio é sua intenção em desqualificar 

a devoção religiosa daqueles que não praticam a sua religião. 

No mesmo parágrafo, nosso historiador destaca o fato de que é considerável o número 

de soldados de infantaria com armadura pesada, os hoplitas, que compõem o exército de 

Maxêncio. De acordo com um panegírico de 313
274

, este exército era composto por cerca de 

                                                
273 A respeito da descaracterização da religião do outro, sugerimos a leitura de SACHOT, Maurice. A invenção 

do Cristo – gênese de uma religião. São Paulo: Loyola, 2004, p. 133 a 150. Sachot explora todo o processo que 

levou a religião cristã tornar-se reconhecida no contexto romano, bem como as religiões tradicionais romanas 
passarem a ser consideradas superstições. Entendemos que Eusébio faça parte desse processo, contribuindo para 

isso através daquilo que escreve, seja exaltando a sua religião, seja tratando de maneira pejorativa as expressões 

e convicções religiosas dos imperadores não cristãos. 
274 Os escritos panegíricos em louvor a Constantino, além de A vida de Constantino, não compreendem 

propriamente as obras históricas de Eusébio. Em Louvores de Constantino, se reúnem dois escritos os quais são 

o discurso oficial de Eusébio na ocasião do 30º aniversário do reinado do imperador e um introdutório 

apologético à religião cristã, também dedicada a Constantino, mas destinada a leitores gentios. “Nos Louvores de 

Constantino temos a retomada em registro cristão da concepção sagrada do poder real, elaborada pelo helenismo 

e assumida depois pelo mundo imperial romano. À realeza universal do Logos sobre a criação corresponde, na 
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cem mil soldados. Na opinião de Zózimo, o número ultrapassava cento e oitenta mil 

homens.
275

 

É bom salientar que a luta entre Constantino e Maxêncio diz respeito a um conflito entre 

um imperador que atua nas regiões da Gália e da Bretanha e outro que atua em Roma, em toda 

a Itália e em outros pontos do ocidente imperial. Segundo Eusébio, Constantino pretende 

libertar Roma das opressões de Maxêncio. Para legitimar religiosamente a investida de 

Constantino, é necessário destacar que este havia firmado uma aliança com o Deus dos 

cristãos, que resultou no triunfo de seus soldados em três sucessivos confrontos contra o 

exército de Maxêncio. Agora, Constantino está prestes a conquistar Roma e o enredo desta 

conquista é narrado a partir do quarto parágrafo. 

 

§4. Logo, para que não se visse forçado a lutar contra os romanos por causa do tirano, Deus 

mesmo arrastou o tirano, como em cadeias, o mais longe das portas. E o que já antigamente 
estava escrito nos textos sagrados contra os ímpios, incrível para a maioria como se se tratasse 

de contos fabulosos, mas bem digno de fé por sua própria evidência, ao menos para os fiéis, para 

dizer apenas, que se fez crível para todos quantos, fiéis e infiéis, viram com seus próprios olhos 

o prodígio. 
 

Constantino, aliado a Deus, não precisou lutar com seu adversário. A própria divindade 

se encarregara de afastar Maxêncio para longe das portas de Roma. É como se a história 

sagrada para a tradição judaico-cristã fosse revivida com outras personagens, em outro 

momento histórico. É comum na História eclesiástica a seleção de textos bíblicos que são 

usados na intenção de validar o discurso do seu autor. Eusébio salienta que a maioria se 

recusa a acreditar na relevância histórica da narrativa sagrada, mas prefere atribuir a ela a 

condição de fábula. Agora, com a guerra travada entre Constantino e Maxêncio e a ação 

divina em favor do primeiro, reconstitui-se em outro formato uma história tão semelhante 

àquela, testemunhada por todos, cristãos e não cristãos. É nessa analogia que relaciona 

                                                                                                                                                   
ordem do ecúmeno, a figura do soberano, encarnação viva das virtudes, que em seu governo terreno imita a ação 

sábia do governo celeste, seu ‘arquétipo’ (V, 4). Mais uma vez Eusébio exprime o elogio da ‘monarquia’ dentro 

da ótica providencialista que faz coincidir o advento do cristianismo com a unificação do mundo mediterrâneo 

sob o cetro romano (III, 6), reiterando ao mesmo tempo, a unicidade de Constantino e de sua missão 

evangelizadora em toda a história da humanidade. Em confirmação do caráter extraordinário dos conteúdos, 
Eusébio enfatiza as diferenças do seu encômio em ralação aos muitos exemplos da literatura pagã, seja porque 

não quer dobrar-se ao critério estético, seja sobretudo porque trata das realidades mais importantes, as ações do 

imperador conformes a Deus, em vez de evocar-lhes os aspectos inferiores e secundários. Não obstante essas 

declarações de princípio, Eusébio não renuncia a aventurar-se também no plano formal, adotando uma 

linguagem elaborada, não carente de ornamentos retóricos e reminiscências clássicas.” cf. PERRONE, Lorenzo. 

Eusébio de Cesareia – filologia, história e apologética para um cristianismo triunfante. In: MORESCHINI, 

Claudio; NORELLI, Enrico. História da literatura cristã antiga grega e latina: I - de Paulo à Era 

Constantiniana..., p. 550 e 551. 
275 cf. nota 124 de FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio de Cesareia. História eclesiástica..., p. 450. 
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Constantino a Moisés, que Eusébio se utiliza de uma hermenêutica tipológica, muito comum 

em seu tempo. 

 

§5. O mesmo, pois, que nos tempos de Moisés e da antiga piedosa nação dos hebreus, precipitou 

no mar os carros do faraó e seu exército, a flor de seus cavaleiros e capitães; o mar Vermelho 

os tragou, o mar os cobriu (Ex 15.4-5), assim também Maxêncio e os hoplitas e lanceiros de sua 
escolta se afundaram na profundeza como uma pedra (Ex 15.5) quando, dando as costas ao 

exército que vinha da parte de Deus com Constantino, atravessava o rio que lhe cortava o 

caminho e que ele mesmo havia unido por meio de uma ponte com barcas, construindo assim 
uma máquina de destruição, contra si próprio. 

 

A imagem de Constantino como um novo Moisés, resultante de um exercício 

hermenêutico elaborado por Eusébio, demonstra que as relações de poder entre o Estado e a 

religião cristã estão apenas começando. É imprescindível para o autor da História 

eclesiástica, por quem a imagem do Deus libertador é apropriada, elaborar analogias para que 

os seus panegíricos façam todo o sentido. Segundo nota de Frangiotti: 

 

A batalha teve lugar, como se sabe, aos 28/10/312, junto à Ponte Mílvio, sobre o rio Tibre, a três 
quilômetros de Roma. [...] Segundo a tradição, os soldados marcaram seus escudos com o 

símbolo da cruz e Constantino derrotou Maxêncio, que havia construído, para a ocasião, uma 

ponte de barcos, duplicando a ponte de pedra. Esta ponte de barcos se rompeu sob o peso das 

tropas e Maxêncio foi precipitado no rio com grande número de soldados. Daí a comparação que 
Eusébio faz com o exército do Faraó que foi engolido pelas águas do mar Vermelho.276 

 

Estamos observando que o discurso eusebiano se desenvolve a partir de suas 

motivações. Mais do que isso, há uma aproximação de cenários, na qual é relacionado o mar 

Vermelho com o rio Tibre. Um escritor como Eusébio dificilmente deixaria isso passar em 

branco. Para Robson Murilo G. D. Torre é preciso pensar as obras de Eusébio enquanto 

discursos. Torre o faz a partir de um referencial teórico que seriam as perspectivas teóricas de 

Foucault. Diz Torre: 

 

Primeiramente, penso que estes textos não são meras práticas retóricas com o intuito de 

convencimento nem mesmo construções ideológicas com o fim de pacificar as in-quietações dos 
cristãos a respeito da nova relação do cristianismo com o Império Romano, mas sim uma 

elaboração discursiva com suas positividades próprias, isto é, com um novo domínio de 

conceitos e objetos a partir do qual pode-se dizer que algo é verdadeiro ou falso, e que é 
composta a partir da relação que estabelece com o domínio não-discursivo (neste caso 

específico, a relação que estabelece entre o cristianismo e o Império), entendida esta não como a 

imposição da vontade de uma das partes sobre a outra, mas como uma articulação na qual ambas 

as partes se auto-constituem.
277 

                                                
276 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio de Cesareia. História eclesiástica..., p. 451. 
277 Torre ainda afirma: “Em um momento posterior desta pesquisa, pretendo ainda estudar de que modo estes 

discursos se impõem na época em que são escritos perante as demais práticas discursivas correntes e de como 
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Afirmar que Constantino tinha a força de Deus em si do mesmo modo que a 

personagem
278

 da Bíblia Hebraica a possuía trata-se de uma analogia simultânea a que ele 

constrói acerca de Maxêncio. Este é o Faraó dos dias de Eusébio, pois virou às costas ao Deus 

dos cristãos – o verdadeiro, nas palavras do nosso historiador – deixando apenas evidente sua 

maldade, perversidade e injustiça. O parágrafo seguinte continua desqualificando Maxêncio: 

 

§6. Dele se poderia dizer: cavou um fosso e lhe tirou a terra; e cairá na vala que fez. Seu 

trabalho se voltará contra sua cabeça, e sua injustiça recairá sobre seu crânio (Sl 7.16-17). 

 

Para Eusébio, Maxêncio terá recebido o justo castigo por seus atos praticados contra os 

cristãos e por estar na condição de adversário de Constantino, imperador escolhido por Deus. 

Eusébio, por assim dizer, inclui Constantino no processo de salvação cristã. Como em muitas 

passagens da obra, a afirmação deste parágrafo vem condicionada a uma citação bíblica, no 

intuito de legitimá-la, inclusive, teologicamente. Mais uma vez podemos observar o uso por 

parte de Eusébio de algumas passagens da Bíblia Hebraica que serviriam para sustentar as 

suas perspectivas. 

 

§7. Assim, pois, desfeita a ponte estendida sobre o rio, a passagem afunda e as barcas se 
precipitam de um golpe no abismo com todos os seus homens; e ele próprio o primeiro(?), o 

homem mais ímpio, e logo os escudeiros que lhe rodeavam afundaram como chumbo nas águas 

impetuosas (Ex 15.10), como já predisse o oráculo divino; 
 

                                                                                                                                                   
eles não apenas redefinem a identidade cristã neste tempo como também constituem uma nova forma de poder 

dentro da Igreja, pensando então a partir da articulação entre saber e poder definida por Foucault em seu A 

Ordem do Discurso.” cf. TORRE, Robson Murilo Grando Della. O Discurso de Unidade Cristã nos Textos de 

Eusébio de Cesareia..., p. 2. Para o conceito de positividade de Michel Foucault, ver FOUCAULT, M. A Ordem 

do Discurso. Aula inaugural no Collège de France pronunciada em 2 de dezembro de 1970. Tradução de Laura 

Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo: Edições Loyola, 1996, p. 69-70; Para a noção de relação entre campo 

discursivo e domínio não-discursivo, ver FOUCAULT, M. A Arqueologia do Saber. Tradução de Luís Felipe 

Baêta Neves. Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 1995, p. 186. Segundo Torre “Neste texto, Foucault 

argumenta que o discurso não é apenas expressão de lutas e de sistemas de dominação, mas ele próprio é aquilo 

por que se luta, ele próprio faz parte destas mesmas lutas e sistemas de dominação. Em outras palavras, o 

discurso não é mera expressão do poder, ele faz parte do poder.” cf. FOUCAULT, M. A Ordem do Discurso. Op. 
cit., p. 10. 
278 Que tipo de figura representa Moisés na retórica de Eusébio? Ele é o herói a ser comparado com Constantino, 

ou o contrário, ou seja, o herói com o qual Constantino deve ser comparado. Concordar que Moisés tinha a força 

de deus a seu favor significa que não teria nenhuma personagem bíblica melhor do que esta para, por meio de 

uma hermenêutica tipológica, representar Constantino. Assim, o Eusébio que interessa ao imperador é aquele 

que não somente favorece um Constantino político como também aquele que inventa um Constantino que passa 

a ser um eminente herói da fé dos cristãos. Sobre a importância da figura do “herói” na historiografia sugerimos: 

O Herói como acontecimento e problema In: HOOK, Sidney. O herói na História. Rio de Janeiro: Zahar 

Editores, 1962, p. 1 a 29. 
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Esta passagem nos mostra o momento em que Maxêncio e seus soldados afundaram no 

rio Tibre, vitimados pela própria armadilha. É neste momento que, segundo Eusébio, 

semelhantemente ao que ocorrera com Faraó e seus cavaleiros, o triunfo dos escolhidos por 

Deus se concretizara. Ao chamar Maxêncio de o homem mais ímpio, Eusébio está enfatizando 

sua hipótese de que aqueles que não estão do lado do Deus verdadeiro, ou seja, o Deus dos 

cristãos, devem ser qualificados como praticantes de todo e qualquer tipo de impiedade. Por 

esta razão, exploramos abaixo o modo como ele, em outras passagens da História 

eclesiástica, desqualifica a convicção religiosa dos imperadores não cristãos; a saber, 

Maxêncio, no Ocidente e Maximino, no Oriente. 

O objetivo do nosso historiador não consiste somente em enaltecer aqueles que estão do 

lado cristão. Da mesma maneira que Constantino é elogiado por Eusébio, Maxêncio continua 

sendo desqualificado e associado às intenções impiedosas. Eusébio o enquadra na condição de 

alguém que não exerce qualquer bondade aos seres humanos, já que não foi piedoso para com 

os cristãos. Segundo Eusébio, Maxêncio, que foi proclamado Augusto em Roma no ano 306, 

teria fingido estimar a fé dos cristãos simplesmente por jogo político, pois pretendia agradar e 

convencer o povo romano. Com isso, chegara a suspender periodicamente algumas ações de 

perseguição, disfarçando-se de benevolente. Todavia, Eusébio relata utilizando-se não 

somente de uma linguagem religiosa, mas também de uma narrativa amplamente depreciativa, 

que Maxêncio se teria entregado definitivamente a toda sorte de impurezas. Como um 

moralista, Eusébio rebaixa Maxêncio dizendo que este se envolvera em atitudes como 

estupros, adultérios, violências a mulheres grávidas, assassinatos inclusive de pessoas idosas, 

magias e invocações a demônios
279

. 

Quando Eusébio narra a respeito das divergências no Oriente entre Licínio e Maximino 

Daia, este é semelhantemente desqualificado pelo historiador. Segundo Eusébio, Maximino 

praticava o mesmo que Maxêncio no Ocidente, todavia, de maneira mais intensa. Maximino 

era ainda mais perverso e maligno que Maxêncio, diz Eusébio. Praticante de feitiçarias, 

feitiços, magias, superstições, cultos aos demônios, embriaguês, orgias, adultérios, estupros 

tanto às mulheres casadas quanto às mulheres virgens, torturas, crucificações, mutilações, 

violentas perseguições aos cristãos e até a oficialização de sumos sacerdotes para os ídolos de 

cada cidade e província sob o seu comando
280

. Eusébio prossegue: 

                                                
279 cf. H.E. VIII, 14. 
280

 Para observar como Eusébio desqualifica Maxêncio e Maximino em sua obra, cf. H.E. VIII, 14 – 15. Há que 

se referir, também, que nos primeiros oito capítulos do Livro IX, Eusébio dedica algumas porções de seu texto 

para narrar a respeito de Maximino, imperador inimigo dos cristãos na região oriental. Da mesma forma, dedica-

se a narrar acerca deste imperador e sua derrocada final sob o exército de Licínio nos três últimos capítulos do 
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§8. de sorte que, se não com palavras, como é natural, mas ao menos com as obras, os que, 
graças a Deus, haviam se alçado à vitória, poderiam, junto com os seguidores do grande servo, 

Moisés, entoar o mesmo hino que contra o ímpio tirano de então e dizer: Cantemos ao Senhor, 

porque gloriosamente cobriu-se de glória. Cavalo e cavaleiro os lançou ao mar. Minha ajuda e 
minha proteção, o Senhor; se fez meu salvador (Ex 15.1-2); e Quem como tu entre os deuses, 

Senhor? Quem como tu, glorificado nos santos, admirável na glória, operador de prodígios? 

(Ex 15.11) 

 
§9. Estas e muito mais coisas parecidas a estas cantou Constantino com suas obras ao Deus 

supremo, causa de sua vitória, e entrou em triunfo em Roma, enquanto todos em massa, com 
suas crianças e suas mulheres, os senadores e altos dignitários, e todo o povo romano, lhe 

recebiam com os olhos radiantes, de todo coração, como a um libertador, salvador e benfeitor, 

em meio a aclamações e a uma alegria insaciável. 

 

A associação a Moisés continua sendo construída por Eusébio. O imperador precisa ser 

comparado a uma personagem bíblica de grande importância, pois assim a sua suposta 

benevolência para com os cristãos se torna ainda mais notável. O elogio de Eusébio é tão 

explícito que em outro escrito ele comparará Constantino não apenas a Moisés, mas também a 

Davi e, ainda, ao próprio Logos
281

. Conforme nos informa Torre, mais que se ocupar de uma 

preocupação com questões relacionadas à unidade cristã, Eusébio 

 

argumenta que a função do imperador cristão da qual Constantino é seu modelo é zelar, de um 
modo mais amplo, pela salvação do gênero humano. Assim o clérigo procede ao comparar, no 

Louvor a Constantino, o imperador com o Logos divino (literalmente, é a Palavra divina, porém 

é frequentemente associado à segunda pessoa da Trindade e ao Cristo).282 

                                                                                                                                                   
mesmo Livro IX. Segundo Frangiotti, houve uma “reforma do paganismo, com a nomeação de sumo sacerdote 

em cada província, cujo papel primeiro lembra o dos bispos cristãos, servirá de modelo para Juliano, uns 

cinquenta anos mais tarde.” cf. FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 

425. 
281 O termo Logos, em toda a Bíblia cristã, aparece apenas no Prólogo do Evangelho de João (Jo 1,1.14), em 1 Jo 

1,1 e em Ap 19,13. Segundo Frangiotti, na primeira e na terceira “citações, o termo não está relacionado à 

natureza de Jesus, mas à sua missão como ‘Palavra’ reveladora de Deus. Que origem tem, afinal, este termo? 

Que sentido tem, no Prólogo de João? Sua origem está em Platão, em Fílo ou nos escritos sapienciais do Antigo 

Testamento? Se o termo é muito importante para a compreensão da pessoa de Jesus, por que não é retomado 

mais frequentemente ao do Novo Testamento? [...] Mas, na verdade, a noção de Logos da patrística se deve, de 

fato, mais do que a qualquer outro, a Fílo de Alexandria. [...] Fílon entende o Logos como um princípio que 

Deus gerou de si mesmo antes de todas as criaturas. Ele é certa potência racional (logiké) que o Espírito Santo 

chama ora ‘glória do Senhor’, ora ‘Sabedoria’, ora ‘anjo’, ‘Deus’, ‘Senhor’ e ‘Logos’ (Verbo-Palavra) [...] e leva 

todos os nomes, porque segue a vontade do Pai, e nasceu da vontade do Pai.” cf. FRANGIOTTI, Roque. História 

das heresias..., p. 80 e 81. Para Johan Konings, devemos traduzir “o termo grego Logos por ‘Palavra’, de 
preferência a ‘Verbo’, utilizando outras traduções. ‘Verbo’ lembra as especulações filosóficas gregas sobre o 

Verbo divino, mas o pano de fundo do pensamento joanino [do Evangelho de João] não é a filosofia grega do 

Logos, nem a teologia patrística dos séculos IV-V, desenvolvida em diálogo com o pensamento grego, mas a 

palavra de Deus criadora, profética e sapiencial evocada no Antigo Testamento. Deus criou por sua palavra e 

dirigiu sua palavra, não seu ‘verbo’, aos profetas e a nós. A Lei, especialmente os Dez Mandamentos, eram 

‘palavras’ (debarim) de Deus. Jesus é a Palavra única.” cf. KONINGS, Johan. Evangelho segundo João – amor e 

fidelidade. São Paulo: Loyola, 2005, p. 76. grifo nosso. 
282 cf. TORRE, Robson Murilo Grando Della. O Discurso de Unidade Cristã nos Textos de Eusébio de 

Cesareia..., p. 8 e 9: Torre faz ainda duas citações a respeito desta comparação: “Um, o Logos que existe antes 
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Se uma teologia política estava sendo elaborada, concordaremos com Torre de que é 

possível “perceber não só como Eusébio atribui ao imperador cristão a função de conduzir, tal 

como o piloto de uma embarcação, o gênero humano à salvação como também a importância 

do próprio discurso do imperador na condução das almas.”
283

 

Assim, como os hebreus e seu grande líder cantaram louvores ao Deus que 

supostamente os beneficiara contra os egípcios – pois antes que quaisquer lutas se 

sucedessem, os adversários foram afogados pela própria divindade no Mar Vermelho – 

semelhantemente os soldados de Constantino, além dele próprio, entraram em Roma entoando 

hinos de triunfo. Aquele povo, segundo Eusébio, antes oprimido pelo impiedoso Maxêncio, 

agora recebe Constantino com exuberantes e insaciáveis aclamações de júbilo. Além do povo, 

membros do Senado e dignitários, tanto os excluídos como as crianças e as mulheres, se 

alegravam com o triunfo do imperador que chegava a Roma, dando início a uma trajetória de 

vitórias que em 324 o colocará na condição de único governante do império romano, quando 

então derrotará Licínio. 

O que impressiona é o conjunto de adjetivos que o discurso de Eusébio oferece ao 

imperador triunfante. Fazendo analogia ao herói hebreu, ele o considera um verdadeiro 

libertador, salvador e benfeitor. Todas essas caracterizações fazem parte da imagem de 

Constantino construída por Eusébio que, não somente pretende elogiar o rei, mas, sobretudo, 

defender a veracidade de um conteúdo teológico por trás da narrativa hebraica que nos 

primeiros séculos da nossa era foi apropriada pela tradição cristã. Além disso, vale destacar 

                                                                                                                                                   
do mundo e o Salvador do universo, ao transmitir as sementes racionais e salutares aos membros de seu rebanho, 

os torna ao mesmo tempo dotados de razão e capazes de conhecer o reino do Pai; o outro, amado dele, como um 
intérprete do Lógos de Deus, conclama todo o gênero humano ao conhecimento do Todo-Poderoso ao gritar com 

voz forte aos ouvidos de todos e ao proclamar as leis da piedade verdadeira a todos os habitantes da Terra. [...] 

Um, o Salvador do universo, abre as portas celestes ao reino do Pai àqueles deste mundo que passam para lá; o 

outro, em seu zelo pelo Todo- Poderoso, tendo purificado de toda mácula de erro ateu o reino terrestre, convoca 

o coro dos santos e dos homens pios ao interior das habitações re-ais, velando para assegurar a salvação comum 

da frota inteira da qual é o piloto.” cf. EUSÉBIO DE CESAREIA. La théologie politique de l’Empire chrétien: 

Louanges de Constantin (Triakon-taétérikos). Introdution, tradution originale et notes par Pierre Maraval. Paris: 

Cerf, 2001, Livro II, p. 88 a 90. 
283 Segundo Torre, nesta teologia política que era construída por meio das relações de poder evidenciada através 

dos panegíricos eusebianos a Constantino, pode-se concluir que se defendia uma convicção de que “a preparação 

dos homens para o Reino de Deus se realiza por meio tanto do conhecimento do Todo-Poderoso, que deveria ser 
anunciado pelo imperador, como da proclamação das ‘leis de piedade verdadeira’. Ainda no Louvor a 

Constantino, Eusébio descreve a função do imperador de conduzir o gênero humano à salvação como um 

‘sacrifício agradável’ a Deus. [...] Através da comparação da função imperial a um ‘sacrifício agradável’ a Deus, 

Eusébio nos remete novamente ao modelo anteriormente analisado do mártir, que defende a Palavra divina dos 

ataques dos pagãos e dos hereges por meio de sua morte violenta e de seu dis-curso e que, por isso, contribui 

para a unidade das comunidades cristãs. Neste caso, Constan-tino também é visto pelo clérigo como oferecendo 

um sacrifício a Deus, desta vez não mais a sua morte violenta, mas a sua própria dedicação por inteiro ao Todo-

Poderoso. ” cf. TORRE, Robson Murilo Grando Della. O Discurso de Unidade Cristã nos Textos de Eusébio de 

Cesareia..., p. 9 e 10.  
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que todos os títulos – libertador, salvador e benfeitor – Eusébio usara nos primeiros sete livros 

somente quando se referia a Jesus de Nazaré. Portanto, o providencialismo que caracteriza a 

História eclesiástica é levado às ultimas consequências no momento em que seu autor resolve 

enaltecer Constantino. 

 

§10. Mas ele, que possuía a piedade para com Deus como algo inato, sem se perturbar em nada 
com as aclamações nem se envaidecer com os louvores, muito consciente de que a ajuda 

provinha de Deus, ordena imediatamente que na mão de sua própria estátua se coloque o troféu 

da paixão salvadora, e ao ver que a erigiam no lugar mais público de Roma sustentando em sua 
mão direita o símbolo salvador, lhes ordena que gravem esta inscrição em língua latina com suas 

próprias palavras: 

 
§11. "Com este sinal salvador, que é a verdadeira prova do valor, salvei e livrei a vossa cidade 

do jugo do tirano; mais ainda, a livrei e a restabeleci ao senado e ao povo romanos em sua antiga 

dignidade e esplendor." 
 

Eusébio comenta sobre a existência de uma estátua de Constantino, um modelo de 

cristão na opinião do historiador, com caracteres do cristianismo, já em 313. Contudo, é mais 

provável uma estátua que apontasse para a sua filiação divina ligada ao culto do Sol Invictus e 

não, ainda, ao Deus dos cristãos. Também seria estranho que já naquele momento os membros 

do Senado permitissem o destaque à cruz, símbolo peculiar dos cristãos. Portanto, quando 

Eusébio se refere ao troféu da paixão salvadora que, certamente, se trata da cruz dos cristãos, 

ele não está escrevendo apenas como historiador e apologista – o que seria dizer muito pouco 

–, mas enquanto político. 

Finalmente, os parágrafos 12 e 13 concluem o capítulo nove. 

 

§12. E depois disto, o próprio Constantino, e com ele Licínio – que até então ainda não havia 

voltado seu pensamento para a loucura que viria a cometer mais tarde –, depois de aplacar a 
Deus, causa para eles de todos os bens, ambos juntos, por acordo e decisão comum, redigem 

uma lei muito perfeita no mais pleno sentido em favor dos cristãos, e enviam uma relação dos 

portentos que Deus lhes havia feito – a vitória contra o tirano – e a própria lei a Maximino, que 

ainda imperava sobre os povos do Oriente e lhes fingia amizade. 

 
§13. Mas ele, tirano como era, se afligiu sobremaneira ao saber destas coisas, e logo, não 

querendo aparentar que cedia ante os outros nem tampouco que suprimia a ordem, por temor aos 
que o haviam ordenado, vê-se na necessidade de escrever em favor dos cristãos aos 

governadores sob sua autoridade, como se o fizesse por seu próprio e absoluto poder, esta 

primeira carta na qual falsamente finge sobre si, afirmando coisas que jamais fizera. 
 

Eusébio menciona o edito que garantia liberdade religiosa aos cristãos, tradicionalmente 

conhecido como Edito de Milão, estabelecido em 313. Sabemos que há uma ampla discussão 

a respeito da impossibilidade de um documento ter sido promulgado na cidade de Milão. 
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Porém, não é essa a nossa preocupação. Entendemos, contudo, que a imagem heróica de 

Constantino elaborada por Eusébio deriva de informações como essa. Como ele selecionou 

episódios, modelando-os conforme seus interesses político-religiosos, consideramos 

importante que muito do que apresentou como verdade histórica absoluta deva ser 

problematizado e colocado em dúvida. 

Naquele mesmo ano, em encontro com Licínio na ocasião do casamento deste com sua 

irmã Constancia, Constantino idealizou aquilo que constaria no documento promulgado 

pouco tempo depois. “Pretende a tradição que teriam promulgado o ‘edito de Milão’ com o 

objetivo de regulamentar a questão das perseguições e nortear de maneira diversa as relações 

entre o Império e a Igreja.”
284

 Este documento não foi preservado, existindo apenas dois 

registros por Eusébio e por Lactâncio, reproduzindo respectivamente os textos do que foi 

destinado por Licínio aos governantes da Palestina e da Bitínia. 

No parágrafo 12, Eusébio não economiza colocações panegíricas como “obtiveram a 

propiciação da parte de Deus, o autor de sua prosperidade” ou “maravilhas realizadas por 

Deus” quando se refere aos imperadores Constantino e Licínio. Este segundo, assim como 

Constantino contra Maxêncio, travara guerra no Oriente contra o tirano Maximino, conforme 

já vimos. Eusébio dedicara os dois últimos capítulos do Livro IX à narrativa deste conflito. 

Quando diz no parágrafo 12 que: “ainda não havia voltado seu pensamento para a loucura em 

que viria a cometer mais tarde”, novamente, como no final do primeiro parágrafo, insere algo 

que certamente não constava em edição anterior à luta entre Licínio e Constantino nos anos 

323 e 324. Esta luta está registrada ao final do Livro X, destacando a suposta e tardia 

perseguição aos cristãos do Oriente e a ação divina, mais uma vez, é claro, através de 

Constantino, numa empreitada militar em proteção às vítimas da surpreendente crueldade de 

Licínio. 

O capítulo se encerra, e agora Eusébio se dedicará a narrar sobre as piores qualidades de 

Maximino, especialmente, sua condição de mentiroso ao aceitar promulgar ordens em favor 

dos cristãos. Até aqui entendemos que a construção que Eusébio fez do imperador 

Constantino no capítulo 9, do Livro IX, sobretudo ao compará-lo a Moisés, representa o 

momento máximo de seu panegírico, até mais que na narrativa do triunfo sobre Licínio no 

Livro X. Como já comentamos, representa também a marca apologética que perpassa toda a 

História eclesiástica, inaugurando um estilo historiográfico que será continuado por seus 

sucessores na escrita da história da religião cristã, especialmente aqueles que escrevem a 

                                                
284 SIMON, Marcel; Benoit, André. Judaísmo e Cristianismo primitivo..., p. 192. 
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história do cristianismo a partir do modelo eusebiano mesmo depois de tantos 

desenvolvimentos na historiografia, assumindo dessa maneira uma postura de 

comprometimento muito maior com a defesa de estruturas de poder, tanto religioso como 

político.  

Pode parecer óbvio, como de fato é, dizer que a obra de Eusébio é apologética. Porém, é 

isso que caracteriza o seu escrito, demonstrando intentos políticos e não apenas religiosos e 

teológicos. As perguntas que surgem de imediato, talvez sejam: onde estão os documentos de 

Eusébio e, em que consiste a invenção do Constantino arquitetado por Eusébio que temos 

problematizado? 

As fontes, a base documental, conforme temos adiantado desde quando tratamos da 

História eclesiástica e suas peculiaridades, consistem no fato de que seu autor, Eusébio, ao 

inventar Constantino, acaba por inventar uma tradição adornada por relações de poder entre 

Estado e Igreja, por símbolos que se perpetuam na história da teologia cristã, por uma estética 

tanto arquitetônica quanto litúrgica que será determinante na ritualística cristã desde então, 

por uma retórica que através do discurso acaba configurando uma nova maneira de afirmação 

da identidade cristã. Ser cristão, a partir dos elogios escritos e discursados pelo Eusébio de 

Constantino e dos benefícios e patrocínios do Constantino de Eusébio, significa ser 

identificado não mais como praticante de uma religião proibida, mas livre e protegida pelo 

Estado. As trocas de favores e interesses entre eles só demonstram o quanto Eusébio 

promoveu Constantino para que este fosse bem aceito, sem resistências, por parte dos cristãos 

do início do século IV. Já os presentes e mimos de Constantino aos líderes eclesiásticos bem 

como as catedrais construídas graças ao patrocínio do império, conforme constatação de 

Eusébio registrada em sua História eclesiástica
285

, também vem demonstrar o quanto o 

imperador estava pessoalmente comprometido em preservar diante dos cristãos aquela 

imagem de um líder político eleito por Deus com a missão de protegê-los até o fim. 

 

                                                
285 cf. X, 2.1-2: “Assim, pois, todos os homens viram que estavam livres da opressão dos tiranos, e uma vez 

afastados dos primeiros males, uns de uma maneira e outros de outra, confessavam como único Deus verdadeiro 

ao que combatera em defesa dos homens piedosos. Porém, sobretudo nós, os que pusemos nossas esperanças no 
Cristo de Deus, transbordávamos de um prazer indizível, e para todos florescia uma alegria divina em todos os 

lugares que pouco antes se achavam em ruínas pelas impiedades dos tiranos, como se os víssemos reviver depois 

de uma longa e mortífera devastação. E os templos surgiam de novo desde os fundamentos até uma altura 

imprevista, e recebiam uma beleza muito superior à dos que antes tinham sido destruídos. Mas há ainda mais: os 

supremos imperadores, com suas contínuas legislações em favor dos cristãos,  vinham a confirmar, ampliando-as 

e aumentando-as, as mercês da generosidade de Deus. Também aos bispos repetiam-se cartas pessoais do 

imperador, honras e doações em dinheiro. Não será fora de lugar inserir a seu devido tempo no presente livro, 

como numa estela sagrada, seus textos traduzidos do latim para o grego, com o fim de que se conservem na 

memória de toda nossa posteridade.” 
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4.3. Comentário a História eclesiástica X, 9.1-9 

Escolhemos o último capítulo do Livro X para comentar, pois é neste que Eusébio 

conclui sua construção da imagem heróica do imperador romano Constantino. Mas, não nos 

parece exagero entender que o livro inteiro seja um fechamento da obra. Neste livro são 

mencionados documentos imperiais, cartas, editos e decretos em favor dos cristãos. São 

documentos que afirmam ser o cristianismo a religião verdadeira e a igreja católica a igreja 

legítima. Também no Livro X, Eusébio volta, ainda que brevemente, a escrever a respeito da 

edificação de templos
286

. 

A linguagem de Eusébio não muda. Definitivamente, ele adota termos teológicos como 

parte de seu discurso historiográfico: “Inspiração divina”, “Livros Sagrados”, “demônio 

maligno”, “o Verbo, luz divina e Salvador”, “Jesus, o Unigênito de Deus”, “inimigos de 

Deus”, todas essas são expressões próprias de um escritor religioso, além de historiador, uma 

vez que ele exerce os dois papéis como sendo um só ofício. 

Por fim, Eusébio narra a respeito da luta de Constantino contra Licínio. Ao tratar desse 

episódio, o autor também utiliza uma linguagem de favorecimento ao imperador. Eusébio 

enfatiza que Licínio se deixou levar pela inveja que sentia de Constantino e preferiu aderir às 

opiniões dos imperadores que perseguiram a religião cristã, mesmo após ter presenciado a 

maneira trágica com que todos eles morreram. Declarou guerra a Constantino, desobedeceu às 

leis e rompeu com os juramentos que fizera. Tudo isso, a respeito da postura de Licínio, 

Eusébio detalha e reprova, partindo do princípio de que “sabe-se que aquele [Constantino] 

tinha a Deus por amigo, protetor e guardião, que, trazendo à luz as conjurações planejadas 

contra ele secretamente e na sombra, ia superando-as.”
287

 Eusébio complementa que devido à 

piedade de Constantino, este, a quem Eusébio chama de “nosso imperador” sob a proteção de 

sua própria piedade e por ser “muito amado de Deus, escapou às conspirações do infame 

astuto [Licínio]”.
288 

Para Frangiotti, “Licínio jamais se mostrou cristão. A tolerância que 

concedeu ao cristianismo foi por pura política e sempre menos generosa que a de 

                                                
286 Há um trabalho de P. Bernardino Llorca, S. J., no qual ele estuda “alguns conceitos gerais, que servem de 

marco para o desenvolvimento da liturgia católica. Tais são: 1º Os lugares de onde se celebrava o culto cristão, 

assim como as questões do desenvolvimento do templo, o altar e outras semelhanças; 2º Objetos do culto cristão, 

entre os quais se encontram o mobiliário, os vasos sagrados e os ornamentos do culto; 3º O ano litúrgico, com o 
desenvolvimento das grandes festas do Senhor, da Virgem e dos santos e a distribuição definitiva do ano 

eclesiástico.” Segundo Llorca, “só paulatinamente é que se pôde alcançar as proporções que se tiveram desde o 

século IV. Antes do triunfo da Igreja – que se inicia com o Edito de Milão (ano 313) –, os atos litúrgicos eram 

celebrados em lugares e formas bastantes diversos. [...] Com a paz e o favor crescente obtidos pelo Cristianismo 

durante o reinado de Constantino o Grande, aumentaram rapidamente as igrejas e os templos cristãos.” cf. 

LLORCA, P. Bernardino. Nueva visión de la Historia del Cristianismo. tomo II. Madrid: Labor, 1956, p. 1009 a 

1033. 
287 H.E. X, 8.6a. grifo nosso. 
288 H.E. X, 8.6b. grifo nosso. 
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Constantino.”
289

 Isso nos faz voltar à problemática da conversão do imperador, conforme 

trabalha Alistair Kee. Para ele não faz diferença defender se Constantino converteu-se ou não 

ao cristianismo, pois isso não interfere nos processos político-religiosos que se encontram por 

detrás da trama. As transformações sob o seu governo, isso sim se faz mais importante. Kee 

também trabalha com a hipótese de que afirmar que o imperador se converteu ao cristianismo 

é diferente de entender que ele tenha se tornado cristão. Não que Kee queira fazer uma 

avaliação teológica ou psicológica, mas que não desconsidera o fato de que ao estabelecer 

uma aliança política com a religião dos cristãos, Constantino curiosamente exclui Cristo de 

sua linguagem. Assim, sobre Constantino, converter-se ao Deus dos cristãos, naquele 

momento, não significa necessariamente crer em Cristo, que era uma convicção religiosa em 

processo de concretização no mesmo século IV. O fato é que apesar dos encontros e 

desencontros entre aquilo que Constantino passou a professar publicamente e aquilo que se 

consolidava como cristologia oficial, não impedira que o seu modo supostamente cristão de 

crer passasse a ser considerado como crença cristã ideal naquele novo momento da história do 

império romano
290

. Segundo Kee, no processo de triunfo de Constantino: 

 

Cristo não é mencionado. O "sinal saudável" não é a salvação do pecado, mas a libertação da 

tirania. Constantino mostra o lábaro, não como símbolo de vitória sobre os pecados, mas como 

símbolo do apoio divino em sua vitória política frente ao seu inimigo. Esta aliança entre Deus e 
o imperador é representada pelo arco que, concluído em 315, comemora a vitória notável. 

Embora tenha sido dedicado pelo Senado e pelo povo, podemos ter a plena certeza de que 

Constantino concordou com a forma em que se redigiu a inscrição, isso se não foi ele próprio 
quem a propôs.

291 

 

A seguir, comentamos o capítulo nove do Livro X: 

 

                                                
289 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 501. 
290 cf. KEE, Alistair. Constantino contra Cristo..., p. 9 a 13. 
291 KEE, Alistair. Constantino contra Cristo..., p. 32. Pelo fato de no arco de Constantino, em Roma, não ter 

símbolos cristãos, Kee entende que não houve propriamente conversão a Cristo por parte do imperador, mas 

apenas e pelo menos uma aliança com a divindade dos cristãos que lhe propiciou a vitória sobre Maxêncio. 

Como em outro momento o próprio Kee afirma, com base especialmente em A vida de Constantino, “na época 
de Constantino a filiação religiosa não poderia ser um assunto somente privado. O imperador tinha de ser divino 

ou, ao menos, contar com a proteção divina. Constantino era devoto do Deus dos cristãos. Mas isso não era o 

mesmo que ser cristão. [...] Nada teria dado maior satisfação a Eusébio que poder declarar cristão a Constantino; 

mas não o fez de verdade. Esse fato pode constar nos documentos dirigidos a outros cristãos, mas não se 

afirmara na presença do imperador. Os que acreditam que Eusébio se absteve de apresentar Constantino como 

cristão atribuem isso à presença de pagãos. Mas a essas alturas, trinta anos após [Constantino] subir ao poder, 

vinte e quatro anos após sua ‘conversão’, doze anos depois de tornar-se o único governante de todo o império, do 

Oriente e do Ocidente, [...] Eusébio se absteve de declará-lo cristão pelo simples motivo de que todo o mundo 

sabia que ele não era.” cf. KEE, Alistair. Constantino contra Cristo..., p. 34 a 46. grifo nosso. 
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§1. A este [Constantino], portanto, foi quem Deus outorgou do alto céu, como fruto digno de sua 

piedade, o troféu da vitória contra os ímpios. Em troca, ao criminoso o precipitou com todos os 

seus conselheiros e amigos aos pés de Constantino. 
 

Este capítulo trata da vitória definitiva de Constantino e os benefícios que ele, enquanto 

vitorioso, proporcionou aos súditos do poder romano. Frangiotti diz que 

 

segundo Eusébio, a campanha de Constantino contra Licínio teve os traços de cruzada. 

Constantino foi levado à guerra, sobretudo por razões políticas, mas não se pode descartar que a 

atitude de Licínio a respeito dos cristãos tenha influenciado sua decisão. A guerra se iniciou em 

323 e terminou em 324 por duas vitórias conseguidas por Constantino. Relegado na Tessalônica, 
Licínio faleceu no começo de 325.

292
 

 

Podemos, aqui, destacar que a continuidade do estilo eusebiano na história da 

historiografia cristã se dá de diferentes modos, sendo que um deles é caracterizado pela 

legitimação de conflitos militares em nome da fé religiosa por parte do historiador. Houve 

escritores católicos de história da igreja que legitimaram as cruzadas medievais de cristãos 

contra os árabes muçulmanos, semelhantemente houve historiadores-teólogos de matriz 

calvinista que defenderam as posturas de Oliver Cromwell na guerra civil inglesa do século 

XVII. Exemplos como esses demonstram o quanto a continuidade do modelo eusebiano se 

perpetua através da legitimação da guerra em textos historiográficos posteriores. A violência 

praticada pela cristandade feudal, sem dúvida, começara muito antes do Medievo. Eusébio 

segue dizendo: 

 

§2. Efetivamente, tendo [Deus] feito aquele [Licínio] avançar seus atos a extremos de loucura, o 

imperador amigo de Deus concluiu que já era insuportável. Calculando de modo prudente e 
mesclando a sua humanidade à firmeza do juiz, decide socorrer aos que sofriam sob o tirano. 

Desembaraçou-se de alguns flagelos, colocando-se à disposição para salvar a maior parte do 

gênero humano. 
 
§3. Até então, efetivamente, havia utilizado com ele somente a humanidade, e se havia 

compadecido de quem não era digno de compaixão, sem proveito algum, já que o outro não 
punha termo à sua maldade, antes, porém, aumentava mais ainda a sua raiva contra as nações 

submetidas e nenhuma esperança de salvação já deixava aos maltratados, tiranizados como 

estavam por uma fera espantosa. 
 
§4. Por tal razão, juntando seu ódio ao mal com seu amor ao bem, o defensor dos bons avança 

junto com seu filho Crespo, benevolente imperador, estendendo sua destra salvadora a todos os 
que pareciam. Logo, por se utilizarem como guias e aliados a Deus, rei universal, e a seu Filho, 

salvador de todos, pai e filho, ambos de uma vez, separam em círculo sua formação contra os 

inimigos de Deus e conseguem para si uma fácil vitória, já que Deus lhes facilitou tudo no 
confronto conforme seu plano. 

                                                
292 FRANGIOTTI, Roque. In: Eusébio, Bispo de Cesareia. História eclesiástica..., p. 505 e 506. 
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Para justificar a morte de Licínio, certamente sob ordem de Constantino, Eusébio 

escreve de maneira a defender o imperador como alguém que não tivera alternativa, senão pôr 

fim àquela situação. Licínio já havia sido derrotado, contudo, continuava representando uma 

ameaça ou, ao menos, um incômodo à monarquia instaurada após o triunfo de Constantino. A 

alternativa, portanto, seria a execução de Licínio. Crespo, embora tenha sido um auxiliar 

determinante de Constantino no combate que culminou na morte de Licínio, tornar-se-ia 

vítima do próprio pai algum tempo depois, em 326. Conforme já relatamos, Crespo seria 

morto a mando de Constantino, o que em certo sentido justifica as omissões ao seu nome na 

versão siríaca desta passagem do Livro X, bem como na passagem correspondente ao mesmo 

episódio em A vida de Constantino. 

Quanto a vitoria de Constantino sobre Licínio, diz-nos Velasco-Delgado que esta “se 

desenvolveu em duas etapas: primeira, em Adrianópolis, a 3 de julho de 324 [...], e depois, em 

Crisópolis, próximo a Calcedônia, a 17 de setembro”
293

 do mesmo ano. 

 

§5. Efetivamente, de súbito e com maior rapidez do que se diz, os que ontem e anteontem 

respiravam morte e ameaça, já não existiam; nem de seus nomes havia memória; suas imagens e 
monumentos recebiam sua merecida ignomínia, e o que em outro tempo Licínio contemplou 

com seus próprios olhos nos ímpios tiranos, o mesmo ele também sofreu em pessoa, por não 

arrepender-se nem corrigir-se ante os castigos de seus vizinhos. Após proceder com estes pelo 
mesmo caminho da impiedade, caiu de forma merecida no mesmo precipício que eles. 

 

A forma como Eusébio qualifica a morte de Licínio não se distancia muito do modo 

como ele fizera ao relatar os fins que sofreram Maxêncio e Maximino. Mesmo que 

Constantino o tenha permitido viver por um tempo como cidadão livre em Tessalônica, não 

suportaria sua presença no império e o executaria – ou ordenaria sua execução – não muito 

tempo depois. Portanto, nem os possíveis apelos de sua irmã Constancia fizeram com que o 

“piedoso Constantino” poupasse seu cunhado da morte. Sobre isso, escreve Richard 

Rubenstein que existia 

 

um assunto sobre o qual ninguém se atrevia a falar abertamente com Constantino: o estranho 

destino do seu cunhado, Licínio. Constantino havia dado sua irmã Constancia em casamento a 

Licínio, numa época em que os dois homens eram regentes conjuntos do Império. Mas depois 
eclodiu a guerra civil. Em 324, com sua derrota na última batalha de Crisópolis, na Ásia Menor, 

Licínio fugiu para Nicomédia. Na esperança de conseguir o perdão do cunhado, pediu a sua 

esposa e ao bispo Eusébio, que havia ensinado o cristianismo ao imperador, para que fossem 

juntos ao campo de batalha de Constantino e implorassem por sua vida. Os dois foram e 
encontraram um imperador magnânimo. Como se recusaria a poupar a vida do marido da 

                                                
293 VELASCO-DELGADO, Argimiro. In: Eusebio de Cesarea. Historia eclesiástica..., p. 644. 
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própria irmã e, sobretudo quando o solicitante era um piedoso clérigo cristão? O próprio Licínio 

se sujeitou à humilhação de se apresentar diante do novo regente e pediu seu perdão. 

Constantino se mostrou bastante indulgente e concedeu ao ex-inimigo um salvo-conduto para 
Tessalônica, declarando sob juramento que não causaria nenhum dano a ele ou a sua família. 

Porém alguns meses depois, quando já tinham sido enviados os primeiros convites para o 

Grande Concílio [de Niceia], chegaram notícias perturbadoras da Grécia através de um 

mensageiro especial. Licínio tinha sido morto – estrangulado por profissionais – no seu palacete 
juntamente com seu filho de nove anos, anteriormente um César. Os assassinos tinham 

desaparecido sem deixar rastro e nunca foram descobertos.294 

 

Embora os assassinos não tenham sido oficialmente descobertos, existiu um relatório 

acerca de Licínio constando que mesmo após ter saído do poder, por causa de seu provável 

intrometimento frequente nas questões políticas do império, de fato ele e seus poucos 

sequazes representavam uma resistência ao reinado de Constantino, sobretudo no que se 

referia ao controle deste sobre todo o Ocidente. Assim, para Constantino seria absolutamente 

comum lidar com tal situação de uma maneira tradicionalmente adotada por qualquer 

imperador que o precedera, desde os primeiros. Matar Licínio não seria fugir da prática 

natural de um imperador comum. É por essa razão que Rubenstein comenta que, em se 

tratando de Constantino, “não era de admirar que ele continuasse [...] tecnicamente um não-

cristão durante todo o tempo da sua regência,”
295

 isso porque recebera o batismo somente no 

fim da vida, já no leito de morte. Para Rubenstein: 

 

Um bom imperador – até mesmo um bom cristão – invariavelmente se sentiria coagido a 

escolher entre perder o reino dos céus ou perder o poder. Como Constantino tinha acabado de 
assumir o trono, certamente não estava disposto a arriscar o poder, deixando de cometer os 

pecados que julgasse necessários para mantê-lo. Talvez presidir o maior concílio da história 

cristã seria uma maneira de compensar alguns dos seus lapsos morais aos olhos da comunidade 
(e quem sabe até aos olhos de Deus).296 

 

Eusébio segue afirmando: 

 

§6. Porém, enquanto ele jazia prostrado deste modo, Constantino, o grande vencedor, que 
sobressaía em toda virtude religiosa, e seu filho Crespo, imperador muito amado de Deus e 

semelhante em tudo ao seu pai, recuperaram o Oriente que lhes caberia e restabeleceram a 

unidade do governo romano, como antigamente, conduzindo a terra inteira sob a paz de ambos, 
desde o sol nascente, em círculo por uma e outra parte do orbe habitado, e pelo norte e o meio 

dia, até o limite máximo do Ocidente. 

 

                                                
294 RUBENSTEIN, Richard E. Quando Jesus se tornou Deus?..., p. 96 e 97. grifo nosso. 
295 RUBENSTEIN, Richard E. Quando Jesus se tornou Deus?..., p. 97. 
296 RUBENSTEIN, Richard E. Quando Jesus se tornou Deus?..., p. 97. 
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Observemos os incansáveis elogios que Eusébio faz ao inventar seu Constantino. Este, 

para Eusébio, é o grande vencedor, o que de fato o foi. A questão está no modo como esse 

triunfo é narrado pelo nosso historiador. Segundo Brandt: 

 

Até o final do outono de 324, para provar sua qualidade de vencedor, Constantino recebe nas 

inscrições o epíteto invictus, que o liga estreitamente ao deus Sol. Somente depois da vitória 

definitiva sobre Licínio e do estabelecimento de uma autocracia realmente universal, se separa 
um pouco do culto ao Sol de um modo programático e substitui nos títulos imperiais o atributo 

invictus por victor.297 

 

O título invictus significava simplesmente invicto, invencível, enquanto o título victor 

significava imbatível ou vencedor. Com essa titulação, o Constantino de Eusébio é a 

representação tanto do triunfo do império como do triunfo da religião cristã, naquele 

momento definitivamente de transformações não somente para a história desta religião, mas 

de todo aquele contexto político. Há que se observar também que Eusébio qualifica 

Constantino como alguém que detém não somente as virtudes de político capaz, vencedor e 

imbatível, mas também as virtudes de um cristão dedicado. Quanto às novas menções que 

Eusébio faz a Crespo, também é indispensável frisar novamente que estas são omitidas na 

versão siríaca da História eclesiástica, bem como nas passagens paralelas ao mesmo episódio, 

no Livro II de A vida de Constantino, o que demonstra a existência de possíveis variações nas 

informações com as quais estamos trabalhando.  

Os elogios a Crespo, assim como aqueles elogios a Constâncio no Livro VIII, não são, 

na verdade, elogios a essas personagens diretamente, mas a Constantino indiretamente. 

Eusébio constrói o seu Constantino, e o faz das maneiras mais diversas e estratégicas 

possíveis. Elogiar seu pai e seu filho – este segundo, em particular, quando ainda não tinha 

sido morto a mando do pai, tanto que em A vida de Constantino Crespo perde a importância – 

é, portanto, um ingrediente que compõe esta receita que culminará no verdadeiro banquete de 

panegíricos ao imperador. 

Quando Eusébio fala da unidade do governo romano, refere-se à monarquia que se 

instaurava. Uma monarquia que coincide com a teologia cristã monoteísta. Contudo, como se 

não bastasse, a maneira como funcionará essa nova monarquia – e não mais Tetraquia, por 

exemplo – será uma reprodução da teologia trinitária. A lógica de Constantino é essa
298

, e 

                                                
297 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 79. 
298

 “A preocupação básica de Constantino, portanto, tinha a ver com a unificação do Império Romano. 

Constantino não somente convocou o Concílio, mas também patrocinou as viagens e despesas dos bispos, 

determinou a agenda e presidiu os encontros. Na avaliação de Eusébio, a maior façanha de Constantino foi que 

ele conseguiu unir um Deus, uma Igreja e um império. [...] A monarquia do império espelha a própria monarquia 
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seus filhos serão os seus auxiliares no governo romano a partir de então. Assim como o Pai e 

o Filho ganham destaque no Credo Niceno de 325, Constantino e seus filhos, somente, é que 

governarão Roma. Com sua morte, não surpreendentemente, seus filhos dividirão o império, 

herdarão o poder e disputarão entre si. Tempos depois, somente Constâncio II prevalecerá e 

governará sozinho
299

. 

 

§7. Consequentemente se eliminava de entre os homens todo medo aos que antes lhes 

pisoteavam e, em troca, se celebravam brilhantes e concorridos dias de festas solenes. Tudo 
estava iluminado. Os que antes andavam cabisbaixos se olhavam mutuamente com os rostos 

sorridentes e olhos radiantes, e pelas cidades, assim como pelos campos, as danças e os cantos 

glorificavam em primeiro lugar ao Deus rei e soberano de tudo – conforme haviam aprendido –, 
e em seguida ao piedoso imperador, junto aos seus filhos amados de Deus. [Constantino II, 

Constante e Constancio II]. 

 
§8. Havia perdão dos antigos males e esquecimento de toda impiedade; se gozava dos bens 

presentes e se esperavam os futuros. Por conseguinte, se estendiam por todo lugar disposições 

do imperador vitorioso cheias de humanidade e leis que levavam a marca da magnífica e 
verdadeira piedade. 

 
§9. Abolida assim, realmente, toda tirania, o Império que lhes correspondia se reservava segura 
e indiscutivelmente apenas a Constantino e seus filhos, os quais, após eliminar do mundo antes 

de tudo o ódio a Deus, conscientes dos bens que Deus lhes outorgara, manifestaram seu amor à 

virtude, seu amor a Deus, sua piedade para com Deus e sua gratidão, mediante obras que 
realizavam publicamente à vista de todos os homens. 

 

Sobre esses três últimos parágrafos do Livro X e de toda a História eclesiástica, 

podemos entender que Eusébio escrevia talvez pensando nas relações entre a sociedade cristã 

que começava a se concretizar em sua época e aquilo que, enquanto cristão, ele entendia por 

reino celeste, mentalidade que se desdobrará na obra de Santo Agostinho intitulada A Cidade 

de Deus, escrita aproximadamente cem anos depois daquela de Eusébio
300

. É importantes 

                                                                                                                                                   
de Deus.” cf. RIEGER, Joerg. Cristo e Império – de Paulo aos tempos pós-coloniais. São Paulo: Paulus, 2009, p. 

50. 
299 “Com a morte de Constantino em 337, teve início um período de lutas internas pelo poder. Os numerosos 

meios-irmãos e sobrinhos de Constantino foram assassinados por políticos poderosos. Constâncio II defendia 

uma sucessão dinástica ordenada, livre da disputa entre os diversos ramos da família. Essa ideia, assassinato dos 

membros da família, foi defendida por Helena (futura Santa Helena), mãe de Constantino, sendo provável que 

Constâncio II, o homem-forte do novo regime, tenha ordenado o massacre. Deixou vivos, por razões sucessórias 

(também como refém) os jovens primos Constâncio Galo e Juliano. Mais tarde, ambos assumiram a função de 

César, primeiro Galo, depois Juliano. Depois da morte de Constantino em 337, o massacre de seus familiares, a 
morte de Constantino II (317-340) e Constante (320-350), o Império retorna às mãos de um único senhor, 

Constâncio II (317-361), responsável pelo reinado mais longo do século IV, após a morte do pai.” cf. CARLAN, 

Cláudio Umpierre. Constantino e as transformações do Império Romano no século IV..., p. 31. 
300 “A Cidade de Deus é composta de vinte e dois livros e foi escrita num espaço de dez anos (416-427). O 

contexto imediato desta obra é o da invasão de Roma por Alarico, rei dos Visigodos, em 410. Todo o orbe 

conhecido foi abalado pela queda de Roma, e todos, mesmo alguns cristãos, culparam o cristianismo por esta 

ocorrência. Segundo eles, o Deus de amor dos cristãos tinha-se mostrado incapaz de proteger o império. 

Destarte, a destruição de Roma se lhes apresentava como sendo um castigo pelo fato de os romanos terem 

abandonado os deuses da sua religião por causa do Deus dos cristãos. Ora, a tarefa de Agostinho, que neste 
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reforçar que não foi somente o império que assumiu as características da teologia cristã, 

especialmente, quando teve de sustentar a nova monarquia sob controle de Constantino, mas, 

também, a religião cristã adotou toda a estética imperial em suas cerimônias e em seus 

templos construídos graças ao patrocínio do Estado. Ainda que a mãe do imperador Flavia 

Lulia Helena (248 – 329), mais conhecida pela tradição católica como Santa Helena, tenha 

sido responsável pelas construções das primeiras basílicas cristãs, foi o próprio império o 

responsável financeiro pela construção desses novos lugares de culto. A mãe de Constantino 

já tinha cerca de oitenta anos quando fez uma peregrinação à Palestina no intuito de 

identificar lugares por onde Jesus passara
301

, conforme as narrativas do Novo Testamento. 

Determinou, por exemplo, que se construíssem as basílicas da Natividade em Belém e do 

Santo Sepulcro em Jerusalém. Helena morreria pouco depois e seria sepultada em Roma. 

Dos desdobramentos que o poder supremo e monárquico de Constantino ganhara, 

podemos destacar a fundação de Constantinopla. Foi em 324 que no mesmo lugar da antiga 

Bizâncio que o imperador fundava uma nova capital imperial, esta com seu nome. Assim, 

pretendendo “assegurar o seu domínio sobre as regiões orientais do Império, ele se aplicava 

também com não menos pompa a multiplicar as manifestações cada vez mais espetaculares de 

ajuda, de interesse e de sustentáculo ao cristianismo.”
302

 

Importante reflexo do poder monárquico de Constantino e, mais do que isso, da imagem 

que Eusébio inventou a seu respeito, tem a ver com a tradicional e conhecida Doação de 

Constantino. Segundo este documento, o imperador romano teria doado no século IV ao papa 

Silvestre I, terrenos e edifícios dentro e fora do território italiano. Ao final do Medievo, a 

autenticidade do documento foi contestada por vários intelectuais como Nicolau de Cusa, mas 

também aceita por outros como Dante Alighieri. Contudo, foi com a constatação do 

humanista italiano Lorenzo Valla, em 1440, quando ele escrevera seus Discursos sobre a 

                                                                                                                                                   
tempo já era Bispo de Hipona, será precisamente contrapor-se a esta ideia, a saber, de que o Deus dos cristãos 

seria o responsável pela queda de Roma. Fá-lo-á compondo uma obra que será um panegírico em defesa da 

religião cristã. Foi assim que nasceu o De Civitate Dei. É o próprio Agostinho quem no-lo afirma no prólogo da 

monumental obra.” cf. CAMPOS, Sávio Laet de Barros. Agostinho – A Cidade de Deus. p. 4. Disponível em: 

http://www.filosofante.org/ filosofante/not_arquivos/pdf/ Agostinho_Cidade_Deus.pdf>. Acesso em: 07 set. 

2011. 
301 “Pouco depois de um drama sangrento, de que ele era responsável, pois mandara assassinar sua mulher e seu 
filho (acusados de conspiração), ele organizou com grandes dispêndios a título de expiação, sob a presidência de 

sua mãe, a Imperatriz Helena, uma peregrinação solene a Jerusalém. Durante essa peregrinação, uma comissão 

de sacerdotes e de arqueólogos, ajudada por um exército de operários, identificaram o ponto exato da crucifixão. 

Assegura-se mesmo que encontraram, sob um montão de desentulhos, o madeiro da verdadeira cruz, cujos 

pedaços dispersos pelos diversos santuários tornavam-se por sua ordem objeto de solene veneração. Mandou 

construir igualmente em Jerusalém, em Constantinopla, em Roma e outros lugares, muitas basílicas, para as 

quais não poupava despesas.” LOMÉNIE, E. Beau de. A Igreja e o Estado – um problema permanente. São 

Paulo: Flamboyant, 1958, p. 21. 
302 LOMÉNIE, E. Beau de. A Igreja e o Estado..., p. 21. 
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falsa e enganadora doação de Constantino que, definitivamente, aquele documento 

possivelmente forjado pelo Vaticano em meados do século VIII caía em descrédito
303

. Qual a 

relação desse documento falso com o Constantino de Eusébio? Estamos culpando nosso 

historiador por aquilo que fizeram depois dele? De maneira nenhuma; antes, estamos tentando 

exemplificar que a figura de Constantino, tal qual foi erigida na historiografia eusebiana, 

ganhou tamanha importância para a história da cristandade, desde o século IV, que tal 

documento, ainda que falso, não poderia ser atribuído a outra personagem senão a ele. 

Outro desdobramento da política favorável ao cristianismo de Constantino que marca as 

transformações ocorridas naquele período seria aquela que aconteceria somente ao final do 

século IV. O imperador Teodósio I, que fora educado em uma família cristã, convocaria o 

                                                
303 “O papa Eugênio IV tentara impedir, com armas, a ascensão de Afonso de Aragão, protetor de Valla, ao trono 

de Nápoles. Denunciando a falsidade de um documento célebre, Valla construiu um eficientíssimo texto de 

propaganda antipapal. Por que, mais de quinhentos anos depois, nós ainda o lemos? O alvo da demonstração de 

Valla era assim chamado constitutum Constantini [decreto de Constantino], um documento que tivera imensa 

circulação por toda a Idade Média. Ele certificava que o imperador Constantino, em sinal de gratidão para com o 

papa Silvestre, que o tinha milagrosamente curado de lepra, se convertera ao cristianismo, doando à Igreja de 

Roma um terço do Império. A opinião que prevalece hoje entre os estudiosos é que o constitutum tenha sido 

redigido nas dependências da chancelaria pontifícia por volta de meados do século VIII, para fornecer uma base 

pseudolegal às pretensões papais ao poder temporal. Por muito tempo, a doação de Constantino não foi 
absolutamente posta em dúvida. [...] Por volta de meados do século XV, quando Valla escreveu o seu texto, a 

autenticidade do constitutum Constantini já havia sido posta em discussão. [...] O escândalo criado pelo trabalho 

de Valla surgia, mais do que da substância da argumentação, da inaudita violência da linguagem. O tom adotado 

por Valla, ao dirigir-se ao papa, explica porque o texto só foi impresso em 1506. Quando o humanista alemão 

Ulrich von Hutten o publicou novamente, em 1518, ele se tornara um manifesto político que denunciava as 

ambições e a avidez da Igreja católica. [...] O que significa, hoje, para nós, o discurso de Valla sobre a doação de 

Constantino? Para responder a essa questão, convém partir da maneira pela qual o próprio Valla encarou o seu 

texto. Trata-se de um ponto de partida e não de chegada, porque o juízo de Valla, mesmo lá onde conseguimos 

reconstruir as suas implicações, não pode – por definição – coincidir com o nosso. Segundo a célebre fórmula de 

Kant, nós podemos (pelo menos em princípio) tentar entender Platão mais profundamente do que o próprio 

Platão compreendia a si mesmo. A auto-interpretação de Valla e a nossa leitura são, inevitavelmente, 

divergentes. [...] Após a queda do Império Romano, a Ásia e a África, que haviam feito parte dele, recaíram na 
barbárie precedente. Na Europa, no entanto, a Igreja de Roma protegera o latim, servindo-se dele como de uma 

língua ao mesmo tempo sacra e burocrática. Sob o patrocínio dos pontífices, as letras e as artes conheceram um 

reflorescimento. Este é, se não o primeiro em absoluto, um dos primeiros testemunhos no qual a palavra 

‘Europa’ foi usada numa acepção cultural e não meramente geográfica. Enquanto herdeira do Império Romano, a 

Europa surgia, nas palavras de Valla, como uma civilização com fisionomia específica, baseada na competição e 

no comércio, e unificada por um único idioma (das línguas vulgares não se dizia nada). No elogio da Igreja de 

Roma, por ter preservado o latim, havia, obviamente, um componente de adulação por parte de Valla, que 

passara para o serviço do papa. Menos evidente e, se não me engano, não identificado era o modelo no qual 

Valla se inspirara: a História eclesiástica de Eusébio de Cesareia, que ele já havia amplamente utilizado no 

opúsculo sobre a Doação de Constantino. Após ter recordado o elogio da religião cristã, pronunciado, segundo a 

lenda, pelo imperador Tibério, Eusébio escrevia: ‘A Divina Providência havia, de fato, estabelecido, de acordo 
com um plano bem definido, que ele assumisse essa atitude para que a palavra evangélica [logos] pudesse nascer 

livre de obstáculos e difundir-se por toda a extensão da terra’. Tanto para Eusébio quanto para Valla, o 

Imperador Romano havia desempenhado um papel providencial. Mas, na aula inaugural de Valla, o logos do 

primeiro capítulo do Evangelho de São João (sermo, como Erasmo traduziu mais de meio século depois) se 

transformou na Latina lingua. E a difusão do cristianismo se tornou difusão das artes e das letras. A aula 

inaugural de Valla soa hoje como uma profecia da iminente expansão européia: um fenômeno no qual as atitudes 

ligadas à civilização antiga, e mais especificamente à retórica, tiveram uma parte importante, que apenas 

começamos a perceber. Vale a pena examiná-la com base num caso específico.” cf. GINZBURG, Carlo. 

Relações de força – história, retórica, prova. São Paulo:  Companhia das Letras, 2002, p. 64 a 79.     
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segundo concílio ecumênico da história da cristandade, o Concílio de Constantinopla, além de 

ele próprio, através do Edito de Tessalônica, proclamar o cristianismo como religião oficial do 

império romano. Com isso, Teodósio I favorecia os cristãos com um presente ainda mais 

valioso que aqueles concedidos por Constantino. Porém, Teodósio I só fez da religião cristã 

uma religião oficial, porque antes dele o Constantino de Eusébio a tornou uma religião livre. 

Se voltarmos aos problemas que apontamos no início, ainda na Introdução, lembraremos 

que perguntávamos: Como e por que Constantino foi apresentado por Eusébio do modo como 

foi? Diríamos que ele foi apresentado como foi, a fim de atender aos interesses político-

religiosos de seu panegirista, o bispo Eusébio. Concordamos com Veyne afirmando que os 

interesses de Eusébio não se distanciavam muito daqueles explicitados em escritos de 

polemistas, oradores e historiadores não cristãos daquela época
304

. Há possibilidades de 

identificarmos outros perfis de Constantino diferentes do que Eusébio nos apresentou? Sim, é 

possível, contudo, devem ser tão problematizados tanto quanto o perfil inventado por 

Eusébio, conforme tentamos demonstrar. Quais os benefícios que um imperador romano 

poderia conceder a um bispo como Eusébio em troca de tantos elogios ainda que isso não 

passasse de um mero gesto de diplomacia política? A essa altura, percebemos que a pergunta 

é ainda mais complexa: quais eram as vantagens que o império e, mais do que isso, o próprio 

imperador poderia ganhar com o estabelecimento daquela aliança? Se considerarmos todos os 

templos que a cristandade passou a ganhar, o início de um processo que culminara na 

oficialização do cristianismo por Teodósio I, o qual reinaria décadas depois, os ricos presentes 

pessoais dados aos bispos e o espaço singular que Eusébio ocupara nas solenidades imperiais, 

a resposta a essas perguntas nos parece óbvia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
304 cf. VEYNE, Paul. Quando nosso mundo se tornou cristão..., p. 187 e 188. 
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Conclusões 

 

Desde o início, o que nos motivou a desenvolver a presente pesquisa não foi 

propriamente o fator Constantino. Este, na realidade, não passaria de um exemplo entre tantos 

possíveis para demonstrarmos o que, de fato, gostaríamos de pesquisar. Nosso objetivo era o 

de problematizar o estilo, o método, a forma, as motivações, as características teóricas de um 

modelo específico de historiografia preocupada com a trajetória da religião cristã. 

Identificando que a História eclesiástica de Eusébio é a primeira do gênero, não nos restariam 

alternativas a não ser desenvolver uma crítica a essa obra, pinçando dela um caso particular 

que bem demonstrasse o que realmente problematizaríamos. Portanto, nosso trabalho 

pretendeu ser muito mais uma teoria exemplificada de história do cristianismo do que 

qualquer outra coisa. 

Primeiramente, vamos às conclusões a que chegamos com relação à obra de Eusébio, 

seu estilo e sua condição de inauguradora de uma historiografia específica. Entendemos que a 

História eclesiástica não perde os seus méritos por causa dos seus problemas. Trata-se, 

definitivamente, de uma obra indispensável para qualquer investigação concentrada nos 

primeiros três séculos da história da religião cristã. A compilação de dados que Eusébio fez, 

tornaram a sua obra uma referência de suma importância para todo pesquisador interessado 

em algum assunto relacionado ao cristianismo pré-niceno. 

Não há dúvidas com relação às intenções de Eusébio. Ele esclarece desde as primeiras 

linhas que irá se preocupar com a temática da sucessão apostólica e que, independentemente 

de qualquer modelo historiográfico que pudesse existir naquele contexto, estaria escrevendo 

uma narrativa de teor histórico, sem receios em explicitar suas intenções e, mais do que isso, 

convicções religiosas e teológicas. Quando Eusébio escreve, por exemplo, a respeito dos 

martírios de cristãos, das acusações e críticas provenientes dos não-cristãos de forma geral ou 

das controvérsias teológicas que nasciam no seio da própria religião cristã, seu texto ganha 

também um elemento adicional: o discurso apologético. Eusébio, não como historiador, mas 

como teólogo e religioso que era, concentra-se nesses casos no intuito de dar respostas que 

demonstrassem uma intenção clara de defender sua própria convicção religiosa. 

Enquanto inaugurador de uma historiografia específica, e isso através da composição de 

sua História eclesiástica, entendemos que Eusébio, devido aos interesses que sustentava, não 

tinha realmente como escrever de outra maneira. Não há como cobrar de Eusébio o que ele 

não poderia e não queria oferecer. Por outro lado, se ele entendesse que a história da sua 

religião não se reduzia à história dos apóstolos, dos bispos e dos grandes acontecimentos 
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vivenciados por ela, sua obra não esconderia a importância que também tiveram aquelas 

personagens sem nomes e sem vozes, mas que também fizeram parte da história da igreja em 

seus primeiros trezentos anos de existência, contribuindo anonimamente na preservação da 

identidade de um movimento que, apesar de perseguido por religiões oficiais e pelo próprio 

Estado, continuou existindo até tornar-se livre no século IV. É nesse sentido que não 

discordamos da crítica que Hoornaert fez ao modo como Eusébio lidou com a importância da 

memória do povo. Como não compreender e concordar com Hoornaert quando ele afirma que 

a tradição historiográfica eusebiana é apologética e triunfalista? Apologética ao se sentir 

ameaçada e triunfalista ao prosperar em qualquer aspecto. 

O problema se mostra de maior importância, em nossa perspectiva, quando constatamos 

que em diversas obras de história da religião cristã posteriores, se reproduziu o modelo 

eusebiano. Mas, não nos referimos apenas aos primeiros como Sócrates de Constantinopla, 

Sozômeno de Constantinopla e Teodoreto de Ciro, mas também aos contemporâneos. 

Julgamos que quando optamos por trabalhar com a História-Problema, além da Invenção de 

Tradições, como referenciais teóricos em nosso empreendimento crítico, não nos 

equivocamos. Assim como, pensamos não estar enganados quando diferenciamos a História 

da religião cristã ou do cristianismo da História da igreja ou eclesiástica. Eusébio e todos os 

seus seguidores não escreveram história da religião cristã ou do cristianismo. Antes, por se 

tratarem de intentos teológicos, religiosos e apologéticos, mais que historiográficos, 

escreveram não mais que aquilo que chamamos de história da igreja ou eclesiástica. 

A conclusão a que chegamos é que realmente é importante distinguir ao menos três 

maneiras de escrever a história do movimento iniciado há aproximadamente dois mil anos no 

seio do judaísmo, por um judeu tido como subversivo chamado Jesus de Nazaré. A primeira 

maneira de se escrever essa história seria seguindo os padrões eusebianos, e isso continua 

sendo feito por boa parte de historiadores-teólogos, mesmo depois de tantos avanços 

ocorridos na historiografia. Esse modelo frequentemente está associado a comprometimentos 

com estruturas de poder, sejam eclesiásticas, políticas ou dogmáticas. A segunda maneira de 

se escrever a história desse movimento seria aquela que não despreza os avanços na 

historiografia, mas que também não deixa de ser teológica. Trata-se ainda de uma história da 

igreja ou eclesiástica, mas que por ser teológica, não entende igreja apenas como sendo uma 

instituição governada por papas, bispos, padres e pastores. Essa segunda forma de escrever a 

história da religião cristã também valoriza: as expressões populares da fé, e não somente 

aquela crença na eficácia da liturgia oficial e no catecismo da instituição; a participação 

relevante de um povo ativo, apesar de anônimo; o diálogo respeitoso tanto para com as 
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religiões não cristãs como para com outras formas de interpretar a mesma fé, ou seja, um 

diálogo que supera toda e qualquer forma de intolerância; a compreensão de que a religião e a 

política não precisam necessariamente viver separadas, desde que as suas aproximações não 

aconteçam no sentido de atender interesses institucionais, mas simplesmente às necessidades 

dos menos favorecidos de uma comunidade na qual se encontram inseridas tanto a instituição 

religiosa quanto a instituição política; a hipótese de que a história não deve ser interpretada a 

partir de uma visão providencialista, como se existisse um Deus controlador e que intervém 

em absolutamente tudo, mas que, apesar da devoção em um Deus, existe um processo 

histórico, no qual os seres humanos que nele acreditam – ou não – é que são os únicos e 

suficientes agentes e protagonistas. Uma terceira e última maneira de escrever a história do 

movimento de Jesus e de seus desdobramentos ao longo dos vinte séculos que o sucederam é 

aquela estritamente científica, sem vínculos ou interesses religiosos, podendo ser escrita 

tranquilamente por um historiador ateu ou crédulo, o que não faria diferença. O 

comprometimento deste estará pura e simplesmente com o rigor científico de seu trabalho. 

Seja ele de matriz positivista, factual, historicista e meramente narrativo ou adepto de 

tendências interpretativas da história como o materialismo histórico ou mesmo a história 

social, a história econômica ou a história das mentalidades, escreverá a respeito da história do 

cristianismo sem qualquer dificuldade. O que é certo é que este não estará escrevendo uma 

história eclesiástica, mas uma história da religião cristã. Não que o historiador será imparcial, 

o que também sabemos ser impossível, mas mesmo tendo e assumindo uma identidade, esse 

historiador saberá dialogar com outras tendências. 

Outro fator que julgamos importante salientar em nossas considerações finais tem a ver 

com o público que consome esse tipo de produção intelectual. Predominantemente, quem se 

interessa por história do cristianismo são os alunos e pesquisadores vinculados a Faculdades, 

Institutos e Seminários de Teologia. Embora tenhamos proposto e deixado claro desde o 

início que nosso objetivo é o de buscar uma compreensão acerca da historiografia da religião 

cristã segundo o olhar da Ciência da Religião, não podemos desprezar as afinidades existentes 

entre os dois universos. Ainda, no Brasil, apesar das distinções que possam existir 

epistemologicamente, Teologia e Ciência da Religião permanecem muito próximas. Com isso, 

se estamos pensando em uma possibilidade de releitura da história do cristianismo sob a ótica 

da Ciência da Religião e, simultaneamente, quem mais se interessa pelo tema ainda são os 

teólogos, qual a possibilidade dessa releitura ganhar seu espaço nos âmbitos acadêmicos da 

teologia? Para alcançarmos algumas respostas a essa questão, consideramos as observações 
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feitas pelo teólogo brasileiro Ênio José da Costa Brito
305

. O uso do método histórico-crítico de 

interpretação, segundo Brito, propiciou a superação do historicismo e da historiografia 

positivista, características ainda muito presentes na escrita da história eclesiástica. Uma vez 

que o historiador passa a utilizar tal método, mesmo sendo ele um religioso, estará aplicando 

os mesmos meios utilizados por um historiador não religioso. 

Brito aponta alguns pressupostos que fundamentam essa mudança na historiografia 

eclesiástica, e isso pensando exclusivamente naquela produzida e utilizada em contextos com 

finalidades teológicas. Curiosamente, o primeiro pressuposto procura demonstrar que, apesar 

das finalidades teológicas do ambiente e de que muito embora a história eclesiástica tenha 

sido concebida originalmente como uma disciplina auxiliar da teologia, é preciso 

compreender de uma vez por todas que fazer história da igreja não é mais o mesmo que 

elaborar uma filosofia ou teologia da história, nem mesmo uma história da salvação como 

fizera Eusébio. Brito destaca, inclusive, que esta prática tem sido uma ameaça que tem 

voltado “a rondar o trabalho historiográfico desenvolvido nos Institutos e nas Faculdades de 

Teologia.”
306

 De acordo com a avaliação feita por Brito, “os objetivos e métodos de cada 

disciplina devem ser preservados, o que implica realizar uma história da igreja com 

autonomia, de acordo com as exigências das ciências históricas.”
307

 Há que salientar que esta 

autonomia não implicará num isolamento da área, mesmo porque, se certa historiografia 

acompanha as propostas da Nova História, conforme temos defendido desde o início, ela terá 

como uma de suas características essenciais a interdisciplinaridade. 

Outro pressuposto importante identificado por Brito tem a ver com a questão das fontes, 

dos documentos, e até mesmo dos fatos, enquanto consequências de um processo autônomo 

do próprio historiador. Este processo, que vai da pesquisa à produção escrita, demonstra o 

dinamismo e a eficácia do trabalho do historiador que de maneira independente seleciona e 

trabalha com determinada documentação. 

Conclui Brito destacando que o momento é muito oportuno para que se estabeleça um 

diálogo entre os responsáveis por pesquisa e produção em história eclesiástica e aqueles que 

                                                
305 BRITO, Ênio José da Costa. Historiografia e escravidão – novos desafios para a história da igreja. In: 

Caminhos – Revista do Mestrado em Ciências da Religião da Universidade Católica de Goiás. v3, nº 2, Editora 
da UCG, 2005, p. 95 a 114. Ênio José da Costa Brito, embora seja professor do Programa de Pós Graduação em 

Ciências da Religião na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, suas formações em graduação e em 

doutorado foram em Teologia, pela Pontifícia Universidade Gregoriana, em Roma. Como professor no Instituto 

São Paulo de Estudos Superiores, fez importantes observações relacionadas à situação da disciplina História da 

Igreja nos seminários e faculdades de teologia. Embora ele tenha se concentrado em descrever a realidade do 

universo católico, podemos afirmar com segurança que o mesmo ocorre em grande parte dos seminários e 

faculdades de teologia de tradição protestante. 
306 BRITO, Ênio José da Costa. Historiografia e escravidão..., p. 107.  
307 BRITO, Ênio José da Costa. Historiografia e escravidão..., p. 107. 
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compõem a chamada comunidade científica. Embora o artigo de Brito seja concentrado nas 

questões que envolvam a história da igreja na América Latina, entendemos que suas 

observações sirvam para a análise de uma problemática mais complexa e real, ou seja, aquelas 

que contemplam inclusive os estudos de história da religião cristã em outros contextos 

históricos e geográficos. Brito ainda nos informa que “as Universidade e Faculdades Católicas 

tem produzido muito pouco sobre a história da igreja; é notória a falta de historiadores(as) nos 

Institutos Teológicos. [...] Não se nota nos Institutos uma preocupação com a formação de 

novos(as) historiadores(as).”
308

 Salientando sobre a pouca importância dada aos estudos 

historiográficos, Brito reforça que é possível perceber com nitidez a baixa carga horária 

dedicada aos estudos históricos ou mesmo o fato de que os professores designados para essas 

disciplinas não possuem uma formação específica na área. Com isso, não se desenvolve uma 

renovação na metodologia e na didática, comprovando que, com raras exceções, ainda 

predomina um ensino de História fadado à reprodução de acontecimentos, sem uma 

interpretação crítica conforme deveria ser. 

Resolvidas essas questões – ou ao menos em parte – podemos retomar os problemas que 

apresentamos na Introdução para, finalmente, concluirmos com algumas respostas às quais 

chegamos durante a nossa pesquisa. Uma vez que dividimos nosso trabalho em dois 

momentos, entendemos que distribuí-los da mesma forma na presente conclusão seja o mais 

adequado. 

Quando tratamos do Eusébio de Constantino, nossos problemas foram: Quem foi 

Eusébio? Qual a sua base documental para escrever a história e como ele faz as seleções 

bibliográficas e interpretações de textos bíblicos que cita, assim como do que acontecia em 

sua própria época? O que significa ser bispo e historiador simultaneamente, nas primeiras 

décadas do século IV? Quais as preferências doutrinárias de Eusébio já que aquele era um 

momento de tensões internas e de formulações dogmáticas para o cristianismo? Quais eram as 

preferências político-eclesiásticas de Eusébio? Concentrando-se em sua História eclesiástica, 

pudemos identificar quais as motivações explícitas e implícitas desta obra que foi a primeira 

no gênero literário ao qual denominamos historiografia cristã? 

Concluímos que Eusébio foi um autêntico político, em suas relações sociais, mas que 

não deixava de ser, por causa disso, um teólogo cristão e um líder eclesiástico com convicções 

religiosas bem alicerçadas. O atuar político de Eusébio em suas relações de poder com 

Constantino não o define, necessariamente, como sendo um político que se disfarçava de 

                                                
308 BRITO, Ênio José da Costa. Historiografia e escravidão..., p. 108.  
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bispo. É possível que Eusébio acreditasse em todas as suas defesas e apologias; aliás, é o mais 

provável. Todavia, que fique claro que nossa intenção não foi a de desconstruir ou anular essa 

possibilidade. Nosso interesse foi o de compreender os processos por detrás das relações que 

levaram Eusébio à composição de uma obra que, além de defender ideias religiosas, enaltecia 

um imperador que não compartilhava obrigatoriamente das mesmas convicções, embora 

favorecesse inexoravelmente àqueles que nelas criam. Esse Eusébio que engrandece, 

reconhece, elogia publicamente e, se necessário, faz propaganda do imperador, é o Eusébio 

que identificamos. Sem deixar de ter uma história intelectual e religiosa, o bispo de Cesareia 

com o qual nos deparamos foi, sem dúvida, o que mais interessava ao imperador. A 

ferramenta discursiva foi uma de suas principais estratégias, entre cristãos e não cristãos, 

nesse trabalho de divulgação da imagem heróica de Constantino. 

Quanto às fontes, tanto aquelas selecionadas no empreendimento de composição dos 

primeiros sete Livros da História eclesiástica, ou seja, os escritos cristãos de caráter teológico 

e apologético do período pré-niceno, os escritos filosóficos, os escritos que compunham a 

Bíblia Hebraica e os que deram forma ao que foi chamado de Novo Testamento, quanto o que 

representa sua base documental para a composição dos Livros VIII, IX e X, demonstram a 

capacidade seletiva de Eusébio. No primeiro caso – para escrever os Livros de I a VII – a 

capacidade de compilador, bibliotecário, pesquisador e teólogo que sabe separar com cuidado 

os dados que lhe interessam daqueles que não lhe servirão para nada; no segundo caso – para 

escrever os Livros de VIII a X – a capacidade de orador, de panegirista, de escritor, de 

articulador e, principalmente, de inventor. 

Vimos que ser bispo e historiador ao mesmo tempo, nas primeiras décadas do século 

IV, correspondia ao desenvolvimento de duas funções sociais que, no caso de Eusébio, 

tornaram-se inseparáveis. Utilizando-se de Walker e Daniélou como referenciais, percebemos 

que ser bispo na época de Eusébio era o mesmo que compor o resultado de um processo 

histórico que vinha se desencadeando desde o final do século II, pelo menos. O bispo, agora, 

era responsável pela administração de uma congregação local, mas também por um conjunto 

de congregações lideradas por outros responsáveis, formando com isso as primeiras dioceses. 

É óbvio que proporcionalmente não podemos conceber episcopados ou dioceses do modo 

como essas instituições existem e funcionam atualmente. Contudo, as funções de quem estava 

à frente nestas responsabilidades, envolviam o cuidar das finanças, do ensino, da ordenação 

de novos líderes (presbíteros, diáconos e outros), da administração dos rituais (batismos, 

eucaristia), da aplicação de disciplinas, mas sempre lembrando que os bispos não estavam 

sozinhos nestas tarefas, pois podiam contar tanto com seus auxiliares mais próximos, os 
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diáconos, como com os leigos de sua comunidade local. No caso de Eusébio que, 

simultaneamente, exercia o papel de um intelectual atuante em defesa da igreja, ou seja, um 

apologista, há que se levar em conta quais eram as ênfases neste campo. Além de escrever 

textos estritamente teológicos e de ter contato com escritos de autores cristãos e não cristãos, 

o bispo de Cesareia se identificou com a história, mas esta enquanto meio intelectual de 

defesa e exaltação de suas convicções. De uma maneira exclusivista, Eusébio se distancia das 

preocupações políticas dos historiadores romanos, deixa-se influenciar por escritores 

religiosos como Flávio Josefo e instrumentaliza a história ao escrever um texto de defesa e de 

propaganda religiosa. Com isso, Eusébio inaugura um novo gênero que permanecerá 

predominante em toda a história da historiografia cristã. Assim, enquanto intelectual e 

considerando os conceitos da época, Eusébio não pode deixar de ser reconhecido como 

historiador; considerando os conceitos modernos, Eusébio não passa de um escritor religioso. 

Teologicamente, o Eusébio de Constantino é aquele que possui convicções bem 

definidas, mesmo que isso lhe custe ter de enfrentar algumas tensões. No Concílio de Niceia, 

por exemplo, ele esteve o tempo todo ao lado de Ário e de sua concepção cristológica. 

Quando Ário foi condenado, Eusébio recuou e assinou o credo oficial que, inclusive, foi 

elaborado a partir daquele credo que ele utilizava em sua comunidade, em Cesareia. Assim, 

constatamos que as posturas e preferências políticas do bispo, quando necessário, se 

sobrepõem às suas convicções doutrinárias. E de forma muito articulada, posteriormente, ele 

volta a apoiar o agora herege Ário, tentando fazer com que este fosse novamente aceito no 

seio da cristandade, revertendo o quadro definido em Niceia. Tal tentativa bem sucedida 

demonstra que Eusébio era, indubitavelmente, mais hábil enquanto político do que enquanto 

teólogo, caso contrário podemos supor que o partido do qual ele fazia parte já teria saído 

vencedor do Concílio, sem que articulações junto ao imperador fossem necessárias 

posteriormente. 

As motivações implícitas e explícitas da História eclesiástica nos deram uma noção de 

que tipo de escritor foi Eusébio. Resumindo, podemos afirmar que suas intenções foram 

preponderantemente políticas e religiosas. Políticas em seus discursos panegíricos dirigidos a 

Constantino, religiosas em seus discursos de defesa às convicções teológicas com as quais 

concordava, especialmente quando se munia das armas da apologética entendendo ter a 

obrigação de responder, depreciar ou simplesmente comentar algum posicionamento 

controverso como eram os casos daquelas correntes que foram consideradas as primeiras 

heresias da história do cristianismo. 
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Com essas constatações, a respeito do Eusébio de Constantino concluímos ter sido ele 

aquele que, enquanto escritor, legitimou o poder político do imperador, atribuindo a este 

poder um caráter sagrado, religioso, resultante da providência divina. O modo como o 

Eusébio de Constantino atribui o poder régio à providência divina se dá através da construção 

de uma narrativa e de um discurso caracterizados por invenções que lhe foi convenientes 

elaborar. O motivo pelo qual o Eusébio de Constantino omite a questão do arianismo e do 

Concílio de Niceia na História eclesiástica permanece um enigma, embora uma das razões 

pareça ser o fato de tal omissão não ter a ver simplesmente com uma questão de datas. 

Eusébio poderia perfeitamente ter elaborado uma quinta edição, na qual explorasse com 

cuidado tanto a questão teológica em discussão como a própria atuação do imperador em todo 

o processo. Contudo, como ele esteve do lado derrotado no Concílio – o arianismo – é 

provável que a omissão seja óbvia, ainda que este provavelmente não seja o único motivo. 

Quando tratamos do Constantino de Eusébio, nossos problemas foram: Como e por que 

Constantino foi apresentado por Eusébio da maneira como foi? Existem possibilidades de 

identificarmos outros perfis de Constantino diferentes daquele que Eusébio nos apresentou? 

Quais os benefícios que um imperador romano poderia conceder a um bispo como Eusébio 

em troca de tantos elogios, ainda que isso fosse simplesmente devido a uma mútua atitude 

político-diplomática? 

O porquê do modo que Constantino foi apresentado, pelo que percebemos, tem mais a 

ver com as motivações do autor. Quanto ao modo propriamente como ele foi apresentado, tem 

a ver com as características que ele ganhou. O imperador ganha as características do seu 

panegirista.  Isso, contudo, deve ser avaliado, pois se estamos trabalhando com a hipótese de 

que o Constantino de Eusébio não corresponde a um Constantino da história, significa que a 

invenção do bispo de Cesareia teve mais peso na história da historiografia do que qualquer 

outra hipótese. Como não nos preocupamos em resgatar um Constantino histórico, conforme 

fariam historiadores positivistas, essa questão, para nós não faz qualquer diferença. Antes, 

procuramos entender uma teoria historiográfica a partir da observação de um exemplo, pois é 

isso que o Constantino de Eusébio significou para nós, um exemplo. 

Constantino foi apresentado por Eusébio como um imperador escolhido pelo Deus dos 

cristãos. Escolhido para libertá-los da perseguição do Estado e beneficiá-los, por exemplo, 

com a construção de templos sagrados. Sendo assim, o imperador opta por não abrir mão do 

sagrado, do divino, a ele atribuído, mesmo que isso não passasse de uma representação 

simbólica, mas suficiente para manter uma imagem heróica que seria divulgada e amplamente 

aceita socialmente. Marc Bloch não se equivocou ao perceber que de forma muito 
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significativa e determinante, o poder sagrado sempre esteve relacionado ao poder de 

monarcas. Não abrindo mão deste poder dado pela divindade, o rei se manteria na condição de 

rei. Vimos, neste sentido, o quanto muitas vezes um símbolo é importante para legitimar e até 

mesmo impor poderes. O fato é que entre a religião e a história, às vezes – ou quase sempre – 

se encontra o poder, o qual pode ser legitimado por meio, por exemplo, da escrita do 

historiador, que neste caso, também é um articulador político. 

Antes de concluirmos acerca de um ou mais possíveis perfis de Constantino distintos do 

elaborado por Eusébio, não podemos deixar de comentar a força que o processo de 

simbolização tem na historiografia eusebiana. Para isso, recorremos às observações feitas por 

Ana Teresa Marques Gonçalves e Rosane Dias de Alencar, em artigo que ambas produziram a 

respeito de A vida de Constantino. Muito embora não tenham escrito a partir de observações 

na História eclesiástica, suas conclusões a respeito do que possa ser a representação de um 

soberano na perspectiva de Eusébio nos servem para compreendermos o mesmo processo de 

simbolização a que nos referimos, sobretudo, quando se amparam no pensamento de Pierre 

Bourdieu. Para Gonçalves e Alencar: 

 

O poder simbólico é um poder que aquele que lhe está sujeito dá àquele que o exerce, um 

crédito com que ele o credita, uma fides, uma auctoritas que ele lhe confia, pondo nele a sua 

confiança. É um poder que existe porque aquele que lhe está sujeito crê que ele existe. O homem 
político retira a sua força política da confiança que um grupo põe nele. Este grupo põe nele todas 

as suas esperanças. E assim ele consegue legitimidade e autoridade para governar.
309

 

 

O súdito, em contrapartida, alimenta a expectativa de receber uma estabilidade social e 

econômica, podendo então se sustentar e manter sua família. Fica claro, portanto, que esse 

processo de simbolização que legitima o poder do imperador, tanto por meio de uma narrativa 

como de um discurso religioso, na perspectiva eusebiana se concretiza na própria escrita. Se 

entendermos que a história não pode mais ser vista como verdade factual, ou seja, como 

                                                
309 “Segundo Bourdieu, o poder simbólico é o poder de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a 

visão de mundo e, deste modo, a ação sobre o mundo, portanto de modificar o próprio mundo. É o poder quase 

mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força física ou econômica, graças ao efeito 

específico de mobilização. O poder simbólico é capaz de produzir efeitos reais sem dispêndio aparente de 

energia. Os símbolos do poder (trajes, insígnias, entre outros) são chamados de capital simbólico por Bourdieu, 
ou seja, outros instrumentos usados pelos poderosos para não precisarem ficar sempre recorrendo à força. [...] 

Para Bourdieu, o processo de simbolização cumpre sua função essencial de legitimar e justificar a unidade do 

sistema de poder, fornecendo-lhe o estoque de símbolos necessários a sua expressão. Além disso, a manutenção 

da ordem simbólica contribui diretamente para a manutenção da ordem política, pois os símbolos integram o 

sistema de expressão de uma época e as relações de produção, circulação e consumo de bens simbólicos ajudam 

na ordenação das relações sociais.” cf. GONÇALVES, A. T. M.; ALENCAR, R. D. Vita Constantini: 

Representação de um Soberano na Perspectiva de Eusébio de Cesareia. Chrônidas, v. 3, p. 18, 2009; 

BOURDIEU, P. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand, 1989, p. 14 e 15, 188; BOURDIEU, P. A 

economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 1999, p. 69, 99 e 354. 
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acontecimento, mas como um conceito correspondente ao que foi escrito por um historiador 

com interesses, motivações e até mesmo estilo, significa que o Constantino de Eusébio é 

resultado de um processo de elaboração simbólica que se explicita por meio da escrita. 

Quanto às possibilidades de outros perfis de Constantino, os autores que mais nos 

chamaram a atenção a esse respeito foram Paul Veyne e Hartwin Brandt. 

Veyne, por destacar que, apesar da conversão de Constantino narrada por Eusébio, o 

imperador permaneceu governante de todos, cristãos e pagãos. Além disso, Veyne questiona a 

hipótese de que a divindade que, segundo Eusébio, favorecera Constantino na Ponte Mílvio 

fosse aquela divindade dos cristãos. Trata-se, sobretudo, de uma vaga divindade, 

demonstrando que por não se saber o que eram os deuses, quantos deles existiam, como eram 

de fato, optava-se por um termo que poderia servir tanto para convicções monoteístas como 

politeístas. Veyne também discute sobre o fator conversão, entendendo que por causa de sua 

posição política, Constantino optara por simplesmente deixar de acreditar em outros deuses, 

não mais lhes oferecendo sacrifícios e sem pertencer à igreja, sequer se batizando, tornou-se 

um cristão de forma solitária. Portanto, se por um lado Eusébio procura cristianizar 

Constantino, este, na opinião de Veyne, se se converteu ao Deus dos cristãos, não fez questão 

de assumir publicamente uma identidade cristã. De qualquer modo, Veyne prefere não 

especular acerca da conversão de Constantino pelo fato de a crença ser um estado de fé cujas 

causas escapam à compreensão humana, podendo ser objeto de uma decisão e prescindir de 

qualquer comprovação. Como Veyne não tem tal preocupação – e nós também não a temos – 

a conversão ou não de Constantino é o menos importante, e sim os desencadeamentos que 

vieram a partir dessa hipótese. O fato é que, para Veyne, Constantino, convertido ou não, não 

pode ter sido um militar e, posteriormente, um político brutal que se tornara cristão somente 

por uma questão de cálculo, conforme se afirma desde Burckardt. Para Veyne, toda a 

construção de Eusébio no intuito de legitimar o regime político do imperador é insuficiente, 

pois a noção de religião jamais poderia fazer isso e, em certo sentido ele não se equivoca, pois 

diferentemente do que Eusébio sustenta, ou seja, que foi Constantino quem se converteu ao 

“Deus verdadeiro”, o historiador francês argumenta que Constantino foi quem colocou a 

igreja no império, acrescentando a ela tudo aquilo que o império comportava política e 

esteticamente. 

Já o perfil de Constantino traçado por Brandt nos chamou a atenção pelo fato de que ele, 

embora considere as informações de Eusébio, não deixa de problematizá-las. Para Brandt, “no 

caso de Constantino há efetivamente a necessidade de se estabelecer uma base teórica, o que 

só é possível alcançar no campo da religião. [...] Sem a onipresença do religioso, a vida e a 
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obra de Constantino são incompreensíveis.”
310

 Isso não significa obrigatoriamente que na vida 

de Constantino a política esteve à serviço da religião. Antes, há que considerar o 

estreitamento entre os dois campos – o político e o religioso – desde o final do século III. 

Segundo Brandt, para se traçar outro perfil de Constantino, é necessário trabalhar com 

as biografias que produziram, sobretudo, em sua própria época ou, pelo menos, até dois 

séculos depois de sua morte. E nesse sentido, servem de fontes tanto aquelas escritas por 

autores eclesiásticos como o próprio Eusébio e seus sucessores como Sócrates e Sozômeno; a 

que foi produzida até 430 pelo ariano radical Filostorgio, o qual trouxera uma visão bastante 

positiva do imperador sem sequer ter feito referência às obras de Eusébio, usando, em 

contrapartida, fontes pagãs; e, por fim, a Nova História, possivelmente escrita na segunda 

metade do século V pelo pagão Zózimo, um agente fiscal do império bizantino, “que tem 

ocupado uma posição particularmente de destaque na historiografia moderna devido ao 

excelente estado de conservação de sua obra, mas cuja crônica não foi capaz de compensar a 

perda dos livros constantinianos.”
311

 Se os autores citados anteriormente são de suma 

importância por causa da visão positiva que transmitiram acerca do imperador, a obra de 

Zózimo também é, contudo, pelo motivo oposto, tratava-se de um crítico radical de 

Constantino. 

Brandt ainda propõe a necessidade de se levar em consideração fontes como a 

 

Epitome de Caesaribus, uma história biográfica dos imperadores, desde Augusto até Teodósio I, 

que data do final do século IV, ignorando todas as questões cristãs e eclesiásticas. [...] o mesmo 
pode-se dizer de um texto que parece ter sido escrito pouco depois da morte de Constantino 

(337) e poderia fazer parte de uma antiga biografia pagã, intitulada Origo Constantini. Seu 

autor, desconhecido, se concentra em grande medida na descrição de conflitos entre Constantino 

e seu adversário Licínio, mas no oferece aquilo que parece prometer seu título original: 
informação sobre a origem e os inícios do imperador.

312
 

 

Portanto, para Brandt, um perfil de Constantino, não exatamente completo, mas 

certamente mais amplo que o apresentado por Eusébio, é possível quando se leva em conta 

todas as fontes possíveis, ou seja, o máximo de biografias – cristãs e pagãs – produzidas, 

especialmente, no final da Antiguidade e início do Medievo, além dos documentos de outras 

espécies como moedas e inscrições, os quais são indispensáveis no processo interpretativo e 

de descrição da imagem do imperador biografado; monumentos arqueológicos como 

esculturas, retratos, pinturas, o próprio arco a ele dedicado e construído com detalhes de sua 

                                                
310 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 17. 
311 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 23 e 24. 
312 BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 24.  
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conquista sobre Maxêncio, as igrejas patrocinadas por ele, tanto em Roma como em 

Constantinopla e em outros locais pertencentes ao império naquele momento. Considerando, 

portanto, que nos amparamos na proposta de abertura documental sugerida pelos Annales, não 

são mais e somente os textos oficiais que servem de fonte para se reproduzir uma biografia de 

Constantino, mas todo e qualquer documento, escrito ou não, que nos remetam às suas 

múltiplas características, sejam pessoais e religiosas ou políticas. 

Brandt também considera algo sobre Constantino que, em Eusébio, é omitido, pensando 

especialmente na História eclesiástica. As características religiosas do imperador, antes de 

sua conversão ao Deus dos cristãos que, conforme vimos interferiram sobremaneira mesmo 

após ele ter supostamente adotado ao cristianismo, são simplesmente desprezadas pelo bispo 

de Cesareia. Se estivermos pensando num perfil de Constantino diferente do que foi 

apresentado por Eusébio, não estaremos cobrando deste, dados que não lhe eram convenientes 

mencionar, contudo, estamos destacando que tais informações também devem compor uma 

descrição mais completa a respeito de sua vida. O mesmo vale para as características políticas 

do imperador, pois se considerarmos as informações contidas em textos não eusebianos, 

também teremos uma visão mais ampla de quem ele pode ter sido enquanto político. 

O ápice da apresentação que Brandt
313

 faz de outro possível perfil de Constantino se dá 

quando ele, contando com a versão de Zózimo e contrariando a de Eusébio, trata tanto acerca 

do sangrento ano de 326 como da construção de Constantinopla, inaugurada em 11 de maio 

de 330. Sobre os assassinatos de Crespo e de Fausta, Brandt traz a versão de Zózimo, 

deixando claro que Eusébio os omitiu; sobre a construção e inauguração de Constantinopla, 

Brandt também recorrendo a Zózimo, detalha a presença de elementos pagãos e, não somente 

cristãos, na cidade de Bizâncio, agora chamada de Constantinopla. Tais elementos pagãos 

estavam presentes e preservados, por exemplo, nas estátuas, nas pinturas, nos santuários, nos 

palácios, numa procissão organizada para o dia da inauguração, nas relações de poder que 

Constantino estabeleceu com sacerdotes pagãos da cidade, os quais participaram 

integralmente, segundo Zózimo, de todas as festividades promovidas naquela data. Portanto, 

diferentemente do que afirma Eusébio em A vida de Constantino, o imperador não fez 

nenhuma questão de retirar de Constantinopla as imagens e os costumes pagãos. E como se 

não bastasse, Brandt ainda salienta a preocupação do imperador em promover sua própria 

imagem e de sua família, especialmente de sua mãe Helena e de seus três filhos Constâncio II, 

Constante e Constantino II, trazendo de outras localidades estátuas destes e dele próprio para 

                                                
313 cf. BRANDT, Hartwin. Constantino..., p. 98 a 101, 113 a 120. 
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que ficassem expostas na nova capital imperial. A prova de que a cidade de Constantino não 

era tão cristã assim, sobretudo esteticamente, basta considerar a preservação das estátuas de 

deuses que já existiam antes de sua chegada, como daquelas trazidas por ele, dentre as quais 

se encontravam imagens de Atena e de Afrodite. Sendo assim, conclui Brandt, os imperadores 

que fizeram de Constantinopla uma cidade cristã, sobretudo estética e politicamente, foram 

somente Constâncio II, Teodósio I e Arcádio, e não Constantino. 

Finalmente, quais os benefícios que um imperador romano poderia conceder a um bispo 

como Eusébio em troca de tantos elogios, ainda que isso fosse simplesmente devido a uma 

mútua atitude político-diplomática? Para responder a esta questão, nos voltamos às 

informações que mencionamos e comentamos em momentos distintos do nosso trabalho. O 

próprio Eusébio, que por ter se aproximado de Constantino acabou tornando-se um diplomata, 

além de líder religioso que já era, reconhece e cita no Livro X da História eclesiástica que o 

império passou a presentear os bispos e à igreja, agora institucionalizada, construindo 

basílicas e transformando antigos templos pagãos em templos cristãos. 

Sem termos de voltar aos detalhes, pois foram diversos os benefícios do império para 

com a igreja, buscamos respostas não mais em relação aos benefícios em si, mas à 

possibilidade dos elogios de Eusébio terem influenciado neste processo. Da mesma maneira, 

quais eram as vantagens que o império e, mais do que isso, o próprio imperador poderia 

ganhar com o estabelecimento daquela aliança? Já vimos que Constantino, conquanto tenha 

favorecido os cristãos e à igreja utilizando-se dos cofres públicos, não passou a praticar uma 

política de violência em relação aos pagãos. Ao contrário, quando conveniente, estabelecia 

acordos com sacerdotes pagãos, mantinha símbolos da religião tradicional nas moedas, 

preservava toda a estética pagã se fosse preciso conforme fez ao inaugurar Constantinopla. 

Portanto, independentemente da manutenção dos cultos pagãos – mesmo porque, o Edito de 

Milão não os proibia, mas apenas concedia liberdade ao culto cristão até então proibido – os 

atos imperiais em favor da cristandade se deviam a um jogo político que culminaria muito 

mais na institucionalização da igreja do que na cristianização do império. A tese de Kee, por 

exemplo, é a de que Constantino jamais se converteu a Cristo, o Deus Encarnado conforme 

afirmaria o Credo Niceno em 325, mas sim que ele fez com que muitos cristãos ao aceitarem 

aquele novo cristianismo que se permitiu ser incorporado pelas características políticas e 

estéticas do império, passassem a abandonar as propostas originais do movimento de Jesus. 

Transformando a igreja quase que em um braço religioso do império que se oficializará 

cristão décadas mais tarde, no reinado de Teodósio I, Constantino passava a distribuir 

benefícios e mais benefícios, tanto à instituição quanto aos seus líderes, os bispos. A prova de 
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que a estética eclesiástica ganhou novas formas, pode ser observada nas pinturas contidas nas 

basílicas construídas sob financiamento do império. O Cristo pintado agora, não será mais o 

bom pastor, pobre, simples, quase mendigo, mas o Todo Poderoso, com vestes reais, 

imponente, invencível. Se Constantino não se converteu a Cristo, como afirma Kee, significa 

que ele pretendia tomar o seu lugar; logo, o que aparecerá pintado de forma imponente nas 

basílicas construídas em seu reinado, não era Cristo, mas o próprio Constantino. Kee defende 

isso afirmando que converter-se ao Deus dos cristãos, para Constantino, não era o mesmo que 

se converter a Cristo, embora Eusébio tenha por razões óbvias tentado cristianizá-lo. 

Como se tal crítica não bastasse, Kee encerra comparando o cristianismo constantiniano 

àquilo no que se tornou o marxismo depois de Karl Marx. Segundo Kee, “o marxismo 

original é inimigo da classe dominante, e se o cristianismo desde Constantino se identifica 

com esta classe e seus valores, então não é estranho que a igreja tenha visto o marxismo como 

seu próprio inimigo.”
314

 Kee afirma que atualmente, da mesma maneira como ocorrera nos 

tempos de Constantino quando a igreja institucionalizada assumira uma organização 

hierárquica e uma estética solene semelhante ao império, grande parte das instituições cristãs, 

inclusive a Igreja Católica, se organiza de acordo com o modelo de Constantino. 

Para que não fiquem sequer impressões de que estamos fazendo uma crítica teológica 

àquilo no que a religião cristã se tornou após aliar-se ao império, podemos concluir 

observando que, para nós, Eusébio tentou cristianizar o império ao afirmar que Constantino se 

converteu à fé da igreja mesmo tendo que, para isso, legitimar a violência praticada 

supostamente em favor dos cristãos. Todavia, o que aconteceu foi o contrário, a igreja se 

converteu ao império. Por mais que em seu empreendimento Eusébio tenha tratado de mostrar 

que o império, com Constantino, estaria se cristianizando, Cristo é que vai sendo redesenhado 

à imagem e semelhança do monarca, tornando-se um Cristo “imperializado”. 

Outra estratégia discursiva de Eusébio foi a de se utilizar de uma disputa entre os 

conceitos tirania e justiça. Tiranos são os imperadores que perseguem os cristãos, justos são 

aqueles que os protegem. Essa dinâmica interessa a Constantino, o qual pretendia a unificação 

do império sob seu absoluto domínio. Tendo os cristãos ao seu lado, graças inclusive às 

propagandas de Eusébio que o apresenta como protetor, libertador, piedoso e escolhido por 

Deus, não seria muito difícil alcançar tal intento político. 

                                                
314 KEE, Alistair. Constantino contra Cristo..., p. 191. 
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Ironicamente, Kee comenta a frase que Constantino teria visto junto ao símbolo, na data 

anterior à sua vitória sobre Maxêncio, conforme a narrativa de Eusébio em A vida de 

Constantino. Se a visão prometia uma conquista graças ao uso daquele símbolo, 

 

Constantino conseguiu uma conquista cujo efeito continua vivo em nossos dias, sua conquista 

mais surpreendente é talvez a menos reconhecida. Ao se converter, Constantino abraçou sua 

nova religião [...], simbolizada pelo lábaro do próprio imperador. “Com este sinal conquistarás”, 
e conquistou. Conquistou a igreja cristã. A conquista foi completa e abarcou a doutrina, a 

liturgia, a arte e a arquitetura, a urbanidade, o etos e a ética. Esta é a maior ironia, que 

Constantino conseguiu com bondade o que seus predecessores não conseguiram com violência. 

Sem ameaças nem golpes [...] os cristão foram levados ao cativeiro uma vez que sua religião era 
transformada em um novo culto imperial.

315 

 

Portanto, Constantino tornando-se ou não um cristão, fez com que a igreja 

imperceptivelmente abandonasse a sua fé no crucificado, para passar a cultuar o imperador, 

pois os valores originais de Cristo foram substituídos pelos valores do império. Apoiando o 

imperador no empreendimento de unificação política e territorial – daí a importância de se ter 

um bispo Eusébio como aliado – a igreja aceitava abandonar suas origens e a deixar de 

participar dos padecimentos de Cristo através dos martírios que sofrera desde o primeiro 

século, para direcionar todo o seu olhar à glória divina agora revelada em Constantino
316

. 

 

      

  

 

   

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
315 KEE, Alistair. Constantino contra Cristo..., p. 176. 
316 cf. KEE, Alistair. Constantino contra Cristo..., p. 187. 
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